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TITULO I

Da competencia da policia judiciaria

CAPITULO I

Das attribuições da policia judiciaria

Art. 1.° O processo criminal a policia judiciaria
é somente auxiliar e se exercita pelas attribuiçães cons­
tantes dos artigos seguintes. (1)

SECÇÃO I

DAS ATTRIBUIÇÕES DO CHEFE DE POLTOIA

Art. 2.° O chefe de policia exerce em todo o Es­
tado, todas as attrib~ições da policia judiciaria criminal,

(1) Lei n. 21. de 3 de Novembro de 1892.
Art. l°. A policia administrativa e judiciaria compete. na confor­

midade das leis e regulamen tos:
L Ao Presidente do Estado. centro de toda a administração po-

licial;
II. Ao chefe de policia em todo o Estado;
III. Aos delegados nos municipios ;
IV. Aos subdelegados nos districtos municipaes,
V. Aos commissarios nas secções de districtos.
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sobre pesquizas e diligencias para averiguação dos factos
criminosos, contra a tranquillidade, ordem c moralidade
publica, segurança individual, perseguição e prisão dos
criminosos, conferidas aos delegados e subdelegados. (2)

DAS ATTRIBUIÇÕES DOS DELEGADOS DE POLICIA

ArL. 3. 0 Os delegados de policia em todo o muni­
cipio exercem as seguintes attribuições:

a) obrigar a assignar termo de segurança aos sus­
peitos da pretenção de perturbar a paz ou ordem pu bhca
ou offender a alguem ;

b) proceder a auto de corpo de delicto, exame de
sanidade, cadaverico ou autopsia;

c) conceder fiança provisoria. na forma da lei;

d) conceder e proceder a buscas e apprehensões, na
fôrma da lei;

e) prender os criminosos em flagrante delicto, os in­
diciados culpados de crimes inafiançaveis, descobertos
em seus districtos, sempre que tiverem conhecimento de
que pela autoridade competente para a formação da culpa,
foi ordenada essa captura, ou porque recebessem directa
requisiçãO, ou pnr ser de notoriedade publica que o juiz
formador da culpa a expedira; os pronunciados, os con­
demnados à prisão e os que se tenham evadido da' prisão;

f) proceder a inquerito na fôrma da lei, remet­
tendo-o ao orgão do ministerio publico por intermedio
do juiz municipal e aparte quando o requerer;

g) representar à autoridade formadora da culpa
acercada necessidade ou conveniencia da prisão preventrva
de reo indiciado em crime inafiançavel, apoiando-se em
prova estabelecida por lei, na secção sobre prisão preven­
tiva. (3)

(2) Al't. 50 ela lei n. 21 de 3 de Novembro de 1892; art. 10 da lei
n. 63 de 8 de Fevereiro ele 1894.

(3) Art. 14 da lei n. 21 ele 3 ele Novembro de 1892; al't. 10 da lei
n. 63 de 8 de Fev5l'eiro ele 1894,
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SECÇÃO III

DAS ATTRIBUIÇÕES DOS SUBDELEGADOS

7

Art. 4. 0 Os subdelegados nos districtos policiaes
exercem as mesmas attribuições conferidas aos delegadoi
na secção antecedente. (4)

SECÇÃO IV

DAS ATTRIBUIÇÕES DOS COMMISSARIOS DE SECÇÃO

Art. 5. 0 Os commissarios de secção de districtos po­
liciaes são obrigados a:

a,) prender os criminosos em flagrante delicto;
b) cumprir as ordens dos delegados c subdelegados

em ex.ecução de suas attribuições criminaes ;
c) dar parte aos delegados e subdelegados dos delictos

que forem commettidos, desde que tenham aviso. (5)

SECÇÃO V

DAS ATTRIBUIÇÕES DOS ESCRIVÃES E OFFICIAES DE JUSTIÇA.

Ad. 60 0 Aos e crivães e officiaes de justiça da poli­
cia judiciaria competem os mesmos deveres estatuidos para
os escrivães do crime, em geral. (6)

CAPITULO II

Do inquerito policial

Art. 7.° Os chefe, delegados, nos municipios e sub­
delegados de policia nos districtos, logo que por qualquer
meio lhes chegue a noticia de se ter praticado algum
delicto, procederão em seus districtos ás diligencias ne­
cessarias para verificação da existencia do mesmo deHcto,

(4) AJ't. 19 da lei no 21 de 3 de Novembro de 1892; aJ't. 10 da lei n. 63
de 8 de Fevereiro do 1894; lei n. 115 de 29 de Outubro de 1894 art. l°.

(5) Art: 25 da lei no 21 de 3 de Novembro de 1892 e al't. 66 do Reg.
31 de Janeiro de 1842.

(6) AJ't. 28 da lei n. 21 de 3 de Novembro de 1892; art. 225 da lei
n. 43 A de 1° de Março de 1893.

'0
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descobrimento de todas as circumstancias e dos delin­
quente:!. (7)

§ 1.0 Estas diligencias comprehendem :
a) O corpo ue delicto directo;
b) Exames e buscas para apprehensão de instrumen­

tos e documentos;
c) Inquirição das testemunhas que honverem pre­

senciado o facto criminoso, ou tenham razU:o de sabeI-o;
d) Perguntas ao réo e ao offendido;
e) Em geral tudo que o que fór util par'a o esclare­

cimento do facto e das suas circumstancias. (8)
§ 2. 0 No caso de flagrante deiicto, ou por elfeito de

queixa ou denuncia, se logo compa.recer a autoridade ju­
diciaria competente para a formação da culpa a inves­
tigar do facto criminoso, notorio ou arguido, a autoridade
policial se limitará. a auxiliai-a, colligindo ex-afficia as
provas e esclarecimentos, que possa obter, e procedendo
na esphera ue suas attribuições às diligencias que lhe
fOl'em requisitadas pela autoridade judiciaria, ou reque­
ridas pelo orgão do Ministerio pubii~o. (9)

§ 3. 0 Quando, porém, não compareça logo a autori­
dade judiciaria, ou não instaure immediatamente o processo
da formação da culpa, deve a autorid::tde policial proce­
der ao inquerito acerca dos factos criminosos, de que ti­
ver conhecimento proprio, cabendo acção publica, ou por
denuncia ou a requerimento da parte interessada, ou no
caso de prisão em flagrante. (10)

Art. 8. 0 O inquerito policial consiRte em todas as
diligencias necessal'ias para o descobrimento dos factos
criminosos, de suas circumstancias e dos seus autores e

(7) Lei. n. 21 de 3 de Novembro de 1892; art. 10 da lei n. 63 le 8 de
Fevereiro de 189-1 ; Dac. de 22 de Novembro de 1871. art. 3.3.

Usamos da expressão «delicto» rara abranger o que seja crim e e
contravenção. já que o Codigo Pena, di tinguio entre crime e con tra­
venções.

D'outro modo. se adoptassemos a expressão «crime», fllgiria o inque­
rito das transgressões classiticadas como contravenções, materia entl'e­
tanto de acção publica, como se vê do art. 217 da Lei 43 A de 1 de Março
de 1893.

Supprimimos do artigo o qualificativo «commum» para poder incluir
o inq!-,erito na fallen~ia, crime que não é commum e Slill especial, como
preceitua o art. 78 § ;>0 do Decreto n. 917 de 24 de Outubro de 1890 em
vigor pelo art. 319 da Lei. 43 A de 1 de Março de 1893. '

(8) Dec. citado, art. 39.
(9) Dec. citado, art. 40.
(10) Dac. citaclo. al't. 41.



DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 9

cumplices; devendo tudo ser reduzido a um relataria,
observando-se o seguinte:

§ 1. o Far-se-ha corpo de delicto, uma vez que o
crime seja de natureza elos que deixem ve~tigios.

§ 2. o Dirigir-se-ha a autoridade policial com toda a
pl'omptidão ao lugar do delicto ; e ahi, além do exame do
facto criminoso e de todas as suas circumstancias e des­
crip r1ão da localidade em que se deu, tratará com cui­
dado de investigar e colligir os indicios existentes e appre­
hender os instrumentos do delicto e quaesquer objectos
encontrados, lavrando-se de tudo auto assignado pela
autoridade, peritos e duas testemunhas.

§ 3. 0 Inteerogaráo delinquente, que fôr preso em fla­
grante, e tomará logo as declarações sob affirmação das
pessoas, ou escolta, que o conduzirem e das que presen­
ciarem o facto ou deUe tiverem conhecimento.

§ 4. o Feito o corpo de delicto, ou sem eIle, quando não
possa ter lugar, indagará as testemunhas do crime e as
falá vir a sua presença, inquerindo·as sob affirmação,
em relatorio, a respeito do facto e suas circumstancias,
de seus autores ou cumplices.

§ 5. o Estes depoimentos na mesma occasião serão es­
ceiptos resumidamente em um só termo, assignado pela
autoridade, testemunhas e delinquente, quando preso em
flagrante.

§ 6. o Poderá dar b llsca com as forma]jdades legaes para
apreheflsão das armas e instrumentos do crime e de
quaesquer objectos a eUe referentes I e desta deligencia
se lavrará o competente auto.

§ 7. oTerminadas as deligencias, a autoridade com uma
apreciação sua acerca das averiguações, mesmo acres­
centando os nomes dtl testemunhas mais idoneas, ás quaes
não tenha em relatorio inquirido, remetterà todos os
papeis autoados ao PromotoL' ou adjunto, por intermedio
do Juiz Municipal.

§ 8. 0 Todas as deligencias relativas ao inquerito poli­
cial serão feitas no prazo improrogavel de 5 dias, com
assistencia do indiciado delinquente, se e tiver pre30;
podendo impugnar o::; depoimentos das testemunhas.

§ g. o Poderá tam bem impugnaI-os nos crimes afian­
çaveis, se requer sua admissão aos termos do inquerito.

§ 10. Nos crimes em que não tem lugar a acção
publica, o iuql1erito policial depois de tudo autoado, será
entregueã. parte.
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§ 11. Para a notificação e comparecimento das tes­
temunhas e mais deligencias do inquerito policial se obser­
varão, no que fór applicavel, as disposições que regulam o
processo di1 formação da culpa, resumidamente e sem
formulas. (11)

Art. 9.° Se durante o inquerito policial aautoridade
judiciaria competente para a formação da culpa entrar no
procedimento respectivo, immediatamente a autoridade
policial lhe communicara os esclarecimentos e resultado
das deligencias que já tenha obtido e continuara a coope­
rar nos termos do art. 7° 2°.

§ 1.0 Não ha prevenção de jurisdicçãO para o effeito de
poder a autoridade judiciaria ou o orgão do ministerio
publico dirigir-se a qualquer autoridade policial e requi­
sitar outras informações e deligencias necessarias; ou para
o effeito de poder ex-otficio cada qual das au toridades po­
liciaes colher esclarecimentos e provas a bem da formação
da culpa, ainch depois de iniciada no juizo competente.(12)

Art. 10. Se do inquerito policial a autoridade reco­
nhecer a necessidade ou conveniencia da prisão preven­
tiva do réo indiciado em crime inafiançavel, a requisi tara
a autoridade formadora da culpa, em seu relatorio,
apoiando-se em prova de que resultem vehementes
indicios de culpabilidade, ou seja confissão do réo, ou
documento, ou declaração de duas testemunhas.

Paragrapho unico. Mesmo durante o inquerito dasde
que exista a prova d'este artigo, a autoridade policial por
cópia, extrahida do inqueri to, remetterà ao Juiz formador
da culpa, fazendo a requisiçãO. (13)

CAPITULO III

Do auto de qualificaçâo

ArL 11. 'ta pI'imetra occasião em que o reo compa­
recer perante a autoridade criminal ou policial, lhe sel'a
perguntado:

a) seu nomé ;
b) filiação;

(11) Dec. cito, art. 42. e praxe.
(12) Art. 43, dec. cito
(13) Art. 29, dec. cito
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c) idade;
cl) estado;
e) profissão;
f) nacionalidade;
g) lugar de seu nascimento;
h) se sabe lel' e escrever. (14)
:'3 1.0 Sera das perguntas e respostas lavrado um

auto quP. sera assignado pela autoridade ou juiz e pelo
reo. (15)

§ 2. 0 Se o reo não souber escrever, ou não puder
ou não quizer assignar, do termo constará esta declara­
çãO, que sera assignada pelo juiz e por duas testemunhas
que devem estar presentes.

§ 3. 0 A autoridade criminal ou policial que houver
organisado processo ou inquerito, em que faltar o auto
de qualificação, fica sujeito a multa ou a pena disciplinar
por c1ecisclo da autoridade ou tribunal superior, que tomar
conhecimento do processo por meio de recurso. (16)

CAPITULO IV

Do termo de segurança

Art. 12. Os termos do segurança tem lugar em dois
casos:

1.0 Quando o inclividuotorna-se suspeito de pretender
perturbar a paz nu ordem publica.

2. o Quando torna-se suspei to de pretender offender a
alguem. (17)

s 1. o TO primeiro caso a autoridade procederá:
a) ex-.)fficio.
b) a requerimento do orgão do ministerio publico;
c) por noticia ou apresentação a autoridade por qual­

quer do povo. (18)
§ 2. o No segundo caso procederá :

(14) Reg. de 31 de Janeiro de 18!.2, ar~. 171.
(15) Reg: ci~. art. 171.
(10) Reg. de 31 de Janeiro ele 1842, art. 172.
(17) Arts. 12, § 3° e 125 do Codigo do Processo.
(18) Arts. 124 e 125 do Cad. do Processo, Praxo e lei 43 A de 1 de

Março de 1893.

2
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a) a requerimento da parte;
b) do orgão do ministerio publico, se o facto fór de

sua competencia. (19)
Art. 13. São competentes para processar os termos

de segurança:
a) o chefe de policia;
b) os delegados nos municipios;
c) os ::;ubdelegados em seus districtos. (20)
Art. 14. Logo que chegue ao seu conhecimento que

existem em suas circumscripções individuos que, pela sua
má conducta,devam a~signar termo de segurança, a auto­
ridade policial os mandará vÍ1' a sua presença com as
testemunhas que souberem do facto. (21)

§ 1.0 Tomará o depoimento do conductorouapresen­
tante, das testemunhas e fará auto de perguntas ao accu­
sado. (22)

§ 2.° Deve preceder ás inquirições o auto de qualifi­
cação ou de identidade.

§ 3.° Se o accusado pedir prazo para a clefeza, ser­
lhe-hão concedidas 48 horas improrogaveis, podendo apre­
sentar testemunhas que não excederão ao numero de 3.(23)

§ 4.° Desde que estejam provados os factos ele accu­
sação mandara a autoridade que o accusaclo assigne termo
de segurança. (24)

Art.15. Consiste a egurança em obrigar-se, o accu·
sado ou suspeito,. por si, ou por meio cle fiança, a responrler
por certa comminação ou certa som ma, ca o se realise
a suspeita ou commetta o crime, ate um certo tempo, que
póde er renovado, se per istir o receio.

Art. 16. Conforme a gravidade da suspeita a autori-
dade com minará a pena dentro dos tres gráos :

a) multa de 30 '000 ;
b) prisão simples por 30 dias ;
c) prisão com trabalho por 3 mezes. (25)

(lD) Arls. 124 e 125 do Cod. do Processo. Praxe e lei 43 A de 1 de
Março de 1 93.

(20) Arts. 6° e 14 4° e 19, § l° da lei n.2! de 3 de Novembro de 1892.
(21) Art. 42 § l° da lei n. 21 de 3 de Novembro de 1892.
(22) § 2° do al't. 42 da lei n. 21 de 3 de 'ovembro de 1892.
(23) Art. 42, § 3° da lei n. 21 de 3 de Novembro de 1892.
(24) Art. 42, § 40 da lei n. 21 ele 3 de Novembro de 1892.
(25) § 3° elo art. 12 elo Cod. elo Processo e art. 410 do Cod. Penal da

Republica.
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Art. 17. A autoridade em vez de obrigar o suspeito
a comminação do artigo antecedente pode sujeitai-o a
uma fiança, sendo o facto daquelles em que tem lugar a
fiança. (26)

§ 1.0 Esta fiança obdece as regras da fiança provi­
soria quanto a competencia e modo.

§ 2. o A fiançan'este caso prestada perdura até expirar
o tempo da suspeita.

ATt. 18. O termo de segurança será escripto pelo
escrivão, assignado pela autoridade, pelo suspeitado, por
duas testemunhas e pela parte ou orgão elo mini. teria
publico. (27)

§ 1.0 Quando o suspeitado não queira ou não possa
assignar, disso se fará menção no termo.

§ 2. o Da decisão que obriga a assignar termo de
segurança cabe o recurso voluntario para o juiz de Di­
reito da Ooma·rca. (28)

ECÇÃü Ui\'1CA

DO QUEBRAMENTO DO TERMO

Art. 19. O processo da quebra do termo de segu­
rança é da competencia do Tribunal Oorreccionalsegundo
o processado estabelecido.

§ 1. o A au toridade policial, logo que tenha conheci­
mento da quebra de algum termo de segurança, remet­
terá ao Orgão do Ministerio Publico por intermedio do
Juiz Municipal, uma certidão do termo assignado, acom-

o Codigo Penal da Republica é omisso em estabelecer a pena
para o quebramento do termo, como e tabelecia o § 30 da art. 12
do Codigo do Proces o.

Como porém, o Codigo Penal da Repuhlica no art. MO julgou
em vigor as di posições das leis sobre policia geral, o art. 16 da
Consolidação conservou aquella disposi ão.

(26) Art. 129 do Cod. do Processo, modificado pela praxe.
(27) Art. 130 Cod. do Processo.
(28) Art. 293.Coel. do Proc. art.69 da lei de 3 de Dezembro de 1841.

Art. 438 do reg. de 31 de Janeiro de 1 42. Art.204letra C da lei 43 A de 10
de Março de 1893. Art. 45 da lei n. 21 de 3 ele ov. 1892.
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panhada da narração do facto que determinou a quebra e
do rol das testemunhas que presenciaram o facto ou
tenham razão de sabel·o. (29)

Ao quebramento da fiança neste termo se applicam as
disposições em refere~cia ao mesmo da fiança em geral. (30)

(29) Art. 43, da lei n. 21 de 3 ele Novembro de 1892. Lei n. 43 A de 1
de Março de 1893, art. 217 letra B. Al't. 44 da lei TI. 21 ele 3 de Novembro
de 1892.

(30) Art. 129. Coel. elo Froc.

As diversas disposições sobre termo de segurança, fóra as da
lei de 3 de Novembro de 1892, não pMem ser comprehendidas,
senão pelo modo porque foram interpretadas.

A praxe nos ensinou que, redigidos e interpretados os artigos
do Codigo do. Proce so como estavam, não só nào attingiram a
a mente do legi lador de então, como de todo erão contrarios aos
principios do direito penal.

O Sr. Pimen ta Bueno nos ensina: « Os arts. 12 § 3° e 125 do
Codigo do Processo encerram a verdadeira materia da prevenção;
os arts. 123 e 12q" porém, desviaram-se quando referiram-se a de­
licto jii commeuidos e deram o Poder moclerador á autoridade
policial; olvidaram-se de que em taes casos prevalecem os
arts. 131,133 e 05. Esses art .123 e 12q, cleviam ser redigidos, não
como o foram, im no sentido de antori 'ar o procedimen to omcial
do termo de segul'ança e a apresentação, pelos officiae de justiça
ou qualquer do povo, do individuo suspei to de pretenrler com­
meter algum delicto ela ordem daquelles que rl:lo lugar á acção
publica, pois que quanto ao direito pril'ado subsiste o art. 125.

Outro defeito do nosso Codigo do Processo é a latitude elo
art. 129, que di7.: « Estes termos de segurança seguem toda as
regras e tabelecirlas para as fianças dos réos que se pretenderem
livrar soltos. }) E' uma má redacção, que pMe motivar interpre­
ta 'õe erroneas. O que o Codigo do Proce. so quer dizer é que, no
caso de quebramento do termo de segurança, applica-se a coo1­
mi nação como no caso de quebramento da fiança; que, se o us­
peito não prestar a segurança, isto é, se não quizer a ignar o
termo, será pre o; e finalmente pMe tambem elltender- e que a
autoridade p.m alg-nns casos, em vez de ujeitar o suspeito a com­
minação p' de. sujeitai-o, e elle preferir, a uma fiança, como
faz a legislação ingleza. COllforme fôr a posição do sus­
pei to, esta garantia seria mImos desairosa do que a coo1­
minação elo dito s 3°, e conforme o valor ela fianca, não seria
menos efficaz. Nenhuma on tra significação pMe ter esse
art. i29. »
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TITULO II

Da competencia do poder judiciaria e funcciona­
rios auxiliares da justiça

OAPITULO I

Da competencia em geral

Ad. 20. A attribuição de conhecer das causas cri­
minaes, de julgai-as e executar a respectivas sentenças,
compete ex.clusivamente aos tribunaes e juizes creados
pela lei n. 43 A de 1 de Março de 1893. (31)

(31) Art. l° da lei 43 A ele 1 de Março de 1893.
Art. 19° -- Da lei 43 A ci tada.
A administração ela Justiça criminal. e compõe le:
/1;) O Tribunal ela Relação com j urisclicção em todo o Estado;
c) Um Juiz ele Direito. em cada comarca ; .
b) Um Juiz Municipal. em 'ada :'\Iunici pio. excepto nos munic1pio

de Nicthero)" e Campos, no quaes haverá. dOl ;
di Tre Juizes de Paz, em cada (li tricto de paz.

ão auxiliares da administraç:io da Ju tiça Criminal.
1.° A policia judiciaria compo ta de :
/1;) O-Chefe de policia, na séde ou Capital do Estado. com jurisdicçiio

em todo o Estado;
b) Um Delerrado cm cada lIIunicipio;
c) Um sub-~elegado, em cada di tricto de paz ou municipal.
2,° O ministerio publico composto de:
a) Um Pl'oenl'adol' Geral elo Estado. junto li Relação;
b) Um Promotor Publico em eada comarca;
c) Um adjuncto do Promotor, em cada municipio que não fUI' séele

de comarca.

3.°Os se"'uintes serventuarib de omeios de justiça:
/1;) Os e cri vães ;
b) Os escrivães do Jury :
c) Os contadores e di tribuidore ;
d) Os depositarios publico ;
e) O porteiro dos auditorios.
4. o Os se"'uintes empregados de justiça:
/1;) O secretario da Relação;
b) O l° omcial da Secretaria da Relação, secretario do Procurador

Geral do Estado;
c) O amanuense, continuo e mais empregados da secretaria da,

Relação;
d) Os officiaes de justiça;
e) Os escreventes autorisados.
Art. 20 da lei 43 A cit,
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Art. 21. E' vedado ao poder judiciaria ingerir-se
nas attribuições dos outros poderes publicas e exercer
funcções que lhe não tenham sido commettidas por lei.(32)

Art. 22. Os juizes e tribunaes só podem exercer as
suas attribuições dentro da circumscripção territorial
que lhes fõr respectivamente assignada para sua jurisdi­
ção, devendo, nos assumptus de sua competencia deprecar
as deligencias que tenham de realisar-se em outra cie­
cumscripção. (33)

Art. 23. Os juizes e tribunaes não poderão exercer
as suas attribuições senão a requerimento da parte in­
teressada, salvo nos casos em que a lei manda proceder
ex-officio. (34)

Art. 24. A competencia do juizo é determinada:
a) pelo lugar do crime;
b) pelo domicilio do réo ;
c) pela natureza do crime;
cl) peJo termo ou comarca visinha, nos crimes de

sedição. (3-)
Art. 25. Estão fora da competencia das autoridades

judiciarias criminaes : (37)
a) os crimes da competencia dos juizes e tribunaes

federaes ; (38)
b) os crimes de responsabilidade do Presidente e dos

Secretarias de Estado ; (39)
c) os crimes de resronsabilidade praticados por todo

o Tribunal da Relação ou pela maioria dos seus mem hros ;
d) os crimes e faltas contra a disciplina da força

publica;
e) a imposiçãO de penas disciplinares e fiscaes pre­

vistas nos regulamentos da aclministração publiea.

(32) Art. 2'. lei ci t.
(33) Art. 4° lei ci t.
O territorio do Estado do Rio de Janeiro para a administração da

.Justiça Criminal constit.ue um s6 districto para o Tribunal da
Relação e divide-se em:

0,) Comarcas;
b) Municipios;
c) Districtos de paz. (Art. 121ei 43 A).
(3~) Art. 7, lei cit.
(35) Art. 197 lei cito
(37) Art. 3 lei cito
(38) Constituição da União arts. 59 e €O e Decretos n. 848 de 11 de

Outubro da 1&90, n. 221 de 20 de 'ovo de 1894.
(39) Lei n. 7 de 4 de Agosto de 1892,
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Art. 26. Nos crimes communs todo o iniciado será
julgado pelo Jury ou Tribunal correccional conforme a
competencia de cada um.

Art. 27. os crimes de responsabilidade os juizes e
fUllccionarios auxiliares da administração serão julgados
conforme a competencia especial. (40)

SECÇÃO I

COMPETENCIA DO JUIZO NOS CRIMES ou ORDEM DO JUIZO

Art. 28. Nos crimes communs e de fallencia são
competentes:

a) os juizes municipaes para processar e pro­
nunciar;

b) os juizes de direito para conhecer dos recursos
dos Juizes inferiores;

c) o Tribunal da Relação para conhecer dos recursos
e appellações das decisões do Juiz de direito;

d) o Tribunal do Jury para julgar;
e) o Tribunal da Relação para conhecer dos recursos

e appellações das decisões do Tribunal do Jury. (46)
Paragrapho unico. Exceptuam-se os crimes da com­

petencia do Tribunal Correccional, cujo preparo pertence
ao Juiz municipal e julgamento ao Tribunal correccional,
com appellação para o Juiz de direito.

Art. 29. Nos crimes de responsabilidade são compe­
tentes;

§ 1.0 O Tribunal da Relação para processar e julgar:
a) os dezembargadores, salva a hypothese de delin-

quente ser sua maioria ou todo o Tribunal;
b) o procurador geral do Estado;
c) os juizes de direito;
cl) os membros do Tribunal de Contas;
e) o chefe de policia do Estado.

2.° O juiz de direito da comarca para processar e
julgar:

a) os juizes municipaes ;

(40) Tit. 2° da lei citada.
(46) Titulo 2° da lei 43 \. citada; al't. 319 da lei citada em relação á

fallencia.
3
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b) OS juizes de paz;
c) os membros do ministerio publico, do territorio

de sua jurisdicção ;
d) os serventuarios e empregados de justiça;
e) todos os funccional'ios publicos nos crimes de

responsabilidade, salva a competencia da Relação e da
Assembléa Legislat·iva. (47)

CAPITULO II

Das attri buições

SECÇÃO I

DAS ATTRIBUIÇÕES DO JUIZ DE PAZ'

Art. 30. Ao juiz de paz compete no crime:
a) prender os culpados de crimes inafiançaveis, des­

cobertos em seus districtos, sempl'e que tiver conheci­
mento de que pela autoridade competente para a formação
da culpa foi ordenada essa captura, ou ?orque recebesse
directa requisiçãO, ou por ser ele notoriedade publica que
o juiz formador da culpa a expedil'a; (48)

b) na ausencia de qualquer outra autoridade ou juiz
praticar os actos do art. 139 § 2°; (49)

c) conceder fiança provi!';oria; (50)
cl) processar a suspeição opposta ao juiz de di­

reito; (51)
e) punir disciplinarmente os seus escrivães e oro­

ciaes de justiça; (52)
f) fazer a estatistica criminal do seu juizo e remet­

mettel-a ao juiz de direito; (53)
g) remetter ao Tribunal da Relação, os autos em

(41) Titulo 2° da lei 43 A citada.
(48) § 3 art. 13 lei 20 de Setembro elo 1871, § 2°, art. 29 dec. 22 de

Novembro de 187l.
(49) §§ l° e 2° lei 20 de Setembro, cito
(50) Art. 213 lettra C. lei 43 A, cito
(51) Art. 350. lei 43 A cito
(52) Art. 213 letra B, lei 43 A cito
(53) Art. 5°, dec. 30 ele Dezembro do 1865.
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que resolver não cumprir as leis por ferirem a Consti­
tuição do Estado e os actos do poder executivo por con­
trarias a ella e às do mesmo Estado. (54)

h) proceder a corpo de delicto. (Art. 12 § 4° do cod.
proc.)

SECÇÃO II

DAS ATTRlBUIÇÕES DO JUIZ MUNICIPAL

Art. 31. Ao juiz municipal compete, no crime:
a) proceder ás attestações da culpa; (55)
b) a formação da culpa nos crimes communs e de fal·

lencia; (56)
c) a pronuncia ou não pronuncia nos crimes com­

.muns, nos de fallencia, e nos da competenciaJo Tribunal
CorreccLOnal; sujeitos, porem, a confirmação (lU revogaça:o
do juiz de direito os communs e de fallencia ; (57)

d) ordenar a prisão dos culpados. Nos municipios
onde houver mais de um juiz municipal, póde qualquer
delles indistinctamente ordenar a prisão e todas as deli­
gencias em qualquer parte do municipio; (58)

e) conceder fiança provisoria e a. definitiva nos pro­
cessos que formarem; (59)

f) preparar os processos para julgamento perante o
Jurj ou o Tribunal Correccional; (60)

g} convocar e presidir a junta revisora de qualifi­
cação de jurados e vogaes (61) ;

(51) Art. 395 e §§. lei 43 A cito
(55) Lei 3 de Dezembro de 1841. art .• § 2°, Reg. 31 de Janeil'o 1842

art. 211 § 2°.
Não ha novidade em usar da expressão «attestação da culpa~. O

Alvará de 4 de Setembro de 1765 assim denominara o corpo de delicto.
Nesse qualiJicativo deve ser com prehenclido o corpo de delicto como os
demais exames, as buscas e apprehensões, os autos de resistencia. arrom­
bamento, flagrante. em1im os autos que constarão o crime ou a contra­
venção.

(56) Art. 209 lei 43 A cit .• art. 319, lei 43 A cito
(51) Arts; 209 e 319. lei 43 li cit.; al't. 10 lei n. 142 de 9 de Jov, de

1894.
(58) Al'ts. 21 e 209 lei 43 A, cito
(59) Art. 209, lei 43 A cit,
(60) Art. 209 lei 43 A cito
{61) Art. 209 ~ei ~ ~ ci~\
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h) sortear os jurados para cada sessão e os vogaes,
mandando-os notificar; (62)

i) convocar e presidir as sessões do Tribunal Cor­
reccional; (63)

j) executar as sentenças criminaes ; (64)
k) processar a prescripção allegada nos crimes com­

muns; (65)
l) processar e julgar a prescripção nos crimes da

competencia do Tribunal Correccional; (66)
m) cumprir e fazer cumpl'ir as requisições legaes

das justi<:as dos E tados, do districto federal, e dos juizes
e tribunaes federaes; (67)

n) punir disciplinarmente os seus escrivãe~ e officiaes
de justiça; (68)

o) fazer a estatistica criminal e remettel-a ao juiz
de direito; (69)

p) processar a suspeição dos funccionarios que pe­
rante elles servirem; (70)

q) processar a suspeição opposta ao juiz de di­
reito; (71)

r) remetter ao Tribunal da Relação os autos em que
resolver não cumprir as leis por ferirem a Consti­
tuiçãO elo Estado e os actos do poder ex.ecutivo por con­
trarias a ella e às leis do mesmo Estado. (72)

SECÇÃO III

DAS ATTRIBUIÇÕES DO JUIZ DE DIREITO

Art. 32. Ao juiz de direito compete no crime:
a) confirmar ou revogar a pronuncia nos crimes

(62) Art. 209. lei 43 A cito
(63) Ar t. 209 lei 43 A cit.
(64) idem.
(65) § 2' art. 346. lei 43 A ci t.
(66) § 2' art. 3<16 lei 43. A cito
(67) Arts. 393 e 394, lei 43 A cito
(68) Lei 43 A cito al't. 194.
(69) Dec. 3 de Dezembro 1865. art. 5,
(70) ex-vi do art. 204, lei 43 A cito
(71) Art. 360 lei 43 A cito

(72) Arts. 395 e 43 A.
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communs e nos de fallencia, dando recurso voluntario
para a Relação ; (73)

b) processar e julgar os juizes municipaes, de paz,
promotores publicos e seus adjuntos do territorio de sua
jurisdiçãO, os serventuarios e empregados de justiça e
todos os fUllccionarios publicas, nos crimes de responsabi­
lidade, salvo a competencia da Relação e da Assembléa
Legislativa; (74)

c) julgar os recursos e appellações criminaes das
decisões dos juizes inferiores e dos tribunaes correccio­
naes ; (75)

d) processar as suspeições postas aos juizes munici­
paes e de paz; (76)

e) julgar a prescripção allegada nos crimes com­
muns, excepção nos da competencia do Tribunal correc­
cional; (77)

f) julgar as suspeições postas aos juizes municipaes
e de paz, aos membros do ministerio publico, excepção
do procurador geral do Estado, e aos serventuarios e em­
pregados de justiça ; (78)

g) julgar os recursos das decisões dos juizes inferio­
res sobre imposiçãO de penas di ciplinares ou multas; (78)

h) processar e julgar a prescripção nos crimes de
responsabilidade de sua competencia ; (79)

i) convocar e presidir as sessões do jury; (80)
j) conceder ou negar habeas-corptts ; (81)
h) conceder fiança provisoria e a definitiva em todos

os crimes afiançaveis e nos crimes de responsabili­
dade ; (82)
. l) prover internamente os lugares de promotor pu-

blico ; (83)

(73) Arts. 204 e 319, lei 43 A eit.

(74) Ari. 204 lei 43 A.
(75) Arl. 2041ei 43 A; a.rt. 10 §1° da. lei n. 142 de 9 de Nov•.de 1894.

(70) Art. 204 lei 43 A eit.
(77) Arf.. 346 § 2° lei eit.

(7) Art. 2041ei 43 A.
(79) Art. 196 lei 43 A.

(80) Art. 346 da lei 43 A eit.
( 1) Art. 204 lei 43 A.
(82) Art. 7 lei 20 de Setembro 1871-art. 2041ei 43 A cito
(83) AI t. 204 lei 43 A.
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m) cumprir ou mandar cumprir as .requisições legaes
dos juizes ou tribunaes federaes, dos Estados e do districto
federal; (84)

n) impôr penas disciplinares ou m1:lltas nos casos
permittidos por lei; (85)

o) dar aos juizes inferiores, serventuarios e empre­
gados de justiça as instrucções necessarias pra o bom
desempenho de seus deveres ; (86)

p) ordenar as diligencias necessarias para a punição
dos que forem achados em culpa, em autos ou papeis su­
jeitos ao seu conhecimento, fazendo-a e:!fectiva se fór de
sua competencia; (87)

q) organisar a estatistica criminal da comarca, re­
mettendo-a, no mez de junho de cada anliO, à secretaria
que tiver a· sec cargo os negocias da justiça com um re­
lataria circumstanciado do estado da administração da
justiça da comarca, expondo as duvidas e difficuldades
encontradas na execução das leis e regulamentos concer­
nentes ao processo; (88)

r) absolvição da instancia, se com elia se julga pe-
rempta a acção; (89)

s) denegação ou recebimento da appellação ; (90)
t) deserção da' appellação; (91)
u) remetter ao Tribunal da Relação os autos em que

resolver não cumprir as leis por ferirem a Constituição
do Estado, e os actos do podey executivo por contrarias a
ella e ás leis do Estado. (92)

sEcÇJlO IV

DAS ATTRiBUIÇÕES DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DA RELAÇÃO

Art. 33. Ao presidente do Tribunal da Relação com­
pete, no crime.

(84) Arts. 393 e 39Jlei 43 A cito
(85) Arts. 194. lei. 43 A cito e.204lei 43 A cito
(86) Art. 204 lei 43 A cito
(87) Art. 204 lei 43 A cito
(88) Art. 204 lei 43 A cito
(89) Art. 206 lei 43 A ci t.
(90) Art. 206 lei 43 A cit.
(91) Art. 206 lei 43 A cito
(92) Art. 395 lei 43 A,cit.
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a) informar os recursos de graça interpostos para a
Assembléa Legislativa ou para o Presidente do Estado,
quando a sentença condemnatoria houver sido proferida
pelo Tribunal ou este haja d'ella conhecido em gráo de
appellação.

b) dirigir os trabalhos do Tribunal, presidir as suas
sessões, propor afinal as questões e apurar o vencido;

c) manter a ordem das sessões podendo mandar reti­
rar os assistentes que a perturbarem, impor multa até
50 OÚO às partes que faltarem ao devido respeito e pren­
der os desobedientes, lavrado o respectivo auto, para
serem processados ;

cl) disteibuir os feitos aos desembargadores;
e) assignar os accordãos com os juizes;
t) mandar colligir os documentos e provas para se

verificar a responsabilidade dos funccionarios que são
processados e julgados pela Relação;

g) expedir em seu nome e com a sua assignatura as
ordens que não dependerem de accordão ou não forem da
competencia do juiz relator;

h) impor penas disciplinares aos empregados da se­
cretaria e aos escrivães que faltarem ao cumprimento
de seus deveres;

i) prestar as informações e consultas exigidas pelo
Presidente do Estado;

j) conhecer da exigencia ou percepção de emolu­
mentos indevidos, no.; termos do regimento de custas ;

h) providenciar sobre a publicação dos trabalhos do
Tribunal, no jornal que der o expediente do governo;

l) relatar e julgar com dois adjunctos as suspeições
postas aos desembargadores, procuradol' geral elo Estado,
chefe de policia e juizes ele direito e, sem adjunctos as
postas aos cscrivães do Tribunal;

m) julgar os recu1' os das multas ou das penas dis-
ciplinares impostas pelos juizes de direito;

n) conceder fiança aos que requererem ao tribunal;
o) relatar as petiçi)es le habeas-cor'pus.
p) organi ar e remetter ao Presidente de Estado no

mez de junho de cada anno, um relataria circumstan­
ciado dos trabalhos da Relação c do estado da adminis­
tração dajustiça, expondo as duvidas e di:fficuldades en­
contradas na execução elas leis e regulamentos do Estado
e bem assim a jurisprudencia fir-mada pelo Tribunal;
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q) organisar e remetter na mesma data os mappas
da estatistica dos trabalhos do Tribunal;

r) tomar conhecimento das reclamações contra fi. de~

mora dos despachos, processos ou julgamentos, falta de
audiencia ou sessão nos dias ou da assistencia dia!'ia para
o despacho das partes e omissões de outros deveres dos
juizes e demais funccionarios da administração da jus­
tiça, afim de ouvir os arguidos e fazer publicar a impro­
cedencia das reclamações ou resolver sobre a imposiçãO
de alguma das seguintes penas disciplinares, dando re­
curso voluntario para o Tribunal:

10, advertencia em particular ;
20

, censura publica;
30, suspensão dos vencimentos até 15 dias, com ou

sem privação do exercicio ;
40

, suspensão do emprego com perda dos vencimen­
tos até um mez. (93)

SECÇXO V

DAS ATTRIBUIÇÕES DO TRIBUNAL DA RELAÇÃO

Art. 34. Ao Tribunal da Relação compete no crime:
§ 1.0 Processar e julgar em primeira e unica ins­

tancia:
a) os crimes de responsabilidade dos desembargado­

res, salvo se o delinquente fôr a maioria do Tribunal ou
todo Tribunal; do procurador geral do Estado; dos jui­
zes de direito, dos membros do Tribunal de Contas e do
chefe de policia do Estado;

b) os ccnflictos de jurisdiçãO entre autoridades ju­
diciarias ou entre estas e a:i administrativas, salvo a dis­
posiÇãO do art. 59 lettra - E - da Constituição Federal;

c) a reforma de autos que se perderem na RelaçãO;
d) a concessão da ordem de habeas-corp~,s, nos casos

e pela fórma estatuidos ;
e) processar e julgar a precri pção allegada nos

crimes de responsabilidade de sua competencia.
§ 2.° Julgar em segunda e ultima instancia :
a) os recursos e appellações criminaes das decisões

do juiz de direito e do Tribunal do jury.

(93) Art. 201, lei 43 A citada.
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b) OS recursos das penas disciplinares e muHas im­
postas por seu Presidente ou pelo procurador geral do
Estado.

§ 3.° Censurar ou advertir nos accordãos os juizes
inferiores, serventuarios e empregados de justiça e mul­
taI-os ou condemnal-os nas custas, nos casos e pela fórma
estatuidos.

§ 4. Ó Advertir os advogados ou solicitadores, mul­
taI-os nas taxas legaes e suspendeI-os do exercicio de sua
funcções nos casos e pela fórma estatuidos.

§ 5. 0 Ordenar a responsabilidade dos fanccionarios
que forem achados em culpa em autos e papeis sujeitos ao
seu conhecimento, ou tornal-a effectiva, sendo de sua
competencia.

§ 6. o Remetter ao procurader geral do Estado os
necessarios documentos quando em autos e papeis, de que
tiver de conhecer, descobrir crime commum em que
tenha lugar a acção official. (94)

§. 7. o Decidir dos recursos dos juizes inferiores sobre
o não cumprimento de leis contrarias a Constituição do
Estado ou de actos do poder executivo contrarias a Con­
stituição e as leis. (95)

SECÇÃO VI

DAS ATTRl13UIÇÕES DO JURY

Art. 35. Ao jury compete: o julgamento de todos os
crimes communs e de fallencia. (96)

§ 1.0 Excepto o julgamento dos crimes da compe­
tencia do tribunal correccional.

§ 2. o Os jurados s6mente conhecerão do facto cri­
minoso e de suas circumstancias, cabendo ao Presidente
do jury a applicação da lei. (97)

(9-1) Art. 199 lei 43 A cito
(95) § 20 art. 395 lei 43 A cito
(90) Art. 214 lei 43A cito
(9i) Art, 215 lei 43 A cito
4
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SEcçIo VII

DAS ATTRIBUrçÕES DO PRESIDENTE DO JURY

Art. 30. Ao presidente do jury compete: (98)
a) proceder á verificação e contagem das ced ulas

que contiverem os nomes dos jurados sorteados para a
sessão;

b) multae os jurados que não comparecerem às
sessões ou se retirarem antes' de ultimadas;

c) conhecer das excusas dos jurados, antes ou depois
de multados, denteo de 15 dias contados do encerramento
da sessão, com recurso para o Presidente da Relação;

cl) proceder ao sorteiv dos jurados supp1elltes e
mandar notificaI-os;

e) ordenar as Ile1igencias necessarias para o compare­
cimento das testemunhas que faltarem, punindo-as com
prisão por 5 a 15 dias ou multa de 50 a 100 000 e
alem disso condemnal-as na indemnisação das despezas
que fizerem, as que comparecerem, e das novas notífica~

ções, se a causa fôr adiada para outra sec;são, dando
recurso, com effeito suspensivo, para o Presiden te da
Relação. A pena de prisão poderá ser convertida na de
multa, a requerimento da parte;

/) regular a policia das sessões, chamar a ordem os
que deIla se desviarem. impondo silencio aos espectadores,
fa:r.endo sahir os que não se accommodarem, prender os
desobedientes ou os que injuriarem os jurados;

g) prender os que assistirem às ses ões com armas
defesas e mandaI-os apresentar á autoridade competente
para os processar;

h) dar curador aos réos menores e nomear defensor
aos réos que não o tiverem;

i) fazer sortear, por uma criança, o jury de sen­
tença, deferindo-lhe o compromisso na fÓrma do art. 1 ;

k) instruir os jurados dando-lhes explicações sobre
pontos de direito relativos ao pl'ocesso e sobre suas obri­
gações, sem que manifeste ou deixe entrever. ua opinião
sobre as provas;

l) ordenar as deligencias necessarias para sanar

(98) Art. 216 lei 43 A cito
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qualquer nullidade ou para mais amplo esclarecimento
da verdade, ex-otficio, ou quando requeridas pelas partes,
ou solicitadas por algum jurado;

m) proceder aos exames llecessarios e mais deligen­
cias para verificação da falsidade dos depoimentos ou do­
cumentos arguidos de falsos, e decidir se a arguição e
procedente;

n) formular as questões de facto necesssarias para
applicação da lei;

o) decidir as questões incidentes de direito que
possam ser apresentadas, as que respeitem á organisação
do processo ou versem sobre deligencias, e de que depen­
derem as deliberações finaes do j ury ;

'P) applicar a lei ao facto averiguado pelos jurados
condemnando ou absolvendo o reo.

Art. 37. Quando pelas respostas do jury o crime fôr
desclassificado, de modo a tornar-se da competencia do
Tribunal correccional, o Presidente do jl1ry impora ao
réo a pena que no caso couber.

Art. 38. Se forem allegadas pela defeza as excusati­
vas do art. 27 s§ 2, 3, 4, e 7 do codigo penal, o Presidente
do Tribunal do j l1ry adiará o julgamento para outro dia
da mesma sessão, se houver tempo para se verificar °
exame, ou para a sessão seguinte, no caso contrario,
nomeando logo peritos. (99)

SECÇÃO VIII

DAS ATTRIBUIÇÕES DOS TRIBUNAES CORRECCIONAES

Art. 39. Aos tribunaes correccionaes, compete o
julgamento:

a) das infracções das posturas municipaes ;

(99) Codigo penal-Art. 27-Não são criminosos:
§ 2.· Os maiore de 9 e menores de 19" que obrarem sem

di ceruimeHto.
§ 3.· Os que por imbecilidade nativa ou enfraquecimento senil,

forem absolutamente incapazes de imputação.
§ [j". Os que se, acha,rem em estado de completa ,privação de

séntidos e de intelhgencla no acto de commetter o cnme.
§ 7,· Os surdo-mudos de nascimento, que não tiverem re­

cebido educação ou instrucção, salvo provando-se que obraram
com discernimento.
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b) das quebras dos termos de segurança ou bem
viver, excepto no caso do artigo 400 do codigo penal;

c) dos crimes seguintes previstos no codigo penal;
1", ajuntamento illicito (art. 119 do codigo penal),

resistencia (art. 126 do codigo penal) e desobediencia
(art. 135 do codigo penal) ;

20, incendio e outros crimes de perigo commum,
art. 148 do codigo penal, excepto o paragrapho nnico;

30, crimes contra a seguran~a dos meios de trans­
porte ou communicação, art. 151, excepto o paragrapho
unico, art. 153, § lo ;

40, crimes contra a saude publica, art. 156, excepto
o paragrapho unico ; art. 157, excluidos os §§ 1" e 20;
art. 159, excepto o § 20 . art. J58, art. 160 exceptos os
seus paragraphos; art. 163, art. 164 excepto o paragra­
pho unico ;

50, ceimes contra o livee exercicio dos direitos po­
liticos arts. 170 e 172;

60, Cl'imes contra a li berdade pessoal, art. 179 excepto
se o delinquente incorrer em outra pena; art. 180 excepto
o pal'agrapho unico ; art. 184, e paragrapho unico ;

. 70, crimes contra o livreexercicio dos cultos art. 185;
80, crimes contra a inviolabilidade dos segredos

art. 189, excepto o paragrapho unico; arts. 190, 191 e
192, não sendo o réo empregado publico;

go, crimes contra a inviolabilidade do domicilio,
art. 196, excepto o paragrapho unico, e art. 198 ;

10, crimes contra a liberdade do trabalho, arts. 204
205 e 206, excepto o § 20 nos termos do decreto n. 1.162
de 12 de Dezembro de 1890 ;

11, ulteage publico ao pudor, art. 282;
12, sulJtracção, occultação e abandono de menores,

art. 293 e seus paragrphos ;
13, lesões corporeas, arts. 303 e :306;

14, duello, ad. 307 e seus paragraphos ; art. 308,
309 e seus paragraphos ; art. 310 § 10; arts. 311 inclusive
o § lo ;

15, ca1umnia e injuria, art. 316 82; 319, §§ 20
e 30 320 e seus paragraphos;

16, damno, art. 329 §§ 1 e 2 ;
17, furto, arto' 330, §§ 1 e 2 e art. 331 n. 1, 2, 3,

4 §§ 1 e 2, salvo se o objecto furtado fór de valor igual
ou excedente a 200$000 ;
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d) das contravenções c1eíànidas no Oodigo Penal, ex­
cepto as dos arts. 365, 373, 380,381, segunda parte, 400
e 404. (100)

EcçIo IX

DAS ATTRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL

CORRECCIONAL

Art. 40. Ao Presidente do Tribunal correccional
compete as attribuições do Presidente do jury relatadas
no art. 36lettras, a, b, c, él, e, t, g, 71, i, j, k, l, m, n,
o e p, sendo porem 0$ recursos interpostos para o juiz de
direito da comarca. (101)

ECÇÃO x

DAS ATTRJBUrçÕES DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO

Art. 41. Ao procurador geral do Estado, com­
pete : (102)

a) exercitar a acção criminal nos casos da compe­
tencia da RelaçM, e perante a Assemblea Legislativa,
nos crimes de responsabilidade de todos os desem barga­
dores ou da maioria deUes;

b) fazer os promotores publicos e adjuntos exercitar
acção criminal nos casos de sua competencia ;

c) official' nos recursos cl'ime, nos processos de
fiança e outros incidentes do processo criminal;

d) promover o andamento dos processos criminaes;
e) requerer habeas-corpus;
() dar aos promotores publicas e adjuntos as instruc­

ções necessarias para o bom desempenho de suas attri­
buições'

g) ordenar aos promotores publicas e adjuntos que
denunciem os crimes que forem da competencia delles
e cuja existencia por qualquer modo chegar ao seu co­
nhecimento ;

(100) Al't. 217, lei 43 A cito e arts. 2° e 9°, lei n. 142 de !) ele
"ovembl'o de 1 94.

(101) Al't. 21 • lei 43 A cito
(102) Al't. 219. lei 43 A cito
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h) superintender os promotores publicas e adjuntos,
promover a sua responsabilidade e impor-lhes penas dis­
ciplinares ;

i) fiscalisar a exacta e uniforme observancia das leis
e regulamentos;

j) suscitar os con:fiictos de jurisdicçãO de que tiver
noticia;

k) officiar nos processos de conf1ictos de jurisdicçãO
e de suspeiçãO da competencia do Presidente do Tribunal
da Relação;

l) ofliciar nas questões de perdas e damnos contra os
juizes e outros funccionarios publicas;

m) requerer o disposto no art. so, paragrapho unico
do Codigo Penal; (lOS)

n) apresentar ate SO de Junho ao Presidente do Es­
tado um relataria dos trabalhos do ministerio publico e
sobre o estado da administração da justiça, expondo as
difficllldades e lacunas encontradas na execução das leis
do Estado, assim como os erros, abusos incoherencias
que observar na jurisprudencia da Relação, indicando
as providencias que convem ser adoptadas pelo Poder
Legislativo;

o) requisitar da autoridade competente as diligen­
cias" certidões e quaesquer esclarecimentos necessarios
para o regular desempenho de suas fllncçõe.'s;

p) propor ao Presidente do Estado os cidadãos que
elevem ser nomeados adjuntos dos promotores pu­
blicas ;

q) requerer o perdão ou commutação das penas nos
casos admittidos por lei;

r) officiar nos recursos das depisões dos di versos
juizos nos autos em que resolverem não cumprir as leis
por ferirem a Constituição do Estado, e os actos do poder
executivo por contrarias a eUa e as leis do mesmo
Estado.

(:1.03) Codigo Penal-Art. 3°-A lei penal não tem en'eito re-
troactivo, todavia o facto anterior será regido pela lei nova:

a) se nào fóI' coo iderado passivei de pena;
b) se não fôr punido com pena menos rigorosa.
Paragrapho unico. Em ambos os casos, embora tenha haviclo

condemnação, se fara applicação ela nova lei, a requerimento da
parLe ou do minisLel'io publico, por simples despacho do juiz ou
Tribunal que IJroferio a ultima sentença.
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SECÇÃO IV

DOS PROMOTORES PUBLICOS

3t

Al't. 42. Aos promotores publicas compete: (104)
a} exercitar a acção criminal:
l°, em todos os crimes inafiançaveis ;
2°, em todos os crimes em que houver prisão em fla­

grante, salvo nos crimes de violencia carnal, rapto, ex­
cepto os casos do art. 274 do Codico Penal, adulterio,
parto supposto, calumnia e injuria, não comprehendidos
em o numero 11;

30, nos crimes de sedição, ajuntamento illicito, re­
sistencia, tirada ou fugida de presos do poder da justiça,
arrombamento das cadêas, desacato ou desobediencia ás
autoridades;

4°, incendio e outros crimes de perigo commum,
contra a segurança dos meios de transporte ou communi­
cação e contra a saude publica;

5°, nos crimes contra o livre exercicio dos direitos
politicas;

6°, nos crimes de prevaricação, peita, suborno, con­
cussão, peculato, falta de exacção no cumprimento do
dever, excesso ou abuso de autoridade e usurpação de
funcções publicas, irregularidade de comportamento;

7°, nos crlmes de falsidade;
8°, nos crimes de contrabando;
90

, nos crimes de lenocinio e ultraje publico ao
pudor;

10, nos crimes contra a propriedade publica;
11, nos crimes de injurias e calumnias, ameaças, fe­

rimentos, offensas ou violencias qualificadas criminosas
por lei, contra o empregado ou fUficciouario publico, só­
mente em exercicio de suas funcções, quer o delinquente
seja preso em flagrante, quer não;

12, nos crimes de furto de animaes dos pastos de fa­
zenda ele criação ou lavoura, e de procluctos de estabele­
cimentos agricolas ;

13, nas contravenções;
14, em toclos os crimes, em que forem offendidos,

(104) Art. 221 lei 43 A cito
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as pessoas, que representa ratione materice mediante
requerimento dellas ou pessoa que legalmente as repre·
sente;

b) promovêr o andamento dos processos criminaes
em que caiba acção publica, assi tindo á formação da
culpa;

c) officiar nas fianças e outros incidentes dos mesmos
processos;

d) interpor as appellações e os recursos legaes das
sentenças e decisões proferidas nos ditus processos;

e) cumprir as ordens e instrucções do procurador
geral e delle solicitar instrucções e conselhos nos casos
duvidosos;

fJ promover a prisão dos culpados, a execução das
sentenças e dos mandados judiciaes, buscas, apprehensões
e quaesquer deligencias necessarias para o descobrimento
do crime, de suas circumstancias e de seus autores ou
cumplices ;

. g) accusar perante o jury, juiz de direilo e bem as­
sim perante o Tribunal correccional da séde da Comarca;

h) assistir as sessões do Jury e do Tribunal Correc·
cional ;

i) fiscalisar a exacta e uniforme observancia das leis
e regulamentos;

j) visitar quinzenalmente as prisões, requerendo
tudo quanto convier ao livramento dos presos, ao seu tra­
tamento e á hygiene das prisões, os asylos de orphãos,
enfermos e alienados, onde houver, requerendo o que fór
a bem da justiça e sentimentos de humanidade;

k) dar queixa e promover as ulteriores termos do
processo em nome do offendido, quando esse fór pessoa mi­
seravel que, pelas circumstancias em que se achar não
possa. perseguir o offensor ;

l) interpor appellação e outros recursos legaes das
sentenças e decisões proferidas nas causas em que officiem
ou devam officiar ;

m) officiar em geral nas questões de competencia­
ratione materice ;

n) apresentar annualmente ao procurador geral mi­
nucioso relatorio dos trabalhos do ministerio publico na
comarca. e sobre o estado da administração da justiça na
mesma, expondo as difficuldades e lacunas encontradas
na execução das leis do Estado, assim como os erros,
al:>usos e incoherencias que observarem na praxe dos
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auditorias, colhendo para os sobreditos fins informações
que lhes devem ser ministradas pt)los adjuntos em seus
relatorios ;

o) requel'er o disposto no art. 3° paragrapho unico
do Oodigo Penal; (105)

p) requerer habeas-corpus;
q) dar parte a autoridades competentes das negli­

gencias, omissões e prevaricações dos empregados da
administração da justiça, dando a denuncia quando fór
de sua competencia;

r) acompanhar o juiz de direito quando fôr pl'e­
sidir os jurados, e nas correições que fizer, para
exercer nellas a' attribuições que lhes são incum­
bidas;

s) requerer por meio de petição como outra qualquer
parte, e sámente se dirigirão por meio de officios ás
autoridades quando tiverem de pedir providencias a bem
da justiça, em geral, sem referencia a qualquer caso
especial;

t) requerer as certidões e documentos existentes em
repartições publicas e cartorios de que precisar para o
desempenho de suas funcçães ;

'/,6) requerer o perdão ou a commutação das penas
nos casos admittidos por lei;

v) exercer as atteibuições de curador fiscal; (106)
x) intel'por e officiar nos recursos das leis inconsti­

tucionaes e actos do poder ex.ecutico contral'ios a consti­
tuição e ás leis do mesmo Estado.

SEcçlo XII

DOS ADJUNTOS DOS PROMOTORES

Art. 43. Aos adjunctos dos promotores puhlicos
incubem nos municipios de sua competencia, os mesmos
deveres dos promotol'es publicos, menos: (107)

(105) Vide nota a lettra M do art. 44.
(105) Dec. 917 de 24 de Outubro de 1890. art. 154.
(107) Art. 222 lei 4:t A citada.

5
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a) requerer convocação extraorclinaria do jury;
b) offerecer libellos accusatorios ;
c) accusar perante o jury e o juiz de direito;
d) appeliar das sentenças em virtude de decisões do

jury e proferi as pelo juiz de direito nos cdmes de res­
ponsabilidade ;

e) apresentar ao procurador geral o relataria de que
trata o artigo antecedente lettra

Art. 44. Devem apresentar relataria annualmente
ao promotor publico corn os requisitos ex.:gidos no artigo
antecedente, no qne fôr attinente ao municipio.

SEcçIo XIII

DOS ESCRIVÃES

Art. 45. Aos escrivães compete no crime: (lOS)
a) escrever em fôrma os processos mandados, ofli­

cios, autos, termos e precatarias' (109)
b) passar procurações ap~td-acta,. (1l0)
c) dar as certidões verbo ad ve1"burn, e em relataria,

do que não contiver segredo de justiça, sem dependencia
de despacho; (111)

Quando o escrivão recusar ou demorar a certid ..to,
a parte recoerera ao juiz e este o compellirá a passaI-a
com pena de suspensão; ou mandara passaI-a por outro
escrivão e em qualquer dos casos fix'ará prazo para se
passar a certidão. (1l2)

d) fazer o expediente do juizo; (1l3)
e) ter protocolo em que lancem os requerimentos

dag partes, ou despachos dos juizes e o mais que na au­
diencia se passar. conforme lhes fór ordenado, declarando
o dia da audiencia e o nome do juiz que a fazia; (1l4)

(10 ) Art. 225 da lei 43 A citada.
(109) Cad. Proc. art. 15 § lo.
(110) Art. 225 da lei 43, ci tada.
(111) Art. 225 da lei 43 A citada
(112) Árt. 37~ § 20 da lei 43 A citada.
(113) Reg. de 31 de Jan. de 1842, art. 18.
(114) Ord. li\'. 1, tit. 24 § 3, Regimen. 1605 § 12.
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fJ assistir as audiencias e diligencias judiciaes a que
estiver presente ojuiz; (115)

Por impedimento momentaneo mandará por escre­
vente autorisado, ou escrivão companheiro, o seu proto­
colo as audiencias.

g) fazer as intimações pessoaes dos despachos e sen­
tenças, não podendo fazei-as por carta; (110)

h) dar conta dos autos, livros e papeis que lhes to­
carem por distribuição ou lhes forem entregues pelas
partes, dos quaes não poderão dispor em tempo algum;

i) fazer a sua custa os actos e diligencias que se
mandar renovar' por erro ou neglicencia sua, sem em­
bargo das penas em que possam ter incorrido; (117)

j) organisar o livro do tombo de seu cartorio, com
indicaçllO dos nomes das partes pela ordem alphabetica,
da natureza dos feitos, numel'O de cada um e ordem chro­
nologica das datas da di tribu!ção ;

k) prestar às partes interessadas, aos advogados e
procuradores, quando sollicitarem informações verbaes
acerca do estado e andamento dos feitos, salvo no caso de
proceder-se em "egredo de justiça;

l) facultar o exame no respectivo cartorio, dos proces­
sos e livros pendentes e archivados a qualquer advogado
ou solicitador desde que não seja segredo ele justiça e em­
quanto não puderem passar certidões delles sem despa­
cho do Juiz; (118)

m) fazer conclusos no prazo ele 24 horas o processo
que estiver em termos de se proferir despacho ou sen teu­
ça., depois de feito o preparo, quando tiver lugar; (119)

O Escrivão que deixar de cumprir esta disposição
serà, pela primeira ,ez multado em 100$, pela segunda
em 200 e pela terceira vez suspenso até 3 mezes. (120)

n) registrar todas as sentenças cujos autos corram
por seu cartorio, em livro numerado pelo Juiz Municipal

(115) Art. 225 da. lei 43 A citada.
(116) Art. 225 e 348 da lei 43 A citada.
(117) Art. 388 da. lei 43 A citada.
(118) Art. 377 da. lei 43 A citada.
(119) Art. 378 da lei 43 A citada.
(120) Art. 318 da lei 43 A citad9,.
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e com os termos de abertura e encerramento, assignados
pelo meilmo Juiz, no prazo de dez dias a contar da publi­
cação da sentença; (121)

o) certificar, no registro da.c;; sentenças, no prazo de
tres dias, que II sentença passou em julgado; (122)

p) organisar os mappas dos actos crimes em que
funccionarem, em seus cartorios, para constituir a esta­
tistica criminal. (123)

Art. 46. Os Escrivães são obrigados a ter em lugaL'
bem visivel, um quadro com a tabella dos emolumentos
que o regimento de custas taxar os actos que prati­
carem; (124)

Art. 47. Os Escrivães não gosam de férias, salvo com
licença expressa dos Juizes respectivos ou do Presidente
da Relação e ficando em seu lugar substituto le­
gitimo. (125)

mcçÃo XIV

DOS ESCRIVÃES DO JURY

Art. 48. Aos escrivães do jury compete mais:
a) escrever privativamente nos processos de crimes

communs depois de proferida a pronuncia pelo juiz mu­
nicipal; (126)

b) escrever privativamente nos processsos ele respon­
sabilidade da competencia do juiz de direito e nas appella­
ções perante este juizo quando nellas tenham de arrasoar
as partes (art. 21 Dec. 707 de 19 de Outubro de 1850) ;

c) escrever nos processos dos crimes ela competencia
do Tribunal correccional e nas execuções privativa­
mente; (127)

(121) Al'L 362 da lei 43;A citada.
(122) Al't. 362 § 2' da lei citada.
(123) Dec. 30 de Dez. de 1865, al'L 5.
(124) Art. 383 da lei 43 A citada.
(125) § 4' de art. 392 da lei 43 A citada.
(126) Lei de 3 de Dezembro de 1841, art. 108.
(127) Al't. 5 § Is. Dec. 41 de 12 de Maio de 1893.
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d) servir nas correições ; (128)
e) escrever nos processos de suspeição em que pro­

cessar e julgar o juiz de direito;
f) escrever nos recursos do judiciario administra­

tivo de decisões do juiz de direito para o Presidente da
Relação;

g) organisar os mappas dos actos-crimes em que
funccionarem para constituir a estatística criminal. (129)

SEcçlo xv

. .
DOS ESCRIVÃES DO TRIBUNAL DA RELAÇÃO

Ad. 49. Aos escrivães do Tribunal da Relação com­
pete as mesmas obrigações dos escrivães em geral. (134)

SECÇÃO XVI

DOS ESORIVÃES DE PAZ

Ad. 50. Aos escrivães de paz no crime compete
ex.ercerem. :

a) as funcções dos escrivães em geral nos actos da
competencia crime do juiz de paz;

b) organisar os mappas dos actos crimes do respectivo
juizo para constituir a estatistica criminal.

SECÇÃO XVII

DOS ESCREVENTES AUTORISADOS

Art. 51. Os escrivães em geral podem ter escreventes
autorisado de cartorio que poderão escrever sómen te os
actos e termos em que não se exiga presença do juiz,
devendo empre serem sub criptos pelos escrivães. (136)

(128) Reg. de 2 de OutuJ 1'0 de 1851, al'L. 5.
(129) Dec. de 30 de Dezembl'o de 1865, art. 5.
(13-1) Art. 225 da lei 43 A cito art. lU lei citada.

(136) Al't. 227 da lei n. 43 A citada.
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SECÇÃO XVIII

DO DESTRIBUIDOR E CONTADOR

Art. 52. Ao distribuidor no crime compete:
a) distribuir os feitos aos Escrivães desde que tenham

eUes competencia para neHes escrever; (137)
b) distribuir os feitos que pertençam aos Escrivães

privativos; (138)
c) ter, para lançar a distribuição dos feitos, os livros

competentes guardando-os em seu archivo; (139)
cl) certificar o que de seus livros constar; (140)
e) a distribuiçãO firma a competencia do Escrivão

para escrever no feito e conserva1-0 no archivo do car­
torio; (141)

Ar&. 53. No Tribunal ela Relação servira de destl'Í­
buidor o Secretario do Tribunal. (142)

Art. 54. Odestribuidor é obrigado a ter em seu car­
torio, em lugar bem visivel~ um quadro com a tabella dos
emolumentos que o regimento de custas taxar para os
actos que praticarem. (143)

Art. 55. O destl'ibuidor não gosa de férias, salvo
com licença expressa dos Juizes respectivos ou do Pre­
sidente do Tribunal da Relação, ficando em seu lugar
substituto legitimo. (144)

Art. 56. Ao contador no crime compete: (145)
a) contar as custas, omolumentos e salarios;
b) verificar, anteR de subirem os autos á conclusão

para sentença definitiva, se estão pagas ou o que resta a
pagar ao Estado.

(137) A1't. 232 da lei 43 A citada.
(138) A1't. 233 da. lei ci tada.
(139) A1't. 233 da lei citada.
(140) D. da 26 Jan. de 1832, art. 2-D. de 3 Mar. 1855. art. 159,
(141) Ass. 11 de Maio de 1713, De. de 3 de Mar. de 1855, art. 107,

a1't. 21, lei de 20 de Fev. de 1894.
(142) A1't, 236 da lei 43 A citada.

(143) A1't. 383 da lei 43 A citada.
(144) A1't. 394 § 4° da lei 43 A citada.
(145) A1't. 229 da lei 43 A citada.
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Para exercer esta funcção o contador nada re­
cebe. (146)

c) glosar os emolumentos, salarios e cu.stas, exces­
sivos ou individos.

§ 10. No Tribunal da Relação servira de contador,
obedecendo as disposições do artigo anterior, o secre­
tario elo Tribunal; (147)

§ 2°. O contador deve ter sempre em vista as regras
sobre o preparo das causas e custas; (148)

Art. 57. O contador é obrigado a ter em seu car­
tol'Ío, em lugar bem visivel, um quadro com a tabella dos
emolumentos que o regimento de custas taxar para os
actos que praticarem. (149)

Art. 58. O contador não gosa de ferias, salvo com
licença expressa des Juizes re pectivos ou do Presidente
do Tribunal da Relação, ficando em seu lugar substituto
legitimo; (150)

SECçlo IX

DOS EMPREGADOS DO TRIBUNAL DA RELAÇÃO

Art. 59. Aos empregados do Tribunal da Relação
compete exercer o que lhes está marcado pelo regimento
da Secretaria do Tribunal de 30 de Junho de 1893.

ECÇÃO xx

DOS OFFICIAES DE JUSTIÇA

Art. 60. Aos officiaes de justiça no crime com­
pete: (151)

a) fazer, na forma da lei, as citações, intimações e
notificações e mais deligencias que lhes forem ordenadas
pelos juizes perante quem servirem ou que os tiverem
requisitado;

(140) Ad. 3 7 d<i lei 43 A ci Latia.
(147) Al't. 230 da lei 43 \. ciLada.
(148) Lei n. 73 de 20 de Fav. de 1894.

(149) A1't. 383 da lei 42 A ciLada.

(150) Art. 292 § 4 d<i lei 43 A.

(151) Art 237 da lei n. 43 A citada.
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b) lavrar os autos e certidões das deligencias, na
conformidade da lei;

c) prender os criminosos em flagrante delicto ;
cl) convocar pessoas idoneas que os auxiliem nas

deligencias para prisão ou que testemunhem os actos de
seu officio, quando a lei assim o exija;

e) transportar para os juizes e orgãos do ministerio
publico os autos a despacho ou com vista e destes para
as audiencias ou para os escrivães.

§ 1.0 Jo municipio em que não estiver provido o
cargo de porteiro dos auditorias um dos officiaes de jus­
tiça exercera suas funcções, por designação do juiz. (152)

§ 2. 0 1\OS officiaes de justiça junto do Tribunal da
Relação serão applicaveis as disposições communs aos
demais officiaes.

SECÇilo XXI

DO PORTEIRO DOS AUDITORIOS

ArL 61. Ao porteiro dos auditorias compete no
crime:

a) comparecer nos auditorias para o serviço
deste; (153)

b) fazer as citações em audiencia; (154)
c) apregoar e fazer a chamada das partes, elos réos

e testemunhas anLe o respectivo juiz ou Tribunaes. (155)
d) affixar editaes.
§ 1. o Nos lugares em que este cargo não estiver pro­

vido exercera as funcções de porteiro dos auditorias o
official de justiça designado pelo juiz. (156)

§ 2. o O porteiro dos auditorias não gosa de ferias,
salvo com licença expl'essa dos juizes re~pectivos ou do
Presidente do Tribunal da RelaçãO, ficando em seu lugar
substituto legitimo. (157)

(152) Al't. 238 da lei n. 43 A citada.
(153) Ord. liv. 1 ti t. 31.
(154) Ord. cito Dec. de 3 de ?lIarço de 1835, art. 1G8.
(155) Ord. cito Reg. de 31 de Janeiro de 1842. art. 351 e Dec. da

28 de Setembro de 1851, art. 6.
(156) Art, 238 da lei n. 43 A citada.

(157) Art. 392 § 4 da lei 43 A citada.
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CAPITULO III

Das multas e penas disciplinares do judiciaria a.dministrativo

Art. 62. Estão sujeitos ás penas disciplinares:
a) todos os membros do poder judiciario ;
b) os funccionarios auxiliares da administração da

justiça;
c) os empregados de justiça;
cl) as partes, advogados, solicitadores, defensores,

peritos e arbitradores. (158)
§ 1.0 A:; penas a que estão sujeitos os desembarga­

dores silo:
a) inhibiçãO de receberem os seus vencimentos

quando não despacharem ou sentenciarem os autos nos
prazos legaes ;

b) soffrerem o desconto para todos os e!feitos de sua
antiguidade do dias que demorarem os processos alem
dos prazos 1egae~ ;

c) perderem a competencia de relatar ou rever o
fei lo, ficando inbibido deUe conhecer, na hypothese da
letra a de~te paragrapho, se a parte requerer ao Pre­
sidente dli. Relação e a caUSà estiver pendente.

As disposições das lettl'as a, b e c desLe paragrapho
são extensivas à demora na apresentação do accordão,
além do prazo legal. (159)

§ 2.° As penas a que estão sujeitos os juizes de direito
e municipaes ão:

a) as das lettras a e b do para~)'apho antecedente;
b) pel'llerem a competencia de despachar ou dar sen­

tenças na causa pendente, ficando inhibidos dena mais
conhecer, se a parte requerer e estiver na hypothese da
1ettra a do paragrapho anterior; (160)

(158) Ârts. 100. 191 e 193 na lei 43 A cit. Reg. de 15 de Março de
1 42. art. 25. Avi o 2 de Outubro de 1838. art. 80 do Dee. n. 2.713 de
1860.

(159) Al't , 193 e 369 §§ 2° e 3° da lei 43 A citada.
(160) Arts, 193 e 369 §§ 2° e 3° da lei 43 A citada.
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c) advertencia, nos autos ou em audiencia, com
comminação ou sem eUa, e cen.mra; (161)

d) multa até 200$000. (162)
8. 3.° As pena a que estão sujeitos os juizes de paz e

autoridades policiaes são as das lettras c e cl do para~

grapho antecedente. (163)
§ 4.° As penas a que estão sujeitos os promotores

publicas são as das lettras a e b do § 1° e c e d
do ::3 2. ° (164)

§ 5.° As penas a que estão sujei tos os adj unctos C:e
promotor são as das lettras c e d do ::3 2°. (165)

§ 6.° As penas a que estão sujeitos os erven­
tuaI ias de oflicios e ofliciaes de justiça, carcereiro ou
detentor são:

a) as da lettra c do § 2° ; (166)
b) multa até 100 "000 ; (167)
c) suspensão ate 60 dias. (168)
§ 7.° Os escrivães em geral, estão mais sujeitos na

primeira reincidencia ao dobro do maximo da multa da
lettra b do. 6 e pela segunda reincidencia a suspensão
até 3 mezes se, não fizerem conclusos no prazo de 24
horas, depois de feito o preparo, quando e te tiver
lugar, os processos que estiverem em termos de [e pro­
ferir despacho ou sentença. (169)

§ 8.° Às penas a que estão sujeitos os empregados de
justiça dependentes da secretaria do Tribunal da Re­
lação são:

a) advertencia em padicular ;
b) censura publica;
c) suspensão dos vencimentos até 15 dias, com ou

sem privação do exercicio ;

(161) Art. 191 da lei n. 43 A cito Reg. de 2 Outubro de 1851, art. 50 § 10•

(162) Art. 191 dl\ lei n. 43 A citada.
(163) Art. 191 da lei n. 43 A cito Reg. de31 de Janeiro de 1842, art. 172.
(164) Arts. 193 e 191 da lei u. 43 A citada.
(165) Art. 191 da lei n. 43 A citada.
(166) Art. 191 da lei n. 4<l A cito Reg. de 2 de Outubro de 1851, art.

50 § 1°.
(167) Art. 192 da lei n. 43 A citacla.
(168) Art. 192 da lei n. 43 A citada.
(169) Art. 378 § 10 da lei n. 43 A citada.
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d) suspensão do emprego com perda dos vencimentos
até um mez. (170)

§ 9. 0 As penas disciplinares para os advogados, for­
mados ou provisionados c soUicitadores são:

0.) advertencia, sámente em accordão da Rela-
ção; (171)

b) multa de 20$ a 100 000; (172)
c) suspensão do exercicio por j O a 30 dias. (173)
§ 10. As penas a que estão sujeitas as partes e

qualquer procurador ou defensor, não peL'tencente às
entidades do paragrapho antecedente são as das lettras a
e b do mesmo paragrapho. (174)

§ 11. Aos peritos e arbi tradores que não se pres­
tarem as attestações da culpa applioam-se as multas de
30$ a 100$000. (175)

§ 12. Serão condemnados nas custas dos autos do
processo que fór annullado, o desembargador, juiz, auto­
ridade policial, fLlJ1Ccionari0 auxiliar da justiça e empre­
gado de justiça que der causa á nuUidade. (176)

Art. 63. A suspensão de funcções importa a cessação
de todos os vencimetos do emprego. (177)

Art. 64. As penas disciplinares, serão impostas pela
verdade sabida e sem fórma de processo. (178)

Paragrapho unic9. Não se imporão penas disciplinares
quando hou"\1er pena especial para a omissão que se tiver
de punir, salvo disposiçãO expr'essa. (179)

Art, 65. Para que tenha execução a disposição da
lettra a do § }O do art. 62 não sGra dado attestado de
exercicio a nenhum juiz e promotor publico, sem que

(170) Art. 2021ettra g da lei n. 43 A citada.
(ln) § 4, art. 199 da lei n. 43 A citada.
(172) Art. 100 da lei n. 43 A citada.
(173) Art. 100 da lei n. 43 A ciadat.
(174) Ex.-vi dos arts. 100 e 199 § 43 A cito e 96 da cito lei.
(175) Reg. de 31 de Janeiro de 1842 art. 259 e art. 20 Dec. da 18 da

Março de 1849.
(176) Art. 388 da lei n. 43 A citada.
(177) Lei n. 43 A cito Reg. de 2 de Outubro de 1851 art. 50.
(178) Cod. do Proc, art. 212 § 10 e 339.

(179) Reg. de 2 de Outubro de 1851 art. 53.
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estes apresentem uma affirmação escripta de que não tem
autos em conclusão com os prazos legaes excedidos, nem
accordão a apresentar. (180)

S l°. Estas affil'mações accompanharão como partes
integrantes os attestados das autoridades competen­
tes. (181)

s 2°, São competentes para dar attestados de exer­
cicio: .

o) o Presidente da Relação aos desembargadores;
b) os Presidente elas camaras municipaes ao' juizes

de direito, municipaes e pl'omotores publicos. (182)
Art. 66. Para execu ão da pena da lettta b do 1"

do art. 62 os competente a attestarem exercício com­
municarão ao Tribunal da Relaç~lo o tempo que deve ser
descontado ou no caso de provada a falsidade da affir­
mação, os juizes que conhecerem do respectivo pro­
cesso. (183)

Art. 67. Para execuçuo da pena da letira b do § 2°
do art. 62 as partes requererão aos proprios juizes de
direito ou municipaes que remetiam os auto para o mu­
nicipio ou comarca mais proxima. (184)

Art. 68. Serão especilkados em geral os casos em
que as penas serão impostas ficando ao arbitrio de quem
as impuzer o grao da pena, attendendo-se a gravidade de
falta ou omissão. (185)

Art. 69. As penas serão impostas:

a) aos juizes inferiores, autoridades policiaes, ser­
ventuarios de officios, empregados de justiça, advogados
ou solicitadores, em accordão do Tribunal da. Relação;

b) aos Juizes, chefe de Policia, serventuarios de
Justiça e empregados da secretaria do Tribunal da Re­
lação pelo Presidente desta;

c) aos Juizes Municipaes, de Paz, Delegados e Sub­
delegados, pelos Juizes de Direito;

(1 O) Art. 193 § 1° ela lci n. 43.\. ci t:l.c\a.
(181) Art. 193 § 2 da lei n. 43 A citada.
(1 2) Art. 193 § 3° da lei n. 43 A citada.
(183) Ex-vi § 3° al't. 193 e § 2° art. 369 da lei 43 n. 43 A citada.
(184) § 3 art. 369 da lei n. 43 A citada.
(185) Cod. do Pror. al't. 339. Reg. de 2 de Outubro de 1851 art. 54§20•
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cl) aos Promotores Publicos e adjunctos ele P romoto!',
pelo Procurador Geral do E tado ,

e) aos serventuarios de officios, inclusive os e crivães
da Relação, os officiaes de justiça e escreventes autorisa­
dos, por qualquer juiz pel'ante quem servirem.

f) aos advogados, procuradores, partes e peritos pelo
Juiz ou autoridade cl'iminal ou policial que presidir o
acto em que se deu o factu passiveI ela pena discipli­
nar. (186)

Art. 70. Ao Juiz ele Dil'eito em corl'eição compete
impor as penas di ciplinares a todos aqueUes que a ella
e tão sujeitos. (187)

Axt. 71. Da impo ição das penas nos accordãos do
Tribunal daRelação não ha recursos. (18 )

§ 1.° Das demai imposições, alem da reclamação pe­
rante o Juiz ou autoridade que as profeno, havel'a. re­
curso voluntario. (189)

§ 2.° A pena de suspensão no caso do § 7° do art. 62
não s ra imposta sem que o escl'ivão seja previamente
ouvido no prazo de 48 horas, ainda com O recurso do
paragrapho antecedente' (190)

§ 3.° O recu!'so será interposto dentro elo prazo de
5 dias contados do indeferimento da reclamação, para:

a) o Tribunal da I elação, se rÓI' do seu Pre idente
ou do procurador geral do E tado'

b) o Presidente do Tribunal da Relação, se fór do
juiz de direito;

c) o jui~ de clireito se fór dos.juizes inferior sou au­
toriclade policial; (191)

Art. 72. Estas multas constituirão renda do Es­
tado ; (192)

Paragrapbo unico. Ao governo do E tado serão
communicaclas as imposiçõe das penas de multa e de sus­
pensão para os deyidos effeito .

(1 6) \.rt. 194 e §§ 3 e 4 do art. 199 da loi '13 A citada.
(187) Reg. 2 de Outub. de 1851, a1't. 54 § 3.

(188) Ex-vi da lei n. 43 A cilada.
(189) \.l't. 195 da lei n. 43 A citada.
(190) § 2°, art, 378 da lei n. 43 A.
(191) A1't. 196 da lei n. ·13 A citada.
(19.2) Art. 386 da lei n. 43 A. citada.
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SECÇÃO UNlCA

DOS CASOS DAS MULTAS E PENAS DISCIPLINARES

Art. 73. Os casos das multas e penas disciplinareg
abeangem juizes, funccionarios auxiliares da justiça, os
empregados de justiça, 03 procuradores, partes e peritos,
quer avaliadores, quer arbitradores, no que lhes for
applicavel.

Paragrapho nnico. Os casos, alem dos previstos, são:
a) não dar audiencias ;
b) dar audiencia f6ra dos lagares marcados p.1r lei e

annunciados;
c) o não comparecimento para despacho, audiencias,

sessões dos Tribunaes, actos e delig@cias em que ó ne­
cessaria a presença;

d) demora nos despachos, sentenças, na apresen ta­
ção da €lenuncia, libello, ou qualquer promoção fora dos
prazos;

e) demora do inquerito, summario, ou qualquer pro­
cessado e seu julgamento;

f) não executar os actos juri<licos com as formali··
dadeslegaes;

g) offerecer libelIo inepto;
h) demorar, difficuItar a ordem de habeas-corpus,

a conducção, apresentação do paciente, ou soltura;
i) não proceder a auto de q LI aI ificação;
j) occasionar adiamento ou nuIlidades ;
k) não quel'er servil' de perito, sem motivo justifi­

cavel;
l) faltar o respei to às leis, juizo ou trib unal ;
m) em geral qualquer omissão de deveres. (193)

CAPITULO IV

Dos oonlliotos de jurisdioção

Art. 74. Sã0 da competencia do poder judiciario do
Estado somente os confiictos de jUl'isdição :

a) das autoridades judiciarias do Estado ent1'6 si ;

(193) Art. 202 ela lei n. 43 A. cita.da.
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b) das autoridades judiciarias do Estado com as
administrativas do me mo E tado; (194)

Art. 75. Os conflictos entre os juizes e tribunaes fe­
derae. e os do E tado as i lU como o. dos juizes e tribu­
naes do Estado com os juizes e tribunaes de outro E tado,
são da competencia do Supre~o Tribunal Federal; (195)

Al't. 70. Ao Tribunal da Relnção compete proce aI'
e julgar em primeira e unica in ·tancia os conflictos de
juri ·uiÇão. (196)

Paragrapho unico. Os conílictos de jurisdiçãO teI'[(O
fundamento;

CL) na competencia sobre o facto;
b) na competencia de limites da jurisdicçãO. (197)

Art. 77. Não pode senil' de fundamento o facLo de
mai' de um juiz ser competente para conhecer de um
mesmo as umpto e um delles . e julgar incompetente,
porque aquelle cuja competencia se firmar pela pl'even­
ção, excluirá os demais. (198)

Art. 7 . O conflicLos podem ser suscitados pelo PI'()­

curador gel'al do Estado ou pelas autoridades competi­
doras. (1~-l9)

Art. 79. O conflictos podem ser levados ao Tribunal
da Relação;

a) pelo procurador geral do E tado ;
b) pela autoridade competidora :
c) por qualquer parte inter~ssada. (200)
§ 1. o O caso do confiicto será ex.posto por escripto

acompanhado dos documento nece sario . (201)
§ 2. 0 Recebidos os papeis relativos ao confiicto, o

secretario do Tribunal da RelaçãO os apre entarà ao
Pl'esidente do Tribunal que os destrihuirá ao juiz a quem
competir. (202)

(194) A1't. 199 lei n. 43 \. citada.
(195) excepção do l11't. 199 lei D. 43 A citada.
(l!J6) Al't. 19:1 lei n. 43 A citada.
(197) Av. 12 de Agosto n. 185!J.
(19 ) Art. 9 lei n. 43 A citada.
(199) Al't. 19 ,219 lei n. 43 A citad?.
(200) \.I't. 131, 132 de 2 de "faio de 1814.
(201) .'\.rt. 132 do Dec. citada.
(202) .'\.l't. no. Dec. citada.
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§ 3.° O relator ou juiz designado mandarà dar vista
por escripto ao pJ'ocurador geral elo Estado. (203)

S 4.° Com a resposta do procurador geral do Estado,
serão os autos examinados no praso legal pelo relator I

que pelo moela estabelecido em geral, os passarà ao juiz
que immediatamente se lhe seguir, e este por sua. vez, ao
juiz immediato, o qual os apresentarà em mesa pedindo
dia. (204)

~ 5.° No dia designado pelo Pre irlente, o relatodarà
o relataria ou lerà o relataria se o tiver escL'ipto, sendo
então o conflicto discutido pelos tres juizes que vil'am o
fei to, sendo afinal julgado pelos tres juizes, lançando-se
em accorelão a sentença que deverá conter explicitamente
a decisão e os seus fundamento', pela forma esta­
tuida. (Idem)

Art. 80. Nenhum juiz ou Tribunal pode avocar ao
seu conhecimento causa ou negocio pendente de outra
jurisdicçãO ou competencia, cabenllo-lhe Sl1 citaI' o con­
flicto. (205)

CAPITULO V

Da estatistica criminal

Ad. 81. Siro obrigados a organisarem a estatistica
cl'Írninal do Estado por meio de mappas relativos a cada
especie, segundo a competencia de cada Juiz, conforme
os modelos do Decreto de 17 de Agosto de 1878: (20G)

a) o Pl'esidente do Tribunal da Relação quanto aos
trabalhos de te Tribunal.

A e tati tica da Relação deve conter todos os tra­
balhos como os habeas-eorpus, os recursos. appelIações
e crimes julgados e deve ser remettida ao Presidente do
Estado no mez de Junho de cada anno, quando remetter
o relataria dos trabalhos da Relação.

b) o Juiz de Direito quanto a sua comarca;
c) o Juiz Municipal quanto a seu municipio;

(203) praxe do Tribunal para execução do art. 216. leth'a, J, lel n 43
A citada.

(20-1) Lei 20 de S tembro de 1871. art. 27 § 4°, dec. 2 de maio de
187-1, art. 133, art. 307, lei n. 43 A citada.

(205) Art. 50, lei n. 43 A citada.
(206) Dec. de 17 de Agosto de 1 7
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d) O Juiz de Paz quanto a seu districto
§ 1.0 A estatistica ol'ganisada pelo Juiz de Direi to

sera remettida a Secretaria do Interior e Justiça, no
mez de Junho de cada anno.

§ 2.° As estatisticas organisadas pelos Juizes Muni­
cipaes e de paz, serão rernettidas ate o dia 15 de Junho
de cada anno, ao Juiz de Direito da Comarca.

::3 3.° A estatistiça comprehendera :
a) os crimes commettidos, processados ou não, sejam

con1;J.ecidos ou desconhecidos os reos ;
b) os corpos de delictos, exames de sanidade, cada-

verico ou autopsia e exhumação ;
c) as prisões preventivas;
d) as fianças;
e) as pronuncias ou não pronuncias'
f) os habeas-co'1'pus.
g) os julgamentos dos crimes de responsabilidade,
h) os julgamentos do Tribunal do Jury ;
i) os julgamentos do Tribunal Correccioual ;
j) os recursos no sentido estricto.
k) os recursos do judiciaria administrativo'
l) os aggravos no auto do processo;
m) os recursos das leis inconstitucionaes ou de regu­

lamentos contt'arios as leis do Estado;
n) as appellações do Tribunal Correcional para o

Juiz de Direito;
o) as appellações do Tribunal do Jury, para o Tribu­

nal da Relação;
p) as appellações das decisões do Juiz ,Municipal para

o Juiz de Direito;
q) as appellações <las decisões do Juiz de Direi to para

a Rel3ção;
r) as execuções criminaes;
s) os proce~oos de suspeição.
Art. 82. Os Presidentes elos Tribunaes elo Jury e

Correccional são obrigados, em relação aos tri bunaes
que presidirem, a fazer acompanhar os respectivos
mappas de um relatorio contendo:

a) a indicação motivada das causas a que attribue a
frequencia dos crimes;

b) de um mappa demonstrativo dos motivos, ou pai­
xões que principalmente e com mais lI'equeucia causam
os crimes contra as pessoas, conforme o seguinte modelo:

7
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Nos diversos motivos se comprehenderão tambem os
ignorados.

c) de um mappa dos jurados qualificados;
cl) de um mappa dos vogaes do Tribunal Correc­

cional;
e) de uma informação declarando quantas sessões do

Tribunal do Jury ti~'er havido em cada municipio, quaes as
razões porque não houve sessão ou sessões em algum ou
alguns delles e dos adiamentos das ditas sessões e quaes
as razões.

f) de uma informação declarando quantas sessões do
Tri bunal Correccional tiver havido em cada municipio,
quaes as razões porque não houve sessão ou sessões e dos
adiamentos das ditas sessões e quaes as razões.

Art. 83. As autoridades serão na Ol'ganisação das
estatisticas, auxiliadas pelos sens escrivães sob as penas
disciplinares.

Art. 84. A estatistica criminal somente deve conter
os crimes commettidos no anno respectivo.

Pa,'agrapho unico. Se forem julgados em um anno
crimes commettidos nos annos antel'iores, serão compre­
hendidos em mappas especiaes, supplementares da es­
tatistica desses annos anteriores, sendo um mappa Sllp­
plementar para cada anno anterior.

Art. 85. A autoridade criminal ou funccionario
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auxiliar que fór omisso na remessa dos referidos mappas
fica sujeito á 3uspensão e responsabilidade, incorrendo
além disso em multa ou pena disciplinar.

Art. 86. Os Presidentes tios Tribunaes do Jurye
Correccional, no caso de não enviarem os mappas d03
crimes julgados por esses Tribunaes incorrerão em multa
ou pena disciplinar.

Paragrapho unico. O escrivão do Jury incorre em
iguaes penas pelos factos do artigo antecedente.

Art. 87. Os escrivães do crime remeHerão os mappas
da estatistica que organisarem ao juiz municipal; o es­
crivão do Jury ao juiz de direito ou municipal conforme
os actos da competencia do Tribunal do Jury ou correc­
cional, e os escrivães ele paz aos respectivos juizes de
paz.

2 G
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TITULO III

Das formalidades do processo em geral

CAPITULO I

Do procurador judicial

Art. 88. E' sempre licito às partes, nos processos
crimes, chamar para seus advogados ou procuradores, os
cidadãos que quizerem, ou promover a clefeza por si
mesmo, independente de qualquer formalidade. (207)

§ 1.° Qualquer advogado, procurador ou defensor
fica sujeito ás penas disciplinares. (208)

§ 2.° E' vedado o exercicio da ad vocacia no Estado:
a) ao Presidente e secretarios do Estado e aos mem­

bros elo Tribunal de Contas.
b) aos promotores publicos;
c) aos aeljunct.os de promotores, eifectivos ou inte­

rinos, nas causas em que houverem ele intervir em razão
do cargo.

d) aos juizes do Estado, excepto os de paz;
e) aos serventuarios e empregados de justiça;n aos juizes e membros do ministerio publico fede­

ral, salvo os aposentados ou que, não ( sendo, não per­
ceberem vencimentos;

g) aos empregados publicos retribuidos, salvo os
aposentados. (209)

§ 3.° Os advogados são obrigados a servirem de
curador aos réos menores e os equiparaveis a estes e de­
fensores aos r80s que não tiverem defensor. (210)

§ 4.° Ninguem p6de exercer ~uncções de advogado,

(207) Art. 96 da lei 43 A de l° de Ma.l'ço de 1893.
(208) Art. 100 da. lei 43 A de l° de Março de 1893.
(209) Art. 102 dalei n. 43 A de l° de Março de 1893.
(210) Av. 21 de Novembro de 1835 § 6° e de 23 de Março de 1855.
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procurador ou defensor, perante juiz singular, ou
colLectivo, que seja ou onde esteja, seu pae, irmão ou
cunhado. durante o cunhadio. (211)

§ 5. 0 Não serão juntas aos autos, petições ou arra­
soados que contiverem injurias e calumnias aos jui­
ses. (212)

Art. 89. Os advogados que por escI'ipto ou oral­
mente, se affastarem dJ respeitl) devido as leis, ao JUIZO
e aos 'l'ribul'laes, ,ujeitam-se a advertencia por parte do
juiz ou PresIdente doTribunal, a rotirar-se-Ihe a palavra,
serem riscadas quaesquer expressões otrensivas a reque­
rimento da parte, e a sotrrer a pena disciplinal', sem pl'e­
juizo da sancção penal em que estivei' incurso. (~13)

AI't. 90. Para cobrança de seus honorarios gosam
os advogados do processo executivo, pelas taxas do regi­
mento de custas. (214)

Parag-rapho unico. Podem, have!ldo contracto es­
cripto ou na falta de prévio ajuste, pedir os seus
honorari~s por acção sUlTImaria na fÓl'ma estatuida no pro­
cesso civil, quando n;lo se sujeitem a recebei-os pelo
regimento de custas. (215)

Art. 91. Quando os advogados ou solicitadores forem
nomeados cUl'adol'es a lide, ficam dispensados de prestar
affirmação úu juramento. (216)

CAPITULO II

Das audlenoias

ECÇÃü I

DAS AODIENCIAS EM GERAL

Art. 92. Em todo juizo haverá uma audiencia se­
manal. (217)

(211) Ord. liv. l0 tit. 48 § 6°. avo de 29 de Setembro de 184~.

(212) Pr. 20 de Outuhro de 1 21.
(213) Art. 333 lei u. 43 A de Iode Março de 1893.
(214) Art. 29 lei n. 73 de 20 de Fevereiro de 1894.
(215) § lOdo art.29 da lei n. 73 de 2:> de Fevereiro de 1894.
(2l6) tinico al't. 3~3 lei n. 43 A ci t,
(217) Cod. proc. art. 58.



tl4. CONSOLIDAÇÃO DAS LIHS DO PROCESSO CRIMINAL

Paragrapho unico. "Por affiuencia de negocios poderá
haver mais de uma.

Art. 93. Onde não houver lugar apropriado para as
audiencias e sessões dos Tribunaes e juizes, fuüccionarão
eUas no edificio da Camara Municipal. (218)

Paragrapho unico. Só na falta de local apropriado
ou edificio municipal será permittido ao juiz dar audiencia .
na casa de sua residencia. (219)

Art. 94. As audiencias dos juizes e as sessões dos
Tribunaes serão publicas, a portas abertas, com assis­
tencia dos juizes e funccionarios auxiliares, em dias
certos e hora invariavel, annunciados previamente o seu
começo pelo toque de campainha e chamada dos que qui­
zerem requerer. (220)

Paragrapho unico. Qualquer mudança será annun­
ciada com intervallo de uma audiencia.

Art. 95. Aos juizes e Presidentes dos Tribunaes
incumbe regular os trabalhos e manter a ordem nas
audiencias e sessões, adverlindo 0$ perturbadores podendo
mandaI-os retirar e suhir da audiencia ou Tribunal se
fôr necessario. (221~

Paragrapho unico. No Tribunal do Jury, o jurado
delinquente que perturbar a ordem e faltar ao respeito
será processado, mas não poderá ser compellido a re­
tirar-se do Tribunal.

Art. 96. As audiencias que fizerem os juizes, no
expediente ordinario dos negoci~s forenses, durarão pelo
menos uma hora, embora não compareça quem re­
queira. (222)

§ 1. 0 No recinto ou lugar reservado para as
audiencias ou sessões dos Tribunaes só serão adrnittidos
a tomar assento, além dos juize:; e funcclOnarios auxi­
liares, os ad rogados, sollicitadores e quaesq uer outras
pessoas que forom judicialmente convocadas. (223)

(218) Al't. 14 Disp. Pl'ov. da lei n. 43 A.
(219) Reg. de 31 de janeiro, al't. 196.
(220) Cod. Pro~. al't. 59.
(221) Art.365 da lei u. 43 A.
(222) Al't. 366 da lei n. 43 A.
(223) Art. 367 da lei n. 43 A.
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§ 2.° Os ofliciaes de justiça são obrigados a compa­
recer. (224)

§ 3.° Os espectadores se conservarão nos lugares a
elles' destinados.

§ 4.° Haverá na.s audiencias e sessões dos Tribunaes
assentos collocados á direita do juiz unicamente desti­
nados para os advogados formados e membros do minis­
teria publico. (225)

§ 5.° O advogados e membros do ministerio publico
requererão dos seus lugares sem se levantarem e poderão
se retirar sem pedir venia aos juizes. (226)

§ 6.° Os demais procuradores, partes e funccionarios
auxiliares e pessoas convocadas judicialmente, fallarão
com os juizes de pe e não pOdGlrãO se retirar sem pedir
venia aos juizes.

S 7.° O escrivães tomarão assento por 01 dem de sua
antiguidade, no oflicio, pl'oximos ao juiz. (227)

8.° Os ofliciaes de justiça, porteiro dos auditorias e
continuos estarão de pejunto a séde do juiz para trans­
miltir as suas ordens. (228)

§ 9.° N~to comparecendo os auxiliares da adminis­
traç~to á hora aprasada incorrerão em pena disci­
plina r. (229)

§ 10. Os escrivães quando momentaneamente não
possam comparecer mandarão O seus protocolos por
seus escreventes autorisados. (230)

§ 11. Os escl'i"ãe; pr0 tarão as informações neces­
saria.; aos feiLos, de que ahi se tratar, por ordem do
juiz. (231)

§ 12. Os advogados que primeiro comparecerem
terão a precedencia em requerer, embora mais antigos
sejam o que comparecerem depois de aberta a audien­
cia. (23'::»

(224) Oril. li y. 3 ti t. 19 § lI, U e 15.
(223) Reg. de 31 de .Janeiro, al'I.. l(l3.

(22G) Art. 3Li7 § unico cl~\ lei n. 43 A.
(227) Ord. li\'. 3 til. 19 § 8.
(228) Oru. li>. 3 til. 1!l §§ 1 e 9.
(229) Ord. liv. 3 tit. 3 §§ 11, 14 e 15.

(230) Ord. li\". 3 tit, 19 § 12, aviso de 11 de Dezembro de 1837.

(231) Art. 225 da lei D. 43 A.

(232) Ord. liv. 3 tit. 19 § 1°,
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§ 13. Os advogados formados e membros do minis~

teria publico accusarão successivamente os seus feitos,
não podendo interromperem-se uns aos outros. (233)

§ 14. Depois reíluererào por sua vez os advogados
provi"ionados, sollicitadores, procuradores e partes. (234)

§ 15. Os requerimentos na;; audiencias serão feitos
verbalmente ou por escripto.

§ 16. O juiz os defirirà ou não quando assim fôr de
lei e em termos.

§ 17. Quando os requerimentos necessitarem de
informações para serem despachados os escrivães as pres­
tarão.

§ 18. Se as informações do E'scrivão não Lastal'em o
juiz mandara que o requerilDento e qualquer contes­
tação, subam nos autos a sua conclusão para decidir.

Art. 97. Os escrivães SelO obrigados a ter proto­
colos encadernados nos quaes escrever,'io os termos de
audiencia. (235)

Art. 98. Do termo de audiencia deve constaI' :
a) o juiz que presidio a audiencia
b) a llora em que elIa começO:l ;
c) o lugar onde ella se deu;
d) o escrivão que fUllccionou;
e) as portarias ou delibet'aç0es dos juizes;
f) a publicação dos despachos e sen tenças ;
g) as citações, intimações e notificações, accusadas e

apregoadas pelo porteiro;
h) os requerimentos feitos.
i) finalmente tudo que occorrer nas audiencias;
Paragrapho unico. Os actos das lettras e, f, g e li

serão mencionados em extracto.
Art. 99. Jillguem nas audieocias e sessões dos Tri­

bunaes, alterará a voz, nem praticarà acto algum de modo
que pOSS:l interromper a seriedade e ordem do acto ou
sessão, sob as penas da lei penal, conforme a gravidade
da perturbação dos trabalhos. (236)

Art. 100. Os advogados, procuradores, solJicitado­
rl~S, que paI' escripto ou oralmente se affustarem do res-

(233) Ord. liv. 3 tit. 19 § lo.
(234) Ord. liv. 3 tit. 19 § 70 •

(235) Ord, liv. 3 tit. 19 § 12.
(236) Ord. liv, 3, tit. 19 § S.
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peito devido às leis, ao Tribunal, ou ao juizes, soffl'erão
pena disciplinar, sel'ão riscadas quaesqner expressões of­
fen iva~, a requerimento da parte e a retil'ada ria palavra
na allegação oral no caso de reincicl.encia. (237)

Paragrapho ullico. Estas penas serão applicadas sem
prejuizo da~ disposiçõe~ do codigo penal a respeito. (238)

Art. 101. Quando amem bL'O do ministerio publico
commetter faltas ou abusos, nas audiencias dos juizes e
nas ses~ões dos Tr-ibunaes do Jury e Correccional,os juizes
e PresidAlltes desses tribunaes, não os poderão punir.
nem multar correccionalmente, mas deverão levar taes
faltas o abu sos ao conhecimento do procurador geral do
Estado. (2éü)

Art. 102. .As pades que faltarem ao respeito devido
aos juÍl:es em qualquer audiencia ou acto judicial soffL'e­
rão pena disciplinar.

Art. 103. Quando os excessos praticados cahirem
debaixo da sancção do codigo penal, será lavrado ore.•
pectivo auto e remettic!o ao juiz competente para proce­
der na f6rma da lei.

Art. 104. E' prohibido o ingre so nas audiencias e
sessõe dos Tl'ibunaes a pe. soas armadas.

Paragrapho unico. Except.o:
a) os agentes da autoridade publica em diligencia

ou ser "iço ;
b) osofficiaesepraças do exercito, armada e da guarda

nacional, na conformidade dos seus regulamentos.
Art. 105. Lavrados os termos de audiencia pelos

e~crivães ~erão lidos em voz alta e rubricados pelo iuiz.
Art. 106. De cada termo extrahirá o e crivão uma

copia dos termos.por inteiro para ser junta aos autos res­
pectivos.

SECÇÃO II

DAS CONFERE CIAS DO TRIBUNAL DA RELAÇÃO

Art. 107. O Tribunal da Relação se reunirá em
sessões ordinarias duas vezes por semana, nas terças e

(237) Art. 368 da lei n.43 A,
(238) Al't. 368 da lei nA3 A.
(239) Art. 375 pal'agrapho unico da lei n. 43 A.

8 1
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sext:ls-feiras, desde que tenha metade e maill um dos
seus membros.

§ 1.0 QuanlIo qualquer destes dias fàr legalmente
impedido, a conferencia far-se-ha no dia immediatamente
anterior, em que não houver igual impedimento. (240)

§ 2.° Haverá ses ões .extraortlinal'ias, convocadas
pelo Presidente do Tribunal, quando o serviço publico o
exigir, além das que forem necessarias para a discussão e
despacho dos aggravos e cartas testemunhaveis e habeas­
corp~ts. (241)

§ 3. ° As sessões ol'dinarias comeC?arão às II horas da
manhã e durarão4horasinteiras pelo .!Jenos e deverão ser
pro rogadas por aftluencia ele trabalho', para a decisão de
processos que não soffram demora, como são os elos réos
presos ou p:lra julgamento de alguma causa que se esti­
ver relatando ou discutindo. (242)

§ 4.° As sessões extraorc1inarias começarão as mes­
mas horas, sal,ro outra hora constante ela convocação e
se encerrarão quandl,t acabar o serviço para que tiverem
sido convocadas. (240)

§ 5.° As ses ões e votações serão publicas, salvo os
casos exceptuados ou quando no interesse lIa justiça re­
solver o Presidente com approvação do 'I ribunal, que se
discuta e vote em se., ão secreta. (244)

§ 6.° Sómente as partes e seus advogados serão
admittidos na sala do Teibunal, quando este trabalhar
em sessão secreta. (245)

§ 7.° Os desembargalIores tomarão assento, pela
ordem de suas antiguidades, em mesa adir ita e a es­
querda ::lo Pl'e iuente do Tl'ibunal, que occupaeá a cabe­
ceira da mesa. (246)

§ 8.° O procul'ador geral do Estado terá. as 'ento a
direita do Pre idente do Tribunal, a cabeceira da me a.

§ 9.° O Tribunal da Relação exercerà suas attribui-

(2-10) Dec. 2 de )Iaio de 1 7·1, al't. 49.
(241) D. ci l. art. 50.

(242) Al't. 3a7. letra rda lei D. -13 A.
(2-13) Al't. 307. letra r da lei D. 43 A.
(24-1) Dee. de 2 de Maio de 187,1, al'l. 53.
(245) Der,. de 2 ue uhio ele 18i-!. art. 54.
(246) Dec. de 3 de Janeiro ele 1 33, art. 4°.
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ções s6mente na especie que a seu conhecimento chegar
para resolver.

§ 10. O espaço de tempo das sessões não se consu­
mirà em praticas ou occupações diversas das que forem
necessarias ao acto do desembargo dos feitos. (247)

§ 11. Durante o despacho, os desembargadores não
se levantarão da mesa, salvo por necessidade a que se
não possam escusar, voltando porem logo aos seus assen­
tos. (248)

Art. 108. O secretario da Relação terá uma mesa
pequena com assento raso, logl) abaixo da mesa dos des­
embargadores para nella lêr e escrever, quando lhe com­
petir e lhe fór ordenado pelo Presidente do Tribunal. (249)

Os empregados do Tribunal farão o serviço que lhes
e ordenado pelo regimento da secretaria de 30 de Junho
de 1893.

. Paragrapho unico. Os advogados que assistirem as
sessões tomarão assento dentro dos cancellos do Tribunal,
tendo procedencia pela ordem de antiguidade.

a) os doutores;
b) os bachares ;
c) os advogados provisionados. (250)
Art. 109. O Presidente não consentirá que pessoas

estranhas venham a sala do de::;pacho do Tribunal, salvo
sendo chamadas. (251)

SUB-SECÇ:tO 1

DA ORDEM DOS TRABALHOS E DAS ACTAS DAS SESSÕES

Art. 110. Todo despacho da relação se fará em
mesa. (252)

1.0 Fóra do Tribunal não e dará despacho. (253)
§ 2.° O despacho no crime não começarà sem esta-

(2-17) Ord. li". 1, tit, I" § 4°.
(2"*8) Ord. lbr. 1, tit. lo !l 40 •

(24D) Reg. 3 de Janeiro de 1833. arl. 77
(250) Doc. 2 de 1>Iaio de 1874, art. 70.
(251) Ord. liv. 10 tit. 10 § 50.
(252) Reg. 3 de Janeiro de 1833. art. lo, Ord. liv. lo, tit. 1" § 12.

(~53) Reg. de 3 de Janeiro de 1833, art. 10 Ord. liv, 10, tit. 10 § 12.

:sv
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rem preséntes tres desembargadores, alem do Presidente
do Tribunal, ou quem suas vezes fizer. (253 A)

§ 3.° Basta este numero para se decidir das pronun­
cias e recursos. (254)

§ 4.° Para a decisão das appellações criminaes e das
ordens de habeas-corpus, e pl'cciso que estejam presentes
todos os membros do Tribunal ou pelo menos metade e
mais um. (255)

§ 5.° A ol'dem dos trabalhos nas sessões do Tribu­
nal, será a seguinte:

a) verificação do numero de desembargadores pre­
sentes;

b) leitura, discussão e approvação da acta da sessão
antecedente'

c) distribuição, pelos juize~ e escrivães, dos feitos,
entrega e passagem;

d) sorteio de adjunctos para o despacho de aggravos
e cartas tes tem unhaveis ;

e) discussão e decisão;
de petições e ordens de habeas-col'pUS.
de recursos criminaes ;
de conflictos de jurisdicção ;
de suspeições postas aos desembargadores, juizes de

direito, chefe de policia, procurador geral do Estado e
escrivães da Relação;

de queix.a~ ou denuncias contra os juizes e funccio-
narios responsaveis perante v Tribunal;

dos recursos inconstitucionacs e seus equivalentes;
decisão dos recursos do judiciaria administrativo;
de concessão do prazo para prorogação de inventario;
das reclamações de an tiguidade dos juizes e promo-

tores publicas do Estado;
das representações para a remoção dos juizes por

motivo de conveniencia publica;
do julgamento de incapacidade physica ou moral

dos juizes sel'ventuarios de officios de justiça;
decisão dos recursos interpostos de verificação dos

poderas dos vereadores e juizes de paz;

(253 A) Reg. cit.. art.6 da lei 6 ele Ngosto de 1873, art. l0 § 70.
(251) Lei 6 de Agosto de 1873, art. l0 § 7°.

(25j) Lei 6 de Agosto. de 1873, art. lo § 7°.
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de reforma de autos perdidos na Relação;
de habilitações em autos pendentes no Tribunal j

das appellações crimillaes ;
das appellações civeis. (256)
Art. 111. Da sessão ou tlonferencia lavra-se acta es­

cripta pelo secretario do Tribunal em livro proprio,
aberto. ru bricado e encerrado pelo Presidente do Tribunal
da Relação. (257)

§ l.0 Esta acta deve conter: .
a) o dia, mez, anno e hora da abertura da sessão;
b) o nome do Presidente do Tribunal ou do desem­

bargador que fizer as suas vezes;
c) o numero e o nome dos desembargadores que se

reuniram e do Pl'ocUl'ador geral ;
d) noticia summaria dos negocios que se expediram,

portando notas, a qualidade de processo, recurso ou re­
querimento ~presentado na sessão; o nome das partes
supplicantes e supplicadas; recorrentes e recorridos; a
favor de qual deltas foi proferida a decisão; ou do re­
querimento ou recur o de que se não tomou conhecimento;
ou que se mandou previamen te proceder ti alguma deli­
gencia; Ou que se adiou declarando-se o motivo. (258)

§ 2.° A acta sera lançada no mesmo dia da sessão,
no fim d'ella.

§ 3.° Lida na sessão seguin te e encel'rac1a com as
ob$ervações que se fizerem e fOl'em approvadas pel)
Tribunal ou sem elIas, quando as não houver, ou !lao
forem dignas de notar-se, será assignada pelo Pre i­
dente e secretario. (259)

SUB-SECÇÃO II

DA. DISTRIBUIÇÃO DOS FEITOS

Art. 112. Para o despacho dos processos criminaes
serão elles distl'i buidos entre os de embat'gadores pelo
Presiden te da Relação, pagos os emolumen tos ao Es­
tado. (260)

('<!56) Al't. 55, dec. 2 de i\laio de 1874 e lei 43 A.
(2.57) Dec. 15 de Abril de 1834. arL. 1°, dec. de 6 de Novembro de

l8i3, art. 4, dec. 2 de Maio de 1 74, arL. 68.
(258) Dec. 15 de A bril de 1 34. al'L. l°.
(2'59) Dec. de 15 de Abril de 1834, art. l°.
(260) Dec. de 3 de Jan. de 1833, arts. 71 e 74.
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Para esta distribuição havera dois livros rubricados
pelo Presidente do Tribunal. (261)

§ 2. 0 Feita a distribuição seráella lançada nos livros
respectivos pelo secretario, depois que tiver acabado o
despacho da conferencia em que os autos, requerimentos
e represeJltaç5es tiverem sido apresentados. (262)

§ 3.o Os desem bargadores, a qnem nesse mesmo acto
forem entregues os papeis, que lhes tocarr-nD, assignarão
as respectivas verbas de recebimento. (263)

§ -1. o DistribuidJ o feito a um desembargador.
e este o juiz relator, sendo revisores os dois immediatos
em menor antiguidade. (264)

§ 5.0 Os feitos serão distribuidos por classes, tendo
cada uma sua numeração distincta, segundo a ordem
em que elles houverem sido apresentados á Rela­
ção. (265)

§ 6. o As classes de que trata o paragrapho antecedente
se distribuirão pela forma seguinte:

a) aggravos, cartas testemunhaveis, recursos crimi­
naes, confiictos de jurisdicçãO, processos de suspeição, de
prescripção, queixas ou denuncias contra os juizes e
funccionarios responsaveis perante o Tribunal, recursos
de leis inconstitucionaes;

b) recursos do jndiciario administrativo, concessão
de prazo para inventario, reclamações de antiguidade,
remoção de juizes por motivo de conveniencia publica, iul­
gamento de incapacidade physica ou moral dos juizes e
serventual'ios, recursos de verificaçãl) dos poderes dos ve­
readores e juizes de paz;

c) appellações crimes;
cl) appellações civeis. (2ô6)
§ 7. 0 Não tem distribuição'as reformas de autos per­

didos e bem assim o procesw de habilitação em autos

(26 t) Dac. cito art. 72.
(262) Dee. cito art. 74.
(263) Idem, art. 72, D. 22, do Nov. 1871.

(264) DQc. elo 3 do Jn.n. ele 1 33, art. 74.
(265) Doe. ele 2 ele Maio de 1874 art. 56.
(266) Dec. ele 2 do Maio ele 1 74. art. 57.
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pendentes elo Tribunal, em que servirão os mesmos juizes
e escrivão. (267)

§ 8." Os embargo.,; a execução distribuem-se como
appellações. (268)

§ 9.° O Presidente do Tribunal na vespera das sessões
fara a d:stribuição dos feitos pelos desembargadores, se~

gundo a procedencia elelles, observando a ordem das
classp,s do § 6°. (269)

Art. 118. O desembargador impedido por mais de
quinze (lias não serà contemplado na distribuição, nem no
movimento dos autos. (270)

§ 1.0 Se o desembargador a quem fàr distl'ibuido o
feito, ficar impedIdo por mais de quinze dia.', far-se-ha
nova distribuição; cessando o impedimento do desembar­
gador, recebera este o feito, se nelle não houver decisão
pela qual os juizes ficarão certos. (271)

§ 2.° ~ent.lo revisor que já tenha visto o feito, pas~

sara este ao desem bargador que se seguir ao ultimo revi­
SaI" mas se ao julgar-se a causa estiver presente por ter
cessado o impedimento, sera juiz deDa. (272)

Art. 114. O desembargador que exercer interina­
mente a Presidencia do Tribunal por mais de duas sessões,
passarei: os feitos a seu immediato. (273)

Art. 115. A distribuição dos escrivães precederá a
dos elesembargadnres e sera feita pelo sccrebrio antes de
se apresentarem os autos, requerimentos ou representa­
ções à Relação. (274)

Paragrapho unico. Não haveradistribuição entre os
escrivães por pertencer seu expediente ao secretario:

a) os pedidos de habeas-c(Jr'P~'s ;
b) 0<; recuesos indeferindo ou negando soltura aos pe~

didos de habeas-co?"PUS, feitos ao juiz de direito;

(267) Dec. de 2 de Maio de 1814, art. 58.
(26 ) Dec. de 2 de Uaio ele 187-1. al't. 60.
(269) D,ec. de 2 ele Uaio de 1874, al't. 60.
(270) Dec. ci t. art. 6l.
(2i1) D c. cito art. 62.
(272) Dec. cit ai-to 63.
(27~) Art. 203 ela lei 43 A.
(274) Re"". de 3 ele Jan. de 1833, art. 73.
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c) O processo das suspeições dos procurador geral
do Estado, chefe de policia, juizes de direito e escrivães
do Tribunal;

d) os l'ecur:>os do judiciaria administrativo de deli­
beraçõe dos juizes de direito;

e) os pedidos de fiança aiJS que rer!uererem ao Tri­
bunal ; (27 )

f) os recur:;os cl'iminaes, aggravos e cartas teste­
munhaveis (A.rts. 125 e 110 Dec. àe 2 de faia de 1874);

9) os pedidos de prorogação de inventario;
h) os processos de incapacidade dos Juizes e servell­

tuarios de officios;
i) licença para casamento dos juizes, escrivães e

seus parentes.
Art. 116. A entrega e pa sagem dos autos' entre o

relator e os nutras juizes se verilicara com intervenção
pes oaI do escrivão respectivo e constara do proto­
coll0. (276)

Art. 117. O relator e os revisores, nas appellações,
terào cada um praz de 1- dias para o estudo do
feito. (277)

UB-SECçflo III

DA. DEOISÃO E DESPAOHO Das FEITO

Art. 118. Ex.aminado o feito, marcará o Pl'e idellte
do Tribunal dia para 'na deci ão e despacho. (278)

Art. 119. Quando fÔl' neccssa.rio sorteio de juizes, o
secretario passará a ced111a que coutiver o 110me do
desembargador sorteado, ao Presidente do Tl'ibuna1 que
lera o mesmo nome em voz alta. (279)

Art. 120. O relatol'io dos feitos é verbal, podendo o
relator lel-o se o tiver escripto. (280)

Paragrapho uuico. O relatorio consistira na p-xpo­
sição da materia e termos do processo.

(275) Ex-vi da natureza da acçõe.
(276) Art. 307 da lei D. 43 \..
(277) Al't. 307 da lei 43 A.
(278) Dac. de 2 de ~faio de 18U. al·t. 13, § 4°.
(279) Dec. de 2 de :'IIaio de 1874 art. 66.
(280) Art. 307 da lei D. 43 A letra a,
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Art. 121. Depois de discutida a mataria do feito
pelos juizes far·se-ha a votação pelo relator e mais
juizes. (281)

Art. 122. As sentenças do Tribunal devem ser redi­
gidas em accordão.

§ 1.0 O accordão deve ser redigido pelo relator, salvo
se fàl' vencido, e neste caso o Presidente do Tribunal
designará para redigil-o um dos juizes cujo votv fõr ve[!­
cedor. (282)

§ 2. 0 S6mente ao relator ou juiz que tiver de redigir
o accordão será facultado levar os autos do Tribunal
para a apre. entação do accorclão redigido na sessão
immediata. (283)

§ 3.0 Se acontecer que, na se são em que se tenha
ele assignar o accordão, falte algum dos juizes que tenha
intervido no julgamento, sera a falta de sua assignatura
suprida, declarando isso mesmo o juiz relator com especi­
ficada menção dos nomes desses juizes e se foram votos
vencedores ou vencidos. (284)

Art. 123. Se algum juiz que tiver de votar no feito
não se j ulgal' sufficientemente instruido e não puder por
isso votar, póde leval-o para examinar mas n[e retardará
a decis'i:o por mais tempo do que o intervallo de uma a
ou tra conferencia. (285)

Art. 124. Quando o relator ou juiz de um feito de
quallJuer natureza que seja suscitar alguma questão pre­
liminar ou prej udicial à materia principal, ten\ ella pre­
cedencia a esta. (28Ú)

§ 1.0 Da decisão aflirmativa ou negativa se lavrara
accordão, deixando-se de tratar da materia principal no
primeiro ca o e passando-se à exposiçãO, discussão e jul­
gamento della no segundo .

. 2. 0
[ este segundo caso os juizes que tiverem sido

vencidos na questão preliminar, são obrigados a votar
sobre a materia principal.

(281) Ord. liv. lo tit. 10 § 13.
(2 2) ArL. 307 da lei n. 43 A lotra r..
(2S3) Art. 301 ela lei n. 43 A leLra e.
(28-l) Dec. de 23 de Junho ue 183'! art. 13.
(28-) Dec. ele 2 de Maio de 1 74 art. 74.
(286) Dec. ele 28 de Agosto de 183-! § lo.
n
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Art. 125. Os feitos, depois que a sentença passar em
julgado, baixarão ao juizo inferior, sem ficar traslado
dos autos, sendo apenas registrada a sentença e o ac­
cordão. (287)

Art. 126. A intimação das sentenças e despachos far­
se·ha as partes que forem reveis perante o Tribunal, sob
pregão em audiencia. (288)

§ 1.0 Se a sentença não fór suscepti vel de recurso, é
dispensavel a sua intimação e os autos serão immediata­
mente devolvidos a instancia inferior. (289)

§ 2.° A devolução dos feitos se fara sempre por il1tcr­
medio do registro do correio, sem ficar traslado. (290)

ECÇÃO III

DAS AUDlENCIA~ NA RELAÇÃO

Art. 127. Em todos os dias de sessão ordinaria e logo
depois della um dos desembargadores por escala semanal
dará audiencia ás partes. (29"1)

§ 1.0 A's audiencias da Relação deverão estar pre­
sentes, comparecendo com a necessaria antecedencia, os
escrivães, ofliciaes de j l1stiça e o porteiro do Tri·
bunal. (292)

§ 2.° Serão admittidos as audiencias tomando assento
dentro do recinto do Tribunal, os advogados, solicitadores,
partes, testemunhas e quaesquer outras pessoas judicial­
ment"e chamadas. (293)

§ 3.° A abertura da audiencia sera annunciada em
voz alta pelo porteiro do Tribunal. (294)

§ 4.° Declarada aberta a audiencia, proceder-se-ha
pela ordem e forma. seguintes:

l°, os escrivães mencionarão em seu protocolos os
advogados, solicitadores e partes presentes;

(287) Art. 307 da lei n. 43 A letra g.
(288) Art. 307 da lei n. 43 r\. letra h.

(289) Art. 307 da lei n. 43 A letra i.

(290\ Art. 307 da lei n. 43 A letraj.
(291) Dec. de 2 de Iaio de 187-1 art. 71.
(292) Doe. de 2 de Maio de 1874 art. 72.
(293) Dec. de 2 de Maio de 1 7-! art. 73.
(29-1) Dec. de 2 de Maio de 1874 art. 74.
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2°, o juiz semanario farà a publicação dos accordãOs
e despachos do Tribunal;

3°, serão accusados as citações, intimações, requeri­
mentos verbaes de audiencia e todos os mais actos e deli­
gencias que pos~am ter lugar em audiencia; (295)

§ 5.° De tudo quanto occorrer nas audiencias os
escrivães tomarão nos seus pl'otocolos as notas que lhes
pertencerem. (296)

§ 6.° As audiencias da Relação estão sujeitas às regl'as
das audiencias em geral. (297)

CAPITULO III

Do foro competente

Art. 128. O fôl'o competente no crime, é, em regra,
o do districto da culpa, saho :

a) pela natureza do crime;
b) pelo termo ou comarca visinha em qualq\ter dos

casos:
10, nos crim es de sedição;
2°, quando fôr parte o Juiz de Direito ou MllnicilJal;
3°, quando houver impossibilidade de en traI' o réo

em julgamento no districto da culpa.
Art. 129. Districto da culpa eaquelle lugar, em que

foi commettido o delicto, ou onde residir o réo, ficando
a escolha do queixoso. (297 a)

Art. 130. As causas por crimes communs em que
fàr parte o Juiz de Direito ou o Juiz Municipal não po­
del'ãoser Pl'opostas, nem proseguír na comarca ou termo,
onde o juiz exercer jurisdiçãO.

Paragrapho ullico. Ia primeira destas hypotheses
a C3.usa deve ser proposta em município da comarca mais
proxíma e, na segunda, no municipio mais pl'oximo, de­
vendo, quando a causa ja estiver em andamento, ser o

(295) Dec. de 2 de Maio de 1874 al't. 75.

(296) Dec. de 2 de Maio de 1874 a1'L. 76.
(297) Da lei n. 43 A.
(291 a) Cod. do Processo, arL. 160, in-fine c art. 251.
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processo remettido, sem traslado, para o município a
que tocar. (297 b)

Art. 131. Quando em um municipio ou comarca tivel'
apparecido e estIver em ado de sedição, será o fôl'o
competente para o conhecimento de quaesq uer dclictos
ahi commettidos o da autoridade do municipio ou co­
marca mais visinha. (297 c)

Paragrapho unico. Se nas sedicções entrarem mi­
litares, serão os indiciados julgados pelas leis e tribunaes
militares, remettendo as justiças civis ás autoridades mili­
tares, as cópias autenticas das peças, documentos e de­
poimentos que lhes fizerem culpa. (297 d)

(297 b) Art. 351 lei 43 A cito
(297 c) Lei 3 de Dezcmbro de 1841, art. 93. Reg. 31 Janeiro 1842

art. 243.
(297 d) Lei 3 de Dezembro de 1841, art, 109. Reg. cito art. 245.
A nossa legislação processual, desd o tempo do imperio, rescentc-s

de uma lacuna em materia grave, não estatuindo regras sobre a compe­
tencia nos ca os de continencia de cau as ou conllcxito de delictos.

O Sr. Pimenta Bueno, no n. 111, de seu Processo CrinlÍllal, defInindo
a connexidade, accusa es a omis iIo, e estabelece a necessidade de uma
unica jurisdicção, ser competente para conhecer da hypothese, visto todos
os meios de accusaçiIo, defesa e convicção estlJ,rem em completa depen­
dencia.

«Separar, diz elie, seria dimcu1tar os esclarecimentos, enrranqnecer
as provas e correr o risco de ter afinal sentenças dissonantes ou contra·
dictorias. Sem o exame conjuncto, e pelo contrario com inve tigações
separadas, sem filial' todas as rolações dos f;).Otos, como se conhocer a
verdade em sua integridade, ou como repI'oduzir tudo isso em cada
processo 1

Procurando, esse sabio jurisoonsulto, estabelecer re""l'as para essa
competencia, modificado o processo como foi pelo nosso regimen, a
solução que elie nos ensinava, ainda hoje póde ser adoptada, Isto é, pre­
ferirá o Juiz ou 'l'ribllllalmais graduado que tiver juri;;dicçiIo para o
erime mais arave.

O eodiao do processo de S. Paulo, não esqneceu esta materia,
Essa materia consta das disposições seguintes: .
Art. 20. Nos casos de continenoia de causas ou connexão de dcliclos

é competente para processar e jltlgar, em juizo unico, os crimes ou os
delinquentes COllUexos, o juiz ou Tribunal superior competente para
processar e julgar lJ,lgum dos ditos crimes ou delinquentes.

E no § 3° do mesmo artigo -- Prevalecerá a competencia da auto­
rHlade superior mesmo nos ca os em que, posto cada um dos delicto ,
pela quantidade da pena, coubesse na ompetencia da inferior, a soml11a
das respectivas penas exceder desta ultima competenciu..

Em materia de competencia a nossa legi laç:to Pl·OCC'. suaI era ainda.
omissa quando se tratava dos crimes commetLidos 110 alto mar, ou nos
rios e lagos que di\ idem dois ou mais E ta...os

Felizmente temos hoje disposiç~lo exprcs':.L do art. 15, ~ l° do Der..
84S de 11 de Outubro de 1890, referido na nota 38 desta Consolidaçiio.
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Art. 132. Não havenJo sessão do Jury em algum
municipio, o réo póde ser julgado em outro municipio
mais visinho da mesma comarca, se assim o requerer e o
promotor publico ou a parte accusadora convier. (297 e)

§ 1.0 Independente de convenção de partes, sempre
que não .rór possivel effectuar~se o julgamento do réo no
districto da culpa, terá lugar no Jury do municipio mais
visinho, com preferencia o da mesma comarca.

§ 2.° Vcritica-se a impossibilidade se em tres sessões
do Jury consecutivas não puJer ter lugar o julga­
mento.

§ 3.° Entende-se tambem verificada a impossibilidade
no caso de ser o respectivo processo apresentado e não po­
der entrar em julgamento por motivo estranho á von~

tade elo reo. (297 f)
§ 4.° ão ha impossibilidade quando o réo der causa

a ella, offerecenelo excusa para provocar o adiamento.

CAPITULO IV

Do procedimento ex-ameio

Art. 133. Haverá procedimento ex-officio:
a) nos casos de fiagl'ante delicto ;
b) quando esgotados os prazos ela lei, não fàr apre~

sentada a queixa ou denuncia;
e) nos crimes de responsabilidade sendo competente a

au toridade judiciaria que os reconhecer em feitos 011 pa­
peis submcttidos regularmente ao seu exame j urisdic­
cionai. (908)

§ 1.0 Nos casos em que o juiz proceder ex~otfieio o
orgão do ministcrio publico sera citado para todos e inti­
mados àc todos os actos do processo e seu seguimento,
despachos e ~elltenças .

." 2.° Quando o juiz proceder ex-otfieio fará autoar a
portal'ia de sua deliberação com todos os papeis que
sirvam de base a acçélo. (299)

(207 e) Art. 23 de Dee. de 22 de Novembro de l8i1 e paragrapho&.
(20í f) Lei n. 43 A, Ul't. 332.
('298) Ar!. 49 do Dce. n. 4. 24 de 22 de Kovembro de l8TI.

(299) Art. 141 do Cod. Proc.
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§ 3. 0 Aos juizes é permi ttido ex offieio:
a) proceder ás attestações da culpa;
b) decretar a prisão preventi"a nos casos esta­

tuidos;
c) reperguntar testemunhas, ordenar todas as deli­

gencias necessarias para esclarecimentos da justiça, quer
as parte,:; e orgão do ministerio publico, requeiram,
quer não;

d) mandar passar ordem de habeas-corpus, quando
competentes, ou dar sciencia ao orgão do ministerio pu­
blico quando não o sejam, todas as vezes que no curso
de um processo chegue ao seu conhecimento que alguem
sofrre constrangimento illega!. (300)

CAPITULO V

Da d i s t r i b u i ç â o

Art. 134. Estão sujeitos a distribuiçãO:
a) as petições para corpos de delictos, exames de

sanidade e cadaverico quando requerid0s ao juiz n11lni­
cipal, ou ex-officto;

b) as queixas e denuncias;
c) as petições para fiança provisoria ;
d) as petições dos processos da competencia do Td­

bunal Correccional;
e) as petições dos processos de suspeição oppostas ao

juiz de direito perante o juiz municipal;
f) as buscas quando req ueridas ao juiz municipal,

independentes do processo. (301)
§ 1.0 Estão isemptos de distribuição, mas devem ir á

destribuiçã(~ para do seu registro constarem:

a) as queixas e denuncias nos processos de responsa­
bilidade;

b) os processos de suspeiçãO em que processam e jul­
gam os juizes de direito;

c) as petições de fiança provisoria ou definitiva nos
processos de responsabilidade;

(300) Da lei n. 43 A ci t.

(30 1) Al't. 232 da. lei 11. 43 A citada.
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cl) OS recursos do jur1iciarin administrativo de decisõos
dos juize- de direit'J para o Pl'esidente ela Relação, (J02)

§ 2.° 1 us mUlliciJ,i. s cm que pre$entemente huuver
servenl.U<.\i ias vitalicw:s e$peciaes, devem os feitos irl~m â
distl'inuiçào pill'aOS effeito- elo paragl'flpho <ln teria!', (:)0:1)

§ .LO Nu Tribunal da Relação serve de distribuidur
o secretario do Tribunal. (30-1)

§ 4.° Não estão sujeitos à distribuição no Tribunal
da Relação:

a) os pedidos de habeas-c'Jl"PUS .
b) os recursos indeferindo ou negando soltura aos

pedidos de habeas-corpus feitos ao juiz de direito;
c) o processo das suspeições aos desembargadores,

procUl'ador geral do Estado, chefe de policia, juizes de
direito e escrivães do Tribunal;

cl) os recursos do judiciaria admini trativo de deli­
berações dos juizes de direito;

e) os pedidos de fiança aos que requererem ao Tri­
bunal;

f) os recursos cl'iminaes, (Arts. 125 e 110 do
Dec. 2 de Maio de 1874.)

§ 5.°A di tribuição na pI'imei l'a ou segunda instancia
é feita altemadamente entre os escrivães, havendo per­
feita igualdade entre elIes. (305).

CAPITULO VI

Do ohamamento do réo a juizo

EcçIo 1

DA CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO

Art. 133. A citação '0 se faz por de pacho do juiz e
pócle ser feita:

a) com a simples petiçM e seu despacho;
b) por mandado'
c) por portaria;

(302) Art. 233 da lei 11. 43 A ci Lada.
(303) Art. 233 da lei n. 43 A citada.
(304) 1't. 233 da lai n, 43 A citada.
(305) Art. 4° da lei n. 142 de 9 de Novembro de 1894.
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d) por precataria;
e) por editaes. (306) .
§ 1.0 Será a citação feita com a simples petição e seu

despacho pelo escrivão pessoalmente ou pelo official de
justiça do juizo, dentro da circumscripção da cidade ou
villa, sede do municipio, onde reside o juiz ou autori­
dade. (307)

§ 2.° Por mandado, no districto de jurisdicção do
juizo, mas fóra do lugar'da residencia do juiz ou autori­
dade. (30S)

§ 3.° Por portaria, no districto de jurisdicçãO do
juizo, de autoridade superior para inferior, ou para
escrivão, ou no caso do § 2°. (309)

§ 4.° Por precataria, no districto de jurisdicÇãO de
outrem. (310)

§ 5.° Por editaes, quando o citado estiver ausente e
em lugar não sabido, em crime afiauçavel ou da compe­
tencia do Tribunal Correccional. (311)

§ 6.° A citação do escrivão não pócle ser senão pes­
soal. (312)

Art. 136. O mandado para citação deve conter:
a) ordem aos officiaes do juizo para que o exe­

cutem ;
b) o nome da pes 'oa que deve ser citada ou seus

signaes caracteristicos, se fór desconhecida;
c) o fim da citação, excepto se fôI' segredo, fazendo­

se dis 'o declaração;
el) o juizo, lugar e tempo razoavel em que deve com·

parecer, pelos menos 24 horas. (313)
§ 1.0 As precatarias serão tão ~imples como os man­

dados com a unica differença de serem dirigidas ás auto­
ridades em geral, rogando-lhes que as mandem cum­
prir. (314)

(306) Cou. Proc. art. 81 aviso ue 30 de Setembro ue 1839.
(307) Cad. Pro . a1't. 81.
(308) Cad. Proc. art. 8I.
(309) Cad. Proc. art. 8I.
(310) Cad. Pl'OC, art. 8I.
(311) Aviso citado.
(31<1) Art. 3-1 da lei n. 43 A citada.

n13) Cad. pro. art. 82.
(314) Cad. proc. al't. 82.
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§ 2.° Os mandados e precatorias devem ser escriptos
pelo e.'crivão e assignados pelo juiz. (315)

Ad. 137. E' absolutamente prohibida e uulla a inti­
mação de despacho ou sentença á propria parte quando
esta tiver constituido nos autos procurador, atlvogado ou
solicitador. (316)

§ 1.° A in timação de despacho ou sentança ao pro­
curador constituido, não vale, nem produz effei to ,
sem que ell0 declare á margem, sob sua rubrica­
SCIEN'rE. (317)

§ 2.° Se o procurador recusar-se a fazer a declaração
nos; termos do paragrapho antecedente, o escrivão la­
vrará. cel'Lidão da intimação. (318)

sEcçKo II

DA P R I SÃo

Ad. 138. Para ter lugar 3, prisão, é necessario que
concorram os casos, circumstancias e solemnidades pre­
vistas.

§ 1.0 Fora des tes casos ena earbitraria e criminosa.
§ 2.° Quatro são os casos cujas circumstancias le-

gaJisam a prisão:
10, o de flagrante delicto; (319)
2°, a preventiva nos crimes inallançaveis; (320)
3°, como effeito da pronuncia; (32])
4°, a administrativa; (322)
§ 3.° Os tres primeiros casos são da competencia elo

juizo crime, e só tem lugar quando se der infracção da
lei penal. .

§ 4. o O quarto caso tem por fundamento uma pre­
venção nos divercos juizos que não o criminal, podendo-se
mais tarde, em regra reduzir-se ainda a processo crime.

(315) Cod. pl'oc. arL. 83.
(316) ArL. 373 d:.L lei n. 43 A ciLada.

(317) ~rl. 373 l° da lei 43 A ciLada.

(318) 11.)'[. 373 § 2° da lei 43 A citaria.
(319) r'od. pro , al't. 131.
(323) AI'L. 2D, dee. 22 de . rov. de 1871,
(321) Cnd. PI'O~. al't. 111 e 1'0;. 3 de Jan. de 1312, al't. 175.

(322) PI'JC, civil, lei federal, lei 31 de Ou tbr. de 1892.

10
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SUB- EcçAo I

DA. PRISÃO E:\I FLAGRANTE DELICTO

Art. 139. QU'l.lquel' pessoa do povo pó,le e os commis­
sados de policia e (JS officiaes de ju,tiça ão obl'igadcs a
prender qualquer que róI' encontrado:

a) ou commettendo algum delicto ;
b) ou que intenompeu ou acabou de commetel-o, em­

quanto foge, acompanhado pelo clamor publico, POl' pes­
soas que o perseguem. (323)

§ 1.° Os que assi m forem presos en tender-se-ha em
flagrante delicto. (324)

§ 2.° Preso o criminoso em flagrante ira a presença
da autoridade mais proxima, que interrogara. o delin­
quente e o offendido e tomara a~ declarações da pessoa ou
escolta que conduzir o preso, rednzindo tudo a um
auto que será por todos assignado. (325)

§ 3.° São competentes para praticar os actos do pa­
ragrapho anterior o chefe de policia, delegado e subde­
legado ejuiz de direito, municipal e de paz. (326)

§ 4.° Na falta ou impedimento do escrivão para lavrar
o auto, servirá a pessoa que na ocsasião fól' designada
pela au toridade, prestando compromisso. (327)

8 5.° Quando a prisão fór pOI' delicto de natureza em
que se pócle livrar solto, lavrado o auto, sora o r~o inti·
mado pal':t que se apresen te no prazo que fàr marcado, a
autoridade Judicial sob pena de ser processado a re­
velia. (328)

§ 6.° Em crime afiançav-elninguem serü conduzido
à prisiro se perante qualquer autoridade competente pres­
tar fiança lJrovisol'ia na forma estatuida. (329)

§ 7. ° Quando as autoridades do § 3° pessoalmente
prenderem em flagrante, não se lavrará o auto, mas farão

(323) od. proc. art. 131.
(324) Cod. proc. al't. 131.
(32.'í) Cod. PI'O. al·t. 132 lei de 20 de etembro de 1871, art.

12 § l°.
(326) Art. 12, § 2°, da lei de 20 ele tbl'o. ele 1 71.
(327) Art: 12, § 2°. da lei de 20 ele Stbl'o. de 1 71.
(328) Art, 12. 3° ela lei ela 20 ele Stbl'o. de 1871.

(329) Art: 14 § 3°da lei de 20 de Stbro. de 1871.
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recolher o deliu'lul:lnte à pri:ão pJr ord3'1l escripta, ex·
cepto no C,lSO da letra b do artigo 'eguinte.

Art. 140. Preso o deI inq nente será recolhiJo á prisão.
Paragl'apho unico. Excepto:

a) se quizer prestar fiança nos cl'imes em que elIa é
permittida ;

b) se forem de natureza do delinquente poder livrar-se
solto.

Art. 141. O auto de prisão com as averiguações do
crime, será remettido á autoridade para instaurar o res­
pectiro processo conforme a sua competencia. (330)

§ 1.0 O auto de prisão será lavrado pelo escrivão da
autoridade que tomar conhecimento da prisão e em sua
falta por pessoa por ene designada depois de ter prestado
o compromisso.

§ 2.° O auto na prisão em flagrante delicto é formula
essencial para sua authenticidade.

Art. 142. Nenhum deputado poderei. ser preso sem
prévia licença da Assembléa Legislativa salvo, em caso de
flagran te delicto por crime inafiançavel. (331)

§ 1.0 Neste caso, a autoridade que tiver eJIectuado a
prisãO, a communicara immediatamente a Assembléa} ou ao
seu Presidente, se a Assembléa não estiver reunida, en­
viando-lhe ao mesmo tempo certidão do auto e das deli­
gencias.

§ 2.° Se Assembléa Legislativa resolver que o depu­
tado deve ser relaxado da prisãO, tal decisão, independen­
dentemente da sancção do Presidente do Estado, será
incontinente cumprida pelo carcereiro, detentor ou por
qualquer autoridade judiciaria ou policial, a quem ella
fÔl~ communica:ia pela Assemblea.

§ 3.° Se porém a resolução fór em sentido contrario,
o deputado continuará preso, mas o juiz summal'iante,
depois que a pronuncia passar em julgado, observará o
que está estatuido na pronuncia.

§ 4.° o caso de crime afiançavellavra-se o auto de
flagrante contra o deputado e com as deligencias se remet·
ttlIl1 ao juiz processante para observar o que lhe fór esta~

tuielo.

(330) Art. 12 § 3~ da lei de 20 de Sthro. <la 1871,
(331) Lei n, 10 de 26 de Agoõto de 1892,



76 CONSOLIDAÇl0 DAS LEIS DO PROCESSO CRIMINAL

SUB-SECÇÃO II

DA PRISÃO SEM CULPA FORMADA OU PREVENTIVA

Ad. 143. Prisão preventiva e a que se dá antes da
culpa formada concorrendo os requisitos:

a) nos crimes inafiançaveis ;
b) por despacho do juiz competente para a formação

da. culpa;
c) não tendo decorrido um auno depois da perpre­

tação do crime. (&32)
Paragrapho unico. Da-se ainda antes de iniciado

o procedimento da formação da c ulpa ou quaesquer deli­
gencias do inquerito policial. (333)

Art. 144. A prisão preventiva deve fundar-se:

a) em PWIa de que resultem vehementes indicias de
culpabilidade como sejam:

10, confissão do reo ;
2°, prova docuIDe.lltal ;
3°, declaração de duas testemunha~ ;
b) na conveniencia da prisão do réo. (334)
§ 1.° A prisão preventiva :
l°, póde ser requerida pelo orgão do ministerio pu­

blico ou parte queixosa;
2°, póde ser requisitada pelo chefe, delegado e sub­

delegado de policia;
3°, decretada ex-affieia pelo proprio juiz formador

da culpa. (335)
§ 2.° O juiz formador da culpa mandando autoar o

requerimento ou a requisiçãO no::; dois primeiros casos elo
paragrapho antecedente, ou por delibel'ação sua, reco­
nhecerá a procedencia dos indicias contra o arguido
culpado e a con ,""miencia de sua prisão e a ordenará por
escl'ipto nos auto. (336)

§ 3.° A effecthridade da prisão preventiva se poderá
dar:

(332) Lei 20 de Setemh1'o de 1871. art. 13 § 2° e 4°.
(333) Art. 20. dee. 22 de Novembro do 1 71.
(334) Al't. 29. dee. 22 de Novembro do 187l.
(335) A1't. 29. doe. 22 de _To\'emd1'o de lKil.

(336) A1't. ;ç9, dee. 22do .'ovombrodo 1871.
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a) por mandado escl'ipto ;
b) por méio de requisiçãO escripta ou telegraphica,

por aviso geral na imprensa ou por qualquer outro modo
que faça certa ::t requisição. (337)

§ 4.° A fa1ta porém de mandado da autoridade for~

madora da culpa, na occasião, não inhibirà as autorida­
des policiaes e juizes de Paz de fazer prender os iniciados
culpados de crimes inafiançaveis clescobertos em seus (lis~

trictos de j urisdicçuo, sempre que tiverem conhecimento
de que pela autoridade competente para a forma ão da
culpa fôr ordenada essa captura ou porque recebessem
directa requisição, ou por ser de notoriedade publica,
que o juiz formador da culpa a expedira. (338)

5.° Ex-ecutada em tal caso a prisão, immediatamente
o preso será levado a presença do mesmo juiz para dene
dispôr. (339)

Ad. 145. Nenhum eleitor do Estado poderá sHr
preso um mez an tes e um lUez dopois da eleição sem
culpa formada, salvo o caso de flagran te delicto em
crime illafiançavel. (3<10)

SUE-SECÇÃO III

DA PRISÃO DEPOIS DA PRONUNCIA

Art. 146. Decretada a pronuncia sera ordenada a
prisão do réo nos casos em que a ena é sujeito, ex-pe­
dindo-se ordem escripta, se o réo estiver solto, antes da
reme sa do processo para o juiz de direito. (341)

Paragrapho unico. A pronuncia não obriga à prisão
o menor de 14 annos. (3-12)

(337) Al't. 29, dec. 22 de Novembro ele 1871.
(338) A.T(. 2D, dec. 22 de Novembro ue 1 7I.
(339) ArL. 29, dec. 22 de Novembro de 1871.

(3'~0) Art. 114" Coost. elo Estaelo, art. 10, da lei do lU de 1 9\'eolbro
de 1 92.

(3-ll) Cod. Pt'oc. arts. lH.175. reg. 31 de ,Taueiro ele 1842, al't. 175
lei 43 A cit.. art. 317.

(342) § unico, art. 311, lei 43 A citada.
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8UB-8ECÇ."\O IV

DO MANDADO DE PRISÃO E SUA EXECUÇÃO

Al't. 147. Para ser legitima a ordem de prisão, ê
necessario ;

a) que seja dada por au tOl'idade competente;
b) que seja escripta pelo escrivão e assig'nada pelo

juiz ou Presidente do Tribunal que a emittir;
c) que designe a pessoa, que deve ser pre.a pelo

seu nome ou pelos signaes característicos, que a façam
conhecida do official ;

d) que declare o nome;
e) que declare o valor da fiança, quando o crime

fór afiançavel ;n que seja dirigida a afficial de justiça. (343)
Art. 148. O mandado de prisão por crime afiançave1

que, nelle não constar o valor da fiança a que fica. sujeito
o reo, não e exequivel. (344)

Paragrapho unico. O mandado de prisão é exequivel
dentro do districto da jurisdiçãO do juiz que o emittil',
excepto quando houver no municipio mais de um juiz
municipal, sendo competentes ambos em todo elle. (345)

Art. 149. Quando o delinquente existir em lugar,
onde não possa ter execução o mandado, mas no Estado,
expedir-se-ha precatoria. (346)

Art. 150. Quando o delinquente existir fora do Es­
tado, requisitar-se-ha a extradicção nas casos e fórma
estatuidos. (347)

Art. 151. O oflicial de justiça encarregado de exe­
cutar o mandado de prisãO, deve fazer-se conhecer do
reo e apresentar-lhe o mandado, intimando-o para que a
acompanhe.(348)

(343) Cod. do Proc., art. 176.
(34-1) Doo. 22 do Novembro de 1871, art. 32.
(345) Cod. Proe., al't. li7, reg'. de 31 de Janeiro de 1842, art. 116

lei n. 43 A Clt., § unieo do art. 27.
(346) Cod. Proe.• art. 178.
(347) Art. 10. dee. federal n. 39 de 30 de J 3ooeiro de 1892.
(348) Cod. do Proe. art. 179.
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Paragrapho unico. Satisfeitos os requisitos deste
artigo entender-se-ha effectuada a prisão, comtanto que
se possa rasoavelmente crêr, qUG o róo vio e ouvio o
official. (349)

Art. 152. O preso não será conduzido com ferros, al­
gemas ou cordas, salvo o caso extremo de segurança que
devera ser justificado pelo conductor e quando o não jus­
tifique, além elas penas em que incorrer so[frerá a pena
disciplinar que lhe será imposta pela autoridade a quem
fór apresentado o me mo reo. ( 50)

Pat'agrapho unico. Dá-se recut'so da imposiçãO da
pena para a autoridade supet'ior. (3-1)

Art. 153. Se o reo não obedece e procura evadir-se,
o executor tem direito de empregar o grào de força ne­
cessaria para effectuar a prisão; se obedece porem, o uso
da força é prohibido. (352)

Art. 154. O executor tomará ao pt'eso toda e qual­
quer at'ma que comsie-0 traga, para apt'esental-a ao juiz
que ot'denou a prisão. (353)

§ 1.° Se o reo resistir com armas, o executor fica
autorisado a empt'egat' daquellas que entendeI' neces a­
rias para sua defesa e para repelir a opposiÇão, e em tal
hypothese o mal causado pelo executor na repulsa da
força empt'egada pelos l'esisten tes, não lhe sera imputado,
salvo excesso de justa defeza. (354)

§ 2.° A dispo ição do paragrapho antecedente con~­

prehende quaesquer terceiras pessoas que derem lWxilio
ao official executor, ou que quizerem ajudar a resistencia
e tirar o preso do seu poder, no confticto. (355)

§ 3.° O auto de resistencia é formula essencial para
sua authenticidade.

Art. 135. A prisão pode ser feita em qualquer dia
util, feriadu ou domingo, ou mesmo á noite. (35G)

(349) Cod. do Proc.• art. 179.
(350) Art. 2 . dec. 22 de ovembro de 1 iI.
(351) Art. 193 "da lei n. 43 A citada.
(352) Cod. do Proc. art. 1 O.
(353) Cod. do Proc. art. 1 1.
(354-) Coe. do Proc. art. 182.
(355) Cod. do Proc. art. 1 3.
(356) Cod. do Proc. art. 1 1.
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§ 1.° Se o 1'130 refugiar-se em alguma casa, o execu·
tor intimará o dono ou inquilino para que o entregue,
mostrando-lhe a ordem de prisão e fazendo-se bem co­
nhecer; se essas pessoas não obedecerem immediatamente,
o executor tomará duas te5temunhas e sendo de di~,

entrará à força na casa, arrombando as portas, sef ôr
pre~iso. (357)

§ 2.° Se a hypothese do paragrapho antecedente se
realizar á 110i te, o execu tal' depois de praticar o que se
refere ao dono ou inquilino da casa, quanto ei. entl'ega
do preso, proclamará por tres vezes incommunicavel a
casa, ii. vista de testemunhas presenciaes, tomará todas
as sahidas e apenas amanhecer arrombani as portas e
effectuará a prisãO. (358)

§ 3.° Em qualquer das hypoteses dos paragraphos an­
tecedentes se lavrará auto de arrombamento, por todos
os presentes assignado. (350)

§ 4.° Em to''1as as occasiões, qne o morador de uma
casa negue entregar um criminoso, que ne11a se acoute,
'erá levado á pre. enç,t do juiz para proceu~r contra eUe
como resisten te. (360)

§ 5.° De todas as deligellcias e em todas as hypo­
theses dos paragraphos antecedentes se lavrará um auto
que serei. a.ssignado por duas testemunhas presenciae ás
mesmas deligencias. (361)

§ 6.° Contra o dono ou inquilino da casa em que se
derem as hypotheses dos paragraphos antoceclentos o os
que :wxilinrem a resistencia se lavrarú auto de pl'isào em
flagrante.

Art. 156. Os officiaes de justiça que na execução de
um mandado de prisão preterirem as formalidades decla­
radas no artigo antecedente, soffL'erão pena disciplinar
que lhes será impo ta pela autoridade que orden,lU a de­
ligencia, alem das demais penas em que possam ter incor­
rido. (362)

(3~7) Cod. do Pl'oc. al't. 1 5.
(35 ) Cod. do Pl'oc. art. 1 6.
(350) Coei. do Pl'oc. art. 8 .
(360) Coei. do Prol'. al't. 1 7.
(361) Cod. do Prol'. al't. .
(362) Reg. ele 31 de JaneIro de 1842 art. 115.
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Paragrapho unico. Da-se recurso para autoridade
superior da imposição da pena. (363)

Art. 157. No caso em que uma autorid'lde policial,
ou qualquer oflicial de justiça munido 00 competente
mandado, vá em seguimento de objectos furtados, ou de
algum reo, e este se passe a districto alheio, podera. entrar
nelle, e ahi effectuar a deligencia, preíinindo antes as
nu toridades competentes do lugar, as quaes lhe pres­
tarão o auxilio pl'eciso, sendo legal a requisiçãO. (364)

§ 1. o Se porém a comm un icação prévia puder trazer
demora incom pati vel com o bom exito da deligencia,
poderá ser ella feita depois e immediatamente que se veri­
ficar a mesma deligencia. (. G5)

s. 2. 0 Entender-se-ha que a autol'ic1ade policial, ou
qualquer official de justiça vae em seguimento de objectos
furtados ou de um 1'éo :

a) quando tendo-os avistado, os fàr seguindo sem
interrupçiIo, embora depois os tenha perdido de vista'

b) quando alguem, que deva ser aCl'editado, e com
circumstancias verosimis, o informar de que o reo, on
taes objectos passaram pelo lugal', ha pouco tempo e no
mesmo dia, com talou qual direcção. (. 66)

~ 3. o Quando porém as autoridades locaes, tiverem
fundadas razões para duvidar da legitimidade das pessoas,
que nas referidas deligencias entrarem pelus seus d.i.­
tricto , ou da legalidade dos mandados, que apresentarem,
poderH:o exigir as provas e declarações neces arias des a
legitimidade, fazenc10 pôr em custodia e deposito as pe ­
soas e cousas, que se buscarem. (:367)

Art. 158. As autoridades que ordenam prisões req ui­
sitarão dos respectivos cúmmandantes a força armada
neces aria para a prisão dos criminosos. (36 )

(363) Arl. 195 da lei n. 43 A cito
(364) Lei d 3 de Dezembl'o de 1841 ar(, 11 - Reg. de 31 de Janeiro

de 1 -l2 art. 117.
(::l(1~) r,oi 3 rle neze1l1 bro. ci t. arf.. 11. Reg. ci f.. arf.. 117, a1'f.. 47, lei 3

de N'ovembl'o de 1892.
(366) Reg. ei t. art. 118.
(367) Reg. cil. art. 119.

(368) Art. 10 da lei n. 43 A.
11
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Art. 159. O mandado de prisão serà passado em
duplicata.

§ 1.0 O executor entregará ao preso, logo depois de
effectuar a prisão, um dos exemplal'es do mandado com
declaração do dia, hora e lugar, em que se effecluou a
prisão e exigirà que declare no outro havel-o recebido.

§ 2. 0 Recusando-se o preso a fazer a declaração,
disto lavrar-se-ha termo.

§ 3. o esse e.x.emplar do mandado, o carcereiro pas­
sará recibo da entrega do preso com declaração do dia e
hora. (369)

Ad. 160. Nenhum carcereiro receberà preso algum
sem ordem por escripto da autol'idade, salvo nos casos de
flagrante delicto, em que, por cil'cumstancias extraordi­
narias, se i1ê impossibilidade de ser o mesmo preso apre·
sentaria a autol'iclnde competente para seI' interrogado na
fórma declarada. (370)

Al't. 161. A qualquer que fàl' pre o sem culpa for­
mada, dentl'o de 24 horas, contadas da entrada na prisãO,
o juiz por uma nota por elle as ignada, farit constar o
mutivo da prisãO, os nomes do eu accusadol' e das teste­
munhas, havendo-as. (371)

§ 1.0 Est.e prazo orá observado, se a prisão tiver
sido effectuada em cidade, villa ou pOl'oa.ão proxima do
lugar da residencia do juiz, entendendo· e por lugares
proximos os que 1"e compl'ebenderem dentro do espuço de
duas leguas (13.200 kilmetros). (:372)

2.0 Nos lugares rem0tos, clar-se-ha a nota dentro
de um prazo ra~oavel proporcional à distancia, contando­
se um dia por cada tres lcguas (19.800 ki10metros). (:373)

. 3. 0 O exemplar do mandado, que é en tregue ao rt~O

pelo executor na occa ião da pri. ão, na· fÓl'ma do :"l lodo
al't. 159, equivale a nota cOl1:>titLlcional da culpa. (:n-1)

Art. 162. Contra as prisões illegacs ha o recu!"o ele
habeas-co?"Pus. (375)

(369) Lei 20 ele S3tembro do 1871 arl. 13.
(370) Lei 20 ele S tembro ele 1871 art. 13 § 13.
(371) Const. rIa União art. 72 § 16. Cod. do Proc. art. 148.
(: 72) Coel. do PI·OC. ar!. 14 .

(373) Cod. elo Proc. arL. l-I .
(374) Lei 22 de etembro do 1871 ar!. 13. Dec. 22 elo :"IovGmbro dG

1871 art. 28.
(375) Ood. do PI·OC. arl. 3·10.
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EcçIo III

DA PRISÃO ADMINISTRATIVA

83

Art. 163. A prisãO administrativa tem lugar:
a) quando requisitada por efi'eitos civis; (376)
b) quando requisitada contra os empregados de

fazenda; (377)
c) quando requisitada por extradicção. (.78)

(376) O ca os em que o juiz por eJTeiLOs civis pôde requisitar
a pri ào admtlli trativa são:

1.0 A prisiio preventiva do fallido no acto da decreta\/iia da
fallencia e do art. 786 ela con olida ào civil. (Art. 6 letra d do
Dec. 11. 917 de 24, de Outubro de 1890);

2. ° A prisào do agente de leiIõf' que nos 8 dia seguintes ao
leilão nào faz entrega ao committente do liquido apurado e ven-
dido (Cad. do Com. art. 7~): .

3. °A pri lia do depo itario e dos equiparaveis a elle (Ord. liv.
4, tit. 4.9 § 'l° til. 76 § 5° art. 32lj, § i O lei 43 Al.

4.° A pri ia do arrematan te, adj ud i.catorio e remissor, que
nào entrar com o preço ou o excesso. (Art . 287 e 291 da lei
n. 43 A ele 1 de Mar o de '1893).

5.° o ca o e pela fórma dos arls. 565 a 568 da con olidação
civil.

6.° No casos e pela fórma dos arls. 635 a 6~2 da consolida ão
civil.

(377) A prisão requi itaela contra· os empregado de fazenda.
diÍ-"e deante de ordem elo Trilmnal ele Conta, transmittida pelo
Presidente do mo mo Tribunal lias ca. o seguinte :

1. ° A prisão prC:'ventiva do responsavei flue se :lU en ta r m
furti vameute ou de qualquor modo abandonarem o eJl1l)rego ou
commi iio, achando-se em debi to com a fazenda ou tendo con ta
apre ·tar-Ihe e dos que e tornarem remis os ou omi so em faz r
a en trada do valores a eu cargo ou a entrega do' livro e do­
'umentas para o :!juste de suas coutas nas épocas marcadas
(An. 21 n. 2, 66 e 64, do Dac. de 31 de Outubro de 1892).

2. ° A pri ào do empregado de fazf'nda em virtude dé: senten(:.t
elo Tribunal de Couta, uma vez verificado achar-se o 1'e 'ponsavel
alcall\:ado (Arl. 6'~ do Dec. de 31 de Outubro de 1892).

Paragrapho unico. O governo do Estado póde ordenar a.
pri ào do emprega elo da fazenda até que o Tribunal de Contas de­
libere sobre a pri ~o administracLiva, quando a im exir!ir a se­
~urança da Fazenda (A n. 8° da lei n. 7[1 de i de Setembro de
1894,.)

(378) A pri 'ào por eÁt1'adicçiio se elTecluará na fórma stalJe­
lecida pelo Decreto Feder:! I n. 39 de 30 de Janeiro de 1892 cujas
disposição são;

L.
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§ 1.0 Os individuas presos a requlslção da au-

Art. i. o E' defeso ás autoridades dos Estados e ás do Districto
Federal deixar de sati fazer á requisições legitimas, de qualquer
natureza, das autoridade do outros E tado e cio me mo Di Lri 'to
Federal e bem a im de negar aextradicçào decrimino o sujeitos
a prisào.

1. A extradicç50 de crimino os erá feita mediante requisiç,LO
da autoridade policial ou judiciaria nos Estados por intermeclio
de seus gov rnadore ou pre ielente , e no Di tricto Federal por
in tel'medio do ministro da ju tiç:l. A este ou ãquelles, con forme
o caso, erào cOll1municados polas autoridades competeutes do
logar dI) refuo'io a prisào eJr ctuada o a entreo-a ordenada do cri­
minoso reGlamado, afim de que }lrovidenciem 'obre a sua remessa,
a dos in trumentos e elTeitos ou obje tos do rime que, porventura.
houverem ido refjllestrados e a indemni ar;ào de desp Z:l cle que
trata o :J1l11J 1'0 seguiute.

Paragrapbo unico. Nos ca os rjlle n50 adittam d mora, sempre
entre municipios confinantes de E'tado. dill'erent .,aextradi 'çiio
IJoderá er reclamada e atdeita pela autrol'idade policiae
ou judiciaria competente, directamente entre 'i, as quae.
dal'ii.o immediata cir um tanciada parte do occorrillo ao mini~­
tro da ju ti(:a O'overnador ou pre idente. de quo 'C tratar, licando
as me ma autorillade rigoro. amente I' spon~avei por qualquer
abu [l.

n. No Di tri to Federal o mini. tro da ju tir;a, e nos Estados
os governadore" ou pre idente , pro" idenciarà(\ sobro a coucluc ão
e reme a dos crimino o .

A indemni 'ac:ào elas oespeza com a prisão, conduc <io e en­
trega dos criminosos e oujo ·to· do crime 'orrerá por conta dos
cofres do Estado que os reclam,lr, pelos d,l União, se :1 r'cla­
maçào for feita pelo Districto F d ral, ti11lvo o rIireito regres­
sivo da niào ou elo Estaclo contra a parle que promover a
a.ccu a ão.

111. E' comp tente p111'.1. pedir a e"Xtradicr:ii.o do criJllino.o a
autoridade que o fór para decretar a pri ;lo ou e:qlcdir o resp ctivo
mandato.

IV. A pri ão, reme' a e entrerra do crimino o por extr:tdi 'çüo
só poderá ter 10":11' si, em vil'tude das leis vigcnte: ao Di ·tri 'to
Federal ou no Estado que o tiver ele proce sal' e pLulÍr;

a) fór ca O de prisão ant s ele culpa formada;
b) a pronuncia do réo der lugar'a ua detenção;
c) a condemnaçào fór a peua de prisào ou a oulra que po sa

ser com mutada em pri ào;
d) tratar- e de eriminoso evadido que e tives e cOllclemnado,

ou detento legalmente.
Pararrrapho unico. Em todo o ca o se fór admiLtida. a

fiança, e. ta poderá. er pre t:l.da no lugar elo refugiu do 'J'imillo"o,
seja no Di tricto Fedeml OH em qualrjllerE tado, resolvelJdo-se
a im pela fiança o pro S'O da. extradi ção.

V. Em todo os mai casos só podcrcí ter lugar;
a) a notificaçào do indiciado ou a cu :Ido para a i'itir ao'

termo do seu proce so ou responder ao julgamento;
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toridade civil ou de fazenda ficarão na })riSãO a disposi­
ção das mesmas antoric1ac1es, até que por ellas sejam

b) a 1'eqLli i ão de dilirreocia tendente á in trucção do pro­
ce . o dc formaçáo de culpa ou á prova para a accusaç:i.o;

c) o [1 rJido de rem a ele qualquer documento ou auto n ces-
saria ao' referidos fins, com ou sem a dau ula de erem devol­
vida'

d) a aurlição de te temnnhas ou a ua illtima ao para depor
em estado uiveI' o, mas 'cm commina ão de pena,

VI. . a con ul'l'8ncia de p didos de exl,radi <:ão, o E tado 1'e­
rjuprirlo:

a) 'j ,e tratar do I11P81110 crime, dará prefrren 'ia ao E lado
cm c.ujo territllrio ti er elle 'ido cOIl1UleLLido, ainda que não 'eja
o seu. salvo ]Jrcven,ào da propria jUl'i 'dicção;

b) si e tratar de crime' cliveI' o, erá aLLendiua nare olução
de prpl'el'encia a rayidade I'rla tin dos crime.

Quando a gra-,irlade fUI' irrual ou no ta o de lllviua sobre
qual éja o crime mais gTayc, o E tado requerido levar;l ll1
cOllla a prioridade elo p !lido c'n'ectiv:uncnte expedido e conhecido .

• i su,cital'- e duvida 'obre a legaliuale da extl'adiCC,;iio. OLl
sobre a preferpn 'ia de que traia :1 leLLra b) de le num 1'0, a
q1ll1 lio erá alTecta ao juiz se '('jon'1l do E tado reqllCrido.

VII, Para o lin pre,isto ne'ta lei. o pedido d c\:traclic<:io
d \" incluir a indica rie cOllducente á vrrifica 'ã.o da identidade
(10 refugiado e declara r o luga r e a da ta do Cl'lllle. ua lia tureza e
cin;llOlslancia , e ser a 'ompanhado de cópia da fJueixa denuncia,
a 'to iuicial, ordenando o processo ou do de pac.ilo de prolluncia,
do re pecti 1'0 liuello ou san ten 'a de condemnaçào, quando se trataI'
de iudi viduo já pl'onuncj~do ou cOlldemuado.

Pil ragrapl10 UlllCO, Em ca. o u1'gen te, a requi i~ão poderá Cl'
feita e c\:ecul,tda [I vi ·ta de de'pacho t legl'aphi'o [1~ra pri ão
prol,i. Mia ~té a rel11e a dos documentos de que trata este ~rtig-o,

VIU, O rimiuoso, cuja entrega fór obtida. por extradicçiio
poderá ser proce sado, jlllgado a punido por outro crime lliio
incluido no pp.diuo dc extl'adicr,ão; ,endo li ito ig-ualm nte ao
governo da União, no Di~tl'iclO F dera.l. ou ao do E tado onil€' plIe
e achar, entl'egal-o ao de ontro qualqu r E tado, em necessidade

de COIl' ntimenlo de quem o entreg-oll.
A ~l1tl' ga do e'\lradictarlo pôde ser defillitiva on provisoria

para cnmprimcnto de pena impo ta. cOllft'Onl,1(:ào com outro cri­
minoso. 1'01'111:1':10 de culpa Oll intofl'npr;,:io Lle pre'cripr;ào; eOIll­
1111111icanuo s mpl'e as auloridadcs da União ou do Estados umas
:i ontra5 o \e 1I1tado do proc(" o,

IX. Pnra fazer ou ati. fazcl' pedidos de extradic~ão, nenhum
lTeito jnridico trrá a qualiclad d nacional 011 e trangeiro, l1('m

a de cid~dào do Esl,1I1o l'''LJu~rcllte ou <lo l'cquf'l'ido.
O Est~do de origem do extradictarlo np.llhum direito poderá

fazer valer, n('m o Estaclo rerJllPrirlo teril o de pr ferir aquelle ou
o do terrj torio do crim, com inl'racçào das regras do nu­
moro Yf.

Otransito do extradictado éohrigatorio do tcrritorio da União
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entregues ao Juizo crime quando tenha de se proceder
na forma das leis penaes. (379)

§ 2.° A prisão administrativa cont~a () d,eput,ado
não se elIectuará sem licença da Assemblea Legu;btl va,
como determinado está a respeito da pronuncia. (080)

CAPITULO VII

Dal'! attest9.ções da culpa

ECÇXO I

DO CORPO DE DELICTO

,Art, 164. Proceder·se-ha a corpo de delicto
a) directo, quando o crime tenha deixado vestigios,

que possam ser examinado occulnrmente;

sal vo prévio aj n 'te com o governo do Estado estrangeiro por onde
o extradictado houvor de tralJ 'ital'.

X. Apre eute lei comprell nde os crimes praticados anles ela
sua execuçào.

XI. Ficaentendicloqne niio haverá neces idade de extradiccão.
quando se tratar de individuo incur os em crime sujei tos á COIII­
petencia da ju tiça federal. (Constituiçào, art. 7°, s 3°, e art. 69,
§§ 10 e 2°.)

Nestes casos, as autoridades jndiciae fecleraes e limitarão
a communicar no Districto Federal ao ministro da justiça, e nos
Estado' ao' seus governadore' ou pre iden tes, a, prrsão do cri­
minoso e a na reme 'a para o lugar da requi ição, ainda quando
se ache pendente a extrodicçào entre E tados on entre e tes e o
Di' tricto Federal.

XII. A pre ente lei entrará 100"0 em execu ào, independen­
temente do regnlam nto que para esse um o Poder Executivo
hou ver de expedir.

An, 2°. Acllando-se o d linquente em lugar incerto, a sua
prisi'i,o poderá ser requisi tada por circular d govol'l1ac1or do
Estado onde 'e iniciou' o proce.so, dirigida aos governadores dos
antros Estados.

En'ectuada a 11 ri 'fio, terá luga r a extrad icçào de de logo, se o
indi iado não e O]lpUzer' 110 ca o contrario, o facto 'er,i levatlo
ao conhecimento do governador qlle requisiton a prisão, para que
ob erve o dispo to no n. 7.

Art. :1°. O aO'el1te: policiae' de um Estado poderão ])enetl'ar
no terri torio de outro quando forem no ellcal '0 de 'rÍlnino o ,
devenuo apresentar-se á competente autoridade local, antes on
depois de elJ'e(jtuada a diligeucia, conforme a urgencia desta.

(379) Disposições ciLadas,
(380) Lei n, 10 de 26 de Agosto de 1892.
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b) indirecto, nos crimes de facto passado, consistindo
o acto em colligir se tudo quanto se encontrar refe­
rente e possa servir de prova. (: 81)

§ 1.0 Serà escripto em auto, pelo escrivão ua
autoridade processante, rubricado e assignado por esta,
por peri tos e duas testemunhas. (:382)

§ 2.° O corpo de delicto deverà ser fei to o mais
proximo que fôr possivel à perpetração do crime, em
qualquer hora e dia. (383)

§ 3.° Procede-se a COl'pO de delicto ;
a) ex-officio ;
b) a requerimento da parte'
c) a requel'irnento do mini terio publico. (384)
Art. 165, Silo competentes para preceder a corpo de

delicto :
a) o juiz municipal;
b) o chefe de policia;
c) o delegado de policia;
eZ) o Sll bdeleg'aLlo de policia. (385)
e) o Juiz de Paz.
AI't. 166. Para e proceder a corpo de de1icto, a au­

toric1alle respectiva nomeara duas pes oas profi sionaes e
peritos na materia ue que se fôr tratar e na falta dellas
duas pessoas de bom :sen '0. (3 6)

~ 1.0 Hayendo no lugar do delido medicos, cirur­
giõe', pharmaceuticos e outros quaesquer profissionaes e
mestres de officios qne pertençam a algum e tabeleci­
menta publico, ou por qualquer moti\70 tenham venci~en­

tos do Estado, 'erão chamados de preferencia a quaesquel'
outros, salvo o ca o de urgellcia, em que não pos am
concorrer pl'omptamente. (:387)

2.° A'spessoasque sem cau a se não prestarenl a
fazer corpo de Llelicto, ·ed. ililposta peila di ciplinar pela
autol'idade que til-er de presidil' ao mesmo. (3 )

(3 I) Al't. 33 lei 3 lo NO\'embro de 1892.
(3 ?) Cod. 1'1'00., arl. 137.
(3 3) Reg. :n de Janeiro de 1 '·l2. :ul. 21,0.
(3 .l) Cod. Pro . ltl'l. 13 , reg. 31 de Janeiro de 1842, <Ll't, 236 lei

3 de i\ovembro de 1802.
(3 -) Re~. 31 de Janeiro de 18-12, art. 23 '.
(386) Cod. Pt·oc., ..l.1·t. 135, reg. 31 de Janell'o de 1842, art. 258.
(3 7) Reg. oi t., art. 259.
(388) Reg, eit., art. 239.
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§ 3." Da imposiçãO do multa ha o recurso para o juiz
de direito da comarca. (389)

§ 4.° Tomado o compromisso dos peritos pela auto­
ridade ou Juiz, os encarregará de examinar e descre­
ver com verdade e com todas as circumstancias quanto
observarem. (390)

(389) Art. 195 da lei 43 A cito
(390) Cod, Proc., art. 135, reg. ci t. art, 258.

Estatuindo o novo codigo penRl, novas regras, de accol'do com
as quaes cumpre que seja o,ltel'ado o forl11u\:.wio mandado ob el'var
lJ:1.ra o processo crimin:Ú pelo aviso circular de 23 de Março de 185::,
eis :1.S SllOsLitulivas las regras primeil'<J, até a (IUarl:t.

Primeira ren-ra : ferimento ou olfensa physica,
1°, se oa ferimento ou olfensa physica ;
~o, qual o meio qne occasionou ;
3°, se foi occasionado por velleno, substancia anesthesicas,

incendio, aSl'oyxia ou inundaç[io : resposta especificada;
4°. se por Sll:.L natlu'eza e sMe pôde ser causa eUlcient~ da morte;
5", se a constiLui~ào Oll e ·tado m01'oido anteriol' do ofl'endido

concorrem para torlu\l-o il'l'e1Uedi,lvelll1~ntemortal;
6°, se das cOl1di~ões pel'soLHdi simas do offendido pôde resul­

tar a sua morte i
7°, se reslutou ou pódo resultar muti1Rçüo ou amputação, defor­

mldade ou privaçilo permanente de algum org[ioou membro: respo ta
e peci (icada i

8°, se 1'3 ultou ou pôdJ resultar enfermid:1.de incuravel e que
prive para sempre o otl'endido de p der exercel' o seu trabalbo: resposta
e peci ficada i

9°, se produziu illcommodo de sallde que in\ml iliLe o otfendido de
serl·iço actl vo por mais de 30 dias,

~egund:\ regra: hOl11icidio-lo, se houve a morte;
2°, qu:tl o meio que a occasionou ;
3°, se l'oi occasionad:1 1'01' \'oneno, substancias anesthesicas, incen­

dio, asphyxi:\ ou inundaç[iü : re posLa especificada;
4°, se, por le [io que a natureza e sédo, foi causa eITicient da morte;
5°, se a 'onstituiç[io ou estado morbido ant rior do otlimdido con­

correr[io para tornar essa I são il'1'emediavelmente mortal;
6°, se a mOl'te resultou das condições personalis imas do o1relldido ;
7°, S3 a morte resultou, nito porquo mal [osse mortal, e sim

por ter o otfendido dei x:ldo tle ooervar o rcg-imen medico-llygienico re­
clamado polo seu ostado,

Terceira l'ogl'a : infanticidio-lo, se !louve a morte,
11°, quantos diastinha o reccm-nascido;
3°, se foi occa ionada por meios directos e activos: resposta espe­

cificada;
4°, e foi occasionada pela rocusa á vicLima dos cuidados neces­

,S1.rios á. manutcnç[io da nda e a impedir a morte: resposta espe­
cificada.

Quarta: aborto-lO, se houve provocação de auorto;
1°, qual o meio porquc essa provocação foi feita;
2°, se es. e meio ora pl'oprio para produzir o aborto;
3", ,e esse meio ora proprio para produzir o aborto;
4°, so hou I'e ou não expulsão do Irllcto da concepçilo :
5", se o aoorto era nocessario como meio de salvar a gestante de

morte inevi tavo1.
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§ 5.° Effectuado o corpo de delicto será l'emettido,
como o inquerito ao orgl:LO do ministerio publico, por in­
ter media do juiz municipal, nos crimes da competencia
<lelle, ou á parte em caso contrario, ou se foi por el!a
requerido. (391)

SEC .Io II

DOS EXAMES DE SANIDADE, CADAVERICO ou AUTOPSIA

E DA EXHUMAÇÃO

Ad. 167. Estes exames e aexhuma';ão obedecem as
regras e tabelecidas para o corpo de delicto.

§ 1.° Estes exames e a exhumaçiLo são em regra a re­
ctificaçi10 do corpo de delicto.

~2.0 A autoridade ou Juiz, quando proceder a estes
actos tel'à sempre pl'esente o auto ele corpo de delicto.

s. 3.° Estes actos podem ser em si o proprio corpo de
delicto.

. Ecç10 II1

DAS BUSCAS

Ad. 168. Conceder-se-ha mandad'} de busca:
a) para apprehensões de cousas fuL'tadas ou tomadas

a força, ou com falsos pretextos, ou achadas:
b) para prender cl'iminosos;
c) para apprehender instrumentos ele falsificação,

moeda-falsa, ou outros objectos falsificados, de qualqueL'
natureza que sejam;

cl) para appl'ehender armas e munições preparadas
para insurreições ou motins, ou para quaesquer outros
crimes'

e) para descobrir objectos neeessarios à prova de
algum crime, ou em defeza de algum réo. (392)

Paragrapho unico. O manuado de busca póde ser ex­
pedido:

a) ex-offieio ;

(391) 13 6°, al'L. 42, elec. 22 ele Novembro de 18i!.
(392) Cod. Proc. UI'L. 189.

12
l, -
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b) a requerimento de parte ou do orgão do ministerio
publico. (393)

Art. 169. Concede-se a requerimento de parte o man­
dado de busca, sendo pedido por escripto, com declaração
das razões, em que se funda e porque presume acharem-se
os objectos ou o crimillo o no lugar indicado, demon::;trados
por documentos, ou apoiados pela fama da visinhança, ou
notoriedade publica, ou por circllmstancias taes que for­
mem vehementes indicioso (39-:1:)

§ Lo Quando não se verificarem as condições deste
artigo se exigirá o depoimento de uma testemunha que
deponha com as declarações seguintes:

a) exposiçãO do facto, em que se fundp. a petição ou
declaração (la pessoa, que requer o mandado;

b) expos~çãO da sciencia ou pre. umpção, que tem de
que a pes oa ou cousa e tli no lugar de ignado, ou que se
acham documentos irrecusaveis de um crime commettido,
ou pl'ojectado, ou existencia de algum ajuntamento
illegal. (395)

8 2. o No caso (le ser o mandado de bu 'ca a requeri­
meuto de parte, do mandado concedido, não deverà conter
o nome, nem as declarações de qnalquel' testemunha,
embora o mandado tenha sido passado em Yil'tude do seu
depoimento. (396)

Al.'t. 170. No caso de expedição ex-officio, se fará pre­
viamente, ou ainda mesmo depois de effectuacla a dili­
gencia, um auto especial com declaração de todo os moti­
vos e razões de su peitas que constarem em juizo. (397)

Art. 171. O mandado de busca deye :

a) indicar a ca'a pelo proprietario ou inC]uilino, ou !.l.

rua e o numero, ou a situação della ;
b) descreycr a pessoa procurada;
c) sel' escripto pelo escl'ivãO e assignado pela autori­

dade 011 Juiz que o conceder;

(39') Lei do 3 do Dn. de 1 .a. [Wc. 10 reg. de 31 do Jan. do
1. 42, arL 120.

(394) Lei ei t. arl. 10. reg. ci tado arC. 121.
(395) Cod. Pl'ocesso arL UJl, reg. oito art. 1.21.
(396) Ro"'. cito arl. 125.
(39í) Reg. cil. art. 122.
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cl) d~clarar. se com prisão, ou não, se fór caso para
isso. (:39 )

\.l't. 172. S1.10 competentes para conceuer mandado
de busca.:

a) o Presidente do Tribunal da Relação;
b) o Presidente do Tribunal do Jury;
c) o Presidente cio Tribunal Correccional;
cl) o juiz ele clil'eito ;
e) o juiz munici pal; (:399)
f) o cllefe, delegado e subdelegado de policia. (400)
Al't. 173. O malldado ele busca só é exequivel dentro

do territorio dajurisdicçãO da autol'idade que o expedir
e de dia. (401)

§ 1. u Exceptua-se:
a) nos municipios em que houver mais de um juiz

municipal, sendo ambos competentes em todo o muni­
cípio ; (402)

o) quando a an toeidade em pessoa ou o executor do
mandado vú em seguimento de objectos fudados, ou de
algum reo, e este se passe a clistricto de ou tra j urisdicçatJ,
poderá entral' nelle, effectual' a deligellcia, prevenindo
antes a autoridade competente do lugar, que edl. obrigada
a prestar auxilio se preciso for, e legal a requisi­
ção. (4ü:3)

§ 2. 0 A deligencia em seguimento entende-se na
fonua do artigo 157 e pal'agraphos.

Art. 174. De noite em casi.\ alguma se poderâ entrar,
salvo 110S seguintes casos:

a) incendio ou ruina total da casa ou das imme-
diatas;

b) iunnudação;
c) er de dentl'O pedido soccorro ;
cl) estal'-se ahi commette,ndo algum crime ou vio­

lencia contra pessoa. (404)

(39') Cod. Proc. :1.1't. 192 lei de 3 de D z. a1't. 10, reg. de 31 de Jan.
a1"t. 125.

(399) T. 2 da lei 43 A cil.
HOO) Lei de 3 de )iov. de 1 92.
(401) Coel. PI·OC. al"t. 971'13 ..... de 31 ele Jan. de 1842, al't. 116.
(402) do al't. 27 da lei 43 A ci t.
(403) Reg. de 31 ele Jan. de 1842. ill't. 1Ii. l, G
(404) Cotl. Proc. art. 197.
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Art. 175. Para se proceder a busca em alguma casa,
não enccessario que a autoridade ou o executor veja o
réo n'ella entrar,ou as cousas procuradas serem para ella
carregadas, basta que a visinhança ou uma testemunha
informe que ahi se acham. (405)

§ 1.0 Antes de entrar na casa, o ofRcial de justiça
encarregado da execução do mandado o deve mostrar e
ler ao morador ou moradores della, a quem tam bem loge,
intimarão para que abram a porta. (406)

S 2. 0 Não sendo obedecido, o mesmo ofRcial tem di­
rei to de arrom bal-a e entrar a força; e o mesmo praticara
com qualquer porta interior, armario ou qualquer outl'a
cousa, onde pos a com fundamento suppàr escondido o
que se pI·ocura. (407)

§ ~3.0 Finda a diligencia, farão os ex.ecutores um auto
de tuuo quanto liver uccedido, no qual tambem descre­
verão as cou as, pessoas e lugal'c. , onde foram achadas e
assignarão c m duas testemunhas pre'enciaes, que os
mesmos officiaes devem chama!', logo que quizerem prin­
cipiar a diligencia e execução. (40 )

§ 4. o Opossuidor ou occultador de pessoas ou cousas,
que fOI'em objecto da busca, serGto levados á presença da
autoridade que a ordenou, para serem examinados e pro­
cessados, na forma da lei, se forem manifestamentec1olosos
ou se forem cUll1plices no crime. (409)

§ 5.° Do auto os officiaes dal'[O copia às partes se o
pedirem. (410)

§ 6.° o caso de não se verificaL' o achado por meio
da busca, será fornecido por ceI tidão a quem a ti ver sof­
frido, se o requerer, o conjuncto de provas que houver
dado causa à expediçãO do mandado, (411)

(,105) Reg. ele 31 ele J. n. al't. 12-!.

(40G) Goel. Pr·oc. arL. 199.

(-!Oí) Goel. P ['oe. ar L. 100.

(-10 ) God. Proc. art. 19 -201.

(409) Goel. Proc. arL 202.

(,110) Goel. Proc. art. 201.

(411) Lei de 3 de Dez. de 1841, ar!" 10. reg. cito art, 127.
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CAPITULO VIII

Dp.s pI'ovas

Ecç,lo l

DAS TESTEM UNHAS

93

Ad. 176. As testemunhas serão offerecida pela'
partes, queixoso, ou orgão do ministerio publico e o reo,
ou ex-officio. (412)

Art. 177. As testemunhas serão obrigadas a com~

parecer no lugar e tempo que lhes fàr marcado, não po­
dendo eximir-se desta obrigação por previlegio al­
gum. (413)

§ 1.0 Devem ser inqueridas em primeiro lugar as
testemunhas de accu açi"io, e logo apó.. as de defeza. (41-1)

~ 2.° As testemunhas devem prestar affirmação da
verdade sobre que são clutlnadas a dizer. (415)

~ 3. ° Delrem declarar !';e\lS 110m S, pronomes, idades,
profis 'iro, estado, domicilio ou l'('sidencia; ,c são paren­
te', e em que gráo de alguma. ela partes; c o que lhes
fót, pergull Lado. (416)

~ 4.° _ Jeclaraçclo das testemunhas eleve er e cripta
pelo escl'ivão e assignada por ella e Juiz. (417)

. 5.° Sen. testemunha não ouber escreyer, pedil'a a
alguem que por ella assigne, sendo <:ln tos a declaração
lida na presença de ambos, (418)

, 6.° As testemunhas sel'ão inquit'idas cada uma de
per si pelas proprias parte', ou eus procuradores, e orgão
do mini teria publico, sem dependencia do Juiz, pro­
videncia.ndo o Juiz, de modo que umas não saibam ou não
ouçam as declarações elas ou tras, nem a re..po Las do
autor ou reo. (419)

(412) Cod. Proc.. art. 4 lei 43 A cit.• art. 3l5.
(413) Coel. ll·oc., al't. r..
(414) Art. 315 ela lei 43 A citada.
('U5) Coel. Proc., RI'L. 6, a)·t. 349 da lei 43 A citada.
(..U6) Cod. Proc., al·L. 80.
(417) Cod. PI·OC., arL. 87.
(41 ) Cocl. Proc.• /1.l't. 88.

(419) Coel. Proc.• an.• 8 • arL. 31 da lei. 43 A ci laela.
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§ 7.° Depois de inqlleridas pelas partes, pôde o Juiz
fazer as perguntas que entender a bem da justiça.

§ 8.° lO fim do depoimento de cada testemunha
póde o réo não só contestar o mesmo depoimento com as
razões que ti,er para isso, como declarar quaesquer cir­
cumstancias ou defeitos que tornem a testemunha sus­
peita de parcialidade. (420)

Art. 178. Não podem ser testemunhas:
a) o ascendente, descendente, marido ou mulher;
b) o parente até 2° grao ;
c) o menor de 14 annos. (421)
§ l°. Todavia poderãO as partes e o Juiz informa­

rem-se clellas sobre o objecto da queixa on denuncia, re­
duzir a termo a informação, que sera assignada pelos
informantes, Juiz e as partes, e a quem não se tle11riril.
affirmação. (422)

§ 2.° As pe~soas as quaes se refi rirem as testemu111as
arroladas pelas partes, ou infol'mante. ,serão elo mesmo
moelo inq l1eridas, sempre que fãl' pos~ivel, a requerilnento
das Farte, do orgão do ministerio publico nu por despa­
cho do proprio Juiz. (423)

~ 3.° E ta informação tera o credito que o Juiz en­
tt3nder eleveI' dar-lhe em attenção as ciI'cumstancias. (424)

Art. 179. As testemunhas que não comparecerem
sem motivo .iustificado, tendo sido citadas, serão conduzi­
das debaixo ele vara e soffrerão a pena de elesobediencia.

Paragrapho unico. Esta pena será imposta pela
autol'idade que mandou citai', ou por aquella perante
quem deviam comparecer. (425)

Art. 180. As testemunhas ela furl11aç:<1o ela culpa de
accusação ficam obrigadas, por espaço de um anno, a
communicar a autoridade ou Juiz, perante quem depuze­
ram, qualquer mudança de residencia. (4')6)

Paragrapho unico. O escrivão que escrever o depoi­
mento da testemunha, a intimara, logo que acal)e ele

(420) God. Pl'oc.• al't. 142.
(421) God. Pl'oc., al't. 89.
(·122) God. Pl'oc., :l.l't. 89 .

. (-1,23) Al'L. 336 4 ela lei 43 A cilada.
(424) Cod. Pl'oc., al'L.
(425) God. Pl'oc., al'L. 195.
(1.26) Lei 3 de Dezemhl'o,al'L. 51, l·eg. 31 dc Janeiro de 1842, arL. ~94.
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depól', para que faça a communicação mencionada;
debaixo de todas as penas pelo não compareci mento e
portará pOI' fé esta intimação no fim uo depoimento. (427)

Art. 181. As testemunhas que notificadas não com­
parecel'em á sessão do Tribunal, em que a causa devo
seL' j u1gada, pOdel'~10 ser cond uzidas debaixo de prisão pal'a
depõL' e puni jas pelos Presidentes dos Tribunaes com a
penade cinco a quinze dias de pL'isãO, (4:..-8)

Pal"~1,graphf) unico. Além disto, se em rasão da falta
de comparecimento de alglima ou algumas te temuha , a
causa for adiada para outt'a sessão, todas as despeza das
novas notificações e citações, lJue se fizerem e da indem­
nisações às outras te ·temuJlha , serão pagas por aqnella
ou aquellas que faltarem, as quaes pOdeL'ãO ser a isso
conrlemnadas pelo Juiz na decisão que tomar sobre o
adiamento da cau a, e poderão ser constrangidas a pagar
da cad@a. (42t1)

Art. 182. Se o delinquente for julgado em um lugar
e tiver em outl'O alguma testemunha, que n'1o possa com­
parecer, pouerá pedir, que seja inCjuericla nes e lug'ar,
citada a parte contral'ia ou o org;lo do mini tel'io pu­
blico para assistir a inquirição. (4:""0)

Paragrapho unico. e alguma testemunha houver
de ausentar-se, ou pOL' sua avançaria idade, ou por seu
estad(l valetudinal'io houver receio, que ao tempo da
pl'O\'a ja não exi ta poderá tambem, citada. as pessoas
mencionada neste artigo, ser inquerida a requerim nto
da parte interessada, a quem sera entregue o depoimento
lJêLra delle usar, quanclü e como lhe conviet'. ('131)

ECÇXO Ir

DA GONFISSXO

Art. 1 3. A confi.ss'lo é valiosa:
a) sendo feita em juizo competente;
b) sendo livre;

(427) Reg. 31 le Janeir de 1 H. art. 295,
(4~ ) Lei 3 de De~embl'o d 18JI, art. 5".
(-120) Lei 3 de Dezembro de 1841, <trL. 53,
(-!30) Cod, do Proc" al't. 00.
(13/) Cod. do Proc., art. (lI.
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c) coincidindo com as circumstancias do facto. (432)
§ 1.° A confissão;
a) sel've de prova para a prisão preventiva;
b) prova o delicto. (433)
s 2.° A disposiçãO da lettra b appEca-se em todos os

crimes qualquer que seja a sua natureza.
§ 3.° A disposição da lettra a, applica-se ómente

nos cl'imes inaffiançaveis. (434)
§ 4.° A confissão toma-se pôr tel'mo nos autos, assi­

gnando o confitente. (435)

SEcçí\o III

DOS DOCUMENTOS

Art. 184. Os documentos, para que pos am sel'vil',
devem ser reconhecidos verdadeiros pelo Juiz, ou pelo
tabellião publico. (4313)

Art. 185. As cartas particulares não serão produ­
zidas em juizo sem consentimento de seus autares, salvo
se provarem contra elles. (437)

ParagTapho unico. As que forem obtida pOI' meios
cl'iminosos não se admittirJ:o em juizo, ainda que provem
algum crime. (438)

Art. 186. A' tlueixa ou a denuncia pOde acompanhaI'
quaesquer docum@ntos que indusam convicção ou p.l'e­
sumpção do delicto ou comprobatorios de qualquer cir­
cumstancia connexa. (439)

Ad. 187. O 1'130 pode juntar documento quando
apresenLar defeza escl'ipta ou por occasiã do intcl'roga­
turio. (440)

(4~2) Cod. do Proe., art. 94.
(-1.33) Cod. do PI·oe.• art. 94.
(-1.3-1.) Al't. 29, Dee. 22 de l'Iovembl'o de 1 7I.
(435) Cod. do Pl'oe., ad. 9 • 251).
(4 6) Cod. do Proe.• al't. 02.
(-1.37) Cod. do Pl'oe.. al't. 93.
(43 ) Al't. 185, Cod. Penal da U nii'i:o.
(439) Cod. Pl'oe., arts. 79, § 4° e 336.
(4-1.0) Doe. 22 de Novombro de 1 71. al't. 53 lei 43 \ Olt. art. 31 j

e § 2 do mesmo al't.
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SECÇÃO IV

DOS INDICIOS

97

_.rt. 188. Indicios, quando vehementes, dão lugar
a pronuncia do delinquente. (441)

Paragrapho unico. Nenhuma presumpção, por mais
vehemente que seja, dará motivo para a imposiçãO de
pena. (442)

SEcçiio V

DA ACAREAÇÃO E CONFRONTAÇÃO

Art. 189. Cada vez que duas ou mais testemunhas
divergirem em suas respostas, o juiz as perguntará em
face uma da outra. mandando que expliquem a di ver­
gencia ou contradicção, quando assim o julgar necessario,
ou lhe fôl' requerido. (443)

Art. 190. Quando o 1'80, levado li presença do juiz,
requerer que as testemunhas inquiridas em sua ausencia
sejam reperguntadas em sua presença, assim lhe será
deferido, sendo possivel. (444)

Paragrapho unico. Antes de deporem as testemu·
nhas na acareação e confrontação se lhes deferirá. de
novo a affirmação na presença das partes.

CAPITULO IX

Do ;nterrogatorio

Art. 191. O interrogatorio deve ser feito ao proprio
delinquente. (445)

~ 1.0 Consiste o interrogatol'io em mandar o juiz ou
presidente do Tribunal, ler ao delinquente as peças dos
autos que elle requerer, só podendo lhe fazer as seguintes
perguntas:

(-UI) Cod. do Pl'OC., art. I+!, reg. 31 de Janeiro de 1842, al't. 285,
(4-12) AI'L. 67, Cod. Penaltb União.
(443) Cod. do Pl'oc. al't. 96.
(-144) Cod. do Pl'oc. al't. 97.
(445) Ex-vi pal'agrapho unico art. 312 da loi n. 43 A citadll.

13
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a) qual o seu nome, naturalidade, idade, estado,
profissão, residencia e se sabe ler e escrever;

b) se quer fazer alguma declaração ou apresentar a
sua defeza oral ou por escl'ipto. (447)

§ 2.° As respostas do réo serão escriptas pelo escri­
vão, rubricadas todas as folhas pelo juiz ou Presidente do
Tribunal e assignadas pelo reo depois de as ler. (448)

§ 3.° Se o réo não souber escrever ou não quizer
assignar, se lavrara termo com esta declal'ação que serà
assignada pelo juiz e por duas testemunhas que devem
as~istir ao in terrogatorio. (449)

§ 4.° Se o réo allegar CQm fundamento a necessidade
de pr'azo para apresentar sua defeza escI'ipta, ser-lbe-ha
concedido até 3 dias improrogaveis, no summario. (450)

§ 5.° Nos crimes aifiançaveis e nos em que o reo se
livra solto, p6de o delinquente compareceI' por pI'O­
curador com poderes especiaes.

CAPIT LO X

Do preparo das causas e custas

Art. 192. Os tabelliães, escrivães, partidores, dis­
tribuidores e contadores são obrigados a ter nos seu~

cartorio , em lugar bem visivel, um quadro com a tabella
dos emolumentos que o regimento de custas taxaI' para
os actos que praticarem. (451)

Art 193. O prepaI'o serà feito por quem interesse
tiver no anclamento do feito.

§ 1.0 O preparo do acto ou deligencia que fóI' orde­
nado ex-officio pelo juiz, serà feito pela parte que tiver
interesse no andamento da causa. (452)

§ 2.° Nas causas ou processos em que intervier o
ministerio publico não será este obrigado a preparo

(447) Ar!. 328 lei n. 43 A.
(4.48) Cod. do Proc. al't. 98.
(449) Cod. do Proc. art. 99.
(45 ) § 2°, al't. 315, lei n. 43 A citada.
(451) Art. 3 3 lei D. 4.3 A citada.
(,(52) Art. 6 lei 20 de Fevereiro de 1894.
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algum e as custas serão pagas afinal pela parte que ficar
vencida. (453)

Art. 194. lOS autos, teemos, tL'aslados e diligencias
ex-offieio, ou em cuja expedição forem interessados a
justiça publica, ex-ratione mateeia, o pagamento da,
custas só poderá ser exigido depois de findo o processo
por sentença, transacção, de istencia ou outro meio legi­
timo que torne individualisada e certa a responsabilidade
pelas custas. (454)

§ 1.0 OssenentuarlOs de officios e empregados dejus­
tiça que demorarem os feitos deste al'tigo soffrerão a pena
disciplinar do ~ 6° lettra b e s 7° do al't. 62 de confor­
midade com o § 2° do art. 71. (455)

2. ° As penas comminaclas são independentes da
responsabilidade criminal que no caso ~oub3r. (456)

Art. 19-, Os emolumentos taxados no regimento de
custas pelos actos que os juizes e mais funccionarios que
rece bem vencimentos pl'aticarem, serão pagos a eltes
à proporção que os mesmos actos se realizarem.

§ 1.° Achando-se os processos em termos de se pl'O­
ferir sentença definitiva sel'ão os autos contados pelo
contador do juizo s6mente para verificaI' a importancia.
que ainda re ta a pagar ao Estado.

§ 2.° Sem o prévio pagamento desses emolumentos
não serão os autos conclusos.

3.° O contador nada recebe pela conta do. 1°.(457)
Art. 196. O escrivão, logo que opl'ocessoestivel' em

termos de e proferir despacho ou sentença, deverá
fazeI-o conclu, os no prazo de;.,4 horas, depois de feito o
preparo, quando tiVer lugar.

Pal'ageapho unico, O escrivão que deixar de cumprir
a disposiçãO deste artigo será pela primeira vez multado
na lettr:,. b do S 6° do ad. 62 e nas reincidencias na.
f6rma do § 7° de haemonia com o § 2° do art. 71. (458)

(453) Art. 3115 lei n.43 A cit.
(454) Al't. 1883 lei 20 de Fevel'eiro Ic 1 94.
(455) Art. 31 § 2° lei 20 de.Fevereiro de 1894.

(456) Art. 31 § 4° lei 20 de Fevereiro de 189·L

(457) \.rt. 3 7 lei u. 43 A citada.
(45 )A rt. 378 lei u. 43 A.
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Art. 197. A sentença OU accordão que julgar a acção
ou qualquer dos seus incidclntes ou recursos deve con­
demnar em custas o vencido, ainda que não fossem as
custas pedidas pela parte vencedora e de harmonia
com as disposições subre custas nos regimentos elas
mesmas. (459)

Art. 198. Todos os individuas cOlldemnados no mesmo
processo, pelo mesmo c1elicto, são responsaveis solidaria­
mente pelas custas. (460)

Art. 199. lOS processos criminaes em que decahir o
ministerio publico, serão as custas pagas pelos cofres do
Estado pela metade somente, aos funccionarios que não
percebem vencimentos, a vi ta da certidão, da conta
elltrahida dos autos a qual sera rubricada pelo juiz
respecti1'0.

Paragrapho unico. A certidão da conta extrahida
depois de rubricada pelo juiz, independe de mais fOl'ma­
lidade par;t ser titula accionave1. (461)

Art. 200. A disposiçãO do artig'o anterior eextensiva
às custas GOS proce sos dos réos não pronunciados, ou
cuja denuncia ou queixa foi julgada improcedente, ou os
réos absolvidos. (462)

Paragrapbo unico. A disposiçãO deste artigo e
ao que eUe se refere não comprehenclem :

a) as custas anteriores ao perdão ou desistencia da
parte offendida ou a intervenção do ministerio publico
na C:il.U, a ;

b) as custas do processo quanto a não pronuncia, ou
o julgamento improcedente da queixa ou denuncia, ou se
a absolvíçãO se fundar na prescripção. (463)

Art. 201. Não serão contados em regra de custas
os termos e autos que, segundo a lei, não forem nece ­
sarios ao andamento regular do processo, nem a escripta
superfiua. (464)

(459) Art. 2 lei 20 de Fevereiro de 180-1.
(4GO) Art. 11 lei 20 de Fevereiro de 1 O-I.
(461) Art. 385 lei n. 43 A citada.
(462) Art. 13 lei 20 de Fe ,-erei 1'0 de 1 04.
(463) Art. 13 paragrapho uuico, lei 20 dtl Fevereiro de 189-L
464) Art. 356 da lei 11. 43 A citada.
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Art. 202. A sentença declarara quues os documen­
tos que não devem ser contados em regra de custas. (465)

§ 1.° Offêreceoclo-se alguma duvida, o coo tador infor­
mara e o j lliz da sentença resolvera com audiencia dos
interessados e do ministerio publico, respondendo cada
um no pl'azo de 24 horas. (466)

§ 2.° Os actos que não sendo necessarios ao anda­
mento regular do proce 50, forem requeridos por alguma
das pades, ficaraõ á custa de quem os requereu. (467)

§ .0 As que sendo neces 'arias, tiverem sido pagas
pela parte vencedora entrarão em l'egra de custas, bem
como o custo dos documentos que elta tiver ajustado, se
não forem impertinentes. (468)

Art. 203. As custas resultantes do adiamento de
qualquar acto judicial, que deixar de verificar-se por
falta de pessoa que devesse comparecer, serão pagas por
ella, salvo provado legitimo impedimento. (469)

Art. 20"1. Afl custas eh) diligencias ou actos juc!iciaes
que tiverem de repetir-se por culpa de a.lg·uem, juiz ou
funccionario auxiliar, ou empregaclode justiça, ou perito,
e arbitrador, serão pagos por elte, que respanderà ainda
por qualquer prejuizo que d'ahi decorra. (470)

Art. 205. Terminando a causa por desistencia ou
cantis ão, as custas serão pagas pela parte que desistia ou
confessou. (471)

.§ 1.0 Se a causa terminar por transacção as custas
serão pagas a meio, salvo convenção em contrario, exara­
da na petiç'to. (472)

§ 2.° Quem desistir de parte do pedido ou confessar
parte d'elle pagara das custas vencidas a quota p1'opOl'­
cional ú parte de que tiver desistido ou que tiver confes­
sado. (473)

(-165) § 2° do al'L. citado.

(4G6) 3° do al'L ci tado.

(467) § I" do a.d. ciLado.

(46 ) § ]" do :wt. cILado.

(469) AI'L. 33 cl,\ lei 43 A.

(470) AI'L 357 ca lei 43 L
(471) Al't. 35.1 da lei 43 A.

(472) AI'L 354 <la lei 43 A.

(4:73) § unico do art. 354 da lei 43 A.
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Art. 206. As cu tas serão contadas ele harmonia com
as tabellas dos regimentos, regulamento n. 36 ele 13
de Abril de 1893 para os.i llizes e funccionarios que rece­
bem vencimentos dos cofres do Estado e decreto n. 73 de
20 de Fevereiro de 1894 para as par'tes, juizes de paz,
funccionarios auxiliares e proeUl'adores, não ratribuidos
pelos cofres do Estado e disposições nesses regulamentos
exharadas.

CAPITULO XI

Dos despachos, sentenças e accordãos

Art. 207. Os juizes e Tribunaes não podem abster-se
de julgar, a pretexto de omissão ou obscut'idade da
lei, falta de provas ou pOI' qualquer moti\ro que não seja.
o de suspeiçãO legal. (475)

Paragrapho unico. Lhes 8 pel'mittido ordenaI' dili­
gencias (!x-officcio. (476)

Art. 208. Os despachos, sentenças e accordãos ])1'0­
feddos sobre,qualquer duvida suscitadu no pl'oce.sso serão
sempre fundamentados quer defil'am, quer indefiram.

Paragrapl10 unico. Considera-se não fundamentado
para o eifeito deste artigo o despacho, sentença ou
accordão que simplesmente referir-se a outra decisão ou
reportar-sé ás allegações elas partes. (477)

Art. 209. Além de seus fundamentos a sentença e
accordão mencionanto os nomes das partes. (478)

Paragrapho unico. Além disto a sentença fara um
relatol'io claro da questão e das provas produzidas. (479)

Art. 210. Quando a sentença houver' de conhecer de
alguma excepção por ella começara. (480)

Art. 211. A sen tença a bstel'-se-ha de conhecer de
meritis e só absol vera o 1'80 da instancia:

(475) Art. 8° da lei 43 A.
(476) rt. 8° da lei 43 A.
(477) Ar~. 370 da lei 43 A.
(478) § l° do a~t. 359 da lei 43 A.

(479) " lodo art. 359 da lei 43 A.
(480) § 20 do al't. 359 da lei 43 A.
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a) quando annullar todo o processe;
b) quando julgar que as partes não são legi­

timas. (481)
§ 1.0 A absolvição da instancia em caso algum ob­

stara a que se proponha outra acção sobre o mesmo ob­
jecto. (482)

§ 2. o O autor não podera comtudo propor nova acção
sem ter pago as custas em que estiver condemnado e, se
o fizer antes disso, o réo poderá requerer nova absolvição
da instancia em qualquer estado do processo. (483)

Art. 212. Q'lando a sentença de primeira instancia
tiver por qualquer motivo deixado de julgar a causa de
meritis, o juiz da segunda, :>e entender que esse motivo
não obsta a que se conheça do pedido, tratara deIle,
como deveria ter feito a sentença de primeira instan­
cia. (484)

Art. 21 . Todas as sentenças serão registradas em
livro que haverá em cada cartario, numerado e rubricado
pelo Presidente da Relação, juiz municipal ou pelo juiz de
paz e com os termos de abertura e encerramento assigna­
dos pelos mesmos. (485)

§ 1.0 O prazo para o escrivão registrar a sentença é
de dez dias a contar da sua publicação. (486)

§ 2. o Quando a sentença passar em .i ulgado na pri­
meira instancia, o escrivão assim o certificárá no registro,
no prazo de tres dias. (487)

Ad. 214. Para fazer' executar as suas sentenças ou
as diligencias que ordenarem, poderão os juizes e Tribu­
naes requisitar da autoridade competef.1te ° auxi:io da
força publica, e a autoridade legalmente requisitada ê
obrigada a prestar o auxiliO, sem inquirir do fundamento
da requisiçãO, llem da justiça ou legalidade da sentença
ou de pacho que se trata de executar. (488)

(481) Art. 36) ela. lei 43 A.

(4 2) AI'L. 361 ela lei ·13 A.
(433) Art. 331. § 10 ela lei 43 A.

(4~4) Art. 363 ela lei ·13 A.
(4 5) A l't. 362 ela lei 43 A.
(46) Al't. 362 ela lei 43 A § 1°.

(47) § 20 elo <l.l't. 362 da lei 43 A.
(488) Art. 10 lei n. 43 A.
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Art. 215. Os juizes devem entregar os processos
com os seus despachos e sentenças nos prasos estabele­
cidos. (489)

Al't. 216. Far-se-ha carga ao juiz com a sua assi­
gnatura em livro pl'opl'io do escrivão, pelo recebimento
dos autos conclusos e desse livro se darão as pal'tes as
certidões q1le pedirem.

Al't. 217. São comprehendidos na disposição de
artigo antecedente o~ juizes de 2" instancia. (492)

CAPITULO XII

Das nulliclades do processo crime

Art. 218. Sómente são nullidades nos processos
crimes:

a) ser o queixoso parte illegitima; (495)
b) ser incompetente o juiz formador da culpa; (496)
c) ser incompetente o rrribunal do JUl'Y; (497)
d) ser incompetente o Tribunal Correccional; (498)
e) ser o juiz impedido, suspeito, peitada ou subor­

nado; (499)
f) não ter o juiz impedido ou suspeito especificado o

motivo; (500)
g) ser o funccionario auxiliar da justiça, im;Jedido,

suspeito, peitado ou subornatlo ; (501)
h) não ter o funccionario auxiliar da justiça especi­

ficado o motivo; (502)
i) faltar-lhes ou de ser nulla alguma formula ou

termo essencial; (503)

(480) Art. 369 lei n. 43 A.
(492) Art. 72 do Dec. de 22 de Novembro de 1871
(405) Art. 335 n. 1 da lei n. 43 A.
(496) § 2° al't, 336 lei citada.
(407) § 2° art. 336 lei citada.
(498) " 2° art. 336 lei citada.
(499) \.rt. 335 n. 2 da lei citada.
(500) Art. 174, lei n. 43 A cita.da.
(501) Al't. 173, lei n. 43 A.

(502) Art. 174, lei u. 43 A.

(503) Art. 335 n. 3 da lei u. 43 A citada.
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i) falta de authenticidade de alguma das peças rela­
tivas aos termos essenciaes; (504)

k) serem deficientes os quesitos apresentados aos
Tribunaes do Jury e Correccional; (505)

l) serem Jefic:ientes as l'espostas dos Tl'ibunaes do
Jury e Correccional aos quesilos opl'esentados pelos Pre­
sidentes desses Tribunaes; (506)

m) serem contradictorias as respostas aos quesitos
llOS Tl'ibunaes do Jury e CorreccionaL; (507)

n) quando pelas respostas aos quesitos dos Tribunae
do J ury e Correccional se evidenciar que a votação dos
quesitos não se fez por escrutineo secreto; (508)

o) quando o despacho, sentença 011 accordão, pl'O­
feridos sobre qualquer pedido controvertido ou sobee
alguma duvida suscitada Iro peoeesso, neio f rem funda­
mentados, quer defiram, quer indefiram. (509)

Paragrapho unico. ConsiJera-se uão fundamentado
para o eíIeito da lettra - o - o despacho, sentença ou
accordão que simplesmente referir-se a outra decisão ou
rep0l'tar-se ás allôgações elas partes. (510)

Art. 219. Quando a nuLlidade tiver como causa a.
illegitimidade de parte, e incompetencia do juiz
formador da culpa, serã. todo processado, julgado
llullo. (511)

§ 1. o TOS demais casos desde que se der a n ullidade
será o processo desde esse acto julgado nullo. (512)

§ 2. o Exceptuam-se os actos probatorios nos pro­
cessos julgados nulLos por incompetencia de juiz ou de
julgamento (513)

(50-!) Art. 335 n. '* da lei 11. 43 A citada.
(5 5) § 10 arC. 336 lei n. 43 A.
(506) § lo arL. 336 lci n. -13 A.
(507) § 10 art. 336 lei n. 43 A.
(508) § 10 arC. 336 lei n. ·13 A.

(509) Art. 370 lci n. 43 A.
(510) § 10 art. ciLado.

(!lll) Ex-vi disposiçõcs ci tada.
(512) Ex-vi disposições citada.
(513) § 20 "'l'C. 336 lci n. 43 A.
14
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Art. 220. As nullidades podem ser consideradas:
a) pelo despacho de pronuncia;
b) pela decisão de sustentação de pronuncia;
c) pelas decisões do Tribunal da Relação ou do juiz

de direito, nos recursos que a elles subirem.
Art. 221. São termos substanciaes :

1", o corpo de delicto directo ou indirecto nos cri­
mes que deixam vestigios ;

2°, a queixa ou denuncia, salvo o caso àe procedi­
mento ex-officio ;

3°, aud iencia do ministerio publico em todos os ter­
mos da acção intentada pOI queixa;

4°, a inquirição de cinco a oito testemunhas, afóra
as reftll'idas nos summarios por crime commum inafian­
çavel, e de tees a cinco testemunhas, afóra as referidas
nos ummarios por clime cornmum afiançavel ;

5°, o despacho de pronuncia, Oll não pronuncia e o
de confil'mação ou revogação, nos crimes do julgamento
do Jury;

6°, o libello nos crimes do Jury e de responsabi.
lidade;

7°, a presença de jurados e vogaes em numero
legal ;

8°, a citação da' testemunhas residentes no districto
da culpa ou por precato ria as au entes em lugares conhe­
cidos, salvo tratando-se de' julgamento no Tribunal
Correccional, em que as pades as apresentarão indepen­
dentemente de citação;

9°, o sorteio dos jurados e vogaes e seu compro­
misso:

10, a incommunicabilidade elo jury ele sentença e
dos vogaes aceito para. o julgamento, attestada na cer­
tidão assignada por dois officiaes de justiça ou pOl' um, se
1'eferir- 'e ao Tl;ibunal Correccional;

11, o prazos de tinados li. defeza, a entl'ega do
libello e do ról da te ·ternl1nhas ao réo preso;

12, a intimação ao réo para sciencia das sessões em
que eleye ser julgado, podendo ser feita no edital de con­
vocação do J ury ou Tribunal Correccional, ao que se achar
solto ou afiançado j
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1;3, a accu aç411 e a defeza;
14, os quesitos e resposta ;
15, ti. sen t.ença. (514)
16, a nomeação de um curador ao réo quando for

menoe. (\.rt. 1:2 lei n. 142 de 9 de Nov. de 1894.)
Art. °22. Será cOlldemnado nas cu ·tas dos autos do

proce so que fór aonullado o juiz ou fUllccionarío ju­
dicial que houver dado causa à nullidade .(515)

CAPIT LO XIII

Dos t9rmos OU prazos

Ad. 223. Os prazos contam-se por dias oedinarios
(dia a dia) entendendo-se um dia civil por 24 horas, con~

taclos de meia-noite à meia-noite, embora e teja come­
çado o primeiro dia do prazo.

1.°Os prazos não começam a correI' senão depois
de intimadas a pal'tes ou seus procul'adores.

§ 2.° Quando o tel'mo é fixado em certo numero de
boras, corre de momento a momento.

§ 3.° Quando fàr feriado ou impedido o ultimo dia do
termo este se prorogad. atê o dia seguinte.

§ 4.° Os termo correm durante as féeias, salvo se
esta ab orveJ'em mais de metade do termo.

§ 5.°Os effei tos da tel'minação do prazo ou termo não
dependem de lançamento, nem de alguma outra forma­
lidade. C16)

~ 6.° ão correm os termos e dilaçães havendo im­
pedimento do juizo ou ob taculo judicial, opposto pela
parte contraria.

§ 7.° Aos membros do ministerio publico poderão os
juize conceder prorogação de prazo por igual tempo,
quando a acc umulação de serviço () tornar necessaeio, se
a prorogação fór pedida antes de findar o primeiro
prazo. (517)

§ 8.° Considera-se impedimento do juizo:

(514) Art. 336 lei n. 43 A.
(515) Al't. 3 lei n.43 A.
(516) Art. 353 da lei 43 A.
(517) § 3Q do ar&. 379 da lei 43 A.
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a) guerra, peste, ou difficuldade invencivel de tran­
sporte;

b) falta de notificação do termo nos casos em que a
lei a exige.

S 9.° Os orgãos do ministel'io publico não podem de­
sistir dos prazos ou termos concedidos em commum a de­
feza dos accusados e a accusação.

CAPITULO XIV

Das férias

Art. 224. "LO ha ferias para os actos judiciaes nos
processos criminaes. (518)

Paragrapho unico. Exceptuam-se:

Os domingos para as sessões dos Tribunaes do Jury e
Correccional.

(518) Art. 392, lei 43 A.
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TITULO IV

Dos incidentes dos processos

OA.PITULO I

Dos impedimentos, suspeições e reousações

ECÇÃO 1

109

DOS CASOS DE IMPEDIMENTOS E RECUSAÇÕES, COMPETENCIA

DO PROCESSO E JOLGAMENTO

Ad. 225. As dispo i ões sobre impedimentos, su pei­
ções e recusaÇões abtangem não só O Juizes como os
funccionarios auxiliares da administração da ju tiça. e
autoridades policiae no que lhes puder ser applicado. (51 H)

Art. 226. Oe impedimentos e suspeições inhibem os
juizes de conhecer das c.au as e aos orgãos do ministerio
publicos, serventuurios e empregados de Justiça e as
autoridades policiaes de n'ellas funccionarem.

Art. 29 7. Não poderão servÍl' conjunctamente no
mesmo feito, como escrivão e advogado, solicitador ou
procurador, ascendentes descendGutes, irmãos, cunhados
durante o cunhadio tio e primos, sobrinho. J sogro e
genera, padrasfo e enteado. (520) . . . .

Art. 9",,8. São impedimentos para o JUlZ, auxiliar da
justiça ou autoridade policial:

a) quando elle ou o 'eu conjuge fór parte, por si ou
como representante de outl'a pessoa;

b) quando fôr parte algum seu a cenden te, descen­
dente, irmão ou afim nos mesmos gràos;

c) quando tiver intervido na causa como orgão do
ministerio publico, advogado ou perito;

d) quando houver deposto, ou tiver que depôr, como
testemunha, sa1\ro o ca o ela Ord. L. ;3 tit. 21 s 3°. (521)

(519) Âl't. liO, 171 e 173 da lei 43 A cito lei 3 de ov, de 1 92, al't 50.

(520) Al't . 170. 171 e 173 da lei 43 A ci t. e al't. 3° da lei n. 142 de
9 de ~oVCJl1bI'o de 1 9·L

(521) .\I't. 170 da lei 43 A citada.
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§ l°. enhum juiz poàera intervir na decisão do re­
curso interposto de sentença ou despacho proferido por
algum seu parente por consanguinidade ou afinidade em
linha recta, ou no segundo gráo civil de linha trans­
versal. (522)

§ 2.° O Juiz ou flHlccionario que tiver qualquer
destes impellimentos deve dar-se de suspeito. (523)

§ 3.° Quando não houver a declaração QO paragrapho
anterior qualquer das partes póde requerer que -se
declare impedido. (524)

§ 4.° Do despacho proferido sobre o requerimento do
paragrapho anterior cabe o recurso de aggravo, no auto
do processo. (525)

Art. 929. A suspEliÇão prevalece por si mesma in­
dependente da recusação da parte.

Art. 230. Não ha outros motivos sllnão os estatuidos
pela lei. C26)

Art. 231. O motivo da suspeição deve ser declarado
especificada mente sob IJena de responsabilidade I ara o
Juiz ou funccionario e nullidade do processo. (527)

Art. 232. A declaração do motivo de suspeição deve
ser feita debaixo de affirmação. (528)

Art. 2. . A recusação é a suspeição opposta ao Juiz
ou funccionario pela parte, nos casos em que ene por si
mesmo não se reconheceu suspeito.

Art. 234. As partes só podem recusar o Juiz ou func­
cionar-io corno suspeito por algum dos fundamentos se·
guintes :

a) se existir parentesco, por cOl1saguinidade ou affi­
nidade ate o 4° gráo por direito ci.vil, entee o Jui7. ou
sua mulher e alguma das partes ou entee o conjuge de
alguma das partes e o Juiz, ou sua mulher;

b) se o juiz, sua mulher, aSêendentes ou descendentes
de um ou de outro tiverem pendente de decisão em juizo
causa em que se controverta questão de direito identico'

(522) Art. 172 da lei 43 A.
(523) Al't. 173 lei ci taela.

(524) § 1° elo art. 170 ela lei 43 A.

(52-) § 2° do al't. 170 ela lei 43 A.
(526) r\.rt. 174 ela lei 43 A.

(527) Al't. 174 ela lei 43 A.
(528) A1't. 174 ela lei 43 A.
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c) se o juiz, sua mulher. ascendentes ou descendentes
de um ou de outro, sustentarem demanda que tenha de
ser julgada por alguma das partes ;

d) se honver, ou tiver havido nos cinco annos prece­
dentes, causa crime entre alguma das parte', ou o seu
conjuge e ojuiz, sua mulher, ou algum parente de qual­
quer destes por consanguinidade ou affinidade em linha
recta; ou entre algum parente na mesma linha, de qual­
quer daR partes, ou do seu oonjugo, e o juiz e sua
mulher;

e) se houver, ou tiver havido nos seis mezes prece­
dentes, causa civel entre alguma das partes e o juiz, ou
sua mulher, ou algum parente de qualquer destes, por
consanguinidade ou affillidade em linha recta, uma vez que
essa causa, sendo proposta por alguma das partes, o tenha
sido antes daquella em que fôr deduzida a recnsação ;

f) se ojuiz, sua mulher, ou algum parente de qual­
quer delles por consanguinidade ou affinidade em linha
recta fór credor ou devedor de alguma das partes;

g) se o juiz fór tutor, curador, donatario, amo, patrão
ou commensal de alguma das partes;

h) se o juiz for gerente, administl'ador, accionista ou
membro de :'Iociedade, parte no pleito;

i) se o juiz, sua mulh~r, ou algum parente de qual­
quer do11es, por con 'anguinidade ou a/finidade em linha
recta, fõr herdeiro instituido em testamento aberto por
alguma dás partes;

j) se alguma das partes fôr herdeiro instituido, em
testamen to aberto pelo juiz;

k) se o juiz ti ver aconselhado alguma das partes sobre
o objecto da causa, se tiver fornecido meios pal'a as des­
pezas do processo;

l) se fôr inimigo capital ou amigo intimo de alguma
das partes;

rn) se o juiz fór ascendente, d@scendente, irmão ou
cunhado, durante o cunhadio, do advogado ou procurador
de alguma das partes.

Paragrapho unico. A suspeição por affinidade cessa
dissoluçãO pela do casamento' que lhe deu causa, saho
sobrevivendo descendentes. Mas, ainda dissolvido o casa­
mento sem descendentes vivos, o sogro e o padrasto não



U~ CO)lSOLIDAÇIo DAS LEIS DO PROCESSO CRIMINAL

poderão ser juizes na causa em que fór interessado gent'o
ou enteado, e vice-versa. (529)

Art. 235. Não tem lugar a suspeição quando a parte
injuria ou de outro modo provoca a causa de sus­
peição. (530)

Art. 236. E' competente para julgar c:, suspeição aos
desembargadores, chefe de policia, juizes de direito e
procurador geral do Estado, o Presidente do Tribunal da
RelaçãO, com dois adjuntos, e sem estes, quando a suspei­
ÇãO fÓr opposta aos escrivães do Tribunal. (531)

Art. 237. E' competente para processar as supeições
oppostas aos juizes municipaes, de paz e autoridades po­
liciaes, o juiz de direito. (532)

Art. 238. <ta competentes para processar as oppostas
aos demais funccionarios auxiliares da justiça, os juizes
perante quem se oppuzer a su ·peição. (533)

Art.. 39. E' competente parajulgar a suspeição op­
posta aos juizes municipaes e de paz, autoridades poli­
liciaes e funccionarios auxiliares da justiça, excepção do
procurador geral do Estado e escrivães da RelaçãO, o juiz
de direito da comarca. (534)

Art. 240. A suspeição não póele ser allegada no caso
do processo de desobeeliencia. (5 5)

Art. 241. A suspeição não fica perempta ou prejudi­
cada pelo facto de haver decorrido qualquer lapso ele tempo,
apezar de não se ter proferido decisão. (537)

sEcçlo II

DO MODO DE OPPOR A SUSPEIÇÃO EM PRnlEIRA INSTANCIA

Ad. 242. Se a suspeição é allegada na formação da
culpa e o juiz, não a reconhece o summario continua como
se ella não fôra allegada.

(529) Art. 171 da lei 43 A eil.
(530) Art. 175 paragrapho unieo ela lei 43 A.
(531) Art. 202 ela lei 43 A. al'l. 50 da loi de 3 ele Nov. de 1 92.
(5'32) Al't. 204 da lei 43 A. al'l. 50 dalei de 3 L1 'ovo de 1 !J2.
(533) Ex-vi do al't. 204 eit. e al't. 50 da lei eit. de 3 de Nov. de 1892.
C34) Ex-vi do al't. 204 eit. c al't, 50 da lei citada.
C3ã) Cod. Proc. art. 66, reg. de 3rde Jan. art. 248.
(537) §§ 7° c 8 do al't. 350 do lei 43 A.
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Art. 243. Em todo o caso sera tomado por termo a
excepção na hypothese do artigo anterior. (538)

Art. 244. Nos demais termos da primeira instancia,
quando alguma da~ partes pretender recusar o juiz, de­
clarai-o ha em audiencia, por escripto por eHa assignado,
ou por procurador com poderes especiaes. (539)

§ LoAs rasões de recusação serão deduzidas por ar­
tigos assignados, annexando-se logo o rol das testemu­
nhas (que não poderão ser accrescentadas, mudadas ou
substituidas por outras), todos os documentos que tiver e
o conhecimento do deposito da caução respectiva. (540)

§ 2.° A caução é:
10, para os delegados e subdelegados, da quantia

de 12$000;
2°, para os juizes municipaes e de paz de 16$000;
3°, para os juizes de direito e chefe de policia de

32 000; (541)
§ 3. °Apresentados os artigos, o juiz recusado, suspen­

dendo o processo da causa, se reconhecer a suspeição,
mandará juntar os artigos aos autos, por seu despacho e
declarará a suspeição e fara remetter o processo ao juiz,
que deve su bstituil-o. (542)

§ 4.° Se não se reconhecer suspeito poderá con tio uar
no processo como se lhe não fôra posta suspeição relOet­
tendo os ditos artigos ao juiz competente para deHes re­
conhecer, com sua resposta ou informação circumstan­
ciada que dará dentro de tI'es dias, contados daquelle
em que forem offerecidos os artigos. (543)

§ 5.° O juiz competente, sem demora assignara
termo, dia e hora para o recusante apresentar as suas
testemunhas, não passando de cinco dias. (544)

§ 6.° Produzidas as testemunhas, assignarã. ao re·
cusante mais 24 horas para allegar o que convier e de-

(538) Paragl'apbo unico, art. 175 da lei 43 A.
(539) Reg. 31 de Jan. de 1842. art. 250, dec. 25 de Nov. 1850, art.81,

dec. 2 de Maio de 1874, art. 149.
(540) Reg. cito al't. 250.
(541) Lei 3 de Dez. de 1841, al't. 97, reg. cit., art 250, lei d,~ 20

de Stbl'o. de 1871, art. 20 § 1°.
(542) Reg. cito art. 25l.
(543) Reg. cito art. 25l.
(544) Reg. cito art. 252.

15
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cidira definitivamente se fôr competente para j ulgal-a
comprehendendo na sentença quando fÕl' contraria ao
recusante, a perda da re pectiva caução. (545)

§ 7.° Quando não fôe competente fará remessa a
quem deve julgaI-a. (546)

§ 8.° Decidida a suspeição, não haverá recurso e no
caso de não proceder a mesma, proseguirá a causa perante
o juiz suspeitado. (547)

§ 9.° Quando a uspeição fôr declarada legi tima e
procedente o juiz recusado pagará as custas e os actos
praticados serão nullos. (548) .

§ 10. Quando proceder a suspeição servira na causa
o substituto legal na fórma estatuida. (549)

§ 11. Quando a parte contraria reconhecer a justiça
da suspeição, podera a requerimento seu, lançado nos
autos, suspender-se o proce so, até que se ultime o co-
nhecimento da mesma SLl peição. C50) .

§ 12. Em bOl'a seja man ifestado o caso ele suspeição
do juiz, cumpre ao escrivão do f~ito fazer os autos con­
clusos ao mesmo juiz, ao qual cabe então dar·-se de sus­
peito, se o julgar de direito. (551)

sEcçIo III

DO MODO DE OPPOR A SUSPEIÇÃ.O AO JUlZ DE DIREITO

Al't. 245. A parte que tiver suspeição a oppor ao
jniz de direito deduúl-a-lJa em qualquer auc1iencia que
del' o juiz municipal ou de paz, antes do procesf,Q ou ele
qualquel' rocul'SO delle intel'posto subir áquelle juiz, por
meio de req uerimento, articulando especifi aelamente os
factos que forem moti\10 de suspeição, e ajuntando logo o
rói de testemunhas e os documentos que tiver .

. 1.0 O juiz municipal ou de paz mandará que o re­
querimento e documentos sejam autoados em separado e

(545) Reg. i t. ar!.. 252.
(54 ) Tit. kO da lei 43 A.
(547) Dec. 25 de Nov. de 1850, art, 01.

(548) Dec. cito art. 00. alto 335 lei n. 43 A.

(549) .\.rt. 1·17 lei n. 43 ,\..
(55)) Ro". de 31 de Janeiro. art. 251­

(551) Aviso de 13 do J unho ele 186.2.
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immediatamente conclusos ao juiz de direito, que res­
pondera dentro de 5 dias.

§ 2.° Na respo ta, póde o juiz confessar a. suspeição,
.comtanto que tambem confes e dos facto allegados
algum que seja motivo legal de suspeição; mas se negar
os factos, ou entender que elles não são motivos de sus­
peição, juntara documentos ou rol de testemunhas, se
as tiver.

§ 3.° O escrivão, logo que receber o processo, com
resposta do juiz recusado cu sem ella., fal·o-ha concluso
ao juiz municipal ou de paz, o qual mandará remettel-o
ao Presidellte da Relação para este decidir se a confissão,
quando haja, está em termos, se a suspeição e ttt provada
por documentos ou se o processo deve continuar, se a
prova da suspeição depender de depoimento das testemu­
nhas arroladas.

§ 4.° Nesta ultima hypothese, o Presidente da Re­
lação exped irá ordem para serem as testemunhas inq ue­
ridas no juizo muuicipal ou de paz, com citação do recu­
sante e recusado, e cvncluido o inquerito, sem mais
allegaçõe , remetter-se-hão os depoimentos ao Presidente
da Relação.

§ 5.° O Presidente da Relação decidira da suspeiçãO
com dois adj untos, como se se t!'atasse de su peição po ta
ao desembargador, tallto na hypothe e do paragrapho
anterior, como nas hypotheses do 3°, menos quando a
suspeição fÔl' confessada, caso em que só decidirá por si.

6.° Emquanto não estiver decidido o incidente da
suspeição, fica o juiz de direito inhibido de conhecer da
acção principal ou de algum incidente ou recur o da dita
acção. (552)

SECÇÃO IV

DA SUSPEIÇKo RECONHECIDA PEL0S DESEMBARGADORES E A

CAUÇÃO NO CASO DE RFCUSAÇÃO

Art. 246. O Dezembargador que 1:e julgal' suspeito
deverá declaral·o sob affirmação :

a) por despacho nos autos, se fór relator ou revisor
do feito, afim de que este passe a quem competi!';

(552) Al't. 350 §§ e lei D. 43 A cito
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b) verbalmente, em sessão, se fôr sorteado afim de
se proceder ao sorteio de outro juiz. (553)

Paragrapho unico. Para se oppor su peição aos de ,­
embargadores sera depo itada a caução de 24 000. (554)

SECÇrlO v

DA RECUSAÇÃO NA RELAÇÃO NOS CASOS DE SORTEIO PARA o
PROCESSO D1~ RESPO rSABILIDADE

Art. 247. I os procelisos de responsabilidade, em
qualquer tempo até o dia da sessão em que se fizer o
relatorio, mas antes da discussão, poderá o réo recusar
um Juiz e a parte accusa:dora outro, sem motivarem a
recusa.

§ L" Havendo dois ou mais réos, concordarão entre
se no que deva exercer o direito de recusa e do mesmo
modo procederão os accusadorGs, se forem dois ou mais.

§ 2.° Quando os réos ou accusadores não concor­
darem na forma indicada no paragrapho antecedente e
houver requisiçãO de qualquer delles, procecler-se-ha ao
sorteio do que ha de exercer o direito de recusa.

§ 3.° Quando, em consequencia (1.:.s recusações, não
houver pelo menos tre:; Desembargadoras desimpedido se
não recusados, serão conv cados para o Julgamento no
Tribunal Juizes de Direito nece sarios para completar
esse numero. (555)

SECÇtlO VI

DO MODO DE OPPOR E JULGAR A SUSPEIçÃo A RELAÇÃO NOS

CASOS DE SER o DEZ EMBARGADOR RELATOR OU REVISOR

DO FEITO

Art. 248. Os Dezembargadores que como relatores ou
revisores dos feitos forem recusados e não se reconhe-

(553) Dec. de 2 de Maio de 1814. art, 13 e seguintes.
(554) Ord. li\', 3 tit, 22, A\'iso ele 16 de Setembro de 1 14.

(555) Dec. iJe 2 de Maio de 1 74, arls. 106 a 109. ~
~.
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cerem suspeitos, continuarão a officiar como se lhes
não fosse opposta a susp~ição. (566)

§ 1" Verificado o caso deste artigo o escrivão não
continuará a escrever no proce~so sem primeiro declal'ar
por termo nos autos o requerimento verbal ou juntar o
escl'i pto sobre a suspeição e a resolução final do Dezem­
bargador; devendo para isso cobrar os autos, quando os
não tenha em seu poder. (567)

~ 2.° Poderá a pade recusante, no caso do não reco­
nhecimento da su peição pelo juiz apresentar ao Presi­
dente do Tribunal, por escrjpto, os motivos porque oppoz
a suspeição e exhibir ao mesmo tempo os documentos
comprol'atorios della, e a certidão do termo mencionado
no paragl'apho autecedente. (568)

§ 3. ° O Presidente do Tl'ibunal mandara pelo escrivão
autoar a repl'esentação da parte e ouvir o Dezembar­
gador recusado que responderá no prazo impl'orogavel
de tres dias. (569)

~ 4.° Com a resposta do Desembargador recusado,
ou sem ella, quando não fôr dada em praso legal, o Pre­
sidente do 'l'ribunal ol'denará o processo, fazendo autoar
pelo escrivão as peças insl.ructivas e inquirindo as teste­
munhas apresentadas pelo recusante. C70)

S 5°. Preenchidas estas formalidades, o Presidente do
Tribunal levará o proce so à mesa na primeira sessão e
ahi escolhel'á a sorte, e publicamente, dois adjuntos para
com elles decidir se procede ou não a suspeiçãO. (571)

~ G.o Em quanto se tratar do processo da suspeição
Ojuiz recuo ado não estará presente a conferencia do Tri­
bunal. (572)

§ 7.° a sentença que reconhecer n. procedencin. da
suspeiçãO, e declanüà a nullidade de todo o proce sado
perante o Dezemblu'gador suspeito e a sua condernnaçii:O

(5GB) Uae. de 2 ele Maio de 1 74, art. 139.
(:157) Uae. eiL. ll.I'L. 140.
(55 ) Doe. .j L, ll.l'l. UI.
(559) Dec. ei L, al't. 14?
(570) Dee. eilo ll.l't. 143.
(571) Dee. it. ll.l't. 144.
(572) Dec. eit. art. 145.
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ao pagamento das custas do processo á parte recu­
sante. (573)

§ 8. 0 Quando a parte cOlltraria reconhecer a justiça
da suspeição, poder-se-ha, a requerimento seu lançado
nos autos, su pender a continuação delle ate que se
julgue a suspei ão. (574)

S 9. o A' parte fica livre o direito de perante o Tri­
bunal pedir para o juiz suspeito as penas do Codigo
Penal. (575)

CAPITULO 11

Da excepção de incompetenoia

Art. 249. A excepção de incompetencia pode versar
sobre a pe soa do Juiz ou ordem do Juiz.

§ 1. 0 Pôde ser allegada no inicio da formação da
culpa, ou do processo da competencia do '1'[ ibunal Cor­
reccional ou quando" réo compareça em juizo.

§ 2. 0 Pode ser requerida verbal'11ente ou por es­
cripto.

Art. 250. Se o juiz reconhecer a incompetencia,
remetterá, o feito à autoridade competente pal'a prose­
guir, e esta o ratificará, procedendo somente a reinque­
rição das testemunha, se hou verem deposto em ausen­
cia do accusado, e este a requerer.

Ad. ;:.,51. Se não reconhecer a incompetencia, con­
tinuar~l o peocesso, como se ella não fosse allegada.

§ 1. o Em todo o caso será tomada por term) nos
autos, para delta conhecer-se por occa ião do primeiro
recurS1.

S 9. 0 Na h'ypothese do artigo antecedente, se o réo
estiver preso, poderá usar do recurso, de habeas-co1·PUS.

Art. 25' ..~..... incompetencia do Juiz formador da
culpa, do j ury ou do Tribunal Correccional determina a
annullação da sentença, salvo os actos probatorios.

Para.grapho unico. O processo assim annullado
deve ser remettido para o juizo competente afim de se
proceder na fÓL'ma do artigo 250. (576)

(573) Dcc. ci t. al' t. 1-10.
(57.1) Dec. ci t. al't. 1-1 .

(575) Dec. cito al'L. 147.

(570) Art. 51, dec. 22 ele Novembro de 1871, § 2°, art. 336 da lei 43 A.
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CAPITULO III

Da excepção de illegitimidade de parte

H9

Art. 253. A exeepção de illegi timidade de parte
pode ser oppo, ta pelo réo ;

a) nos rimes communs ;
b) nos da competencia elo Tl'ibunal Correccional;
c) no de respon abilidacle. (577)
§ lo. Póde ser requp.rida :
a) vCl'balmente ou por escripto ;
b) logo llue o réo compal'eça em juizo;
§ 2. o Deve ser apresentada no prazo de 5 dias da

vista dos autos.
§ 3. o Reg uerida elIa suspende-se o processo até de­

cisão fina 1.
§ 4. o Da excep ão se dará vi ta ao queixoso e ao

orgão do mini teria publico, por cinco dias para cada
um, para impugnal-a findo 0S guaes o Juiz proce5sante a
regei ta rà ou recebel'Í1.

§ 5. o Sendo recebida, sel'à posta em prova com uma
dilação de elez dia" depois da qual concluso os autos
com as prova pr-oduzida c sem mais aUegações, o Juiz
proce sante a julgara definitivamente.

§ 6.° Da decisão proferida pelo Juiz Municipal, ha­
vera recurso para o Juiz de Direito da comarca, sem
novas allegações.

@, 7. o Da 'deci ão do Juiz de Direito, haver:t recurso
voluntal'io para a Relação quando eUe :

a) sustentar ou revogar o despacho elo Juiz Munici­
pal, tratando-se de crime commum da cornpetencia do
Tribunal elo J Ul'Y .

b) julgar provarIa ou não a excepção nos crimes de
responsabilidade. (578)

CAPITULO IV

Do lan,;,amento do queixoso

Art. 254. O queixoso cd. lançado do pl'oces e da
accusação a rcgucl'Íl11ento do réo, nos crimes commung,

(577) Art. 320 da lei 43 .\. eitad3.
(578) Art. Te 19, r .g. 25 de :\ovemb1'o de 1 50.
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de responsabilidade ou da competencia do Tribunal 001'­
reccional, quando por si ou por procueador :

a) não compaeecer na audiencia ou no dia para que
mandou citaI' o réo ;

b) não promover o andamento do processo durante
dez dias;

c) não ofi'erecel' o libello no prazo legal;
cl) não promovel' as deligencias prepaeatorias para o

julgamento do réo, quando possam ser realizadas no prazo
de dez dias ;

e) não responder ri chamada no jury ou no Tribunal
Oorreccional ;

Paeagrapho unico. Da decisão sobre o lançamento ou
não, haverá recurso voluntario para o Juiz de Direito ou
para a Rolação, quando a decisão profeeida pelo Juiz
Municipal ou Juiz de Direito. (579)

OAPITULO V

Da fiança

Art. 255. A fiança permitte ao reo livrar-se
solto. (580)

Parageapho unico. Alem da fiança não ha outro meio
para que o réo se livre solto. (581)

Art..256. A fiança não será precisa pal'a que o reo
se livre solto, nos crimes da competencia do Tribunal
Oorreccional.

§ 1.0 Excepto quanto ao art. 217, da lei 43 A.
letra c ns. 13e 17, quanto ao art. 330. (582)

§ 2. o Não gosam do direito de fiança os vagabundos
011 os sem domicilio.

Art. 257. A fiança niro será concedida nos crimes
cujo maximo da pena fôr prisão cellular ou reclusão por
4 annos. (583)

(579) Art. 313 da lei n. 43 A citada.
(580) Cod. Pl'oc. al't. 100, lei 27 de Selo de 1871. al't. 14 § 3.
(581) Cod. Pl'oc. art. 113.
(58.2) Art. 322 da lei 43 A.
(583) Art. 323 da lei 43 A citada.
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§ 1.0 Nas tentativas e cumplicidade, quando feito o
desconto legal,a pena não attingil' ao maximo deste ar­
tigo, admittir-se-ha a fiança. C84)

§ 2.° O pronunciado em crime inatiançavel que fàr
condemnado em crime afiançavel, em virtude de desclas­
sificação pelo Tei bunal julgador. potie prestar fiança para
seguir a appellação que haja interposto da sentença con­
demnatol'ia. (585)

§ 3.° Nos ca .. OS j:lstificativos da lei Penal (arts. 32
§§ 1 e 2, 34 e 05) desde que forem reconhecido pelo juiz
de direito no despacho de sustentação de pronuncia, o
réo se livrara solto independente de fiança. (Paragrapho
unico do art. 11 da lei n. 142 de 9 de ovem beo de 189-1).

Al't. 25 . Aos réos que uma vez quebl'arem a fian a
concedida. pelo mesmo crime, uma vez que seja reconhe­
cido o crime por afiançavel, não lhes sera permittido a
fiança.

Art. 259. A fiança. póde prestar-se em qualquer
tempo cIo processo, uma vez que seja reconhecido o crime
por afiançavel. (586)

Art. 260. A fiança ou é provisol'ia ou defini­
tiva. (587)

ECÇÃO I

DA FIANÇA PROVI ORLA

Art. 261. A fiança provi oeia durara. trinta dias e
mais tantos quantos forem necessarios para que o réo
possa apresentar-se ao juiz competente afim de prestar a
fiança definitiva na razão de 4 leguas por dia (26,400
kil.) (588)

Art. 262. São competentes para conceder a fiança
provisoria :

a) O Juiz de Direito, nos crimes de responsabili­
dade, e nos communs ;

(58+) Al't. 323, § l° da lei 43 A citada.
(585) Art. 342 § 5° da lei 43 A citada.
(586) Lei 20 de Set. de 1 71. al't. 14, § 6°.
(5 7) Cod. Proc. art. 100, lei 20 de Set. al't. 1<1.
(588) Lei 20 de Set. de 1871, art. 14. Dec. de 22 de Nov. de 1871

al't. 30.
16
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b) O Juiz Municipal e o de Paz, o Chefe de Policia, o
Delegado no municipio e o Sub-delegado no districto} nos
crimes communs ;

c) O Presidente da Relação, nos crimes de qualquer
natureza aos quo a requererem ao Tribunal da Re­
lação. (589)

Art. 263. A fiança provisoria serã. regulada de ac­
cordo com a tabel1a seguinte:

TERMOS PENAS

!lNIMO I MAXDIO PRl'ÃO CIi:LLUAR I RECLUSÃO

100:~OOf) UOOc"OGO 9 Ii1Bzes. 2 annos e 8 mezes.
200:000 3.0001)000 1 :l11no .
. 00: UCO 4,.500~OOO 1 anno e q, mezcs.
4,00 '000 6.000 "000 2 arll10S,
500,5000 7.500· 000 2 annosc8mezes.
600'-000 90006000 3 anilo .
7006000 H.OOO$OOO 3 anllos 4mezes.

Quando a pena, de prisão r.ellular fóI' acompanhada
de multa corl'espondente a uma parte do tempo, serã0
proporcionalmell te augmentados o termos da tabella.(590)

Art. 264. t\Jo poderá ser' prestada a fiança proviso­
ria, se forem decorridos mai de 30 dias depois da pri­
são. (591)

Art. 265. Não terà lugar a pl'isão do delinquente,
expirado o pl'azo da fiança provisoria, se tiver já requerido
a fiança definitiva. (J02)

Art. 266. Na detel'minação do valor da fiança provi­
soria, a autoridade competente attenderà aO maximo da
pena peb natureza do crime, em quo pos a inconer o
réo pelo facto crimino o e dentro c1n,' dois extl'emos que
marca a tabella, ihal'à 0"\ alor da fiança, tendo em COQ-

(5 9) Til. 2° tia lei 43 A-Lei 3 de ~ov. de 1892.
(59,)) L i 20 do S~t. do 1 71, a1't. 14, § 20, DJo. l)it. a1't.33, § 2 le1

43 A cit., :tl't. 32 § 3°.
(591) Dec. 22 de ~O\'. de 1 71, a1't. 31.
(5 2) .\.rt. 327 ela lei 43 A.
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sideração, não só a gravidade do damno causado pelo de­
licto, como a condicçãO de fortuna e circumstancias pes­
soaes do réo, incluida a importancia do selto. (593)

Paragrapho unico. Não se pagara se110 de fiança pro­
visoria, que for substituida pela definiti\'a; o depo ito ou
caução porém da fiimça provisoria garante a importancia
do se110 de\·ido se não seguir-se a definiti.va. (59-1)

Art.267. o caso de prisã do réo em flagrante de­
licto, quando a fiança proYisoria fOe concedida por auto­
ridade, que não seja i:l. competente para a formação da
cu1p.l, remettel'à a esta no prazo de 2-l horas o auto de
perguntas do roo sobre a argui ões que lhe fazem o con­
ductor e as te temunhas que o acompanharem, na forma
estabelecida no art. 139 § 2°, sendo acompanhado lo termo
da fiança por certid;Io do lino d escrivão da respectiva
autoI idade, ainda quando na falta deste se haja vel'ificado
a nomeação de escrivão acl-hoc. (595)

Art. 268. Qt:ando por' m a fiança provisor-ia rõr con­
cedida a reo peeso em virtude de mandado, no verso deste,
se houver lugar, eI'à lançado ou a elIe addicionado o
termo de fiança e entr'egue ao mesr.:o official de
justiça, encarregado de sua execução, paea ser apre­
sentado ao juiz da culpa, que o mandará juntar ao res­
pectivo processo e dar o devido seguimento. (596)

Art. 2G9. O juiz competente para conceder a fiança
defini ti va pode cassae a provisoria, se reconhecer o cl'ime
por inafiançaíel.

~ 1.° Do despacho que cassar a fiança pruvisoria
por ser o crime inafiançavel, cabe o recurso para a au­
toridade superior. (597)

s. 2.° Poderá ser alterado o Yalor da fiança proviso­
ria, ou me mo ficar sem effeito, se o de pacho de pronun­
cia ou o de sua confirmação, ou se o julgamento final
innovae a cla.ssificação do delicto. (598)

(59 ) Lei 20 de Set. de 18ir, al't. H, II 2°. Dee. 22 de Nov. da 1871,
al't. 33, § 2°.

(591-) Dee de 22 de 'ovo de 1871, al't. 33, § 4°.
(505) Doe. 22 de Nov. de 1871, art. 36.
(50 ) Dee. eit. al'L. 36,
(5 7) .~l'L. 3'!6 da lei 43 A eit., arL. GD § 4~ ela lei 3 de Dezembro

de 18·1-1.
(598) Deo. 22 de. ovembl'o de 1871, al't. 37.
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§ S.° A innovação da classificação do delido pelo
despacho de pronuncia produzira seu eifeito, esteja ou
não pendente o recurso. (59\))

§ 4.° A nova classificação do julgamento final pre­
valescera desde logo, seja ou não interposta appellação
do orgão do ministerio publico ou da parte. (GOO)

SEOÇl\.O II

DA. FIANÇA DEFINITIVA

Art. 270. A responsabilidade do fiador na fiança
definitiva durará. até a absolviçãO do afiao çado, ou a pr isão
depois ele ultima sentença. (GOl)

Art. 27l. São competentes para conceder a fiança
definitiva:

a) O Juiz de Direito nos crimes communs e de res­
ponsabilidade;

b) O Juiz Municipal nos crimes communs ;
c) O Pl'esidente da Relação nos crimes de qualquer na­

tureza, aos que a requerem ao Tri bunal da Relação. (G02)
Art. 272. Para se arbitrar a fiança definitiva, cal­

cular-se-ha, por dois peritos nomeados pelo juiz, a custas
do processo até os ultimos julgados, e a tudo isto se
accrescentará uma quantia proporcional a pena, e pos­
sibilidade do cr imino!lo, regulando-se o juiz pelas regras
abaixo estabelecidas. (60S)

s. l.0 Cada dia de prisão cellular será. avaliado no
valor de 2$000 a 4 '000, e cada dia de reclusão no de
800 a 2 000, comtanto que nenhuma destas penas exceda
a um anno. (G04)

§ 2.° Sendo por mai de um anno, o Juiz augmen­
tara de maneira. que nem seja illusoria p2.ra o rico nem
impossivel para o pobre; o que a lei confia de seu pru-

(599) Dec. ci t. art. 37.
(600) Dec. cit.. art. 37.
(GOl) Ood. do PI·OC.. art. 103, reg. 31 de Janeiro de 18·12, :\rt. 302.
(60.2) Tit. 2° da lei 43 A.
(50:}) Cod. do PI'OC. art. 109.

(604) Art, 323 § ~o da lei 43 A.
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den te arbítrio e das pessoas que em tal caso deve con­
sultar. (605)

§ .0 Se qualq uer dessas penas trouxer comsigo sus­
pensão ou perela dos direitos civis ou politicos, o juiz porá
sobre as quantias acima calculadas outras de 50$ a
100, 00. (GOG)

Art. 273. Havendo demora no preparo da fiança de­
finitiva ou na sub titliição de uma por outra, o membro
do ministel'io publico ou o queixoso requererá ao juiz
que o mande intimar afim de ultimaI-a, sob pena de pri­
são, dentro de 10 a 30 dias. (G07)

SEcçIo III

DO PROCESSO DA FIANÇA

Art. 274. Não é exequivel mandado de prisão por
crime afiançavel, se delle não constar o valor da fiança,
a que fica sujeito o reo. (608)

Art. 275. Quando a prisão do reo for determinada
por mandado, a vista do valor da fiança n'elle designado,
se regulará o deposito, caução ou responsabilidade. (GOa)

Art. 27'). Em crime afiança\'el ninguem sel'à con­
duzidu á. pri~ão, se perante qualquer das mencionacas
autoridades prestar fiança provisor ia ou definiti va. (GlO)

~ 1.0 Preso o l'eo em flagrante de clelicto será illl­
mediatamente conduzido á autoridade que ficar mais pro­
xima, e segundo a natureza da fiança, e esta procedendo
ao interrogatorio do reo sobre as arguições, que lhe
fazem o conductor e as testemunhas, 'lue u acompanha­
rem, lavrando o competente termo por todos assignado,
se reconhecer que o facto praticado pelo réo constitue
crime afiançavel e querendo elle prestar fiança, o admit·
tira logo a prestaI-a. (611)

~ 2.° A fiança será tomada por termo pelo escrivão

(G05) Cod. do Proc. art. 109 § 2°.
(60G) od. do Proc. art. 109 § 3°.
(G07) Al't. 327, (segunda parte) da lei 43 A.
(G08) Dec. 22 ele Novembro de 1871, art.3l.
(609) Dec. cito art. 33 § 3°.
(GI0) Dec. cit., arL. 33.
(GIl) Dec. cit., art. 33 § 1°,
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da autoridade que a conceder e assignada 1)01' ella, pelo
fiador, pelo afiançado e por duas testemunha. (612)

§ ..0 E te termo será lavrado em livro para esse
fim destinado e rubricado, d'onde se extrahirá certidão
para se juntar aos autos ou fazer as remessas do art. 267.

§ 4.° No termo se declarará:
a) O tempo da duração da responsabilidade do fiador

ou fiadores;
lJ) A obrigação de pagar a quantia arbitrada, se o

1'130 fór condemnado e fugir antes de ser preso, ou não
tiver a esse tempo meios para a indemnisação da parte e
custas;

c) A obrigação de responder pelo quebramento da
fiança. (613)

§ 5.°A fiança poderá ser prestaria por mei0 de deposi GJ
de dinheiro, titulo de divida publica ou estadoal, valo­
res em pedras preciosas, testemunho ou fiança de pessoa
reconhecidamente abonada. (614)

§ 6.° O fiador não será obrigado a bypothecar pelo
valor da fiança, mas responderá como depositaria da quan­
tia porque se ob:-igar, cabendo conira elle tudo quanto
por direito é admissivel contra o depositario. (615)

§ 7.° Se o 1'80 por si ou outrem não poder fazer o
deposito do § 5° ou n;o fór, pela autoridade competente
pata conceder a fiança, reconhecida a pessoa do nadar
como abonaria, poderit o réo, que se pretende afiançar,
fazer hypotheca de ben , quanto. ba tem para garantir a
fiança. (616)

~ 8.° Quando a mulher casada, 0U qualquEH' pessoa
que vi,er sob administração de outrem, como são os
ol'phãOS, e os equiparaveis a elles, que tiverem bens pl'O­
priamente seus, necessitarem de fiança, poderão obtel-a
sobre os bens, que legitimamente lhes pertencerem. (617)

(612) De . cif., a1't. 33 § l°, Cod. do Proc., art. 103, reg. 31 de Ja­
neiro de 1 n. a1't. 30?

(613) 0'1. do Pro .. a1't. 10 , reg. 31 de :Janeiro de 1 -12, art. 302
lei 20 de etemhro de 1 71. art. 1-1 § 3°, leI 3 de Dezembro de 1 -11.
art. 3D.

(61-1.) Arl. 324 da lei 43 A citada.
(61-) Art. 32-1 § l° da lei 43 A citada.
(616) Cod. do Proc.• art. 105; Reg. de 31 de Janeiro de 184.2. a1't. 304.
(617) Cod. do Pl'oc.. art. 10 . Re ..... de 31 de Jalleiro de 1 -12. art. 305.
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Art. 277. Se o juiz competente para conceder a
fiança definitiva exigir a substituição dos fiadores, ou se
estes não forem abonados ou os objectos peeciosos se não
tiverem o valor sufficiente, mandara vü' a sua presença
o reo, debaixo de prisãO, se não obedecer logo que se in­
time a oedem, para reforçar sua fiança. (618)

Paragrapho unico. Não reforçando o reo a fiança,
sera recolhido a peisão. (619)

Art. 278. o deposito da caução será feito na estação
da arrecadação do Estado e na sua falta no deposito
publico. (620)

Art. 279. O representante elo mioisterio publico
sera sempre ouvido no processo da fiança. (621)

Art. 280. Da concessão, denegação ou do arbitra­
mento da fiança havera recurso na forma rIo capitulo
l° tit. 8° sec. la paea O Juiz de Dieeito aLI Tribunal da
Relação. (622)

SECÇti.o IV

QUEBRAMENTO DA FIANÇA

Art. 281. A fiança ficaea sem effeito e o reo sera
recolhirlo i pl'isão :

1.° Se o reo não substituir os fiadores ou não re­
forçar a fiança, quando lhe .fàr ordenado;

2.° Desdindo da fiança o primeiro fiarlol', se o réo
não apresentar outro no prazo de 15 dias. (623)

Paragrapho unico. Nos casos dos ns. 1 e 2 não se
haverão os nadores por desobrigados emquan to os reos
não forem presos ou não tiverem pre 'tado no\ os fia­
dores. (624)

Art. 282. Aos nadore~ serão dados os auxilios para

(6]8) Dee. de 22 de Nov. de 1871. al't.35; Lei n. 43 A, cito art.
325; Cad. do Proc., art. no.

(610) Dec. de 22 de Nov. de ]871, arl. 35; Lei n. 43 A. at·t. 325;
Cod. do Proc .• arL 110.

(620) Dec. de 22 de No\'. de 1871, urt. 34 modificado pela Lei 43 A.
(6n) Ad. 221 da Lei n. 43 A citado.
(ü22) Art. 00 § 4.° da Lei de 3 de Dezembro de 18.J.l; Lei n. 43 A,

cito Lil. 2°.
(ü23) :H.eg. de 31 de Janeiro de 1842. urt. 310.
(Ü.U) Reg. de 31 ele Janeiro ele 1812, <1rt. 310.
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a prisãO do reo, qualquer que seja o estado do seu livra­
menta:

1.0 Se elle quebl'ar a fiança;
2.° Se fugir depois de ter sido condemnado e antes

de principiar a cumprir a sentença;
3.° Se, notificado pelo fiador para apresentar outro

que o substitua dentro de quinze dias, assim o não'
fizer. (625)

Paragrapho unico. Os auxilios, quando os requerem os
fiadores, lhes serão dados não só pelas au toridades que ti­
verem formado a culpa e concedido as fianças, e que fize­
zeram expedir mandados de prisão, mas tambem por
quaesquer outras, em cujos districtos se acharem os r80s,
sendo-lhes apresentados os di tos mandados. (626)

Art. í283. A fiança se julgarà quebeada de direito,
quando o réo, depois de afiançado, commetter delicto de
le ões corporaes, ameaça, calumnia ou damno contra o
queixoso, juiz no processo ou membro do ministerio
publico, sendo pronunciado. (627)

§ 1.0 O julgamento deste quebramento será profe­
rido a requerimento do repeesentante do ministerio pu­
blico, da parte, ou ex-officio do juiz, perante quem SG

achar o processo, logo que lhe fôr apresentada a certidão
da pronuncia, precedendo a uma informação summaria
sobre a identidade da pessoa, quando a este respeito haja
alguma duvida. (628)

§ ...... ° Pelo queLramento ela fiança, o 1'60 perderá
metade do valor da mesma. (629)

S 3.° Ficari sujeito a ser julgado á revelia, se ao
tempo do julgamento não tiver ainda sido peeso. (630)

Art. 28:l. O reo perderá a totalidade do valor da
fiança, quando, sendo condemnado por sentença, que
tenha passado em julgado, fugir antes de ser preso. (631)

Art. 285. O producto elu quebramento das fianças,

(625) Reg. cit., art. 308.
(626) Reg. cit., art. 309.
(627) Heg. ci l., art. 31l.
(628) Reg. cit., art. 313.
(629) Reg. cit.. art. 313.
(630) Lei de 20 de Setembro de 1871, art. 14 § 4.°; Lei de 3 de De­

zembro de 1841, art. 41; Reg. de 31 de Janeiro de 1842, art. 314.
(631) Lei de 3 de Dezembro de 1841, art. 44; Reg. de 31 de Janeiro de

184.2. art. 315; Lei de 20 de Setembro de 18TI, arL. 34 § 4°.
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nos casos antecedentes, serà renda do Estado, que será
cobrada pelos meios competentes, deduzida primeira­
mente a importancia da inderonisação da parte e cus­
tas. (632)

Art. 286. O juiz que declarar o quebramento da
fiança dara logo as providencias para que seja capturado
o réo. (633)

CAPITULO VI

Da p r e s c r i p ç ã o

Art. 287. A prescripção extingue a acção e a
pena. (634)

§ 1. 0 O lapso de tempo determinado para 3. extinc­
ção Je uma sel'a igualmente para a da outra. (635)

§ 2. 0 Exceptuam-se os casos especificados nas leis
(arts. 275, 277 e 281 do Codigo Penal). (636)

Art. 288. A prescripção da acção resuha exclusi­
vamente do lapso decorrido do dia em que o crime foi
commettido. (637)

Paragrapho unico. Interrompe-se pela pronuncia
começando-se a contar o tempo d'ahi em diante. (688)

Art. 289. A prescripção da condemnação começa a
correr

a) do dia em que passai' em .i ulgado a sentença ;
b) do d:a em que fór interrompida, por qualquer

rr:odo, a execução jà começada. (639)
§ 1. 0 Interromp'a-se peja prisão docondemnado. (640)
§ 2. 0 Stj c. cOllclemnado em cumprimento da pena eV<l­

lEr-se, apre cripção começa a correr novamente do dia
da evasão. (64])

(632) Art. 386 ela Lei n. 43 A cito

(633) Lei ele 3 ele Dezembro ele 1 n. art. 43.
(634) Arl. 346 ela lei 43 A.
(635) Al'L. 346 da lei 43 A.
(636) Art. 345 da lei 43 A. al'L. 78 do Cod. Penal da Republica.
(637) Al't. 346 da lei 43 A. al't. 79 do Cod. cito
(638) Al't. 346 da lei 43 A. Art,. 79 do Cor!. cit..
(639) Art. 346 da lei 43 A, at·L. 80 do Cod. cito
(640) Al't. 346 da lei 43 A. al't. 80 do Cod. cito
(641) Art. 3-16 da lei 43 A. art. 1 do Cod. cito
17
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Art. 290. A reincielencia interrompe a prescripção
ela acção e da cOlldemnação. (642)

Art. 291. A prescripção, embora não allegada, deve
ser pronunciada ex-officio. (643)

Art. 292. Nos crimes a que a lei inflingir exclusiva­
mente pena pecuniaria, a acção e a condemnação, pres­
creverão em um anno, a contal' da data do crime ou da
condemnação. (644)

Art. 293. A cOlldemnação a mais de uma pena pres­
creve no prazo estabelecido para a mais grave. (645)

Paragrapho unico. A mesma regra se observará com
relação a prescripção da acção. (646)

Art. 294. Prescrevem: (647)
§ 1.0 Em um anno, a condemnação que impuzer pena

restrictiva da liberdade, por tempo não excedente de seis
annos.

§ 2. 0 Em quatro annos, a condemnação que imp~lzer

pena de igual natureza por tempo de dois annos.
§ 3. o Em oito annos, a condernnação que impuzer

pena de igual natureza por tempo de quatro a11ll0S.
§ 4. o Em doze annos, a condemnação que impuzer

pena de igual natureza por tempo de oito annos.
§ 5. 0 Em dezeseis anno , a condemnação que impu­

zer pena de igual natureza por tempo excedente de doze
annos.

Art. 295. A obrigação de indemnisar prescreye
passados trinta anno . contados do dia em que o delicto
fór commettido. (648)

8ECçIo UNIC.\.

DO PROCESSO DA PRESCRIPÇÃO

Art. 296. A peescripção podeei ser allegada em
qualquer tempo e acto do processo. (649)

(6!2) Art. 346 da lei 43 A, al't. 82 do cad. cito
(64~) Al't. 3-16 tIa lei -13 A, art. 3 do ·od. cito
(6-14) A1't. 346 tIa lei 43 A, al't. 83 do coel. cH.
(515) Art. 3·16 da lei 43 A., art. 83 elo cod. cito
(645) A1't. 3-13 ela lei 43 A. al't. 84 elo cad. cito
(647) Al't. 346 da lei 43 A. al'L 85 do cad. cito
(648) Al't. 10 do Coel. Penal.
(6-19) Lei 3 de Dezembro de 18-11, art. 35, reg. 31 de Janeiro de 1842,

l:.rt. 276.
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§ 1.0 Nos crimes communs, a prescripção será alle­
gada e processada perante o Juiz Munici paI e julgada pelo
Juiz de Direito, excepto nos da competencia cio Tribuna.l
Correccional, cujo julg'arneuto pertence ao Juiz Munici­
pal. (1350)

§ 0.0 Nos crimes de responsabilidade a prescripção
sera allegada e processada perante o Juiz de Direito ou
a Relação e julgada por aq uelle ou por esta conforme a
competencia pua conhecer do crime. (651)

§ 3.° O 1'80 que tiver de allegar a pl'escripção, o fal'á
por meio de uma petição al,ticulac1a, na qual indicara todos
os seus fundamentos juntando-lhe todos os documentos
ou provas que tiver. (652)

§ 4.° Julgando, o Juiz ou Tribunal da Relação, con­
cludente a allegação de prescl'ipÇãO, ouvir~t a parte CtlD­

tl'ar.ia e o membro do lninisterio publico, e proferirá a
sua decisão. (653)

§ 5.° Quando a clecisiro fór contraria apre 'cl'ipÇãO
proseg-uil'à o processo. sem embargo do recurso que cou­
ber. (654)

§ 6.° Da decisão contra a prescl'ipçãO allegada ha­
vera recurso :

a) para o Juiz de Direito, quando a decisão fi\r do
Juiz MunicipaL;

b) papa a Relação, quando a decisão fÓL' do Juiz de
Dipeito. (653)

§ 7.° Da clecisão a favor d[l, pl'e cril ção alle~ada, o
recurso sera ele appellação para o Juiz rle dieeito ou à
RelaçãO, conforme a sentença fór do Juiz Municipal ou do
de Direito. (656)

(650) Art. 3i') § 2° da. lei·!'3 A.
(6-1) .\rL 3i . 5° da lei .J3 A.
(652) .\l·t. 3!j § lO d:dei ·l'3 .\, r5g'. 13 de ,J;l.aei,· de 1 !2, art. 280.

(65'3) Ad. 3lj ~ 10 th lei .!'3 .\. rJJ. cito al't. 2 1.

(65!) Art. 3lj " l° li ~ lei·H .\. ,. ~. cito at'L 2 '2.
(655) Al't. 3 h !l 3° d,\ lei 43 .\ ci tada.
(655) Al't. 3·!(j § 4° da lei 43 A citada.
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TITULO V

Da formação da culpa nos crimes communs

OAPITULO I

Da queixa e denuncia

Art. 297. O direito de accusar s6 pertence ao quei­
xoso ou aos orgãos do ministerio publico.

Art. 298. A queixa compete:
a) ao offendido, seu pae ou mãe, esta mesmo natural,

tutor ou curador, sendo menor, ou conj uge;

b) aos promotores publicos e adjuntos, sendo o offen­
di do miseravel, que pelas circumstancias em que se acha
não possa. perseguir o olfensor. (657)

P:tragrapho unico. Provam a miserabilidade do offen­
dido, attestaçãe::; dos juizes de paz do districto em que
resida.

Art. 299. A denuncia não s6 compete como é de obri­
gação dos orgãos do ministerio publico, na conformidade de
suas attribuições.

Art. 300. A qualquer cidadão 8 facultnclo o dil'eito
de dar denuncia como noticia ou aviso do crime debaixo
de assignatul'a, ao poder j udiciario ou autoridade poli­
cial para que elia proceda. como julgar de direito.

Art. 301. Não se ac1mitte queixa nem denuncia:
a) cOliJ.tra os membros da Assemblea Legislativa do

Estado pelas opiniões, palavras e votos proferidos no exer­
cicio de suas funcções; (65 )

b) contra os membros dos poderes municipaes pelas
opiniões que emittirem no exercicio de suas func­
çães. (659)

(657) Cod. Proc. arL. 72 e 73 lei 43 A ciL. art. 22l.
(658) ArL. 13 da ConsLiLuição do EsLado.
(659) ArL. 64 da lei 20 de Out. de 1 92.
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Art. 302. Não tel'à andamento a queixa ou denun­
cia nos crimes communs e do Tribunal Oorreccional contra
o Presidente do E. tado, emquanto não fàr autorisada a
accusação pela Assembléa Legi lativa do Estado.

1.° Para cumprimento deste artigo o membro do
mini·teriu puhlico a quem fàr enviada a queixa
ou a\'iso do cI'ime, ou quando ngir em nome da acção
pubJicn., elwiarà todos os papei concernentes ao caso ao
primeiro. eCI'etario da As emblea Legislativa do Estado
ou a seu Pr'esidente se a Assemblén não estiver reunida.

2,° Se a A semblea L gislativa não consentir não
terá o processo andamen to SOlUtO termin ldo o mandato.

§ 3°, So a As embléa Legislativa autorisar o pro­
ces o, a formação da culpa seguira seus termos até a
sustentação da pronuncia, ou até a decisão do Tribnnal
Oorreccional, caso não houves~e recurso voluntario. (660)

Art. 303. Não se admitte queixa:
a) em crime de adulterio, senão do marido ou da mu­

lher, não podendo porém, estes mesmos accusar, se em
qualquer tempo tiverem consentiJo no adulterio. (661)

b) em crime de ful'i') entl'e mal'ido e mulher, ascen­
dente e seus descendentes e affins nos mesmos graos,
salvo havendo separação judicial de pessoas e bens. (662)

Ad. 304. Tão serão admittidas denuncias:
a) do pae contra o filho;
b) do marido contra a mulher, ou vice-versa j

c) do irmão contra il'mão ;
d) do advogado contl'a o cliente j

e) do impúbere, mentecapto, ou furioso j

f) do filho familia sem autoridade do pae;
g) do inimigo capital. (663)
Art. 305. Inimigo capital é:
l°, aquelle que com outro teye ou tem cau a crime

ou civil, em que se trata ou mova demanda sobre todos os
bens ou a maior parte deUes ;

2°, aquelle que houver defol'maclo ou mal fel'ido a
outrem, sua mulher, filho, neto ou irmão;

(660) AI'l. 8 e 9 da lei 2(; de Agosto de 1892, ex-vi do art. 10 § l° da
lei n. 142 de 9 ele 'ovo de 1894.

(6(H) Arc. 27D. Cad Penal.
(662) Cod, Penal, art. 335.

(GG3) Cad. Pl'oc. art. 75,
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3°, aquelle que houver commettic1o adultério com a
mulher de outrem, de seu filho, neto ou irmão;

4°, aquelle que houver morto a mulhel', filho, neto
ou irmão de outrem.

5°, aquelle que houver feito a outrem, a sua mulhel',
filho, neto ou irmeio algum grande fUI'to, roubo ou ill­
j uria. (664)

Art. 306. A queixa, ou a denuncia do orgLlo do mi­
misterio publico deye conter:

10. o facto ceim ino o com todas as circul11stancias;
2°, o tempo e alugar em que foi o crime perpe-

trado ;
• 0, o nome do delinquente;
4°, as razões de convic ão ou pl'esumpção;
50, cinco a oito testemunhas nos crimes communs

inafiançaveis, ~fóra as refeeidas e informantes, e de tees a
cinco afora as refeeidas nos cI·ime. afiançaíei ; (665)

60
, o valor provavel do damno soifl'ido. (666)

Ad. 307. A queixa deve ser assig'nacla e affirmada
pelo queixoso pes1:'oalmente ou por procurador com pode­
res especiaes. (667)

Paragrapho unico. Quando a queixa ou denuncia
partir do ministerio publico não é necessaria a affirmação
da verdade. (668)

Art. 308. O prazo para ser apresentada a denuncia
ou queixa e:

a) no caso de flagrante delicto, se o reo obtiver
fiança, clentl'o de trinta dias da perpetração do de­
lieto ; (669)

b) dentro de cinco dias, se o réo estiver preso;
cJ) de 5 dias, contados da data do recebimento

dos esclarecimentos e provas do delicto ou em que este
se tornar notaria nos demaes casos. (670)

(6M) Orel. Liv, 30, tit. 56 § 7°.

(665) Cod. Proc. al'l. 79 lei ..13 A, art. 336 11. 4.
(G6G) Cod. l~l·oc. al't. 79 lei -13 \, al't. ~36 11. 4.
(G()7) Cod. PI·OC. al't. 79 lei 43 A, al't. 312.
(068) Rc a . de 31 de Jal1. de 1 42, al't. 500. lei 20 ele Set. de l~n,

art. 15. de .22 dc No". de 1 '71. arL. 22.
(669) Lei 20 de et. de 1871, al'L. 15, § 1°.-Dec. 22 de Nov. de 1871.

art. 22.
(070) Lei ci!. ar!. 15, §§ 2 e 3-Dec. cito art. 22.
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Ad. 309. As autoridades competentes l'emetterão
aos promotores e adjuntos as provas que obtiverem sobre
a exi.stencia ele qualquer delicto afim deHes procederem
na fórma da lei. (671)

Pal;agrapho unico. Mesmo quando essas provas tenham
sido produzidas e iniciadas pela pade offendida, serão do
mesmo moelo, em traslado, remetticias no prazo legal aos
ditos repres ntantes do ministerio publico no municipio.

Al't. 310. Os promotores e adjuntos dentro do prazo
legal podem peOir prorogação para offel'ecer a denuncia
ou queixa. (G72)

...\.rt. 311. Quando os pL'omotOl'es e adjunctos não
apl'esental'em a denuncia ou queixa no pl'azo legal ou de
sua prorogação, desse facto dara a autoridade formadora
da culpa sciellcia a<'l procurador geral do Estado. (673)

Paragrapho unico. Nesse caso o juiz formador ela
culpa procederá ao summario ex-officio. (674)

Àrt. 312. A queixa offerecida peja parte deve ser
aoditada pelo promotor ou adjuncto no prazo de tres
dias.

Art. 313. A queixa ou denuncia que não tiver os
requisitos legaes não será acceita pelo juiz. (675)

Paragrapho unico. A parte tem o recurso voluntario
para o juiz superior. (676)

Art. 314. O orgão do ministerio publico deve sei'
ouvido em todos os termos da acção intentada por
queixa. (677)

Ad. 315. A todos que podem ou devem dar queixa
ou denuncia, é dada a faculdade ou imposta a obrigaçãO
ele promover a accusação c os mais termos do pro­
cesso.

Plll'ageapho unico. Se a pade oEfendida n'ro apre­
sentar queixa no prazo legal, é aumittida, entretanto, a

(671) Lei cito l1.1'L. 15 § 4°.
(67.2) Art. 370 § 3° da lei 43 A.
(673) Al't. 37;j paragl'npho unico da Lei !l. 43 A.
(674) Arl.. 49; Dec. de 22 de overo bro ele lt:71.
(6i5) De . de 22 ele Novembro de 1871. art. 50.
(676) Dec. ci t., al't. 57 !l. 1.
(677) Mt. 336 11. 4 ela Lei n. 43 A.
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aux.iliar ajustiça e assistir a todos os termos da formação
da culpa e do julgamento. (678)

Art. 316. Ao autor é licito fazer-se representar por
procurador munido de podel'es e peciacs, desde a for­
mação da culpa ate o julgamento final, esteja ou nãü im­
pedido e sem dE\pendencia de licença judicial. (679)

§ 1. o Igual faculdade tel'ão os reos nos processos de
crimes afiançaveis e nos em que se podem li Vl'ar
soltos.

§ 2.° Para que os réos de cnmes afiançaveis se façam
repre:sental' por procuradores é preciso que tenham pres­
tado fiança, quando a loi a exigir. (680)

AI't. 317. Se a queixa ou denuncia fOr dada contra.
menor de 21 annos, o juiz pl'ocessante lhe dal'á um cura­
dor. e bem assim logo que con~tar essa ciL'cumstan­
cia. (681)

CAPITULO II

Do summario

Art. 318. Recebida, affil'mada e additada a queixa,
ou simplesmente recebida a denuncia ou queixa do orgão
do ministerio publico, mandara. o juiz autoal-a com os
documentos que a instI'uirem, e que sejam citadas as partes
e ol'gão do miuisterio publico e testemunhas arroladas
para deporem estas e aquellas assistirem, em dia e hora
designados, paI' si ou pelo escrivão por seu despacho. (68S)

§ 1.0 No dia aprazado, comparecenào o rao pessoal­
mente ou por pI'ocurador com poderes especiaes, nos
casos em que lhe é permittido, o juiz procedel'a. á sua
qualificação, se el1a não constar que se tenha feito perante
autoridade policial.

§ 2.° Se o rao apresentar alguma excepção, o juiz
tomará conhecimento deUa. com suspensão do summario,
segundo sua materia e fôrma estatuidas. (683)

(678) Al't. 114 da Lei n. 43 A.
(679) Al't. 112 da Lei n. 43 A.
(G80) Pal'agrapho unico do artigo citado.
(681) Ex-vi dos :.ds. 216 e 218 da Lei n. 43 A. A1't. 12 da lei n. 142

de 9 de )lov. de 1894.
(682) Cod. do P1'oc., art. 1'40.

(ú83j Art. 320 da Lei n. 43 A.
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§ 3.° Podera o réo, caso não tenha apresentado ex­
cepção que suspenda a marcha do peocesso, ou depois
della decidida, offerecer sua defeza summaria e o rol das
testemunhas que devem depôr.

§ 4. o Este rol não pôde ser alterado nem IDodifi·
cado.

§ 5. Q O numero de. testemunhas que o réo pôde oífe­
recer está subordinado ao das que o queixoso ou orgão
do ministerio publico deverá arrolar. (684)

§ 6.° Se o réo não arrolar testemunhas nessa occa­
sião, não o podera. mats fazer, e quanto a. defeza só quando
for interl'ogado ou disser sobre o merecimento do sum­
mario. (685)

§ 7. o Proceder-se-ba à inquirição das testemunhas,
começando pelas da accusaçilo e depois pelas da c1efeza,
pelo modo estat,uido na parte do processo em geral. (686)

§ 8.° O juiz processante não tem arbitrio para im­
pedir as partes quae quer perguntas ã. testemunhas,
excepto se não tiverem relação alguma com a exposiçãO
na queixa, denuncia ou em defeza. (687)

§ 9.° No caso da segunda parte do paragrapho ante­
cedente em todo o caso ficara consignada no termo da in­
qUirição a pergunta da pal'te e a recusa do juiz. (688)

§ 10. Quando o réo fôr afiançavel, sera intimado
pessoalmente ou pOl' seu procurador para comparecer à
inquirição das testemunhas. (689)

§ 11. Quando o réo estiver peeso, além da intima­
ção será levado a presença do juiz summariante para
assistir a dita inquirição. (690)

§ 12. ão estando nem constando estar preso, nem
afiançado, apesar disso se procedera ao summario a sua
revelia.

(6 -li A1't. 315 § 1.°da Lei D. 43 A.
(685) Art. 'itado da Lei citada, § 2°.
(686) Art. 315 citlldo.
(O í) Art. o~ do Dec. de 2~ de NO\'êmbro de 1871.
(688) Art. 52 do Dec. de 22 de Novembro de 1871.
(689) Cad. do Proc•• art. 3-l2.
(090) Cod. do Pt·oc,. al't, 342,
1
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~ 1 . Em caso nenhum a contumacia de um ou maIs
réos su pendera ou retardará o processo dos reos pt'e­
sentes. (G91)

Art. 319. Quando se tiver formado inquerito e corpo
ele delicto survil'ão eltes de base ao processo da forma­
ção da cu\tla, para se proceder sobre seu conteúdo a in­
quiriçãO das testem unhas, afim de se descobrir quem eja
o delinqueo te. (692)

§ 1.0 Quando, porém, não se tiveI' formado COI'pO de
delicto dil'RCtO, por. er o delicto daqnelles que não deixam
vestigio', Oll pol'que deUe somente houve noticia quando
tae ve tigiosj~t nüo existam, ergani 'al'-se-ha o pr )cesso
não o sem e se auto pl'ecerlente, mas tambem sem a ne­
ce sidade de uma inquirição e pecial para se verificar
previamente a existencia do delicto. (093)

s Z. o Oom o corpo ele delicto, ou sem elIe, nos ter­
mos do paragrapho pI'ecedente, procedeI'-se-ha ao sum­
mario para a formação da culpa. (G04)

§ 3. 0 No caso de haveI' corpo de delieto, as teste­
munha serão inquiridas somente a r~speito do delin­
quente, para se averiguar e descobrir quem elIe
seja. (695)

§ 4. 0 No caso contr-ario serão inquiridas não só a
respeito do delicto e :,;uas circumstancias, como tambem
acerca de quem, eja o delinquente. (696)

§ 5. 0 As testemunhas apre entaclas pelo reo serão
inquiridas sobre a dereza offerecida.

Art. ~)20. Da inquirição das testemunhas se lavral'a
termo que serà cscl'ipto pelo escrivão, rubricado pelo
juiz, as~ignado pela~ testemunhas e partes e orgão do
ministeeio publico. (697)

ArL 39 1. Depois de inquiridas as testemunhas serâ
o delinquente inteuogado na forma do art. HH.

(691) Lei de 20 de etembro de 1 71. art. 60 •

(692) ReO'. de 31 de Janeiro ele 18-12, art. 26-1.
(693) Lei ele 20 ele Setembro ele 1871, art. 47; Rog. cit., art, ,264.
(G9f) Reg. iL"art.205.
(695) Reg. cito art. 266.
(696) Reg. cit., art. 266.
(697) Coei. elo Proc.. o.rt. 143.
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Art. 322. Interrogado o reo, dirâ primeil'o o orgão
elo ministerio publico e o queixo. o, quando exista, c de­
pois cm defeza fallara. o réo, solJro o merecimento rIa
prova e fundamentos da accusaC{ão ou defeza, no prazo de
24 horas para cada um. (60S)

ParagrapllO unico. o depois de findo:> os prazos de te
artigo ~erê:lo os autos conclusos ao juiz para a pronuncia,

Ad. 323. Quando do crime, sobre o qual se proce­
d r a summario apparecerem indicios cle algum outro
facto deiictuoso, o juiz mandará extrallil' as peça refe­
renLe e remeLter ao ol'gão do mlni:;tel'io publico para
exercitar a acção da ju Liça.

Art. 32-:1:. A formação r.a culpa, quando o r'oesLivel'
preso, nüo excederá o prazo de 8 dias, depois de oITel'ecida
a denuncia ou a queix.a pelo ol'gão do mini tel'io publico,
excepto quando a afiu ncia de negocio publicos ou outra
difficuldac1e insupel'avel obstai', fazendo- e comtudo no
mais breve tempo ros iyel. (609)

§ 1.0 O juiz formador da culpa, sempre que tenha
de concluir processo fora do prazo deste adigo, decla­
rará no de pacho de prol"uncia os motivos justificaveis
da demora. (700)

§ 2. 0 Os juizes superiores, quando por meio dos re~

eursos tiverem de tomar conhecimento dos autos, apre­
ciarãO os motivos allegados, e e os acharem improce­
dentes mandarão remetter ao orgão do ministcrio.publico
os papeis por traslado referentes ao facto, para os fins de
direito. (701)

3. o O orgiLo do ministerio publico, para exacto
cumpeimento de:;te arLigo, como fi cal da 1 i, sJ'ndicarã.
cIos motivos e causas que retal'c1nram o ummario, com­
municando o resultado de seL! exame ao chefe do minis­
terio publico.

. 4. 0 Da demora não j ustilicada do encerramento
do sL:mmario pode o réo lançar mão do recurso do
habeas-corpus.

(GJ8) Art. 315 § 3° e13. Lei 11. 43 A.
(G99) Cod. do Proc., art. 148.
(iDO) Dee. de 25 de i\Iaio de 1859. art. 1'\.
(701) Dce. cit" :1l't. 2°.
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OAPITULO III

Da pronunoia

Aet. 825. 83 pela inquiriç:Io das testemunhas, de­
clarações do interr ogatorio do delinquente e averignações
e informações, a que tiverem procedido as autoridades
policiaes, depois ele recol !lidos todos os esclarecimento,
se mostrar a existencia de indicios sufficientes, graves,
concludentes, e °juiz formador da culpa se cúnvencee da
exi tencia da tran. gre são da lei penal pelo in iciado, dE'­
clar~tJ·a. por eu despacho nos autüs que julga procedente a
q l1vixa ou den uncia, ou o pl'ocedimento officia1. (702)

Paragrapho u:lÍco. O despacho de pronuncia especi-
ficara. :

a) os seus fundamentos, 80b pena de nullidade;
b) o artigo de lei em que está. incurso o delinquente;
c) se o delinquente fica obeigado á prisão, quando

esta tiver lugar;
cl) que o delinquente fica obrigado sempre ao livra­

mento;
e) o valor da fiança a que fica o reo sujeita, caso o

delicto seja afiançavel. (703)
Art. 326. Pronunciado o reo, sera. o seu nome lan­

çado no rol dos culpados e se passaeão as oedens ne.cessa­
fias para sua prisão, se estiver solto. (70-1)

Parageapho unico. Para o lançamento do nome dos
réos no rol dos culpados, havera. um livl'o para esse
fim destinado, aberto e encerrado pelo juiz de direi to
da comarca. (705)

Art. 327. ão etreitos da pronuncia:
a) a prisão, quando esta deva tee lugar (706);
b) a suspensão das funcçães public,ls e da percepção

(702) Cod. do Proe., art. 144; Reg. de 31 do Janeil'o de 1842,
al't. 285.

(703) Cod. do Proe., art. 14-1; ReO'. de 31 de Janei 1'0 de 1842,

art. 285.
(701) Cod. do P,·oe., al't. 146; Re~. de ~1 de Janeil'o le 1842.

al't. 242; Loi de 20 de 'elembro de 1 71, :lrL. 17 § 1°; Doe. de 22 de
Nov. de 1 71, al't. 55 § 2°, 1.

(705) Cod. do Pl'oe., art. 1-16; Reg. do 31 de Janeiro, aJ't. 299.
(706) God. do Proe., i:lort. 14-1.
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dos vencimentos, se fàr funccionario retribuido pelo
Estado (707);

c) a suspensão do di:l'eiilo de ser elegivel para qual­
quer cargo electivo no Estado e para os que so exige a
qualidade de eleitor. (70S)

§ 1.0 A pronuncia ómente produz seu effeitos
depois de confirmada pelo juiz de direito da comarca.
(709)

§ 2. 0 Exceptua.,.se :
a) quand0 decretar a prisão do delinquente que es­

tiver sol to ;
b) nos crimes ele responsabilidade ou communs,

quanto aos juizes de paz e seus immediato , para concor­
rerem a formar a mesa da primeira ecção do districto
eleitoral e eleger as me 'as das seoções, desde que não es­
tejam ~resos. (710)

§ 3. 0 A pronuncia nãQ obriga á pri ão o menor de
14 annos.

Art. 32S. O ele pacho de pronuncia póde alterar o
valor da fiança pro isoria ou mesmo ficar ella sem
effeito.

Art. 329. Quando o juiz formador da culpa não
o tiver p~enú conhecimento do facto delictuoso, ou indicias
vahementes de quem seja o delinquente, declararà por
seu despacho, fundamentado nos autos, que julga impro­
cedente a qüeixa ou denuncia ou procedimento ofti­
cial. (711)

Art. 330. Decretada a pronuncia ou improceclencia,
será o proce. o remettic!o ao e cri\7ão elo Juey estejam ou
não pre os os delinquentes, sejam de acção publica ou
pal'ticulal" os facto' delic-tuoso' pOl' que foram proces­
sados. (712)

Art. 331. Do despacho de pronuncia ou não, serão

(707) Arl. 94 da Lei de 3 de Dezembro; <1rl. 2!l ela Lei ele 20 ele . e-
tembro de 1 71.

(706) AI'l. Ioda Lei de 16 de Novembro de 1 92.
(709) AI' . 317 da Lei n. 4'3 A.
(í1O) Arl. 39 da Lei de 16 de :\ovembl'o de 1 92.
(711) Cod. do Proc., arl. 1·1:;; Lei de de Dez mbro, arl.. no; Reg.

de 31 de Janeiro, arl. 2 6.
(712) Reg. de 31 de Janeivo de 1841, õl.rts. 31 ,319 e 320.
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intimados os réos, quando presos, ou seus procuradores e
o Ol'gão do ministerio publico.

Ad. 332. O. ca.so ele que trata o art. 27 do Codigo
'Penal são elo conhecimento e decisão de Juiz formador ela
cul pa com appellaç~ão ex-officio para. a Relação. depois
da elecisão elefiniti,a do Jl1iz ele Direi to. (713)

§ 1. 0 O' ca os de que trat:1.m o. arLs. 32, §;:; 10 20
,

34 e 5 do Codig-o Penal nos prace sos dos crimes COI1l­

mun' são ela compc:tencia do Tribunal elo JUI'Y. (713 A)
.~ 2. o Nos caso.' .iu ·tificativo especificado.' no p:lra­

gIapho anterior desde que forem reconhecidos pelo Juiz
de Direito, o roo . e livrará solto independente de
fiança. (713 B)

CAPITULO IV

Sustentação de pronunoia

Art. 333. O juiz de direito da comarca no prazo legal
confil'mara ou revogará a p1'onuncia como lhe competir.

Paragrapho unico. Antes de proferir sua decisão
pode mandar'reinquiril' ou acarear as testemunhas do
sumntario, na forma estabelecida, ordenar asdiligeocias
necessarias, sanar nullidarle rectificavei, decretai-as
mandando responsabilisal' os culpados e conclemnando-os
nas cu tas.

Art. ~-n4. Da decisão do juiz de direito, ci tadas as
partes, no prazo ele cinco dias, haverá recurso ,"olun­
tario para a Rela <to. (714)

Art. 3:15. De ele que é publicarIa a despacho de con­
firmação ela pronuncia, pela ci taç,l:O elas partes, prod LlZ

ella todos os seus effeitos. (713)
Al't. ;:n6.-Excepto: (716)

o algum deputado ii. r\. embléa Legi~lativa ele Es­
taelo, ou o Presidente el E ·tado, fÔL' pl'ollunciado em
crIme inafiançavel ou não, o juiz de direito, su, pendendo

(713) Art. 321 da. lei 43 A.

(713 A) Arl. 11 da lei n. 1·12 de 9 de 1'\OV. de 1894.
(713 B) Idem.
(iU) AJ'1. 316. ~ 10 da lei 43 ..

(715) Arl. 317 ela lei 43 A.
(716) Lei 26 de go to de 1 92.
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qualquer procedimento ulterior, mandal'a remetter com
as garantias do art. 586, os autos á A sembléa por illter­
medio do 1n so retario, para ella d cidi!' sabl'e a conti­
nuação do processo, ou ao seu Presidente se ella não es­
tiver reunida.

8, 1.0 Depois que a As~el11blea tiver resolvido obL'e a
pL'ocedencia ou não la pronuncia contra o depu tado ou
Presidente do E tado, remetteriL com os antos sua (lecisão
ao juiz que lhe fez a remessa por intermedio do primeiro
secretario.

§ 2. 0 Se a resoluç..1:o da Assembléa fór favoravel á
continuação do processo, produz a pronuncia todos os
effeitos quer o crime eja inaflançavel ou não.

§ 3. o ~ueL' o deputado quer o Presidente do E tado,
pela pronuncia ficam suspensos de suas funcçães e equipa­
rados a qualquer cidachl0.

§ 4. 0 Se a l'esolugão da Assem blea, porem, fôL' em
sentido contl'ario, a pronuncia fica su pensa, para pro­
duzir seus erreitos, oepois de findo o mandato, quer do
deputado, quer do Presidente do Egtado.

5. 0 Se o deputado e tiver pl'eso POI' flagrante de­
licto de crime inafiallçavel será immediatamente relaxado
da prisãO.

Art. : 37. Se depois de cla. sificado o CL'ime pela p1'O­
nuncia, pOL' qualquel' meio chegar ao conhecimento da
justiça publica, elemento' novos para o proce so, sel'ÜO a
requerimento do ll1inisterio publico juntos aos autos para
delles tomar conhecimento o Tl'ibunaljulgador não po­
dendo o pl'omotOl' pnhlico se affastal' da pronun­
cia quanto ao lihello. (717)

Art. 338. Ainrla que pela forl11aç~10 da culpa não se
obtenha por meio das informações e uiligencias o conhe­
cimento ele quem seja o delinquente, em qualquer tempo
que seja elle descoberto, em quanto não pl'e Cl'evel' o de­
licto, não se deixal'a ele fOl'mar novo :,ummario, pOI'
quei:x.a, den uncia ou procedimeuto amcia!. (71 )

Art.. :19. Quando findo o pl'ocesso da fOl'maçilO da
culpa e remettido ao juiz para apresental-o ao Jl1ry,
chegar noticia ú justiça da existencia de um ou mais cl'i-

(717) Lei 3 ue Dez., ad. ·18. R. 31 ue Jun. ar!. 2íO-Al't. 320 ua lei
43 A.

(718) Lei 3 de Dez. Ul't. 4 . R. de 31 d~ Jun., al't. 270.

~
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minosos do mesmo crime, formar-se-ha novo processo,
emquanto o ct'ime não prescrever. (719)

Art. 340. AnnuHado um proces o p6de se instaurar
outro contra o mesmo delinquente,se o crime não estiver
prescripto. (720)

Art. 341. Tendo de intentar-se nova acção criminal
em consequencia de nullidade do processo, entregam-se ii.
parte, que o requerer, os documentos originaes para a
nova formação da culpa ficando o traslado. (721)

Art. 342. Perdidos os au tos originaes da formação da
culpa nos crimes que forem de acção official, reforma-s13
o processo pelo traslado dos termos essenciaes. (722)

Paragrapho unico. Perdidos os autos originaes da
formação da culpa nos crimes que não forem de acção
official e não existindo traslado, refol'luam-se ser vinJo
para instrucçãO do !lUVa processo quaesquer documentos,
certidão do rol dos culpado~ e inquiriçãO de testemu­
nhas. (723)

CAPITULO V

Dos preparatorios da accusação

SECÇÃO I

DO LIBELLO E lJA CONTRARIEDADl!:

Art. 343. Decorrido o prazo do recurso voluntario
da pronuncia definitiva ou expedido o mesmo recurso, ou
decidido elte, o esceivão do Jue'y faeà os autos do peo­
cesso conclusos ao Juiz Municipal, afim de que oedene
este as diligen.cias necessaria. para fLue po sa sel' subo
mettido ao conhecimento do Jue'y. (72-.1:)

8 l.~ Feita a couclusão, o Juiz Municipal as ignarà
ao queixoso o prazo de 24 hoeas para offeeecer o libello,
sob pena de lançamento. (725)

s 2.° " ão vin.do o queixoso com o libeLlo no prazo

(íl9) Lei 3 de Dez.. arL. 4S. R. de 31 de Jan. arL. 270.
(720) Avi o 3 le Outo de 1 33.
(721) Aviso 16 de Março de 1856.
(7.22) Art. 337 da lei 43 A.
(723) Dec. 11 de Out. de 1827.
(724) Reg. 31 de J,weil'o, art. 32-1.
(725) Reg. eit .. al't. 339.
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do paragrapho antecedente serà lançado a requerimento
do reo. (726)

§ 3.° Nos crimes da alçada da justiça publica se
farão os autos com vista ao Promotor Publico da comarca
para requerer o lançamento.

§ 4.° Desse lançamento havera recurso voluntario
para o Juiz de Direito no prazo de cinco dias. (727)

§ 5.° Nos casos em que do lançamento im porte acção
publica, o Juiz Municipal mandara dar vista ao promotor
publico. (728)

§ 6.° Quando se remetterem autos crimes em que
caiba acção publica ao Promotor Publico da comarca para
offerecer o libello ou no caso do p~ragrapho antecedente
ficarão traslados dos termos essencí:1es. (729)

§ 7.° Quando o libello tiver de ser olferecido pelo
Promotor Publico, o escrivão deve dar-lhe vista por 3
dias. (730)

§ 8.° Quando o processll crime tenha sido instaurado
ex-officio e o orgão do ministerio publico não tenha offi­
ciado, o Juiz nomeará acl-hoc um promotor que offereça
o libello e prosiga nos termo~ da accusação até final.

Art. 344. O libello deve conter:
a) o nome do réo ;
b) a ex.posiçãO articulada do facto e suas circums­

tancias de harmonia com a pronuncia;
c) a conclusão, pedindo a imposição da pena, apon­

tamlo o maximo, méclio ou mini mo, conforme as aggL'a­
vantes concurrentes como esta estabelecido pelo Oocligo
Penal;

(1) assignatura cio queixoso, ou seu procurador, ou
do promotor publico ou quem o substitua;

e) o rol elas testemunhas, no qual incluem-se não só
as que juraram na formação da culpa como tambem ou­
teas quaesq uer, de que se tiver conhecimento. (731)

(126) Reg. ci!., art. 338.
(727) Art. 313 da lei 43 A.
(728) Reg. 3l de Janeiro, art. 338.
(729) Art. 337, lei 4.3 A.
(730) Reg. 31 de Janeiro, art. 339.
(731) Reg. 31 de Janeiro, al·t. 341, 357.
19
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f) quaesquer documentos conducentes a sua susten~

iação. (732)
§ LoNa conclusão do libello, se deve requerer além

das deligencias legaes, as que forem uteis a accusa­
ção. (733)

§ 2. o Os libellos, que não estiverem formulados nos
termos legaes, não serão acceitos e o Juiz os mandará
reformar.. (734)

§ 3. 0 Imporá aos assignatarios dos libellos no caso
do paragrapho antecedente pena disciplinar a excepção
dos promotores. (735)

§ 4.o Levarà ao conhecimento do chefe do ministe­
rio publico o facto quando o libello fôr assignaclo por pro­
motores, para applicar a pena disciplinar. (736)

§ 5. 0 Do despacho do Juiz Municipal, nos crimes com­
muns, que mandar reformar o libelIo, haverá recurso
voluntario para o Juiz de Direito. (737)

Art. 345. Offerecido o libello, deverá o escrivão do
Jury preparar uma cópia delle, dos documen tos e do róI
das testemunhas, que entregarú ao réo, quando preso, pelo
menos tres dias antes do seu julgamento e ao afiançado
ou procurador seappal'ecerem para recebel-o,exigindo re­
cibo de entrega, que juntal'à aos autos, ou certidão da
entrega, com duas testc!nunhas presenciaes, se recusarem
passal-o. (738)

Art. 046. Se o reo quizer offerecer a sua con trarie­
dade escripta, ser-Ihe-ha aceita, mas sómente se dará
vista do processo original a elIe, ou a seu procurador,
dentro do cartorio do escrivão, dando-se-Ihe porém os
traslados que quizer. (739)

Ad. 347. Deve constar por meio de requerimento e
termo a desistencia d0 prazo de tres dias por parLe do
réo, para contradar o libello.

(732) Reg. 31 de Janeiro, art. 3.lO.lei 20 de Setembro, art. 10 §§ i e
8, art. 329 da lei 43 A.

(733) Lei 3 de Dezembro, art. 24 § 30, reg. 31 de Janeil'O, art. 3.13.
(734) Reg. 31 de Janeiro, art. 340.
(735) Reg. 31 de Janeiro, arL. 340.
(736) § do art. 375 da lei 43 A.
(737) Art. 329 § unico da lei 43 A.
(738) Reg. 31 de Janeiro, art. 34L

(739) Reg. 31 de Janeiro, art. 312.
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Art. 348. A contrariedade pode ser oiferecida em
cartorio em qualquer tempo ou ate o acto da apresenta­
ção da defeza perante o Jury.

§ 1.0 A contrariedade deve conter:
a) a exposiçãO articulada dos factos em que o réo

basea a sua defeza ;
b) a conclusão, pedindo a absolvição da pena pedida

no libello, segundo as circulDstancias que articular;
ú) assignatura do réo ou seu procurador;
d) os documentos, se os tiver, para comprovar os

factos articulados ou quaesquer circumstancias uteis a
defeza;

e) o rol das testemunhas, com que se pretende pro­
var os factos, se já não as ti ver offerecido prévia­
mente. (740)

Na conclusão deve requerel'-se as diligencias uteis a
defeza.

§ 2.° Ainda mesmo depois da contrariedade escripta
pode o réo pedir a notificação de mais alguma testemunha,
uma vez que o faça ao menos tres dias antes do j ulga­
mento.

SECÇÃO II

PREPARATIVOS PARA JULGAMENTO

Art. 349. No despacho do recebimento do libello,
quando esteja marcada a seRsão do JUI'Y, o Juiz mandará
intimar o réo para sciencia das sessões em que deve ser
julgado. (741)

~ 1.0 Se o crime fôr afiançavel esta intimação poderá.
ser feita no edital ela convocação dos jurados. (742)

§ 2.° Caso não esteja marcada a sessão logo que assim
aconteça.

Art. 350. Logo que o Juiz Municipal tiver conheci­
mento da epoca da reunião do Jury, man1arà notificar
as testemunhas arroladas no libello e contrariedade a
este, dos processos que tiverem de ser submettidos a jul­
gamento !lessa sessão para compar'ecerem na mesma,
fazendo expedir pal'a esse fim os competentes mandados e

(7-10) Reg. 31 de Janeiro, ll.rt. 355.
(741) Al't. 336 n. 12,lci .J3 A.

(742) Al't. 336 n. 12.
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precatarias para as que residirem fóra de sua jurisdi­
ção. (743)

Paragrapho unico. Estes mandados com as certidões
das intimações e as precatarias devolvidas, devem se
juntar aos respectivos processos antes de apresentados
ao Jury. (744)

Art. 351. Ooncluído o preparo dos processos o escri­
vão fará os autos conclusos ao Juiz Municipal o qual
achando cumpridas as deligencias, o declara por seu des­
pacho, determinando que o processo seja apresentado ao
Jury. (745)

Paragrapho unico. Oonsidera-se preparado o processo
desde que foram cumpridos os' seguinte actos;

a) ter o 1'80 recebido cópia do libello e do rol das
testemunhas ;

b) ter o reo sido intimado dos dias das sessões em
que deve ser julgado;

c) ter havido expedição dos mandados e precatarias
para citação das testemunhas;

d) ter dado-se a intimação de:: 5 testemunhas de accu­
sação nos crimes inafiançaveis e de 3 nos ufiançaveis.(746)

Art. 352. O juiz municipal ou o Presidente do Tribu­
nal do Jury. deve conceder ao Promotor Publico um prazo
breve para rever os autos dos processos que se acharem
julgados preparados de maneira que não imlleça a entrada
delles em julgamento. (747)

(743) Reg. 31 de Janeiro, art. 322.
(744) Cod. do Proa.. art. 240, reg. 31 de Jane1l'o, art.348.
(745) Aviso 23 de Março de 1875.
(746) Art. 336 da lei 43 A.
(747) Reg. 31 de Janeiro, art. 343.
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TITULO VI

Do Tribunal do Jury

OAPITULO I

Da organisação do Jury e suas sessões

Art. 353. O conselho de jurados se comporá de qua­
renta e oito juizes sorteados d'entre os alistados. (748)

Art. 354. O conselho de julgamento se comporá de
doze sorteados d'en tre os jurados. (749)

Art. 3,55. O Jury reunir-se-ha na séde dos munici­
pios em sessões oec1inarias ou extraorc1inarias, sob a pre­
sidencia do Juiz de Direito da comarca a que pertence­
rem os municipios. (750)

1.o As sessões ordinarias serão periodicas, não ex­
cedendo de tees mezes o interval10 de uma a outra. (751)

§ 2. o As sessões extraordinarias terão lugar nos se­
guintes casos:

a) se sobrevier algum caso extraoL'dinario e parecer
ao Juiz de Direito, ouvido o Promotor Publico, que por não
se tratar delle, póde ser compromettida a segurança pu­
blica;

o) sempre que, no in tervallo das sessões ordinarias;
se peepararem até seis processos de réos presos ha
mais de tres mezes. (752)

§ 3. 0 As sessõe do Jury durarão até 15 dias, ex­
cepto os domingos, não e computando neste prazo os dias
em que não houve!' julgamento.

~ 4. o Poderão ser p!'orogada as e sões por mais
oito dias, quando o Juiz de Direito, ex-officio ou a reque-

(7-18) Lei n. 43 A. al't. 3~.

(U9) Lei u. '13 A. al't. ;{2.
(750) Lei citada. al't. 33.
(7;'1) Lei citada. al't. 34.
(752) Lei cit" a.rt. 35.
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rimento elo Promotor Publico ou da parte, resolver que
convem prorl'gar-se as sessões para se ultimarem os pro­
cessos pendentes cujos réos e. tiverem pl'e os. (753)

Ad. 356. E' dispensavel a Ínstallação das sessões
do Jul'}'. não havendo, até dez dias antes cio designado
para começo dellas, pl'ocesso algum prepal'ado ou em tel'­
mos de ser preparado para julgamen to. (754)

Paragr,lpl1o uuico. O Juiz de Direito mandara an­
nunciar pOl' editaes, que serão affixados nos districtos de
paz pelo respectivo escrivão e publicados pela imprensa,
onde houver, que o Jury não se reunirá no rlia para que
fôra Cou\'ocado, por não haver processo parn. ser jul­
gado. (755)

Al't. 357. Quando o Juiz ri' Direito tive!' ele convocar
a sessão do J ul'y, officiat'i ao Juiz Mun ici pai, com an te­
cedencia de mais de trinta dias, designando dia e hora em
que ha de principiar a sessão.

§ 1.0 O Juiz Municipal convidará o orgão do ministe­
rio publico e o Juiz de Paz em exercicio do districto em
que estiver o edificio destinado aO Tribunal, para o sor­
teio dosjurados que terão de servir na sessão.

§ 2. 0 O sorteio sera proporcional ao numero de ju-
rados qualificados em cada districto. ~

§ 3. o Os nomes dos sorteados serão tirados da urna
geral dos alistados e publicados por editaes e pela im­
prensa, onde houver, e bem assim o dia e hor(1, em que
ha de começar a sessão.

§ 4.° Além dos editaes o Juiz Municipal mandará
notificar pessoalmente os jurados sorteados. (756)

§ 5.° Os nomes dos sorteados recolher-5e-hão a uma
urna da qual serão claviculario5 o Juiz Municipal e orgão
do ministerio publico. (757)

Art. 358. No dia designado para a st:ssão o Juiz Mu­
nicipal remetterá ao Pre idente do Tribuual do Jury a
chave de que é clayiculario, eque durante a sessão ficnrâ
em poder delk

(753) Lei cit., art. 36.
(751) Lei cit., :J.l't. 37.

(755) Paragrapbo do artigo citado.
(756) Lei cit., art. 38.
(757) Lei cito t ~rt. 38.
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A1't. 359. O serviço do Jury é obrigatorjo e o empre­
gado publico que servÍL' como jurado continuará a rece­
ber todo~ os vencimentos do seu emprego, se não fór
dispel~sado. (758)

Art. 360. Os jurados que faltarem às sessões sem
motivo justificado, soffl'e1'ào por dia de sessão, a multa
de dez a vi11 te mil réis, que lhes será im postú. pelo Presi­
de:·ltu do Tl'ibunal. (7';9)

§ 1.0 Da imposiçãO da multa ha recurso para o Pre­
sidente rio Tl'ibllnal da Helação. (760)

§ 2.° O motivo justlficado ou e~Cl1sa póde ser rCCf)­
nhecido antes ou dep is de multado, d011tl'O de quinze
dias c ,ntados do encerTamento da sessJ:o.

Art. 351. As multas dos jurados constitue renda do
Estado. (761)

CAPITULO II

Dos jurados

Art. 362. São aptos para jurados os cidadãos que
reunirem os seguintes requisitos:

a) ser maior de 21 anuas, salvo os habilitados com
diplomas scieutificos de qualquer faculdade, academia,
escola nacional ou estrangeira, legalmente reconhe­
cidas;

b) saber ler e escrever;
c) estar na posse dos direitos politicas; (762)
Paragrapho unico. Exceptuam-se:
a) todos aquelles que notoriamente forem conceitua­

dos fal tos de bom seus), integridade e bons costumes;
b) os que estiverem pronunciadas por de pacho irre­

vogavel ou ti,erem soffrido alguma condemnação, pas­
sada em julgado, por crime de homicídio voluntario, fur­
to, roubo, peculato. fallenciLL fl'audulellta, estellionato,
falsidade, moeda falsa, lenocinio, não annullada pela 1'e-

(758) Al't. 43 da lei citada.
(759) Lei cit .• art. 42.
(760) Lei cit .• art. 42.
(761) Art. 3 6 da lei citada.
(762) Lei n. 43 A, art. 44.
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visão do processo, ainda que jiL tenham cumprido a pena
ou deHa obtido perdão; e os que tiverem assignado ter­
mo de bem vivel' ou ele segurança, emquanto subsistirem
os seus efi'eitos;

c) os judicialmente interdictos da administração de
seus bens;

cl) os surdos, os mudos e cegos e os physicamente
impossibilitados;

e) os que não tiverem meios de decente subsis­
tencia;

f) as praças de pret, tanto das forças federaes de
mar e terra, como das estadoaes ;

g) os cl'iados ele servir. (763)
A('t 363. São dispensados do Jury durante as res­

pectivas funcçães:
a) o Presidente e os Secreturios do Estado;
b) os membros do Poder Legislativo do Estado ou da

União; .
c) os juizes. escri \'ãeg e officiaes de justiça federaes

ou do Estado;
cl) os repl'esentantes do ministel'io publico, quel' da

União, quer do Estado;
e) O~ collectCll'es de rendas publicas e escrivães de

collectorias;
f) os delegados e subdelegados e empregados da po­

licia;
g) os professores publicas primarias;
h) os militares e os officiaes das furças estadoaes em

serviço activo;
i) os empregados publicas federaes (pharol, telegra­

pho, correio, alfandegas) ;
j) os directores das seceetarias do Estado, o thesou­

reiro e pagauores ;
k) os empl'egados das estradas ele ferro, ainda que

particulares. (764)
l) O Presidente, Secretario, fiscal e executor das

rendas das municipalidades, durante o tempo das referi­
das funcções. (Lei n. 141 de 8 de Novembro de 1894.)

Art. 364. Poderão ser dispensados, se o reque~

rerem:

(763) Lei ci tl1.da. al't. 44 § 1°,
(764) Lei citada. al't. 45.
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a) os maiores de 60 annos de idade;
b) os medico, não havendo mais de um no lugar;
c) o pharmaceutico, não havendo mais de um no lu­

gar ou não tendo ajadante;
cl) os professores particulares de ensino primario ;
c) os que no anno anterior tiverem effectivamente

senido durante uma reunião do Jury, ou o jurado da
uma supplementar que tiver servIdo na reunião ante­
rior ;

f) os opel'arios e jornaleiros;
g) os ministl'os de qualquer religião. (765)

SEcçKo I

DA QUALIFICAÇÃO DOS JURADOS

Art. 365. Compete aos Juizes de Paz a formação da
lista dos cidadãos aptos para serem jurados. (766)

Art. 366. Para es e fim os Juizes de Paz requisitarão
das autoridades. agentes policiaes e quaesquer outros
funccionarios publicos, os esclarecimentos que forem
necessarios e que lhe poderem ser prestados. (767)

Art. 367. O Juiz de Paz em exercicio incluirá na
sua lista, por ordem alphabetica, todos os cidadãos mo­
radores no seu distl'icto que tiverem os requisitos exigi­
dos no art. 362 indicando na columna das observações os
que se acharem comprehendidos nas excepções do para­
grapho unico do mesmo artigo, e a distancia, por kilo­
metro, de suas residencias à séde do municipio. (768)

Art. 368. Os Juizes de Paz devem remetter as listas
ao Juiz Municipal, de 1 a 15 de ovembro de cada anno;
e na mesma occa 'ião farão pu blicar uma cópia dellas por
editaes affixados na porta da casa das audiencias e pela
imprensa, quando houver, declarando no fim da lista que
os cidadãos que tiverem reclamações contra a indevida

(765) Lei n. 43 A, al't. 46.
(766) Lei Clt .. al't. 47.
(767) Lei cito art. 48.
(768) Lei cito ar!. 49.

"O
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inclusão ou omissão de seus nomes eleveeão apeesental-as
ao Juiz Municipal até o d~n. 15 do mez seguinte, (769)

Art. 369, O Juizes de Paz que não enviarem as
listas ao Jui7, Municipal no pra7,o marcado no artigo pl'e­
cedente, sofft'erão a multa de 50<.1' a 200 que lhes l>erá
impo$ta pelo Juiz de Direilo, à vista rIa communicnçio do
Juiz Municipal, dando aquelle. rlepois de os ollvir, recurso
vvluntn.rio para o Presidente da ltelação. (770)

SECÇÃO II

DA REVISÃO DOS JURADOS

Ad. 370, A l'ltvisão dac; listas dos jUl'ado'l de cada
districto e a organisação da listo geral sã incumbidas a
uma junta composta do Juiz Municipal, que a presidirà,
do Promotor Publico ou do adjunto e do Juiz de Paz em
exercicio da séde do districto em que se reunir o
Jury. (771)

Art. 371. A revisão i'Jerà feita annualmente, de 15
de Dezembro H 15 de Janéiro seguinte, no dia designado
pelo Juiz Municipal. (772)

Art. 372. Ajunta reunir-se-ha no rlia designado e
funccionarà na sala das sessoes do Jury, em dias succes­
sivos e sessões publicas ate a conclusão da revi ão. (773)

Art. 373. Os membros da junta que deixarem de
comparecer sem motivo justificado e previo aviso, soffre­
rão, depois de serem ouvidos:

a) o Juiz Municipal a multa de 50$ a 200 e o de paz
a multa de 10 a 50 . impostas pelo Juiz de Dil'eito ;

lJ) o Promotor Publico a 50 a 150$, imposta pelo
procurador geral;

c) o adj un to do Promotor Publico a de 10 , a 50$,
imposta pelo procurador geral. (77-1)

Paragrapho unico. Da imposiçãO da multa, nos ca os
deste artigo, haverá recurso paea aPre idente da Re-

(769) Lei ci t. al'l. 50.
(770) Lei ci t. Rl't. 51.
(771) Al't. 52 da lei 43 A de 1 de M.arço de 1893.
(772) AI'L. 53 da lei cito
(773) Al't. 54da lei citnda.

(7H) Art. 55 da lei citada.
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lação, quando a decisão fór do Juiz Direito; e para o Tri­
l)Unal quando fàr do procurador geral. (775)

AI't. 374. O escrivão do JUl'Y que não comparecer
às .sessões da junta sem motivo justificado e previa avisu,
soffl'el'cJ. a pena de su pen ão pai' um 111ez, imposta
pelo Juiz Municipal, depois de o OUdl', da.r,clo recurso
para o Juiz de Direi to. (776)

Ad. 375. Reunida a. junta. tomara em primeiro lu­
gar conhecimento das reclamações que o Juiz Municipal
houver recebido dos cidadãos indevidamente incluidos ou
omitticlos pelo Juiz de Paz.

PRragT:lpho unico. O Juiz: fnnicipal communicara a
reunião da junta ao Pre~idellte Uil RelaçãO, Juiz ueDil'eito
e Procurador Geral. (777)

·Art. 376. Em seguida procedera a revisão das listas
e ii. organisação da lista geral, incluindo nesta todos os
cidadãos que indevidamell te tenham sido omittidos, em­
bora não tenha havido reclamação e excluindo os mencio­
nados no paragrapho unico do art. 362. (778)

Art. 377. Na revisão annuat serão inscriptos na
lista geral os cidadãos que dentro do anno tiverem adqui­
rido as qualidades precisas para ser jurado, e excluidos
os que as houverem perdido, tiverem morrido ou mudado
o domicilio para fora. do municipio. (779)

Art.378. Concluida a apuração da lista geral, sera
ella. lançada pelo escri vão em um livro para este fim des­
tinado, o qual sera aberto, numerado, rubticado e encer­
rado pelo Juiz Municipal. (780)

Att. 379. A lista geral serà.assignada pelos membros
da junta e publicada por editaes affixados na pOtia da
casa. do juty e pela imprensa, onde houver. (781)

Art. 380. Alem da listagetal,orgamsaraajunta,espe­
cial dos supplentes e vogaes, incluindo somente os nomes

(775) Art. 56 tia lei cit., ad. 56.
(776) Ar!. 57 da lei cilada.
(777) Art. 58 da lei citada.
(778) Lei cito art. 50.
(779) Lei cito arL 60.
(780) Lei cit., art. 61,

(781) Lei cito art. 62.
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dos jurados que residirem na cidade ou villa, ou dentro
de seis kilometros de distancia da casa do Jury. (782)

Art. 381. A lista especial dos supplentes seri lan­
çada no liuo, assignada e publicada juntamente com a
lis ta geral. (78 )

Art. 382. Organisada a lista geral, a junta fara
tranSCl'ever os nomes dos alistados em pequenas cedulas
de igual tamanho e no dia seguinte mUlldal'á leI' pelo
e ceivão LI. lista dos cidadãos apueados, B à proporção que
forem proferidos o nomes, o promotor ou adjunto veri­
ficara se sao os me mos das cedulas, e a~ ira lançando
em uma, UI'na, que sel'a fechada apos a apuração. (784)

Art. 383. Quando aconteça, na época da revisão,
que a urna do anno an terior não se ache ainda ex-haul'ida,
somente entrarão para ella os nomes dos no,'Os alistados
e daquelles que, supposto já tivessem sido apurados, com­
tudo ainda não tenham servido, de modo que não acon­
teça servir um jurado duas vezes, emquanto outros não
tenham servido nenhuma. (785)

Art. 384. Do mesmo modo prescripto no art. 382
procederá a junta quanto a lista especial dos sup­
plentes e vogaes, fazendo escrever os seus nomes em
cedulas para serem recolhidas à urna especial. (786)

Art. 385. A uma geral s~rà fechada com tres cha­
ves diversas, ficando uma em p,)der de cada um dos mem­
bros da juuta; a especial teeá duas chaves, as quaes
ficarão, uma com o Juiz Municipal e outra com o Promotor
ou adjunto. (787)

Art. 386. As urnas livros e mais papeis relativos
aos trabalhos da junta ficarão a cargo do e crivão do
Jury, que os terá sob sua guarda em cartoeio. (7 )

Art. 387. Quando aconteça não se fazer em tempo a.
revisão, continuará em vigor a qualificação do anno ante-

(i 2) Lei ciL. at·t. 63.
(i 3) Lei ci t. ad. 64.
(i8!) Lei cito art. 65.

(785) Lei ciL. arL. 66.
(18 ) Lei ci t. al't. 6i.

(1 7) Lei cito art. 6 .

(788) Lei cit. o.1't, 69.
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rior até que se proceda â. do respectivo anno, em dia
que fór designario pelo Juiz de Dil'eito; dando-sede tudo
conhecimento ao Presidente do Tribnnal da Relação.(789)

Art. 388. O Juiz de Direito, na mesma occasião em
que designar dia para a revi ão formara a culpa aos res­
pOllsaveis ou remettel'a todos os documentos ao promotor
publico para proceder contra os que forem re ponsaveis
por não se haver feito a revisito em tempo, sob pena de
ser por sua vez responsabilisado.

Paragrapho unico. Se responsavel fôr o adjunto de
Promotor a remessa sera feita ao Promotor e «aso seja
este o responsavel nomearâ Promotor acl-hoc, commu­
nicando em ambos os casos ao chefe do ministerio
publico. (790)

SEOÇÃO III

DOS RECURSOS DA QUALIFICAÇÃ.O

Art. 389. Os cidadão indevidamente incluidos ou
omittidos nas listas ol'gani ,ldas pelos Juizes de Paz po­
derào reclamaI' perante a junta revisura, apresentando
suas reclamações ao Juiz Iunicipa1 até o dia 15 de De­
zembro. (791)

1.0 Da indevida inclusão ou exclu.'ão na lista
geral haverá. recul'SO pal'a o Juiz de Direito da co­
marca. (792)

. 2. 0 O recm o sera iuterpo to perante o Juiz Mu­
nicipal dentro de 15 dia contados da publicação da lista
geral, e apresentado ao Juiz de Direito delltl'O de outros
tantos dia. dando o juiz recorrido a sua informação no
prazo cie tre dias e certificando o escrivão o dia do affi­
xamento da lista por edital. (793)

S 3. o Da decisão do Juiz de Direi to poderão as partes
recorrer para o Presidente da R@lação, interpondo o re­
curso perante o Juiz Municipal, o qual, dando vista ao

(189) Lei cito al't. 70.
(790) Lei eH. al'L. 71.
(791) L~i cito ad. 72.
(792) Lei cit. art. 73.
(793) Lei cito al't. 74.
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recorrente e ao recorrido por 48 horas, a cada um, man­
dará sem mais infurmações por despacho, que os autos
sejam, no prazo de cinco dias, remettidos áquelle Presi­
sidente, que proferirá a sua decisão dentro de quinze
dias. (794)

§ 4. 0 São competentes para interpol' o recurso:

a) o cidadão indevidamente excluido ou incluido;
b) o Promotor Publico ou o adjunto. (795)
§ 5. o As decisões dos recursos providos ser,lO com~

municadas ex-offici1 ao Juiz Municipal, que as mandará
transcrever immediatamente no livro de qualificação e
convocara a junta revisora para fazer nas cedulas reco­
lhidas á urna as alterações necessarias. (796)

CAPITULO III

Da sessão de julgamento do Tribunal do Jury

Art. 390. No dia designado para a reunião do Jury,
achando-se presentes o Juiz de Direito, Presidente do Tri­
bunal, o Promotor Publico da comarca e o escrivão do
Juey, principiará a sessão pelo toque da campainha, ás 10
horas da manhã. (797)

§ }.o Em seguida o P,'esidente do Tribunal abrira. a
urna das quarenta e oito cedulas e verificando publica­
mente que se,acham todas, as recolhera outra vez. (798)

§ 2. 0 Mandará o Presidente fazer a chamada pelo
escrivão para se verificar se se acham jurados presentes
em numero legal, que é o de trinta e seis, pelo
menos. (799)

§ 3. o Fei ta a chamada e verificados o .i urados pre­
sentes em numero legal, o Presidente do Tribunal decla­
rará aberta a sessão. (800)

(79+) Lei cito art. 7-4 pal'agrapho ullico.
(795) Lei cito art. 75.

(7!J6) Lei ci t. art. 76.
(7(li) R. do 31 de Jall. art. 34 L
(798) R. de 31 de Jall. art. 3-4-4.
(799) R. de 31 de Jau. art. 3-44.
(800) R. de 31 de Jan. art.344.
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Art. 391. Tomara após C0nhecimento das escusa.!:
dos que faltaeem, relevando-as ou condemnando-os. (SOl)

Ad. 392. Quando, por falta de numero legal de ju­
rados, não puder installar-se ou continuar em sessão ou
a sessão, depois de uma demora rasoavel, o Presidente elo
Tribunal annunciará as multas dosjurados quefaltaram ou
se ausentaram, relevará os que julgae com excusas, e
procederá publicamente ao sorteio de tanto.s supplentes
quantos faltarem para completar o numero de quarenta
e oi to jurados. (S02)

Paragrapho unico. Só quando não houver o numero
de trinta e seis é que se procederá a novo sorteio.

Art. 393. As cecluJas serão extrahidas por um
menor, e os sorteados inscriptos segundo a ordem do
sorteio na acta respectiva e immediamente' notificados
a comparecerem de ordem do Presidente do Tribu­
nal. (S03)

Art. 394. Os jurados supplentes depois de compare­
cerem só poderão ser excluidos do Teibunal pela pre­
sença dos peimeiros sorteados, se comparecerem estes no
mesmo dia. (S04)

Paragrapho unico. Quando porém aconteça apresen­
tarem-se estes em dia postei'ior, de maneira que o numero
dos jurados pre~entes ou pl'omptos não excecla dos 48,
serão excluidos, não os supplentes, mas os primeiros
sorteado., que não se apre 'entaralll em tempo, cujos
nomes não deixam p r esse tardio comparecimento de er
novamente lançauos na Ul'na para entrar no novo sorteio
seguinte. (SOS)

Art. 3!)5. Quando e gotada a urna dos upplentes
não se pudei' in taJlar ou continuar a sessão do JUl'Y, o
Pre idellte do Tribunal, convocando os outros dois clavi­
culario da urna geeal, procederá ao sorteio subsidiario
de tantos quantos faltarem para completar o numero ele
48 j ul'ados prom ptos.

1.° Durante este sorteio estará presente a lista ge­
ral elos jurados afim de se chamarem os que residirem a

(801) .\.1'&. 315. R. cit.-Art. 39 da lei 43 A.
( 02) Art. 39 da lei 43 A.
(803) Dec. de 31 de Agosto de 1850, art 4°.
( 04) Dec. cito art.5°.
(805) Dac. cit. art. 5°.
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distancia menor de 30 kilometros e só em falta absoluta
destes serão chamados os de maiores distancias.

s. 2.° Concluido o sorteio, o Presidente do Tribunal,
podera em attenção ás distancias, marcar novo dia para
reunir-se o jury, fazendo-se publico por editaes e decla­
rando-se nas notificações que se fizerem por sua
ordem.

§ 3.° O adiamento não excederá de tres dias se
os jurados residirem dentro de 30 kilometros de circum­
ferencia e de oito se residirem a maiores distancias. (S06)

§ 4.° Se apezar destas deligencias ainda não com­
parecer numero legal, o Presidente do 'rribunal impora
aos jurados que sem causa justificada tiverem deixado de
comparecer, a multa correspondente aos quinze dias de
sessão ou aos dias que faltarem para completaI-os e con­
vocara nova sessão. (S07)

Art. 396. Installaclo o Tl'ibunal do Jury será admit­
tido o Juiz Municipal a apresentar todos os processos pre­
parados e que devem ser julgados pelo Jury. (SOS)

Paragrapho unico. Se depois de aberta a sessão do
Jury forem preparados alguns processos, podem ser apl'e­
sentados a julga~ento. (S09)

Art. 397. Pelo Presidente do Tribunal, serão julga­
dos preparados os processos que estiverem nos termos
estatuidos, art. 351 paragrapho unico, mandando que
entrem em julgamento no dia competente ou que se p:'o­
ceda ús diligencias nos que não se acharem nessa confor­
midade. (S10)

Art. '98. Immediatamente o escrivão fará a cha­
mada, que á porta do Tribunal será repetida pelo poeteiro
dos auditorias, de t dos os reos presos, dos afiançados,
dos soltos, dos autores e testemunhas. (S11)

1.0 O escrjvão notara as faltas dos que não estive­
rem peesentes. (S12)

(S06) Lei 4::l A al't. 4° § 1° e 2°.
( 07) Lei 43 A art. 4° 3°.
( O ) R. 31 Jall. art. 341.

( 09) Aviso 9° Ago to 1 50.
(810) Aviso 23 Março 1 55.
('11) Cod. Proc. art. 240 R. 31 Jan. art. 34 .
(812) Idem.
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S2. 0 O porteiro dos auditorias passarà certidão da
chamada, que se juntará aos autos. (813)

Art. 399. Se o réo afiançado não compar<'cer por si
ou por procuJ'ador será julgado a sua revelia. (814)

Art. 400. Se o autor nao comparecer serà a reque­
rimento do reo lançado e j ülgada a acção peJ'empta se não
tiver lugar a acção da ju Liç,a publica. (815)

Paragrapho unico. Lançado o queixoso da accusação,
nesse caso, proseguirà nos termos da accusação o Pro­
motor Publico. (816)

Art. 401. Se autor e réo, ,ambos juntamente, em
crime em que não haja acção da Justiça Publica, não com­
parecerem, no entanto mandarem escu a legiLima, a
decisão da causa ficará adiada para a sessão seguinte, se
não puder ter lugar na actual por não comparecerem as
partes em tempo. (817)

Art. 402. Pelo escl'ivão do Jury, por ordem do Pre­
sidente do Tribunal, será feita uma e. cala dos pro,;essos,
nús dias em que devem entrar os réos em julgamento,
para sciencia das partes, que será affixada á porta da
sala das conferencias do JUI']. (818)

§ 1. 0 A orclem da en trada em j ulgamen to sera :
a) os réos presos;
b) os reos afiançados ;
c) os J'éos que so livrão soltos.
§ 2. o Em cada u ma da clnsses terá prefel'encia :
a) entre o pre os, o que se achar !ta mais tempo na

prisão .~ em igualdade de tempo, o proces o em que a
pronuncia fOr mais antiga;

b) entre os afiançados, o reo cujo processo tenha
sido primeiro pronunciado;

c) entre os soltos a data da pronuncia.
Art. 403. Designado o processo que deve entrar em

julgamento, ou no dia em que lhe tocar pela designação,

(13) Re". cito art. 35.

(814) Carl. proc. aJ't. 221 R. cito aré. 219.
(815) AJ't. 3Iil lei 43. A.
(816) Cad. pl'oc. al't. 221. R. cito art. 3-19.

(817) Art. 230 cad. pl'oc. R, cito ad. 349.
(818) §:)o e 60 art. 2-1 D. 22 1 ov. 18i1.

21
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se farà a chamada das partes e testemunhas dando-se o
lançamento na conformidade já estatuida. (819)

Paragrapho unico. Salvo por motivo de interesse pu­
blico e a requerimento do Promotor Publico, não é
permittido alterar a or'dem do julgamento dos pro­
cessos. (820)

Art. 404. Ao Presidente do Tribunal compete no­
mear curador se o réu fôr menor, pessoa miseravel ou
dar defensor a réo que não o tenha. (821)

§ 1. 0 No primeiro caso prestara compromisso de bem
defender seu curatellado, excepto se fór graduado em
direito por qualquer faculdade da Republica, fór advo­
gado provisionado ou solicitador. (822)

§ 2. 0 No segundo caso não prestará o defensor com­
promisso algum.

Art. 405. As testemunhas serão recolhidas a lugar
d'onde não possam ouvir os debates, separadas as de
accusação das de defeza. (823)

Paragrapho unico. O reo póde requerer que sejam
recolhidas á sala das testemunhas até duas testemunhas
não arroladas.

Art. 406. Antes de organisado o conselho ao Pro­
motor Pnblico ou á parte não é facultado pedir ao Pre­
sidente do Tribunal adiamento do julgamento senão pela
falta de algum dos requisitos sem os quaes os ploces~os

não podGITI c;;er considerados preparados.
Art. 407. Entrando no sorteamento para a formação

do conselho de julgamento, as cedulas serão tiradas uma
a urna da urna pOl' um menor.

§ 1.0 A medida que o nome de cada juiz de facto
fór sendo lido pelo Presidente do Tribunal, farão o ac­
cusado e accusador suas l'eCl:1SaçÕes sem motivarem.

2. o O accusado poderá recusar doze e o accusador
depois delle, outros tantos tirados a sorte. (824)

(819) Art. 348 R. 31 Jan. e 351­

(820) § 60 art. 24 D. 2'2. Nov.
(21) Art. 216 lei '13 A, letra. h. a1'l. 42 lei o. 142 do 9 de Nor-

de 1894.

(822) Paragrapho lloico, 'l.rt. 3·!\) lei 43 A.
(23) R. 31 Jan. art. 3-5,
( 24) Art. 275 cad. prc,



no E 'rAM DO RIO D~ a, EIRO ~63

§ 3. 0 Se os accusados forem dous ou mais, poderão
combinar suas recusações, mas não combinando dar-se-ha
a separação do processo e u'esse caso cada um poderà
recusar ate doze, tendo preferencia no julgamento o reo
que não recusou o sorteado, (825)

~ 4. 0 São inhibidos de servir no mesmo conselho:
ascendentes e seus descendentes, sogro e genro, irmão e
cunhados, durante o cuuhadio.

§ 5.° Destes o primeiro que tiver sahido à sorte e
que deve ficar, (826)

§ 6. 0 Recusado um jurado por qualquer das partes
não pode depois ser admitido no conselho de julgamento
sob qualqner fundamento. (827)

§ 7.° Alem dos jurados recusados pelas partes, se
algum dos que sahirem a sorte tiver qualquer dos mo­
tivos de impedimento ou suspeição declarados na secção I a

cap. 1" do titulo 4° relativamente a alguma das partes,
deve declarar-se suspeito, affirmando a suspeição. (828)

§ 8. 0 Sobre a procedencia desta suspeição decidirá o
Presidente do Tribunal.

§ 9. 0 Desta decisão ha aggravo no auto do pro­
cesso. (829)

§ 10. Devem constar da acta da sessão os no­
mes dos jurados que não tomarão assento no conselho,
por suspeitos, recusados e impedidos.

Ad. 408. Quando em l'asão de incompatibilidades,
impedimentos, suspeições e recusações se esgotar a urna
dos nomes dos jurados de modo que não se possa completar
o conselho de julgamento, fical'A o processo adiado para
outra sessão.

Art. 409. Formado O conselho de j ulgamen to o Pre­
sidente do Tribunal lhe fara. pronunciaI' o compromisso
pela formula eguinte: «Prometto pronunciar bem e

(825) Ar•. 276 cod, prc.
(826) ArL. 277 cod. proc.
(821) Avi o 10 de Janeiro de 1850.
(828) Cod. do Proc. llorL. 61. 330, re"'. cito an. 24J, aviso 1 do

Agosto de 1859.
( 29) Lei 43 A. al't. 216 lettra. O. art, 281. Cod. do Proc., lei

20 de Selernbro de 1 71. llol't. 17.

L
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sinceramente nesta causa, haver-me com franqueza e
verdade, tendo diante dos olhos a lei e proferir o meu
voto segundo a minha consciencia.» (830)

§ 1.0 Na prestação do compromisso basta que o pri­
meiro que o prestar, repita a formula, dizendo cada um
dos outros « assim o affirmo~. (831)

§ 2. 0 Do compromisso do conselho de julgamento se
lavrará termo especial rubricado pelo Presidente do Tri­
bunal e assignado por todos. (83.2)

§ 3. 0 Será licito ao jurado que quizer em lugar de
affirmar, prestar juramento, substituindo-se as palavras
prometto por jttro ou em lugar de assim o atfi,-mo dizer
assim o jttro. (833)

Art. 410. O mesmo conselho de julgamento sem ex­
clusão de nenhum dos seus membros póde conhecer de
mais de um processo, se as partes o não recusarem, mas
prestara novo compromisso. (834)

Ad. 411. Depois de ter o conselho de julgamento
prestado o compromisso, o Presidente do Tribunal in­
formara ao con1!elha qual o numero de testemunhas com­
parecidas.

Art. 412. Qualquer dos jurados do conselho e as
partes, autor e réo e o Pl'omotor Publico, póde requerer
que sej'1 adiado o julgamento do praces 'o por não estar
elle preparado nos termos da lei, como está e, tabelecido.

§ 1. 0 Qualquet' dos j arados do conselho, au tal' e
Promotor Publico ou sómente aquelles, ouvidos estes e o
reo, póde requerer o adiamento por não estarem presentes
as tsstemunhas no minimo do numero legal.

~ 2. o Em qualqUAr dos casos o Presidente do Tri­
bunal decidirá; no primeü'o como a lei determina; no se­
gundo a seu arbitrio pesando se a necessidade da Fe­
sença da testemunha ou testemunhas, que faltarão, se o
seu depoimento consta ou não do processo, se esse depoi­
mento podera influir diante da prova produzida pela ac­
cusação e defeza.

(830) Cod. do proc. art. 253. 278, reg. art. 358 1 i 43 A are. 41.
(831) Cod. do proc. arL. 2,8.
(832) Are. 331, lei 43 A.
(833) Art. 3·19 lei 43 A.
(83·1) Coel. elo proc. are. 331.
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§ 3. 0 Se tiverem comparecido cinco testemunhas de
accusação é inutii a informação ao Tribunal podendo
porém dar-se o requerimento do R 10 deste artigo. (835)

§ 4. 0 Do deferimento ou indeferimento cabe aggravo
no au to do processo. (836)

§ 5. 0 Desde que se der o adiamento de julgamento
em algum dos caso deste artigo pelo Presiden te do 'l'!Í­
bunal erão punidas as testemunhas que faltarem, e que
occasiollaram o adiamento, com 5 a 15 dias de prisão
ou multa rle 50S a 100 OúOalémdas despezas que fizerem
as que comparecerem e das notificações.

§6. 0 Dessa decisão ha recurso para o Presidente da
Relação.

§ 7. 0 A pena de prisão podera ser convertida na de
multa', a requerimento da parte. (837)

Art. 413. O Presidente do Tribunal procederá ao
interrogatorio na fórma estatuida no art. 191. (838)

§ 1.0 Se houver mais de um reo, o interrogatorio
de cada um será separadamente, de moclo que um não
assista ao que o outro faz.

§ 2. 0 Do interrogatorio se lavrará termo espe­
cial. (839)

Ad. 41-1. Findo o illterrogatorio o e crivão lera
todo o processo, as respo ta d réo e sua clofeza. escri­
pta se a ti ver apresentado. ( 40)

Art. 415. Concluida a leitura do processo serei.
dada a palavra ao queixo:o, ou seu procurador, ou ao
Promotor Publico que fará a accu ação expondo o fa­
ctos, prova do auto .. circum~tancias que rod aram o
facto delictuoso e o artigodo Codigo Penal de cuja pena­
lidade se tornuu pa . irei o delinquente. (841)

\.rt.416. i'lo' pl'oces o.) em que se exercitar a acçito

(8:J:í) Lei 43 A, arl. 21 . leUras k e l.

(J3U) Lei Clt, arl. ;!lü.lcltm c.
(837) Lei 43 ,\.. arf ;2lf), lettra C,

(83.) Lni 43 A, arlS. ,2LG lettl'tt j c 3"8.

(8:39) .\.l'l. 331 da lei D. 41 A.
(810) Cod. Pl'oc. ~1.l't. !:','lO. n. 31. Jan. al't. 353.
(S·U) Ooll. Proc. al't. ~61 R. 31 Jun. art. 35 .
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publica, e hou vel' accusador particular, o Promotor Pu­
blico fallará depois delie. (842)

Paragrapho unieo. Mesmo nos processos em que não
cabe a acção publica, o Promotol' Publico dirá de direito
sobre o processo apóz o queixoso ou seu prol:urador. (843)

Art. 417. Dôpoi da accusação erão in tr.)d llzidas
na sala das ses õe~, cada uma de pel' si, as testemunhas
da accusação, que depois da affil'maçito da verdade, se­
rão intcl'L°ogadas pl'illl eiro pelo accusador, quei xoso ou
Promotor Pu blico e dtlpois pelo réo, ou seu pl'ocurador,
algum jUl'ado e o Juiz para esclarecimento da' ver­
dade (844)

Paragrapho unico. Os depoimentos das testemunhas,
de accusação ou dereza, só serão escriptos, quando as
partes assim o requererem. (845)

ArL 418. Em seguida será dada a palavra ao rêo
ou seu defensor, que fará a defeza como entender, no
terreno dos factos e do direito, não podendo ser-lhe cas­
sada a palavra senão nas hypotheses do art. 100 e quando
atacar a instituição do JUI'Y. (846)

§ 1.0 E' amplamente garantida a liberdade da de·
feza. (847)

§ 2.° De qualquer violencia ou restricção á liberdade
da defeza, haverá o recurso de aggl'avo no auto do pro­
cesso.

§ ij.o O termo de aggl'avo será tomado pelo escrivão
inuependen te de despacho do Presidente do Tri bunal e
delIe devem constar minuciosamente os factos que origi­
naram este recurso.

Art. 419. Concluida a dereza oral do réo, serão in­
troduzidas as suas testemunhas da mesma fórma que as
da accusação e affiL'mando a yerdade do que forem dizer,
serão inquil'idas pri meiro pelo reo ou seu defensor e de-

(8-12) Dec. 22 de Nov. de 1871-arL.20, § l° e 2°-AYíso 17 de
:1Ilarço de 1 73.

(f!43) Idem.
(844) Cod. Proe. al't. 26~. R. 31 de Jan. art. 358.
(8-15) Aviso de 25 de Nov. de 1834.
(8-16) Cod. Proe. art. ~63 R. 31 Juno -al't. 358.
(847) Art. 336. lei 43 A.
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pois pelo a3cusador ou orgão dú ministerio publico, al­
gum jurado, e pelo Pre idente do Tribunal para esclareci·
mento da verdade. (848)

Art. 4Zü. O autor ou queixoso, seu advogado ou
procul'arlJr ou o promotor publico e o réo ou seu defen­
sor repEcarão verbalmente nos argumentos contra­
rias. (849)

Art. 421. O queixoso ou seu procurador, Promotor
Pu blico, o réo ou seu defensor porJerão requerer a re­
pergullta. de algumas testemunhas já inquiriJas, ou a in­
quir'ição de mais duas de novo para pleno conhecimflnto
de &J'gum ou alguns artigos ou pontos contestados ou
para provar contra algu mas te tem unhas qualidades que
as constituem indignas de fé. (850)

Ad. 422. Por parte da accusação e da defeza po­
dem ser produzidos documentos para corroborar a
prova. (851)

Art. 423. r a occasião dos debates, mas sem inter­
romper a quem estiver fallando, póde qualquer membro
do conselho de julgamento fazer as observações que jul­
gar convenientes, fazer intel'rogar de novo alguma tes­
temunha requerendo ao Presidente do Tl'i bunal e pedir
que o conselho vote sobre qualqaer ponto particular de
facto que julgar de importancia. (852)

Paragrapho unico. Ao Presidente do Tl'ibunal in­
cum be tomar na consideração que entender a materia
deste artigo, deferindo ou não; 0onstando da acta o re­
querimento e o despacho dado. (853)

Art. 424. Ao Presidente do Tribunal cabe lembrar
ao conselho de julgamentu os meios que julgar ainua ne­
cessados pal'a o descobl'imento da verdade, . em manifestar
opiniãO. (854)

Ad. 425. Principiado o conhecimento de um pro­
cesso não podel'á ser mais interrompido nem mesmo pela

( 18) Cgd. Proc. al't. 2()j. R.. 31 Jau. ll.rt. 358,
(8·19) Idem.
(850) Idem.

(851) A,'iso 2 Al:>ril 183G.
(852) R. 31 Jau, ar!. 3;J9.
(i!53) Lei 43 A art. 216. Reg. 31 Jun. !LJ't.359.
(854) Idem.
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noite, salvo a requerimento das l--ul'tes, por motil'o
justo. (Sõ5)

Art.426. Se perante o cOl1selllo de julgamento, logo
após a sua constitlliçãQ ou pOl' occa i'LO la dereza, fOlem
alleo-adas pelo defensor as excusativas do al't. 27,
§§ 2~ 3,4 e 7 üo Codigo Penal, o Pl'esi lente do Tribunal
do Jury pl'dpol'á ao Con lho o adiamento do proce soo

§ 1.0 O adiamento do julgamento far-se-ha mediante
o parecer do eon 'elho dejllrados por pluralidade de votos.

§ 2. o Decidido o adiamen tI) o Pl'esid lte do Tr'ibunal
dará o conselho por dissolvido, mar(;:lIldo o j ulgamen to
para outro dia da mesma sessão, se houver tempo, para
se verificar o exame, ou para a sessão eguinte, caso não
haja tempo; e (~m qualquer dos casos nomearà .logo
per'itos. que pi'ocedão ao exame, pelas l'egras e tabecldas,
com citação do queixoso se houver, e sempre do pro­
motor publico. (856)

Art. 427. O jurado elo conselho depois de prestar
compromisso einsubstitutivel, dissolvendo-se o conselho,
quando haja falta a pi'eencher.

DO INCIDENTE DE FALSIDADE

Ad. 428. Se depois dos debates, o depoimento ele
uma ou mais testemunha ou um ou mai documentos,
forem arguidos de falso, com fundamento rasoavel, quer
pelas partes, quer pelo Promotor Publico, o Presidente
do Tribunal examinarit deligente e escrupulosamente o
fundamento, dessa arguiçãO, e pOL' si só decidid, sum­
maria e verualmente fazendo rednsir tudo a um só
termo, (857)

§ 1. o Neste termo se declarâ a natureza da argui­
ção, as razões ou fundamentos dclla, as averiguações,
exame e mais ueligencias a que se procedeu e em

(85-) Cod. Proe. <L1't. 222,
( 56) Lei 43 A ari. 216, § 2°, art. ° da lei n. 142 de 9 de No".

àe 1 9·1.
(57) Cod, Proc. art. 266, L. 3. Dez. art, 55. R.31 Jan.

:1l't.36.1.
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virtude das quaes se julgou ou não procedente a mesma
al'guição e Sel'a esse tel'mo assigi1udo pelo Presidente
do Tribunal e partes. (858)

§ 2.° No caso de entender o Presidente do Tribunal
pelas averiguações a que peoeeder, que conconem velle­
meIlte indicio. de f-tl idade arguida. ou de outra qual­
quer occorrente, propol'à como pl'imeieo que ito aos j u­
}"·l(108 e na me ma oecnsião, em qtie fizel' os ou tros quesitos
sobl'e a can a pl'incipal o seguinte: «Pode o JU1'J pl'onun­
ciar algullla (lecisão definitiva sobre a causa pl"incipal,
sem attenção ao depoimento 011 documento arguido de
falso?» (85\))

§ 3.° Os jurados do cOllsp.lho dejulgamento depois de
examinarem, se no caso de se proval' a arguida falsidade
do dep(1imen to, podel'à elIa infl uir sobl'e a decisão da
causa. priu0i pal, de maneira que sua decisão tenha ne­
ces ul'iamen te ele ser diffel'en te nesse ou no caso contra­
rio; e quando depois de conferenciarem, decirlieem affir­
mativamente obre o primeiro que ito, isto é, se certifi­
carem de que U questão incidente de falsidade lhes não
impede ajuizar e decidir sobre a causa principal, assim o
declal'arão e passsal'ãO a re 'ponder os outros quesi­
tos. (860)

§ 4.° Se porem resolverem negati,'amente a questão,
logo suspcll~lerãoo acto e nada mais diciclirão sobre a
cau a principal e o conselho de julgamento apresentará
ao Presidente do Tribunal esta resolução: «O Jury não
póde pronunciar decisão defini tiva sobre a causa principal,
sem attenção ao depoimento ou documento arguirlo de
falo. » (861)

§ 5. o Oom isto se haverà o Oonselho por dissol­
vido. (862)

Apl. 429. O presidente do Tribunal em ambos os
casos cios §s 3° e 4° do artigo anteriOl' remottera o docu­
mento ou depoimento arguido de falso e todos os docu-

(ll;:i) Cot!o Proc. art. 266. L. 3. Dez. art. 55. R. 31. Jan. art.
360. Lei -.13 A, art. 33l.

(859) L. 3. Dez. a.J't. ti;). R. 31 JaJl. a.rL. GGl.
(60) R. 31 Jan. art. 362.
(61) L. 3 Dez. arl. 5- H.. 31 Jan. nrl. 363.)
(62) L. 3, Dez. art. 35 R. Jan., alto 303.
22



i 70 CONSOLIDAÇÃO DA.S LEIS DO PROCESSO CnUII:-1AL

mentos e esclarecimentos obtidos com os iniciados de·
linquentes ao Juiz competente para proceder na forma
da lei. (863)

§ 1.0 Terminada a fOl'mação tia cu Ipa da fal idade e
feit~ a remes. a do processo para serem julgac1os, e no
caso de que a decisclo da causa principal ti\"e~se ficado
suspensa, será ella deciclirla conjuntamente, por no\'o con­
selho de jUl'adus. na mesma StlS ':.0 judiciaria, se chegar a
tempo, ou na outra se3sao immet1iatamenle, eguinte,(864)

§ 2.° i\este conselho não podera entrar nenhum do"
membl·o.~, que formaram o conselho que decidio sobre a
arguição ua falsidade. (865)

SEOÇÃü TI

DOS QUESITOS

Art. 430. Achando-se a causa no estado de ser deci­
dida, por parecer aos jurados do conselho que nada mais
resta a examinar, depois de consultados pelo Pra idente
do Tribl:1J1al, se se acham instruido e e precisam de mais
explicações, prororá o mesmo Presidente por escl'ipto ao
Conselho as questões de facto necessarias para poder fa·
zer applicação do direito. (866)

S 1.0 Quando forem dois ou mais réos, os quesitos
serão propo tos flobre cada um delle . (867)

§ 2.° Tambem serão separadas as questões quando os
quesi tos ela Rccusação forem di versos. (868)

Art. 431. Os quesit s devem conter o facto crimi­
noso com toda~ as circunstancias aggravan tes articula­
das no libello. (869)

Art. 432. Se resultar dos debates o conlJet.:imento da
existenciade alguma circumstancia aggra,ante não m 11­

cionada no libeIlo, o Pl'esielente do Tl'ibunal a reduzirà

(863) L. ci!. ar!. 55. R. cito ar!. 3tH.
( 64) L. cit a1't. 57. Reg. cit. Brt. 365.

(865) Reg. rito ar!. 363.
(866) .\1't. 58. lei 3 Dez. R. 31 Jau art. 366. lei 43 A. art. 216 e

331 § 2°.
(867) L. 3. Dez. art. 63.
( 6 ) A1't. 63. lei 3 Dez.

(869) Arl. 371. R. 31 Jao.
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a quesito, ex-officío, ou a requerimento da parte ou do
Promotor Publico, da maneira seguinte: o réo cometteu
o crime com talou tal circumstancia aggravante? (870)

Art. 430. Os quesitos, quer em relação ao facto
principal, quer em relação as circumstancias aggravan­
tes, quer em relação aos faclos ue defeza, devem ser re­
digidos em proposições numeradas, simples, bem distinc­
tas, spp,tradas, sem negativas de modo qne sobre cada
uma, não possa haver equivoco ou amphibologia na res­
posta. começando pelos de accusnção e depois pelos de
defeza. (871)

Art. 4:34. O primeiro quesito ou o facto principal ha
de ser proposto de harmonia com o primeiro a 'ticulado
do libello, a.. sim o Pre... irlente do tribunal proporá o que­
sito nos termos seguintes: o réo praticou o facto (refe­
rindo-se ao libello) com tal e tal circum ·tancia. ? (872)

Art. 435. Quando o Presidente do Tribunal tiver
de propor u primeiro quesito na fórma do artigo antece­
dente e en tenrler que algum a circumstancia articulada
não eabsolutamente connexa e inseparavel do facto, de
modo que possa existir ou subsistir sem e11a, separará
a dita circumstancia do articulado principal. (873)

Art. 436. Sobre as circum tancias aggravantes o
Presidente do Tribunal repetirá a questão tantas vezes
quantas forem as articuladas ou resultantes dos de­
bates. (874)

Art. 437. Quando o Presidente do Tribunal tiver de
propõr os quesitos sobre os auxiliares do reo, os cumpli­
ces, os fuA. tambem em proposições sobre os factos que
constituem essa cumplicidade. (875)

Art. 438. Antes de passar aos quesitos de defeza
o Presidente do Tribunal proporá ao Conselho de julga­
mento se existem circumstancias attenuantes a favor do
1'130 e quaes sejam elias da maneira eguinte: O Jury reco­
nhece a existencia de tal facto ou cil'cumstancia? (876)

(870) AI'L 60 lei 3 Dez.
(871) R. 31 Jan. art. 371.
872) AI't. 59 lei 3 Dez.

(873) R. 31 .Tan. al't. 357.
(874) Art. 368 R. 31 Jan.
( 75) A1't. 371 R. 31 .lan. lei 43 A ar!. 215.
(876) L. 3 Dez. art. 64.
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Art. 439. Se o réo apresentar em sua defeza ou du­
ran te os deba t13~ allegar como escusa. um facto, que a
lei reconheça como justiflcativo, e que o isente da pena,
o Presidente elo tribunal o proporá em quesito. (877)

Ad. 440. Quando o reo foI' maiOl' de nove annos e
menor de quatol'ze, o Presidente do Tribunal farà o que­
sito «Se o 1'80 procedeu com discerniUlen to. )l) (878)

SECC]:'\.O III

DA CONFERENCIA SECRETA DO ONSELlIO DE JULGAME TO

DO JURY

Art. 441. Propostas as questões pelo Presidente do
Tribunal e por escripto serão lidas em vo~ alta, e entre­
gues com o processo e interrogatorio ao primeiro jurado
sorteado para o Oonselho de Julgamento, que servindo
de Presidente interino do Oonselho com os demais jurados
do Oonselho se recolherão ti sala. elas conferencias para
deliberarem a. sós e à portas fechadas. (879)

Art. 442. A conferencia do con elho de julgamento
é secreta. (880) .

Art. 443. Dois officiaes de justiça, por ordem do
Presidente do Tribunal, serão po tados à porta da sala
do conselho de julgamento para não consentir que saia
algum jurado, ou que alguem entre, ou se communique
por qualquer maneil'a. com os jurados. (881)

Pa.ragrapho unico. Estes officiaes de justiça certifi­
ca1":;o a incoillmunicabilidade do conselho de julgamento
para ser junta aos autos. (889 )

Art. 444. Todas as decisões do conselho àevem
ser tomadas em escrutinio secreto. (883)

Art. 445. Não se podel'ú fazer declaração alguma no
processo, por onde se reconheça os jurados que foram

( (7) L. 3 Dez. art. 61 R. 31 Jan. art. 36a.
( 7 ) L. 3 Dez. art. 62. R. 31 Jan, a1't. 370.
( (9) Art. 373. R. 31 Jan.
( 80) Art. 33 n. 10 da Lei n. 43 ..
( 1) Art.336 11. 10 da Lei 43 A.
( 2) Art. 336 n. 10 ela Lei u. 43 A.

( 83) .\.1't. 336 § l° ela Lei n. 43 \; Lei de 3 de Dezembro, <1l't. 65;
Regulamento de 31 de Janeiro, al't. 38-J...
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vencidos e quaes os vencedores, sob pena de llulli~

dade. (884)
Art. 446. As decisões serão assignadas por todos os

jurados do conselho de julgamento. (885)
Art. 447. As deci 5es do conselho de julgamento

serão tomadas por maioria Je votos. (886)
Art. 448. Recolhido o conselho de julgamento á sala

secreta de suas conferenci~s, começarãO por nomear
d'entreos seus membros, em escrutinio secreto, por maioria
absoluta de votos, o seu presidente e um secreta­
rio. (887)

Art. 449. Feitas as nomeações, conferenciarão os
jurados do conselho sobre o processo que estiver submet­
tido ao seu exame. (888)

Art. 450. O secretario farà a leitura do que o presi­
dente julgar conveniente ou algum dos membros reque­
rer e dos quesitos apl'esentados. (889)

Paragrapho unico. Fintla a leitura, admittidas as
observações que cada um dos membros do conselho tiver
para fazer, ultimada a discussão, o presidente lerá e porá
a votos, separadamente, os qnesitos na ordem escripta
pelo Presidente do TriLunal, para o que cadajurado terá
uma porção de cartões ou espheras de cor ou brancas,
em que estarão escripta. as palavras sim, não. ( 90)

Art. 451. Quando todos tiverem votado, sobrp cada
um dos que itos, começando pelo pre it!cnte, tomara e te
o eserutinio, e, vel'ificada a votação pelo conselho, con­
forme o resultado della, mandará escre\-er pelo secretario
a re posta. (891)

Paragrapho unico. Do mesmo modo se procederá
sobre cada um dos quesitos. (892)

(8 ~) Ad. 316 § 10 II;\. Lei n. 43 A; Lei de 3 de Dezembro, a1't. 65;
Reg. de 31 de Janeil·o. al't. 3.4.

(. ,:J) A1'1. 33ú ~ IOda Lei n. 43 A; Lei de 3 de DezemLro, art. 65;
Reg. da 31 tIe Janeiro, art. 384.

(8c6) Lei D. 43 A. art. 331 § 10.
(e,'7) Reg. do 31 de Janeil'o, arL 373.
(J8) H.eg. tle31 d Janeiro, al't.373.
(8d)) Ren". eit.. arf. 374.
(~()O) nego citado, art. 373.

( DI) Reg. ci!., arls. 376 t: 377. f .:t
(892) Reg. eit., a1't. 378.
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Art. 452. As respostas dos quesitos devem ser cla·
ras, completas, directas e distinctas.

Art. 453. O modo de escrever as respostas aos que­
sitcs consiste em declarar que o Jury respondeu ao que­
sito affirmativa ou negativamente, pelo numero de votos
venc(;dores, e após fazer repetir o facto consequente
affirmado ou negado pela votação por uma das maneiras
seguintes:

No caso de ser affirmativa.
O Jury respondeu a primeira quesLão: sim, por

unanimidade, o réo F. praticou tal facto.
O Jury re poudeu a primeira questão: sim, por

tantos votos, o l'éo F. praticou tal facto.
No caso negativo.
O Jury respondeu a primeira questão: não, por

unanimidade, o réo F. não praticou tal facto,
O Jury responden a primeira questão: não, por

tantos votos, o réo F. não praticon tal facto. (893)
Art. 454. Quando a votação do quesito se divida,

sendo seis affirmati vos e séis negati vos, serão dadas as
respostas primeiro pela affirmativa e depois pela negativa
em ambos os casos, na fórma antecedente: O Jury res­
pondeu a primeira questão: Sim, o réo F. praticou tal
facto. Não, o réo F. não praticou tal facto. Por igual
numero de votos.

Paragrapho unico. Da mesma maneira se procedera
a respeito de cada uma das outras questões.

Art. 455. Para responder ao qUilsito relativo a exis­
tencia das cil'Cllmstancias attenuantes, o pre iden te do
conselho fará ler o artigo do Codigo Penal que lellas
trata e depois pora á votação o quesito. (894)

Art. 456. Se dos voto se apurar uma respo_ ta ne­
gativa, deve immediatamente responder que não existem
circumstancias attenuantes a favor do réo. (895)

Art. 457. Se dos votos se apurar uma affirmativa, o
presidente do conselho irá lendo e pondo á votaçl'io cada
circumstancia attenuante, separadamente; e sendo affir­
mada, pelo secl'etario, sera notado o numero da atte-

( 93) .<\l't. 379 do Reg. citado.
(89-1) ArL. 372 elo Reg. (le 31 de Ji1.lleiro.
(895) Art. 372 do Reg. ele 31 de .J<Lneiro.
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nuante e em que consiste ella, para na resposta do que­
sito, que será em globo, fazer-se menção de todas as
que foeem reconhecidas. (896)

Art. 458. Decidida negativamente a primeira ques­
tão, não se tratará mais das outras. (897)

Pat'agrapho unico. Após a resposta à primeira ques­
tão se fara a seguinte declaração: «O consel ho de
julgamento deixa de responder aos demais quesitos por
se acharem prejudicados com a resposta ao primeiro que­
sito. »

Art. 459. Dadas e escriptas todas as respostas e
assignadas pelos membros do conselho, voltarão eUes ã.
sala das sessões. (898)

SEcçi\.o IV

DA SENTENÇA DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL

Art. 460. Voltando os jurados do conselho da sala
secreta das conferencias para a das sessões do Tribunal
do Jury, o presidente do conselho lel'á as respostas dadas
aos quesitos propostos e entregará o processo ao Presi­
dente do Tribunal. (899)

Art. 461. A sentença deve ser proferida em segui­
mento das respostas e na mesma sessão do Tri­
bunal. (900)

Art. 462. Se a decisão do conselho fór nega.ti va o
Presidente elo Tl'ibunal ab ol,era o accusado ol'denando
que se lhe de baixa na culpa e se pa se incontinenti al­
vará de soltul'a, se por ai não estiver preso, con­
demnanelo o Estado na metade elas custas na forma <1a
lei, (901)

§ 1.0 O réo embora absolvid'1 não será solto, quando
o promotol' publico ou a parte queixosa arpellarem (1 ntro
de dois dias da decisão proferida, nos cl'imes punidos no
maximo com 12 annos de prisão ceIlular, segundu a pro~

( 96) Art. 372 do Reg, de 31 de Janeiro.
( 97) Coe!. do Proc. al't, 270 iu fine.

(898) Reg, cito al'i. 378,
(899) Reg. cito arL. 378,
(900) Aviso de 8 de No\'. de 1854.
(901) Cod, do Pl'oc. al't. 271. Reg. 31 de ,lan. arf.3RO-Lei 43 A

art. 385.
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nuncia e a absol vicão não fôr decretada em virtude de de­
cisão unanime do éonselho de julgamento. (902)

§ 2.° Se porém nesses crimes a decisão do conselho
de julgamento fôl' unanime o reo será solto incontinenti.

§ 3.° Se ainda nesses cl'imes a appellação fôl' reque~

rida dentl'O de oito dias, o reo serà solto passados os dois
primeiros dia .

Art. 463. So O crime fór afiançavel o Presidente do
Tribunal absolvel'a o accusado e ordenará que se lhe dê
baixa na culpa, condemnando o Estado nas custas na
fórma da lei. (9ü;J)

Art. 464. O que uma vez fór absolvido por um crime,
não tornara a ser accusado pelo mesmo crime. (904)

Art. 465. Se a decisão do conselho de.i ulgamento fór
affirmativa o Presidente elo Tt'ibunal condemnará o réo
nas penas do artigo do Codigo Penal inft'ingido, tendo em
vista:

a) as regras de direito criminal;
b) modo quanto ao facto arguido e suas circum­

stancias. (905)
§ 1.0 As regt'as do direito criminal a seguil' são as

estabelecidas no Codigo Penal da União.
§ 2. ° Sobre o modo das decisões a l'espeito do facto

arguido e suas ci l'cum tancia e necessario que a affirma­
tiva seja tomada conjunctamente sobre o facto e cil'­
CLlm. tancias, pol' maiol'ia de votos. (906)

Ad. 466. Havendo empate na votação é o réo absol~

vido. (90S)
Art. 467. Quando pelas respostas do jllry o ct'ime fór

desclassificado, ele modo a torllJ.r-se da competencia do
Tribunal Correccional, o Pt'C idente do jury imporà ao
réo a pena que no caso couber. (909)

(902) ArL. 61, dee. 22 de IO V• de 1871.
(D03) ArL 61, dee. 22 de Nov. de 1 7l-Âl'L. 385 da lei 43 A.
(D04) "d. do Proe. arl. 327.
(90~) Lei 3 de Dez. aJ'L. 67-Reg. 31 do Jan. al't. 381.
(906) \.rt.. 332, cod. do proc.

(90 ) Ad. 66 in flne, 3 de D z.-Reg. de 31 de Jan .. art. 382.
(009) Lei 43 A, mt. 216 § 1°.
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Árt. 468. Quando, nas respostas aos quesitos pelo
conselho de julgamento, houver alguma incompleta,
obscura ou incoherente, deve o Presidente do 'J'eibunal
observar-lhe esse defeito e por escripto logo após a deci ão
do conselho, fazel-o voltar a sala de suas conferencia,
para que liulite a reconsiderar ómente a resposta inco­
herente de suas decisões ou torne completo e claro o que
não estiver.

§ 1.0 O conselho de julgamento não poderá. alLerar
suas respostas sobre o que não for objecto da duvida.

§ 2.° Não póde servÍl' de objecto de duvida a resposta
ao facto principal.

Art. 469. Do Jury só se lavrarão termos essenciaes
dos actos que houverem de ser aS'3ignados pelos jurados
ou palas partes. (910)

Paragrapho unico, Os demais serão mencionados na
acta da sessão.

SECÇÃO V

DA AOTA DA SESSÃO DO JURY

Art. 470. Do processo ou actos passados perante o
Jury deve lavrar-se acta em livro espec'al em que
seja tudo especificado e da qual conste que foram obser­
vadas as formulas e termos essenciae!l. (911)

§ 1.0 Cada acto deve ser consignado por escripto em
seu tempo e ordem regular e successiva.

. 2.° As parte. e o promotor publico podem requel'er
ao Presidente do Tribunal que a acta seja feita ante tio
Tribunal encen'ar sua sessão cEaria e lida publicamente.

S 3.° A acta deve ser a signada pelo Presiden te do
Tribunal e Promotor Publico.

. 4.° Da acta seea tiradq, umf'. cópia verbum-acl­
verbum que seeá conferida pelo e crivão que a tirar e
a ignada pelo Juiz de Dieeito da comarca e Promotor
Publico para ser junta aos autos.

5.° Quando porqnalquee motivo o Juiz de Direito
ou o Promotor Publico já não e teja em exel'cicio, assi­
gnará o seu substituto, se entendeI' que a cópia confere com
o oeiginal.

(910) Ar&. 33l da lei 43 .-\..

(OH) Avis') '6 de Abril de lSr-Lei 41 A, al't. ::131.
23
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TITULO VII

Dos processos espeClaes

CAPITULO I

Do Tribunal Correooional

SECÇÃO I

DA ORGANISAÇÃO DO TRIBUNAL CORRECCIONAL E SUAS
SESSÕES

Art. 471. J Tl'ibunal COl'l'eccional se comporá rle oito
vogaes sorteaClas tlentt'e os alistados jurados supplentes ê

será presidido pelo Juiz Muuicipal, servindo o escrivão
do J ury. (9 I 2)

Art. 472. O conselho de julgamento se comporà de
quatro vogaes sOl'teadlls dfllltl'e os oito sOl'teados. (913)

Ad. 473. O Tribunal Correccional se reunirá uma
vez pOI' mez e na sede do municipio, no dia que fól'
conv(\cado pelo Juiz Municipal e que não coincida com
o da sessão do J ur)', na casa em que funcciona e 'se
Tribunal. (914)

Art. 474. O Tribunal póde ser convocado extraor­
dinariamente, quando a affiuencia dos trabalhos o exigir
ou a requerimento do orgão do ministerio publico. (915)

Art. 475. A convocação ~erà feita pOl' edital e pela
imprensa, onde houver, com antecedencia de oito dias
pelo menos. (916)

Paragrapho unico. Na mesma data em que se pu­
blicarem os editaes dan\ o Juiz Municipal conhecimento

(1Jl2) Art. TI, 78, 79 e 90 lei 43 .\..
(913) Art. 77 da lei cito
(914) Art. 83 da. lei cito
(915) Art. 88 da lei cito
(916) Art. &3 da lei cito
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aos oito vogaes que tem de servir 00 respectivo mez, do
dia em que devem com parecer. (917)

Art. 476. As sessões do Tribunal durarão oito dias
successivos, salvo os Domingos. (918)

Paragrapho unico. Podem ser prorogadas por mais
quatro para a decisã~ de processos pendentes, se o
decidir a maioria dos vogaes, por proposta do Presidente
do Tribunal. (919)

Art. 477. E' dispensavel a installação das sessões do
Tribunal, oão havendo ate tres dias antes elo designado
para começo dellas, processo algum preparado ou em
termos de ser prepal'ado para julgamento. (920)

Paragrapho unico. O Juiz Municipal mandará an­
nunciar por editaes, que sel'ão affixados nos districtos
de paz da sede do município e nos demais, se por ventura
houvel" que ficarem na área de 6 kilometros de distancia
da casa em que se reune o Tribunal.

Ad. 478. A junta revisora da lista dos jUl'ados, con­
cluida a revisão fal'á o sOI'teio de vinte quatl'o vogaes
para servirem no pl'Ímeiro trimestre do anno, na ordem
em que fOl'em sol'teados. (921)

§ 1. 0 O sOl'teio dos que tem de servir em cada um
dos trimestres verificar-se-ha por occasião do sorteio dos
jurados para as sessões orelioarias do Jury. (922)

§ 2. 0 A lista dos vogaes sorteados sel'à lançada no
livro do sorteio do Jury e publicada por editaes e pela
imprensa, onde houver. (923)

Art. 479. O serviço do TI'ibunal Corl'eccional é obri­
gatorio e o empregado publico que servir como vogal
continuara a receber todos o vencimentos do seu em­
prego, se não fór dispensado. (824)

Art. 4'30. Os vogaes que faltarem as sessões sem
motivo ju tificaelo soffrer[o por dia de se&são, a multa de

(917) Arl. 84 da lei cit
(918) Al't. 8i da lei cil.
(919) Idem.
(920) At'L. 89 da lei ci t,
(921) At,L, i9 da lei cit,

(922) Art. Oda lei cito

(923) ArL 81 da lei Cl to

(92~) L(>i 4'3 A.
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10$ a 20$000 que lhes serà imposta pelo Presil1ente do
Tribunal. (925)

§ 1.0 Da imposiçãO da multa ha recurso para o Juiz
de Direito da comarca.

§ 2.° O motivo justificado ou excusa póde ser reco­
nhecido antes ou depois de lpultado, dentro de 15 dias,
contados do encerramento da sessão.

§ 3.° A isempção do serviço do Tribunal Correc­
cionaL obdece as mesmas disposições legaes sobre as do
Tribunal do J ury.

SECÇÃO II

DO PROCESSO DA. COMPETEN01A. DO TRIBUNAL CORREOCIONAL

Art. 481. O Juiz Municipal é o nnico competente
para formar o processo nos crimes cujo julgamento per­
tence ao Tribunal Correccional. (926)

Art. 482. A queixa ou denuncia dos ~rimes da com­
petencia do Tribunal Conecional obedece as regras da
denuncia ou queixa do processo em geral, excepto quanto
ao namero de testemunhas que é de 3 a 5. (9:.-7)

Art. 483. Apresentada a queixa ou denuncia de um
crime desta competencia, o Juiz Municipal mandara citar
o delinquente para se ver processar. (928)

§ 1.0 Não sendo encon trado o delinq uen te a citação
se fará por edital pelo prazo de oito dias transcre~

vendo-se nelle a denuncia ou queixa.
§ 2.° O escrivão ou oificial de justiça permittirá ao

delinquente a leitura da queixa ou denuncia e mesmo
copial-a, quando o queira fazer.

§ 3.° Não comparecendo c delinquente no dia
aprazado, o Juiz Municipal fará a parte prestar aifirma­
ção da queixa e inquirirà as testemunhas, reduzindo-se
tudo a escripto.

(925) Art. 218 e 216 da lei 43 A.
(926) Art. TI, 209 da lei 43 A.
(927) Art. 336 da lei 43 A n. 4.
(928) Lei .13 A. art. 330. D. 22. ovo 1 7J. arL 4 e seus paragrapllos,

art, 10 § 2° da loi n. 142 de 9 de Novembro do 1894.



DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 181

§ 4.° Comparecendo o delinquente, e tendo alguma
cxcepção a allegal', petlil'à vi.. ta dos autos verbalmente
ou por escripto.

§ 5.° Compat'ecendo o delinquente e não apt'esentando
excepção alguma, ou no caso de novo dia, depois
do proce o da excepção, o Juiz 1unicipal lhe fará a
leitut'a da queixa ou denuncia, depois de tomar a affir­
mação do queixoso. (929)

§ 6.° 1 ecebet'à o Juiz a defe7.a do delinquente e o
róI ele suas testemunhas, que deyem estar pt'esentes na
occasião, independente de citação.

:::3 7.° Em acto seguido sel'<.lo inquiridas pelas pro­
prias pades as testemunhas de accusação e defeza e fara
o Juiz o intet'rogatot'io elo delinquente na fót'ma do
art.191.

§ 8.° Tudo será escl'ipto nos autos, mandando o Juiz
juntar a defeza e documentos que o delinquente apre­
sentar.

§ 9.° O numet'o de testemunhas que o réo póde ar­
rolar e de 3 a 5. e o rol delIas não poderá ser alterado,
ou modificado. (930)

JO. Inq ueridas as testem unhas pelas partes, póde
o Juiz Municipal fazer as perguntas que eutender para
esclarecimentos.

. 11. O pt'ocesso deve começar e terminar no dia
aprazado.

§ 12. Exc ptua-se o ca \) das te temunhas não po­
derem ser inquirida no me mo dia, continuando o
process no seguintes, até que estejam colhidos todos os
esclarecimentos.

§ 13. Tel'minado o pl'oces o, podet'ão as partes e o
orgão do ministct'io publico, dentro de 24 horas para
cada uma das partes e para o orerão do mini terio puhlico,
contadas da uI tima inq \lil'i0,t0. exam inar os au tos em
cartorio c offet' ceI' as allegações por escripto, que jul­
garem convenientes a bem de seu dit'eito.

14. e houver mais de um reo o prazo sera sem­
pre de 24 horas para cada um.

(929) Al't. 320 lei 43 .L
(930) Art. 315 lei 43 A.
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§ 15. Só depois de findos os prazo~ dos paragraphos
antecedentes (13 e 14), o escrivão fara os autos conclusos
ao Juiz Municipal, que analysando as peças do processo
emittira seu parecer fundamentado pronunciando ou
despronunciado, o,; indiciados e man al'a que os autos
sejam presentes a julgamento do Tribunal, em dia apra­
zado co m citação das par Les.

§ 16. Do ele pacho cle pronuncia ou não pronuncia,
cabel'á recurso voluntario, para o Juiz de Direito da
comarca, devendo sel' o mesmo interposto dentro de 48
hOl'as depois de intimação, quando preso, ou a seu pro­
curador.

§ 17. A' pronuncia, seus effeitos, recurso e seus
effeitos são extensil'os as dispc1sições sobre os crimes
comml1!1S r.o q~le lhes rÓl' applicavel.

Art. 484. Kl0 sendo o réo encontrado no municipio
será citado por edital pelo prazo de 8 dias. (931)

r\l't 485, A citaç<'io das testemunhas para a sess[lo
de julgamento inclepende de mandado do juiz, porque é
lici to ao queixoso apregental-as independentes de ci­
tação. (932)

Art. 486. Exceptuam-se os processos em que ha acção
da justiça publica, nos quaes o Juiz Municipal no despacho
final de remessa dos autos para julgamento do Tribunal
mandará que sejam citadas as testemunhas para o dia
designado para reunião do Tribunal.

SECÇÃO III

DO JULGAMENTO (933)

Art. 487. No dia designado para a reunião do Tri­
bunal, pelas 10 horas da manhã, achando-se presentes o
Presidente do Tribunal, o orgão do ministerio publico e
o escrivãO, no edificio onde funccionar o Jury, fará este
a chamada dos oitos vogaes para verificar se acham-se
presentes em numero legal.

(931) Art. 330 § 3 lei 4'3 A.
(932) Art. 336 n. 8. lei 43 A
(933) As disposições citadas para o Trib\1l1al do Jul'Y ex.vi

lei 43 A cit,
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Parag-rapho unico. Basta comparecerem seis vogaes
para haver sessão. (934) .

Art. 488. Comparecendo numero legal o Presidente
dara por installado o Tribullal Correccional em sua
sessão mensal ou extraordinaria e abril'à a sessão.

§ 1.0 Em seguida o Presidente do Tribunal abrirá a
ul'l1a que deve conter as 8 cedulas dos vogues e veL'ificarã.
publicamente que se acham todas. recolhendo-as outra vez
à urna.

2.° O Presidente tomara conl1ecimento dos motivos
dos que faltarem, relevando-os da multa ou condem­
nando-os.

Art. 489. Quando não comparecer vogR.eS em J:U­

mpro legal para in tallar-se o TI'lbunnl, o Presidente
maudarà conviriar como ,'upplentp.s os vogaes que têm
de senil' no ou tI'O mez de sessão na orelem do sorteio.

§ 1.0 Os vngae' supplentes ficam dispensados logo
que compul'eçam os do mez na respectiva ordem.

§ 2. ° I .10 sendo possi velo {;on vi te para o mesmo dia,
será a sessão adiad~ para O dia seguinte.

Art. 490. Quando esgotados os supplentes ainda não
se puder installar o Tribunal COl'reccional, o Juiz Muni­
cipal con virlando os ou tros clavicularios para soL'tear 8
vogaes que terão sciencia para servirem e, fazendo-se
publico por edital e pela impr,\nsa a se reunirem no prazo
de oito dias.

Paragrapho unico. Os vogaes que servirem no tri­
mestre ou 110 caso do al'tigo anteriol' ou de ses"ião extraor­
dinaria, são dispensado, 110 trimestre, do serviço elo JUI'ye
não servirão segunda vez no Tribunal Correccional,
emquanto não se esgotar a uena especial. (935)

Ad. 491. Formado o Tl'ibunal apresentarã. o escri­
vão us processos que de oedem do Juiz Municipal tem de
ser sulJmettidos a julgamento.

Paragrapho ullico. e no coreer das sessões do Tri­
bunal forem proparados alguns processos, podem ser
apreseo tados a j!ligamento.

Ad. 492. O Presidente do Tribunal Correccional não
podera adiar o julgamento de processo apresentado a

(934-) Art. 85 lei 43 A.
(935) Art. 8~ lei eH.
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pretexto de não e 'tal' pI'eparado ou para mandar sanar
qualquer nullidade.

Art. 493. Nela pôde ser julgado preparado o pro­
cesso:

a) se o reo não teve sciencia 'das sessões em que tem
de ser julgado;

b) se as tdstemunhas não foram intimadas para com­
parecer para depor J nos processos em que cai ba acção
publica.

Ad. 494. Immediatamente o escrivã,o fará a cha­
mada, que a porta do Tribunal será repetida pelo por­
teiro dos auditorias, de todos os reos presos, dos afiança­
dos e soltos, dos autores e tIas testemunhas, notando as
falta" dos que não comparecerem.

Paragrapho unico. O portei['o dos audi to rios passará
certidão da chamada, que se juntara. aos autos.

Art. 495. Se o afiançado ou não, não comparecer,
será julgado a sua r6velia.

Ad 496. Se o autor não comparecer sera a requeri­
mento do l'éo lançado e julgada acção perempta, se não
tiver lugar a acção da justiça publica.

Pal'agrapbo unico. Lançado o queixoso da accusação,
Desse caso proseguirã. nos termos da accusação o orgão do
ministerio publico.

Art. 497. Se autor e reo, ambos juntamente, em
crime em que não haja acção da justiça publica, não com­
parecerem, no emtanto mandaI'em escusa ligitima a de­
cisão da. cau 'a ficara adiada, para a sessão seguinte, se
não podeI' ter lugar na actual por não comparecerem as
partes em tempo.

Art. 498. Pelo escrivão, por ordem do Presidente do
Tri bunal, será fei to 11 ma escala dos proces~os nos dias
em que devem entrar os réos em julgamento, para
sciencia das partes, que será affixada á porta da sala das
conferencias do Tribunal.

1. o A ordem da en trada em j ulgamento será:
a) os réos presos;
b) os réos afiançados;
c) os 1'eO soltos.
S 2. o Entre o presos terá preferencia o q)le se achar

ha mais tempo na prisão e e.ttre os mais o cuja pronuncia
fôr mais antiga.
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§ 3. 0 Salvo pOl' motivo de interesse publico e a re­
quel'imento do ol'gão do ministerio publico, n'1o é permit­
tido alterar a ordem do julga mento dos processos.

Art. 499. Designado o pl'ocesso que deve entrar em
julgamento, ou no dia em que lhe tocar pela designação
se farà a chamada das partes e testemunhas dando-se o
lançamento na conformidade estatuida.

Art. 500. Ao Presidente do Tribunal compete nomear
curador, se o réo fàl' menor, pessoa miseravel, ou dar
defensor ao reo que não o tenha. (936)

§ 1. o No pl'imeiro caso pl'estará compromisso de bem
defendtlr seu curatellado. excepto se fôr' graduado em di­
reito em qualquer faculdade da Repllblica, fôr advogado
provisionado ou solicitadol'.

§ 2. o No segundo caso não prestara o defensor com­
promis o algum.

Al't. 501. As testemunhas ~erilo recolhidas a lugar
d'onde não po'sam ouvir os debates, separadas as de
accusação das de clefeza.

Paragl'alJIJo unico. O réo pode requerer que sejam re­
colhidas a sala das testemunhas ate duas testemunhas não
arroladas.

Ar. 502. Antes de organisado o conselho ao orgão
do ministerio publico ou aparte, não é facultado pedir ao
Presidente do Tr,ibunal adiamento do julgamento, senão
pel.a falta de algum dos requesitos em os quaes os pro­
cessos não podem ser considerados preparaclos.

Art. 503, Entrando no sorteamento para a forma­
ção do conse1):Jo de julgamento. as cedulas serão tiradas
uma a uma da urna por um menor.

S. 1.0 A' medida que o nome de cada vogal fór sendo
lido pelo Presidente do Tribuna], farão o accusado e o
accu ador suas recu ações Sl~m as motivarem.

§ 2. o O accusado podera recusar um e ao accusador
depois delie assiste igual direi to.

§ 3. o Se os accusadol'es fOl'em dois ou mais poderão
combinar a sua recusação, lUas não combinando lhes sera
permittida a separação do processo.

(936) Al't. 218 o 216 lei 43 A.
%1
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§ 4. ° São inhibi dos de funccional' no me mo conse­
lho: ascendentes e seus descendentes, sogro G g'enro,
irmão e cunhado, durante o cunhadio.

~ 5.° Destes o prirlleiro que tiver sahido a arte é
que deve ficar.

§ 6.° RecusarIa um vogal por qualquer das partes,
não pode depois seI' admitticlo no conselbo de julgamen to
sob qualquer fundamento.

§ 7.° Além dos yogaes recusados pelas partes, se
algum que sahir a .one tiver qualquer dos motivos de
suspeição declarados na secção l" do cap. l° do tiL 4°,
relativamente a alguma das partes, eleve declarar-:;e sus­
pei to, affirmando a suspeição.

§ 8.° S bre a procedencia desta suspeição decidid, o
Pre'jdcnLe do Tribunal eonl recu!' O de aggl'al'o no auto
Jo prace 'so para o JUIZ de Dil'eito.

§ 9,° Devem constar da acta dos actos da sessão os
liames elo'> vogaes que não tomal'am aS::iento no (;onselho,
como impedidos, suspeitos e recu adas.

Art. 504. Quando em razão ele incompatibilidades,
impedimentos, suspei'~ões e recusações, se esgotar a UI'lla
dos nomes dos vogaes. de modo que não se possa comple­
tar o conselho de julgamento, ficara o processo adiado
pal'a outra sessão.

Al't. 505. Completo o numero ele vogaes que formam
o conselho de julgamento, o Presidente do Tribunal
lhes fal'a pl'onunciar o compromis_o pela formula se­
guinte: «Prometto pl'olluncial' bem c Sil1Cel'amente
ne ta causa, haver-me com fl'anq ueza e vel'dade, tendo
diante dos olhos a lei e pl'oferir o meu voto seguntlo a
minha coosciencia. »

1.0 a prestação do compl'omisso ba, ta que o pri­
meiro que o pre taL' repita a formula, dizendo cada um
dos outros: «Assim o affirrno. »

S 2.° Do compromisso dos vogaes se lavrará termo
e pecial, rubricado pelo Presidente e assignado por
todos.

s 3.° Será licito ao vogal que quizer, em lugar de
« affirmar» prestar juramento, substituindo-se as pala­
vras « Prometto» por «Juro» ou em lugar de dizer
«As im o aflirmo» dizer «As im o juro. »



DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 1.87

Art. 506. O mesmo conselho de julgamento, sem
exclusão de nenhum de seus membros, póde conhecer de
mais de um processo, se as partes o não recusarem, mas
prestará novo compromisso.

Art. 507. Depois de ter o conselho prestado o com­
promisso, o Presidente do Tribunal informara ao con­
selho qual o numero de testemunhas comparecidas.

Art. 508. Qualquer dos vogaes do conselho e as par­
tes, autor e reo, e o orgão do ministerio publico, pode
requerer que seja adiado o julgamento do processo por
não estar elle preparado nos termos da lei, como está
estabelecido.

Art. 509. Qualquer dos vogaes do conselho, autor e
orgão (~o ministel'io publico, ou :;óment.e aquelles, ouvidos
estes e o reo, póde l'equerer o adiamento P(ll' l,ão estarem
presentes as teslemunhas no mininltl do numero legal.

Art. 510. Em qualquer dos casos dos al'ts. t:08 e
509, f"I Pl'Bsiden te elo Tri bunal d13cidirú,])r) caso primeiro,
como a lei dotel'mina, no segundo a seu arbitrlo, pesanelo
se ha necessidade da pl'esençu da testemunha ou das tes­
temunha:> que faltaram, se o seu depoimento consta ou
não do processo, se esse depoimento poderá influir diante
da prova produzida pela accusação e pela defeza.

Art. 511. Se tiverem comparecido tres testemu­
nhas de accusação, e inutil a informação do Tribunal,
podendo, porém, dar-se o requerimento elo art. 509.

Paragrapho unico. Do deferimento ou indeferimento
cabe o recur o de aggravo no auto do processo.

Art. 512. Desde que se der o adiamento do julga­
mento em algum dos casos dos arts. 508 e 510 pelo Pre­
sidente do Tribunal serão punidas os testemunhas que
faltarem, e que occa3ionaram o adiamento, com 5 a 15
dias de pr'isão, alóm das despezas que fizerem as que com­
parecerem e das novas notificações.

§ 1. o Dessa decisão ha recurso para o Juiz de Di­
reito.

§ 2. 0 A pena de pl'iSãO póde ser convertida na de
multa de 50$000 a 100 000, a requerimento da parte.

Art. 513. Depois do conselho ter prestado compro­
misso o Presidente do Tribunal procederá ao interroga­
torio na fórma &0 art, lI;n, lavrando-se disso termo
espec~al.
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Art. 514. Findo o intert'ogatorio, o escrivão le[';\
todo o processo, as respo tas do 1'80 e sua defcza cscripta
se a apresentar.

Art. 51-. Coucluida a lei tura do processo, ser~l

dada a palavra ao autor ou seu procurado'r, ou orgão do
ministerio publico, que fa rá a accusação ex pondo os
factos, provas dos autos, circumstancias que rodear am o
facto delictuoso e o artigo do Codigo Penal de cuja pena­
lidade se tornou passiveI o delinquente.

Art. 516. Nos processos cm que se exercitar a acção
publica, em que houver accus'ldor particular, ü orgclo do
ministerio publico falIara. depois delle.

Paragrapho unico. Me mo nos processos em que não
cabe a acção publica, o orgão d ministerio publico dirá
de direito sobre o processo apos o queixoso ou seu procu­
rador.

Ad. 517. Depois da accusação serão illtl'or1uzidas na
sala das ses, ões, cé.l.da uma de pel' ~i, as testemunhas da
accusação, que depois da affirmação de verdade serão ill­
terrngada , primeiro pelo accusador, queixoso ou orgão
do ministerio publico, e depois pelo 1'60 ou seu procura­
dor, algum vogal e o juiz, para esclarecimento da ver­
dade.

Os depoimentos das testemunhas erão reduzidos a
escripto, s6mente a requerimento das partes.

Art. 518. Em seguida será dada a palavra ao n10 ou
seu defensor, que fará a defeza como en tender, no terreno
dos factos e do direi to, não podendo ser-lhe cassada a
palavra senão na h)'pothese do art. 100 e quando atacar
a instituição do Tribunal COrJ'eccionlll.

§ 1.0 E' amplamente garantida a liberdade da de­
feza.

s 2.° De qualquer violencia ou restL'icção á iiberdade
da defeza, haverá recurso de aggravo no auto do pro­
cesso.

S 3.° O termo de aggravo será tomado pelo escrivão
independente de despacho do Presidente do Tribunal, e
deUe deve constar minuciosamente os factos que ori­
ginaram e te recurso.

Art. 519. Concluida a defeza oral do réo, as suas
testemunhas 'erão introduzidas da mesma forma que as
do accusador, e affirma11do a verdade do que forem dizer
serão inquiridas primeiro pelo reo ou eu defensor, e
depois relo accusador ou orgão do ministerio publico..
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Art. 520. Aos vogaes do con elho e peemittido re-'
quererem ao f residente do Tribunal que se faça peegun­
tas as testemunhas da accusação ou defeza.

Art. 521. Principiado o conhecimento de um pl'O­
ces'>o não poderâ. et' mais interrompido nem mesmo pela
noite, salvo a requet'imento das partes, por motivo
justo.

Art. 522. O vogal do conselho depois de prestar com­
promisso e insubstitutivel, dissolvendo-se o conselho,
quando haja falta a preencher.

SUB.SECÇÃO I

DO INCIDENTE DA ARGUIÇÃO DE FALSIDADE

Art. 523. Se depois dos debates, o depoimento dJ
uma ou mai te túmunhas, um ou mais documentos forem
al'guidos de falso, com fundamento rasoavel quer pelas
partes, quer pelo Ol'gão do ministerio publico, o Presi·
denle do Tribunal mui deligente e escrupulosamente e
por si só decidira snmmat'ia e verbalmente, fazendo re­
duzir a um só termo e pecial, em que a:>signaea o Peesi·
dente do Teibunal e a pades.

§ 1.0 Nesse termo se declarará a natureza da at'gui­
Ção, as razões ou fundamentos della, as averiguações,
exames e mais deligencias, a que se procedeu, e em vir­
tude das quaes se julgou ou não procedente a mesma
argul ão .

. ' 2. 0 o ca. o de en tender o juiz pelas averiguações,
a que se proceder, que concorrem vehemen tes indi­
cios ele falsidade arguida ou de outra qualquer occor­
rente, proporá comI) pl'imcit'o que ito aos vogaes e na
mesma occasião, em que fizet' O' outt'os que itos sobre a
cau,a pt'incipal, o seguinte; « Pode o conselho de julga­
mento pronunciar alguma decisão definitiva sobt'e a causa
prinl:ipal, sem attenção ao depoimento ou documento
at'gu ido ele falo? »

§ 3. 0 O vogaes do conselho depois de examinarem,
se no caso de se provar a arguida falsid<tde do depoi­
mento ou documento poderà ella influir sobre a decisão
da causa principal, ele maneit'a que essa decisão tenha
neces ariamen te de . et' di[ereIl te ne. ~e ou no caso con­
trario; c quando depois de conferenciarem, decidirem
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affirmativamente sobre o primeiro quesito, isto ê, certi·
ficarem de que a questão incidente de falsidade lhes não
impede ajuizar e decidir sobre a causa principal, assim o
declararão e re,"ponderão aos outros quesitos.

§ 4.° Se os vogaes do conselho, porem, resolverem
negativamente a questão, logo suspenderão o acto, e nada
mais decidirão sobre a causa principal e o conselho de
sentença apresentara ao Presidente do Tribunal esta sua
resoluçãO: « O conselho de julgamento não póde pronl:n·
ciar decisão definitiva sobl'e a causa principal, sem atten­
ção ao depoimento ou documento arguido de falso ».-Com
isto se haverá o conselho por dissolvido.

§ 5.° O Presidente do Tribunal em ambos os casos
remettera o documento ou depoimento arguido de falso e
todos os documentos e esclarecimentos obtidos ao orgão
do millisterio publico para instaurar o respectivo pro­
cesso.

§ 6.° Em quanto o Tribunal do Jury não decidir
sobre a falsidatle do depoimellto ou documento não
entI'arà em julgamento o processo em que se deu a
arguiçãO.

§ 7.° Decidicla a falsidade será submettido o pro­
cesso por oovo conselho de julgamento de que não p6de
fazer parte o vogal que requisitou o processo de fal·
sidade.

SUB-Sl);CÇÃü II

DOS QUESITOS

Ad. 5°4. Terminados os debates, o Presidente do
Tribunal propurá por e cripto em quesitos as questões da
facto neces arias pal'a poder fazer applicação.

Al't. 525. vS quesi tos elevem ser rl~digielos de confor­
midade com a queix.a ou denuncia, com as circumstafl­
cias aggravao tes allegadas.

Art. 526. Se resultar elos debates o conhecimento da
existencia de alguma circumstancia não mencionada na
queix.a ou denuncia, o Presidente do Tribunal fara. delJa
qnesito.

Art. 527. Em todo o pl'úcesso o Pre idente do Tri·
bunal ante de fazer os quesito de defeza fará o seguinte
quesito: « Se ex.istem circul11stallcias attenuuntes a favor
do reo. »
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Art. 528. Se o réo apresen tal' em defeza ou nos de­
bates allegar como excusa qualquer facto que a 19i reco­
nhece como justificativa que o isempta de pena, o Presi­
dente do Tribunal propol'á em quesito.

Art. 529. Quando o réo fOe maior de 9 annos e
menor de 14, o Presidente do Tribunal fara o quesito­
« Se o réo procedeu com di cernimento. »

Art. 530. Os que. itos devem ser feitos, quer em 1'e­
laçõe ao facto criminoso, quer em relação às circumstan­
ciati aggravan te , quer aos factos de defeza, em propo­
sições numeradas, simples, bem distinctas, separadas, sem
negativas de modo que sobre cada uma, não haja equivoco
ou amphibologia começando pelos da accusação e depois
pelos de defeza corno e tá estabelecido para o Tribunal
do Jury.

S B-SEC .Ão III

DA CONFERENCIA SECRETA DO CONSELHO DE JULGAMENTO

DOS VOGAES

Art. 531. Feitos os quesitos pelo Presidente doTribu­
nal, serão por elle lidos em voz alta e entregues com o
pl'ocesso e in terrogatorio ao pl'i meiro vog-al SOl' teado,que
servindo de pre idente interino do conselho com os de­
mais vugaes se recolherão à sala das conferencias para
dl1,bemrem a só:; e a pOI'tas fechadas.

Al't. 532. A conferencia do conselho de julgamento
é S3creta.

Art. 533. Um oflicial de justiça por ordem do Pre­
sidente do Tribunal sera postado a porta da sala do con­
selho dejulgnmento, para não consentir, que saia algum
vogal, ou que nlgnem entre, ou se communique por qual­
qner mallei.l'a com os vogaos.

Paragl'apbo unico. E se oflicial ele justiça cedi ficara
a incommunicabilidade do conselho de julgamento elos
vogaes para ser j unta aos autos.

Art. 534. Todas as deci ões do conselho devem ser
tomadas por escrutínio secreto.

Ad. 535. Não se podera fazer dGlclaração alguma no
p~ocesso, por onde se conheça os vogaes que foram venci·
dos e quae~ os vencedore. , sol pena de nullidade.

Art. 536. As decisões serão assignada por todos o
vogaes votantes.

r
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Art. 537. As decisões do conselho de julgamento de
vogaes serão tomadas por maioria de votos.

Art. 538. Recolhidos os vogaes a sala secreta de suas
conferencias, começarão por nomear den tre os seus
membI'Os em escrutinio secreto, por maioria ahsoluta de
votos, o seu presidente e um secretario.

Art. 539. Fei tas as nomeações conferenciarão os
vogaes sobre o processo que estiver submettido a seu
exame.

Art. 540. O secretario do conselho fará a leitura do
que o Presidente julgar conveniente, ou algum dos mem­
bros requerer e dos quesitos apresentados.

Art. 541. Finda a leitura, admittitlas as observações
que cada um dos membros do conselho tivee paI'a fazer,
ultimada a discussão, o Presidente do conselho lerá e
porá a votos, separadamente, os que itos na ordem es­
cripta pelo Pre iJente do Tribunal, para o que cada.
vogal terá uma porção de cartões ou espheeas de côr
ou brancas, em que estarão escriptas as palavras :-Sim
-Não.

Paragrapho unico. Quando todos tiverem votado,
começando pelo Pre idente do Oonselho, vel'ificará este a
votação e mandal'a confol'lne o resultado della escrever
pelo secretario.

Art.542. As respostas devem ser claras, affirmativas
e distincta~.

Art. 543,. O modo de responder consiste em declarar
o numero do quesito que se responde, affil'mal-o ou ne­
gaI-o pelo numel'O de votos e o facto con equente affir­
mado ou negado como este\. estabelecido para o Tribunal
do Jury.

ArE. 544. Quando as respostas ao quesito se dividam
em votos iguaes, sendo dois affirmativos c d.ois negativos,
sel'ão os factús repetido~ quel' pela affirmativa, quer pela
negativa, antecedendo o l1umol'O de cada uma.

Art. 545. Para responder ao quesito relativo a exis­
tencia das circumstancias attenuantes, o Presidente do
Oonselho fara ler o artigo do Oodigo Penal que dellas
trata e depois porá a votação o quesito.

Art. 546. e da resposta do conselho se apurar uma
negativa, de'le immediatamente re. ponder que não exis­
tem circumstancias attenuantes a favor do 1'60.
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Art. 547. Se da resposta do Conselho se apurar uma
affirmati va, o Presidente do Conselho irâ lendo e pondo
à votação cada circumstancia attenuante separadamente;
e affirmada, pelo secretario, notado o numero da atte­
nuante e em que consiste ella para na resposta, em
globo, do quesito fazer :l menção della.

Art. 548. Desde que o conselho de julgamento nega
o primeiro quesito sobre a existencia do facto se deve
fazer a declaração.-« O conselho de julgamento dos vo­
gaes deixa de responder aos demais quesitos por se acha­
rem prej udicados com a resposta do primeiro.

Art. 549. Dada e escriptas todas as resposta e
assignadas pelos membros do conselho de julgamento,
voltarão eUes â sala das sessões.

SUB-SECÇÃO IV

DA SENTENÇA DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL

Art. 550. Voltando os vogaes da sala secreta das
conferencias para a sala da sessões ahi o Presidente do
Conselho lera as respostas dada aos Iluesito propostos e
entregara o processo ao Presidente do Tribunal.

Art. 551. A entença deve ser profel'ida em segui­
mento das respostas e na mesma se sãO do Tribunal.

Art. 552. Se a decisão do con elho fór negativa o
Presidente do Tribunal absolverá o accusauo ordenando
que se lhe dê baix.a na culpa.

Art. 55' . O que uma vez for absolvido por um
crime, não tornara a ser accu ado pelo mesmo motivo.

Art. -54. Se a decisão fór affirmativa o Presidente
do Teibunal, condemnara. o réo nas penas do artigo do
Codig) Penal infringido, tendo em vi ta:

a) as regras de direito criminal;
b) o modo das deci ões do conselho obre o facto ar­

guido e snas circums tancias :
§ 1. o As regras de direito criminal a seguir-se são as

estabelecidas no Cocligo Penal. .
§ 2. 0 Sobre o modo das decisões a respeito do facto

arguido e suas circumstancias é necessario que a affirma­
tiva seja tomada conjunctamente sobre o facto e ciscum­
stancias por maioria de votos.

2i:i
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§ 3.° Havendo empate na votação é o 1'eo absol­
vido.

A1't. 555. Do Tribunal Correccional só se lavrarão
termos essenciaes dos actos que houverem de ser assig­
nados pelos vogaes ou pelas partes. (937)

Paragrapho unico. Os demais serão mencionados
na acta da sessão.

Art. 556. Quando o réo condemnado fÓr algum de­
putado á Assemblea Legislativa ou o Presidente do Es­
tado, o Presidente do Tribunal Correccional, fará a re­
messa dos autos ao }O secretario da Assem bléa Legisla­
tiva ou à seu Presidente quando não estiver ella reunida,
depois da sentença condemnatoria, ficando entretanto
suspenso q1:lalquer procedimento ulterior até deliberação
da mesma. (938)

§ 1.0 Se a resoluçãO da Assembléa fór favoravel a
execução da sentença ella se cumprirá.

§ 2.° Se a resolução fór contraria á sentença sera
esta cumprida depois de findo o mandato, ou GLo deputado
ou do Presidente do Estado.

§ 3.° Em ambos os casos a Assemblea pelos seus or­
gãos reinviara todos os papeis ao juiz que lhe fez a
remessa.

SUB-SECÇÃO v

DA ACTA DA SESSÃO DO TRIBUNAL CORRECCIONAL

Art. 557. Do processo ou actos passados perante o
Tribunal Correccional de.ve lavral'-se acta em que eja
tudo especificado e da qual conste que foram observadas
as formulas e termos essencia.::s. (939)

§ LOCada acto deve seI' consignado por escri pto cm
seu tempo e ordem regular e successiva.

§ 2.° As partes e o orgão do minísterio publico po­
dem requerer ao Presidente do Tribunal que a acta seja
feita antes do Tribunal encerrar sua sessão dlaria e lida
publicamente.

(937) AJ't. 331 lei 43 A.

(93 ) Lei 26 de Agosto 1892. art. 4° paragrapho UUICO e arts. 50,
8° e 9°.

(939) As disposições sobre estai actos do Jury.
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§ 3.° A acta deve ser assignada pelo Presidente do
Tribunal e orgão do ministerio publico.

§ 4. 0 Da acta será tirada uma copia vel"bum-ad­
verb'um que será conferida pelo escrivão que a tirar e
assignada pelo Juiz Municipal e orgão do ministerio pu­
blico para ser junta aos autos.

§ 5. o Quando por qualquer motivo ou o Juiz Munici­
pal ou o orgão do ministerio publico já não esteja em
exercicio, assignará o seu substituto se entender que a
cópia confere com o original.

OAPITULO II

Do prooesso de responsabilidade de todos os empregados
publioos

Art. 558. São competentes pura processar e julgar
a responsabilidade dos funccionarios publicas do Estado:

a) o Tribunal da RelaçãO. (940)
b) os Juizes de Direito. (941)
§ lo. O Tribunal da RelaçãO conhece da :

a) dos desembargadores, excepto se delinquente fór
a maioria de seus membros ou todo o Tribunal;

b) do Procurador Geral do Estado;
c) dos Juizes de Direito;
d) dos membros do Tribunal de Oontas;
e) do Ohefe de Policia do Estado. (942)

§ 2. 0 Os Juizes de Direito conhecem da:

a) dos Juizes Municipaes;
b) dos Juizes de Paz;
c) dos Promotores Publicas e seus adjuntos e

curadores;
d) dos serventuarios e empregados de justiça;
e) de todos os demais funccionarios pu blicos. (943)

Art. 559. A acção nos crimes de responsabilidade
póde ter começo:

(940) Al't. 199 § lo lettra A, lei 43 A cito
(941) Art. 204, letra B, lei 43 A cit.
(942) Disposição cito
943) Disposição ci t,
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N. 1.0 Em virtude de ordem do Governo: (944)
N. 2.° ex-officio ;
a) qua.ndo o Promotor Publico não apresente queixa

ou denuncia no prazo legal;
b) quando fôr ordenado por ordem superior;
c) quando a autoridade competente chegar a prova

da responsabilidade, independentemente de queixa ou de­
nuncia. (945)

N. 3.° Por etreito da queixa:
a) do queixoso nos termos do art. 298
b) do Procurador Geral ou do Promotor Publico nos

termos dos arts. 41 e 42.
c) de estrangeiro, mas s6mente em causa pro­

pria. (946)
N. 4.° Por etreito de denuncia do Procurador Geral

do Estado ou do Promotor Publico nos termos dos arts. 41
e 42. (947)

§ 1.0 Quando a autoridade judiciaria compe­
tente reconhecer em feitos ou papeis submetticlo' regu­
larmente a seu exame jurisdiccional, responsabilidade de
algum funccionario publico, mandará tirar tl'aslado das
peças necessarias e remetterá ao orgão do ministerio pu­
blico para proceder na fórma da)ei e de sua competencia,
ou procederá ex-officio. (948)

§ 2.° Quando o Juiz ou Tribunal competente proce­
der por arriem cio governo ou ex-officio, mandará au­
toar a ordem ou papeis que houver recebido, ou QS tras­
lados necessarios e papeis que servem de base ao pro­
cesso. (949)

Art. 560. A acção pa.ra verificar-se a responsabili­
dade dos empregados publicas deverá ser intentada:

(944) Coel. Processo arts. 153, 15-! e 156 e Reg. 31 ele Jan. art. 396­
ex-vi do art. 189. Lei 43 A.

(9-!5) Coel. PI·OC. arts. 15l e 157. Lei 3 Dez. art. 25 § 30. Reg. 31 Jan.
art. 396, Aviso 20 Dez. 1852. Lei 43 A art. 71. Aviso de 3 Junho ele
]850.

(946) Ooel. Proc. arts. 150, ]54, Reg. 31 ele Jan. art. 39 , lei 43 A cito
(917) Arts. 150, Reg. 31 ele Jan. ar!. 393, Lei -!3 A.
(94 ) Art. 199 § '1°, 6°, 204, letra S, lei 43 A..
(949) Art. 403 elo Reg. de 31 Jau. 1812.
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a) den tro de oito annos, nos casos dos ns. 1, 2 e 4
do artigo anterior.

b) dentro de anno e dia nos casos do n. 3 do mesmo
artigo. (900)

SEcçKo 1

DO PROCESSO PERANTE O JUIZ DE DIREITO

Art. 5Gl. O processo da formação da culpa dentro
da competencia dos Juizes de Direito, segue os mesmos
tramites da nos crimes communs com as seguintes modi­
fica ões;

1.0 A queixa ou denuncia, só se admitte:
a) por escripto ;
b) com a assignatura do queixoso reconhecida por

tabelJião ou por duas te temunhas;
c) acompanhada dos documentos ou justifica ão que

façam acreditar na existeocia do uelicto ou decüu'ação
cOJJclud~nte da impos ibilidaele ele apresentar alguma
destas provas. (951)

§ 2.° Apresentada a queixa ou denuncia., o Juiz de
Direito a mandar'à autoar e ordenara por seu despacho
que o denunciado seja sobre ella e documentos, por cÓpia,
ouvido por escripto no prazo improrogavel de quinze
dias. (952)

. 3.° Não sera oUíido o denunciado:
a) quando estiver fóra do eli tricto da culpa;
b) nos crimes inafiançaveis quando estiver solto;
c) quando não se souber de ua residencia. (953)
§ 4.° Julga-se renunciar o benefi0io da audiencia

prévia quando o reo não responder no prazo do § 2°
deste artigo. (954)

. 5.° Com a I'esposta do iniciado fazendo-a juntar
aos autos, marcara dia para o summal'io. (955)

(950) Árt. 15-1- Cod. Proc. R. de 31 de Jan. al'L 796,
(951) Cod. l~J'o. al'l. 152. R. 31 Jan. arl. 397.
(9-2) Cod. Pro. al't. 1;:;9. R. 31 Jan. :ll't 398, e 399.
(953) Cod. Pro. al't. 1uO. R. 31 Jau. arL 39 .
(954) Dec. 8 de Outubro 1843.
(955) Reg. 31 Jan. art, 400.
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§ 6.° O Juiz de Direito podera fazer ao queixoso as
perguntas que lhe parecer necessarias. (956)

Art. 562. A pronuncia deve ser decretada pelo
modo estabelecido nos crimes communs e communicada ao
Governo do Estado, produzindo os seus effeitos desde
lego. (957)

§ 1.0 Os e.ffeitos da pronuncia são os mesmos estabe­
lecidos nos crimes communs e mais o de suspender a per­
cepção dos vencimen tos do cargo. (958)

§ 2.° A suspen!!ão do exercicio de funcçães não im­
pede o accesso legal que competir ao funccionario pro­
nunciado. (959)

Are. 563. Da sentença que não pronunciar, recor­
rerà o juiz ex-officio para a H.elação. (960)

AL't. 564. Da sentença que pronunciar podera a
parte recorrer para o Tribunal da Relação. (9tH)

. Art. 565: Os recursos dos artigos antecedentes
obedecem a regra geral.

Art. 566. Pronunciado o iniciado o Juiz de Direito
mandara dar vista ao Promotor Publico para O libello e
a parte queixosa, se houver, para addital-o no prazo de
tl'es dias. (9ü2)

Ad. 567. Do despacho que mandar reformar o
libello, o recurso e para o Tribunal da Relação. (963)

Ad. 568. Oflerecido o libello o juiz mandará noti­
ficar o reo, ou seu legitimo procurador, para apresentar
a sua contrariedade, produzir os documentos da sua
dafeza e nomear testemunhas no prazo de oito dias, que
poderá ser rasoavelmente prorogado. (964)

Art. 569. Findo o termo e na audiencia aprazada,
presentes o Promotor Publico e o queixoso se houver, o
juiz fazendo lêr pelo escrivão o libello, contrariedade e

(956) Cod. Proc. art. 80.
(9j7) Cod. Proc. art. 165.
(958) Lei 43 A. Cod Proc. art. 165.

(959) Cud. Proc. art. 165 in fine.
(960) Arts. 69 e 71. Lei 3 Dez.
(OOl) Idem.

(962) Reg. 31 Jan. art. 401.

(963) § do art. 329 Lei 43 A.
(964) Reg. 31 Jan. art. 4:>2.
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mais peças do processo, se procederá a inquirição das tes­
temunhas de accusação, e as que tiverem sido apresen­
tadas pelo réo. (965)

Paragrapho unico. Findas as inquirições, mandara o
juiz ao escrivão que lhe faça os auto conclusos afim de
profel'ir a sua sentença no prazo da lei. (966)

Art. 570. A. sentença final sel'à communicada ao
Governo do Estado.

Art. 571. Absolvido o iniciado sera immediatamente
solto.

Art. 572. Nos crimes de responsabilidade da compe­
tencia do Juiz de Direito a eUe cabe conceder fiança pro­
visaria ou definitiva. (967)

SECÇÃO II

DO PROCESS') PERANTE o TRIBUNAL DA RELAÇÃO

Art. 573. São applicavei ao processo da formação
da culpa nos crimes da competencia do Tl'ibunal da Re­
lação, as regras estabelecidas para o dos €la competencia
dos Juizes de Direito, com as seguintes modificações.

§ 1.0 A queixa ou denuncia sel'á apresentada ao
Presidente do Tribunal da Relação. (968)

§ 2.° Se a queixa ou denuncia não estiver formulada
nos termos legaes, o dito Presidente, paI' seu despacho,
mandará preencher os requisitos flue faltarem-depois
do que distribuirá ao Desembargador a quem com­
petir. (969)

§ 3.° O juiz a quem tocar o feito mandará auioar as
peças do peocesso e dar vista ao Procurador Geral do
Estado se fõr queixa, e que o iniciado seja ouvido por
escripto pelo pra.zo de quinze dias improrogaveis. (970)

4.° O juiz do feito sera o juiz processante. (971)

(965) Reg. 31 Jao. o.rt. 403.

(966) Art. 404. Reg. 31 Jan.
(967) Art. 204, lettru L-lei 43 A.
(968) Art. 90, dee. 2 de Maio de 1874.
(969) Idem,
(970) Art. 91, doe. eit.
(971) Art. 92, doe. eü.
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s 5.° O oegão do ministerio publico sedL o Pro­
curador Geeal do Estado. (972)

§ 6. 0 Ooncluido o summaeio o juiz do feito o apee­
sentara em mesa para relataI-o.

Art. 574. O Presidente do Teibunal designará a
mesma sessão ou a seguinte par,t peopor-se o feito e im­
mediatamente seeão soeieados'dous juizes. (973)

§ 1.0 Sorteados os juizes, o relatoe fará o relatoeio
do processo e insteuidos os juiz~s da materia do mesmo
peocesso, passal'ão em acto successivo e em sessão do Tei­
bunal ajulgar se o réo deveou nãoseepeonunciado. (974)

§ 2. 0 A decisão vencee-se-ba por dous votos con­
formes. (975)

§ 3.° Todos os actos acima mencionados seeão prati­
cados em sessão publica do Tribunal nos casos em q ue o
réo estiver peeso ou quando o crime fór afiançavel. (976)

§ 4.° Nos casos em que o rco não estiver preso e o
crime felr inafia.nçavel, o relatorio do feito e o sorteio dos
juizes para a decisM sobr-e a pronuncia serão feitos em
sessão publica peocedendo-se depois a julgamento em
sessão secreta na presença dos membros do Tribunal. (977)

§ 5. 0 Os juizes que tiverem de julgaI' a pronuncia
na fórma e,tabelecida pode~'ão antes disto cOflferenciar
particularmlmte sobee o feito, comtanto que na mesma
sessão se julgue a pronuncia. (978)

§ 6. 0 Podeeão tambem antes de proferir a pronuncia
ou não pronuncia, proceder a todas as deligencias que
en tenderem necessaeias. (979)

§ 7.° Peonunciado o l'éo, seguem-se os effei tos da
pron uncia como conseq uencia della.

§ 8. 0 Ao juiz processante compete admittír fiança
provisor ia ou definitiva nos casos, em que elta tem lugar,
ouvido o peocuradoe geral do Estado. (980)

(972) Art. 20 lei 43 A.
(973) Art. 95, Dec. 2 de Maio 1874.

(974) Idem.

(975) Idem.
(976) Art. 913, Dec. cito
(977) Art. 96, Dec. 2 Maio de 1874.
(978) Dec. 20 do Outubro de 1850, art. 50.

(979) Dec. 20 de Outubro de 1850, art. 15.

(980) Lei 31 de Agosto de 1829, art. 3,
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Art. 575. O julgamento dos crimes de responsabi.
lidade perante o Tribunal da. relação obdece as seguintes
regras:

§ 1.0 Depois de decretada a pronuncia dar-se-ha
vista do processo ao Procurador Geral do Estado por tres
dias para apresentar libcllo de conformidade com o esta­
belecido nos crimes communs. (981)

§ 2. o Se houver queixoso será admittido a adir ou
declarar o libello, comtanto que o faça no prazo de qua­
renta e oito horas. (982)

3. 0 O réo será Jogo notificado por ordem do Presi­
dente do Tribunal para comparecer no dia, que lhe f r
designado, por si ou por seu procurador, quando ostiver
preso e ahí produzir a sua defeza. (983)

§ 4. o O dia será marcado com maior ou menor es­
paço com atteoção ás circumstancias que occorrerem.

§ 5. o Comparecendo o réo por si ou por seu procura­
dor !la termo assignado e otl"erecido pelo procurador
geral do Estado o libello accusatorio, se lhe dará vista no
cartorio do e crivão do feito para deduzir a sua defeza
no prazo de oito dias, que sera prorogavel ao prudente
arbítrio do juiz do feito. (984)

§ 6. o Findo este prazo e na primeira conferencia do
Tribunal, presentes o Procurador Geral do Estado, o quei­
xoso, O réo ou seus procuradores, advogados e defenso­
res, o juiz do feito devera ;

a) mandar ler pelo secretario a queixa ou denuncia,
a resposta do réo, ° libello, a contrariedade e todas as
peças do processo ;

b) proceder-se·ha a inquirição das testemunhas,
como está estabelecido na pa['te geral. (985)

§ 7. 0 Terminadas as inquirições, o juiz do feito, na
confereocia seguinte do Tribunal, fará o relataria cir­
cumstanciado de todo o pi'ocesso, podendo ser verbal-

(981) Arl. 98, Dee. d~ 2 de Maio de 1274.
(9 2) Art. 99, Dec. 2 de nlaio de 1874.
(983) Lei 18 de otembro de 1828. art. 25, Dec. 20 de Outubro de

1850. al't. 10.

(9 4) Arl. 100, Dec. 2 de Maio de 1874.

(9 5) 1\l't. 101, Doe. 2 do Maio de 1874.
26
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mente retificado pelos juizes presentes, pelo Procurador
geral do Estado e pelas partes e seus pn)curadores quando
fór inexacto ou não tiver a precisa clareza. (986)

§ 8.° Seguir-se-ha a accusação, pela regra geral, e
depois a defeza do réo e logo a sessão se tornará secreta
é se discutirà a materia ; no fim do que, der.larando os
juize~, que e ·tão em estado de votar, continuará a sessão
em publico e proceder-se-ha a votação. (987)

S 9.° No acto da votação não estarão presentes o
queixoso, réo, nem seus procuradores, advogados e de­
fensores. (988)

§ 10. Tomam parte na votação todos os desembarga­
dores pre entes, não sendo impedidos para o mesmo jul­
mento os juizes que votaram na pronuncia. (989)

11. A decisão será tomada por maioria absoluta
de votos e no caso de empate, quer sobre a condemnação,
quer sobre o grào da pena seguir-se-ha a parte mais
favoravel ao réo. (990)

§ 12. A sentença que se proferir sera lançada nos
autos por accôrdão redigido e assignado como esta estabe­
lecido como regra geral. (991)

§ 13. O accórdão podel'à ser embargado por uma só
vez. (992)

§ 14. Absolvido o réo, é immediatamente solto es­
tando preso, recebendo o ordenado que deixou de receber
durante a pronuncia. (993)

§ 15. O cumprimento das sentenças nos crimes de
responsabilidade so eifectua pela remessa dos autos ao
juiz das execuções da residencia omcial do réo, para pro­
ceder na fórm:;t estatuida, depois de registrados o despa­
eho de pronuncia e accôrdão. (994)

(986) Arl. 102, dec. 2 de Maio de 18U.
(9 7) Art. 103, dec. cil.
(988) Art. 103, dec. cil.
(989) Lei 6 de Agosto de 1871, al·l. 10 § ,0.
(990) Lei 18 de Setembro de 1828. art. 29. de . 22 de Agosto ele 1833,

reg. ;3 de Janeiro ele 153 , dec. 2 de M1l.io de 1874, art. 104.
(9Jl) Art. 105, dec. 2 de Maio de 1874.
(992) ArL. 105, dec. 2 de Maio de 1874.
(993) Cod. do Proc" art. 174.
(994) Lei 20 Dez. 11:30 art. 35.
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§ 16. Da sentença condemnatoria ou absolutoria se
fara commullicação ao Governo.

§ 17. Se I) réo absolvido ti\Tcr prestado fiança, será
esta levantada a seu requerimento por portaria do Pre­
sidente do Tribunal. (995)

CAPITULO III

Do prooesso de fallencia (996)

Art. 576. O processo criminal contra o fallido e seus
cumplices correra em auto apartado, distincto e inde­
pendente do processo commercial de fallencia. (997)

Paragrapho unico. Ião poderá, porém, ser iniciado
antes de declarada a fallencia. (998)

Art. 577. E' competente para qualificar a fallencia
o Juiz Municipal em cuja jurisdicçãO o devedor tiver o
seu principal estabelecimento ou casa filial a outra si­
tuada fMa do Estado ou do territorio da Republica. (999)

Paragrapho unico. Se o devedor tiver dois ou mais
estllbelecimQntl)s no Estado ou alguns neste e outros em
territorio da Republica ou fóra delie serão competentes
os juizes dos domicilias desde que a~uelles estabelecimen­
tos sejam independentes. (1000)

Art. 578. Compete promover o processo de qualifi­
cação ao curador fiscal. (1001)

Pal'agrapho unico. Devem ser nomeados os orgãos
do ruinisterio publico. (1002)

Art. 579. O processo é o da fOl'mação da culpa nos
cl'Ímes communs, com todos os recursos e garantias de
defeza, inclusive o julgamento pelo Tribunal do Jury,
com as seguintes especificações. (1003)

(995) Lei 20 Dez. 1830. art. 35.
(996) Art. 319 lei 43 A cito
(997) Al't 77, dec. 917 24 de Outubro de 1890.
(99 ) Art i7, dec. 91724 de Outubro de 1890.
(999) Al't. 3191ei 43 A.
(1000) Art. 4, dec. cito
(1001) Art. 78, dec. cito

(1002) Art. 154, dec. cito

(1003) Art. 319, lei 43 A.
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§ 1.0 A denuncia é substituida por uma petição 1l11­

cial que será instruida com O relato rio e mais documen­
tos que tiveeem sido exhibidos na peimeira reunião dos
credores e com certidão da sentença de declaração da fal­
lencia e o rol de testemunhas estatuido na denun­
cia. (1004)

2.° O orgão ào míl1isterio publico do municipio se
não fàr o curadoe fiscal sera ouvido em todos os termos
do prccesso como parte inteeessada.

S 3.° Ao Promotor da comarca, tenha o proce so
de faUencia, curador-fiscal ou seja este o adjuncto no
municipio, compete exercitar os actos do processo do li­
bello em diante.

. 4.° A intervenção obrigatoria do Promotor Publico,
na fórma do p~lragrapho antel'ior, não priva a audiencia
do curador-fiscal nos mesmos actos.

§ 5.° Qualquer credor podera requerer o que fOI' a
bem dajustiça,

6.° As autoridades policiaes remetterão ao Ol'gão
do minister'io publico os il1queritos que tenham procedido
durante o summario, por intermedio do Juiz Muni­
cipal.

§ 7.° Conclusos os autos ao Juiz Municipal, este
poderá ordenar as deligencias que julgar necessarias e
cumpridas, qualificará a fallencia casual, ou culposa, ou
fraudulenta.

§ 8.° os dois ultimos casos pronunciara os indicia­
dos de conformidade com o Codigo Penal e artigos das
leis geraes. (1005)

(1004) § 2.° e seguintes. art. 78. dee. eit.
(1005) A fallencia será qualificada:
a) casual. quando proceder de accidentes, casos fllrtuitos ou força

maior, ou não concorrer circumstancia pela qual deve ser qualificada
culposa ou fI'audulenta;

b) culposa, quando occorrer al"'um dos seguintes factos:
N. 1. Ex.cesso de despeza no tratamento pessoal do fallido em rela­

ção ao seu cabedal, numero de pessoas de famiJia o especie do
negocio;

N. 2. enda por menos do preço orrente ue elTeitos comprados nos
seis mezes anteriores á epoca leg,tl d,t fallencia e l1i nda nâo pagos, se
foi feita com intenção de l'eLcl1'dar a declaraçiio da fallencia;

N. 3. Empreg:o ele .meios l'ltinosos para obter recursos e retardar a
declaração da fal1enCH\;
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Art, 580. A sentença criminal condemnaioria em
fallencia fraudulenta ou por crime a ella equiparado,
aI ém dos efIei tos estabelecidos no Codigo Penal, produ­
zirá:

a) o de anllullar a quitação dada ao fallido ;

b) o de rescindir a concordata por pagamento, pre~

ventiva ou não ainda não cumprida, e a moratoria,

N. 4. Abuso de acceites, endossos e responsabilidades de mero favor j

o) fraudulenta, quanelo occoner algum elos seguintes factos:
N. 1. Despezas ou perdas ficticias, falta de j ustlÍlcação elo empre('o

de todas as receitas ;
N. 2. Occultação no balauço ele qualquer somma ele dinheIro, de

quaesquer bens ou titulos, inclusão de dividas pagas ou prescriptas;
N. 3. Desvio ou applicação de fundos ou valores de que seja deposi~

tario ou mandatario;
N. 4. Vendas, negociações ou doaçõQs feitas Oll dividas c0utrahidas

com sim ulação 011 fi ngilllCLllo ;
. N. 5. Compra de bens em nome de terceira pessoa, ainda que 'on-
Juge, a, cendente, descendentes e Í1'mãos;

~. 6. Falta pelo menos do « Diario », aintla sem as formalidades
l~gaes, urna vez que lal omissão não induzu. ihwele ou intl!lito de Jlreju­
dICar os credores;

1. 7. Falsific<Wão ou truncamento do Diario ou Copiador;
N. S. Falta de archi vamento e lançamento no registro elo commer­

cio dentro de 15 dias subsequentes a celebração do ca amento (lu'L 31
do Codigo Commercial) do contra ·to ante-nupcial. sentlo o marido com­
merciante ao tempo d casamento; desse contl·,~to e dos titulos dus
beus iucommunicllnis da mulher, dentro de 15 dias subsequentes ao
começo do exercicio do commercio, quanto ao ontrato an i-nupcial. e
dentro de 3D clias sllbsequentes a acquisição, quanto aos relerirlos bens;
e do titu.los ou acqllisição de bens que não possam ser obrigados por
dividas uos prazos aqui indicados;

N. 9. Perdas ltvultadas em jog-o de qualquer especie e sob qualquer
fórlDa, inclusive ps chamados da Bolsa;

N. 10. O omcio de conetor ou agente de leilões, embora tenha o
fallido deixado de exercer taes funcções, tuua voz que a fallencia pro­
ceda do tem po em que as ti ver exercido ;

I . 11. O exercicio do commercio sob fu'ma OH razão commercial que
não pudesse ser inscripta no registro;

Parugrapbo unico. As regras da cumplicidade e tabelecidas no
f'oeligo Penal prevalecel'ão em toda sua extensão e etreitos no caso de
fallencia fraudulenta. (Art. 79, dec. cit.)

lncorrorá nas penas de fallollcia culposa, salvo a fraude, caso cm
que serão applicaclas as da fl'alululenta: .

1.0 O fallido que, depois da declaração da fallencia ou do sequestro,
praticar llIgam acto nullo ou annttllavel;

2.° O fallido que tiver os linos escripturados de fórma a difficulLar
ou tOl'llar obscura a verificação ou a liquidação, cluer do acti,'o, quer da
passll'o;
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c) O de annul1ar, independente de sentença civil ou
commercial, os actos criminados, e de obrigar a restitui­
ção dos bens a que se referirem. (1006)

Art. 581. O curador fiscal, os syndicos e os mem­
bros da commissão fiscal ficarão sujeitos à responsabili­
dade civil e criminal pelos actos que praticarem em oppo­
sição aos interesses a seu cargo, sendo equi parados para
os etreitos da penalidade aos empregados publicas. (1007)

3. o o devedor que no prazo legal não se declarar fallido, se da
omissão resultar que fiq ue fóra da mfluencia da época le.~al da fallencia
algum acto que dentro dessa época seria nullo ou annulla"el;

4. 0 O fallido qlle, occultando-se, ausentando-se, não comparecendo,
negando informações ou esquivando-se a auxiliar os syndicos e o cura­
dor-liscal, crear embaraços de qualquer especie ao andamento do pro­
cesso commercial;

5. o O concordatario e que tiver obtido mOl'atoria, se por neglt!l'encia,
descuido ou algum outro acto de culpa concol'I'er para a detel'loração
da massa e conseq uente resci são da concordata e declaração de fallencia.
(Art. 80 do dec. citado.)

Incorrerá. nas penas de Callencia fraudulenta:
1.0 O devedor que por meio de fraude ou simulação obtiver mOI'ato­

ria, concordata preventiva da fallencia ou o beneficio da cess[o de
bens;

2. o O devedor que obtiver moratoria, concordata ou cessão de bens,
prev~lecendo-se de algum facto que qualilica de fraudulenta a fal­
lencla;

3. 0 Qualquer pessoa, inclusive guarda-livros, que se mancommunar
com o devedor para fraudar os credores ou o auxillar para occultar ou
desviar bens, seja qual fOl: a sua especie, quer antes, quer depois dl\ de­
claração da fallencia.

4. 0 Qualquer pessoa que se apresentar com credito simulado.
5. 0 Qualquer pessoa que occultar ou recusar aos syndicos ou cura­

dor liscal a entrega de bens, credi tos ou titlL10S que tenha do fallido;
admittir, depois de publicada a declaração da fallencia, cessão ou endos­
sos do fallido ou com elle celebrar alglllll contrato ou transacç[o;

6. 0 O credor leO'itimo que fizer concerto com o devedor em prejuizo
da massa ou transiO'i I' com o seu voto para obter vantagem para SI nas
deliberações e actos da concordata, preventiva ou não, cess[o de bens,
moratoria, quitação e rehabili tação.

7. 0 O cOI'rector que intervier em qualquer opel'ação mercantil do
fallidodepois de declarada e publicada a fallencia. (Art. 81 dodec. citado.)

(1006) Art. 8-! do dec. citado.
(1007) ArL. 85 do dec. citado.
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TITULO VIII

Dos recursos

CAPITULO I

Dos recursos em geral

~07

Art. 582. Das decisões, despachos e sen tenças no
processo criminal dão-se recursos ordinarios e extraor­
dirias.

Art. 583. São recursos ordinarios :
a) o recurso no sentido estricto. (1008)
b) o aggravo no au~o do processo. (1009)
c) a appellação. (1010)
d) o protesto por novo julgamento. (1011)
e) o habeas-cor']Dus. (1012)
f) o recurso da imposiçãO de pena disciplinar ou

multa. (1013)
Art. 584. Nas causas crimes não se admittem embar­

gos alguJls, qualquer que seja a denominação e natureza
das decisões e sentenças de primeira ou segunda instan­
cia, quer ifltedocutorias, quer definitivas, salvo quando
a Relação julga nos crimes de sua competencia a respon­
sibilidade dos funccionario publicas. (1014)

Art. 58-. J,;io são prej udicados os recursos intel'pos­
tos ex-officio ou pelo orgão do ministerio publico, quando
expedidos ou apl'esentados fóra dos pl'azos fataes ; serão,

(1008) Lei 3 Dez. art. 69. Reg. 31. Jan. arl. 437.
(1009) Lei 20. Set. art. 17. Reg. 31. Jan. art. 281.
(1010) Lei 3. Dez. art. 78. Cod, Proc. art. 301. R. 31 Jan. art. 437.
(1011) Cod. Proc. art. 30 . Lei 3 Dez. al·t. 87. Reg. 31. Jan. art.

437.
(1012) Cod. Proc. art. 340. Lei 3. Dez. art. 69. D.7 Lei 20. Setembro

de 1871. art. 18.
(1013) Al't. 195 da lei 43 A.

(1014) Lei 3, Der.. al't. 86. Reg. 31. Jan. art. 503. Lei 28. Setembro.
1828. al't. 29. Reg. 3 Jan. 1833. arL 22. Dee. 2. Maio 1874. art. 105.
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porem, responsabilisados o Juiz, o orgão do ministerio
publico ou qualquer officia1 do juizo pelas faltas e
inexatidões que occasionarem a demora. (1015)

Paragrapho unico. Tambem em nenhum caso serão
prejudicados os recursos interpostos pelas partes, quando
por causa de falta, erl'o ou omissão do funccional'io do
juizo ou da parte contraria não tivel' seguimento e apre­
sentação em tempo no juizo ad-quem. (1016)

Art. 586. Quando se remetterem autos cl'imes em
que caiba acção official de um juizo para outro de instancia
superior fóra do municipio, ficarà em cartorio traslado
das peças relativas aos termos essenciaes. (1017)

Art. 587. Em recursos, os juizes 1ettrados 0U não,
serão cOBdemnados em custas além da responsabilidade
criminal e da civil por perdas e damnos, quando decidi­
rem contra lei expressa. (1018)

Art. 588. S,lo recursos extraordinaeios :
a) o de petição de graça ao Presidente do Estado ou

a Af'sem bléa Legislati va do Estado, no casos e tatuidos
depois de sentença condemnatoria ; (1019)

b) os das leis inconstitucionaes do Estado (1020)
c) os das leis federaes. (1021)

SEcçKo I

DO RECURSO EM SENTIDO ESTRICTO

Art. 589. Dar-se-ha recurso em sentido estricto :
1. o Da decisão que obriga a termo de segurança; (I022)
2. o Da decisão que concede, cassa ou denega fiança

e do seu arbritamento ; (1023)

(1015) Art. 17. § 30 da lei 20. Set. de 1871.
(1016) Idem.
(1017) A1't. 331 da lei 43. A.
(1018) Arl. 371 da lei 43 L
(1019) L!li 10 da Ag. de 1892.
(1020) Art. 395 da lei 43 A.
(1021) Decreto Federal. n. 848 de 11 Outubro de 1890.
(1022) Art. 4'5, da lei 3. I ov. de 1892.
(l023) Al't. 326 da lei 43. A. Art. 69 § 40 lei 3 Dez. 1841.
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3. o Da decisão que julga perdida a quantia afian-
çada ; (1024)

4. 0 Da decisão contra a prescripção allegada : (1025)
5. 0 Da sentença de commutação de multa; (1026)
6. o Do despacho de indeferimen to da petição de

habeas- C01'p~tS ; (1027)
7. 0 Do despacho que denega soltura em vidude de

habea ~-corpus; (1028)
8. o Da decisão que concede soltura em virtude de

habeas-corpus; (1029)

9. o Do despacho que não aceita a queixa ou denun­
cia ; (1030)

10. Da decisão sobre o lançamento ou não do quei­
xoso, quer do processo quer da accusação ; (103))

II. Da decisão que sustenta ou reforma o despacho
que julgou provada ou não a excepção de illegitimidade
de pal'te ; (1033)

12. Da decisão que confirma ou reforma o despacho
de pronuncia nos crimes communs. (1035)

13. Da decisão que sustenta ou reforma a pronuncia
ou não no caso de fallencia. (1037)

14. Da deci.,ão que pronuncia ou não nos crimes de
responsahilidade. (1038)

15. Do despacho que manda reformar o libello. (1039)
16. Do despacho que pronuncia ou não nos crimes

da competencia do Tribunal Correccional. (Art. 10 § l°
da lei n. 142 de 9 de ovembro de 1894).

(1024) Art. 69 ela. lei 3. Dez.
(1025) ArL. 346 § 30 ela lei 43 A.
(1026) Art. 57. D. 2[>. ovo lo 1871.

(1027) 347 da lei 43 A.

(102) J\rt. 347 L. 43. A.
(1029) .\.rt. 69. n. 70 L. 3. Dez.
(1030) Art. 57. D. 22. ovo ele 1871.
(1031) Ad. 313 § da lei 43 A.
(1033) Ar t. 316 § Lo ela lei 43 .\..

(lOS") J\rt. 316 § l° da loi 43 A.
(1037) ArL. 319 ela Lei 43 A.

(l03 ) AI'L 69.71. L. 3 Dez.
(1039) Art. 329. loi 43 A-pal'agl'apho ullico.
27
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Paragrapho unico. Estes recursos serão interpostos
r.o Para o Tribunal da Relação, quando das decisões

proferidas pelos Juizes de Direito.
2.° Para os Juizes de Direito quando das decisões

proferidas pelos juizes Muuicipaes e autoridades policiaes,
quando obrigarem a assignatura de termo de segu­
rança. (1040)

Art. 590. Dos recursos do artigo anterior são nec­
'cessarios e devem ser interpostos ex·officío pelo juiz:

a) o do despacho que concede soltura e:n virtude
de habeas-corpus ; (1041)

b) o do despacho que não pronuncia nos crimes de
responsabilidade. (1042)

Paragrapho unico. Os demais recursos são volunta
rios e serão interpostos a arbitrio das partes. (1043)

Art. 591. Os recursos voluntarios têm effeito devo­
lutivo somente, excepto os dos despachos que confirmam
o de pronuncia, quer nos crimes communs, quer nos de
fallencia. (1044)

Art. 592. Decidido uma vez o recurso na superior
. instancia não ha outro recurso desta decisão. (1045)

Art. 593. Os recursos cujos effeitos forem suspensi­
vos seguirão nos proprios autos para a instancia superior.

Art. 594. Quando o Juiz interpuser o recurso ef1j~

oflicio, declararâ no fim de sua decisão ou despacho e
ordenarà ao escrivão a remessa dos autos a instancia

. superlOr.
Art. 595. Os recursos voluntarios serão interpo ·tos

dentro ele cinco dias da intimaçao do despacho, por peti­
çctO assignada pelo reconente ou seu legi timo procura­
dor, dirigida ao Juiz que proferiu a decisão ou despacho
de que se recorre. (1046)

§ 1.0 Exceptllão-se os recursos voluntarios das deci­
sões que confirmão ou reformão decisões que serão inter-

(1040) ArL. 201 e 204 da lei 43 A.

(1041) L. 3 Dez. art. 69-Reg, 120 art. 439.
(1042) L. 3 Dez. 3.l't. 70-Reg. 120 Rl't. 439.
(1043) Rr:g. 120 art. 439.
(1044) Ex-vi dos recursos.
(1045) \.vISO de 30 Jano 1845.

(1046) Art. 72. L. 3 Dez.
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postas dentro do mesmo praso perante o Juiz Munici­
pal. (1047)

§ 2.° Exceptuam-se mais os recursos do indeferimento
ou denegação do pedido de habeas-corpus quantJ ao
prazo da interposiçãO que é de 15 dias, e os dCI despacho
que pronuncia ou não nos crimes da competencia do Tri­
bunal Correccional, cujo prazo e de 48 horas de sua
intimação. (1048)

Art. 596. Apresentada a petição ao Juiz dentro do
prazo legal (o que se verificara por informação do
escrivão, que a dara a requisiçãO da parte indepen­
dentemente de despacho), o mesmo Juiz ordenara que se
tome o recurso por termo nos autos, com citação das partes
e orgão do ministerio publico. (1049)

§ 1.° lOS recursos voluntarios, mas de e1feitos sus­
pensivos, as partes arrasoarão nos proprioil autos­
dentro de cinco dias da intimação.

§ 2.° Se se tratar de recurso que nao seja nos pro­
prios autos, o recorrente especificara na petição todas as
peças dos autos, de que pretenda traslado para documen­
tar o recurso. (1051)

§ 3.° Arlmittido o recurso, o Juiz ordenara, que se
expeção os traslados pedidos com brevidade, assignando
praso ao escrivão para o fazer, se julgar necessario 011

lhe fôr requerido. (1052)
4.° Findo o prazo da extracção do traslado tera o

l'ecorrente vista por cinco dia para arl'asoal' e juntar
documentos. (1053)

§ 5.° Se já tiverem decorridos os cinco dias, o Juiz
não admittirà o recurso. (1054)

S 6.° Tambem não admittirà o Juiz o recur o <.la PI'O­
nuncia, se o réo uão estiver preso ou afiançado. (1055)

§ 7.° Se dentro desse praso o recorrido pedir vista,
ser-lhe-ha concedida pelo tempo legal contado do d'aquelle

(1047) Ar!. 316. § 2° lei 43 A.
(1048) Arls. 347 lei 43 A e 10 § 1°L. 142 de 9 ovo de 1894.
(1049) L. 3 D z. arl. 72 R. 31 Jan. art. 443.
(1050) R. 31 Jan. art. 442.
(1052) R. 31 Jan. arl.443.
(1053) L. 3. Dez. ar!. 73. L. 20. Set. art.17 § 1. Dec. ~ Nov. arl L ~

(1054) R. 31 Jan. art. 443.
(1055) Aviso de 2i de Julho de 1843.
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em que findarem os do recorrente podendo então o re­
corrido arrasoar e juntar traslados e documentos. (1056)

§ 8.° Os prazos ao recorrente e recorrido poderão
ser ampliados atê o dobro pelo Juiz, se entender que as im
o exige a quantidade e qualidade dos traslados. (1056 a)

§ 9.° Com a resposta do recorrido. ou sem ella, sera
o recurso concluso ao Juiz a quo, e dentro do praso legal
contado d'aquelle em. que findar o praso do recorrido ou
do recorrente, se aquelle não tiver pedido visto, poderá o
Juiz reformar o seu despacho, ou juntar os documen­
tos, que julgar conveniente e fundamentar o seu des·
pacho. (1057)

§ 10. Se o Juiz a quo reformar o seu despacbo, não
sobem os autos a superior instancia; no caso contrario
mandará seguir o recurso com citação das partes e orgão
do ministerio publico. (1058)

Art. 597. O recurso deve ser apresentado na supe­
rior instancia dentro dos cinco dias seguintes dos da
viagem na razão de 26.400 metros por dia ou entregue ao
correio dentro do praso legal. (1059)

Paragrapbo unico. Para a apresentação do provi­
mento do recurso ao Juiz a quo. é concedido o mesmo
praso para a sua apresentaçHo contando-se da publicação
do mesmo provimento. (lO60)

Art. 598. Decidido o recurso pelo Juiz ou Tribunal
e apresentado o provimento ou não provimento ao Juiz
a qUO, este porá o seu cumpra-se para constar e sortir
os devidos effeitos. (1061)

SUB-SECÇÃO I

DA DECISÃO DO RECURSO NO JUIZO DE DIREITO

Art.599. Subindo os autos ao Juizo de direito ahi
serão conclusos pelo escrivão do Jury. (1062)

(1056) L. 3,'Dez. art. 73 R 31 de Jun. art. 4..H-L 20 Set. art. 17
§ l° D. 22 ovo art. 54.

(1056 a) Art. 75 lei 3 de Dez.
(1057) L. 3 Dez. art. 74. R. 31 Jun. art. 444.
(l058) Lei 43 A ad. 316 § 2°.
(l059) L.. 3 D. Ul't. 76. R. 31 Jun. UI'L 44-1.
(1060) L. 3 Dez. art. 77 R. 31 Jan. al't. t!4,L
(1061) Aviso 23 Março 1855.
{I062) Av. 23 Murço 1855.
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§ 1.o A decisão sel'á dando ou negando provimento
ao recurso interposto. (1063)

~ 2.° Nos recursos processados nos proprios autos,
estes se devolverão ao Juiz a quo, para mandar cumprir
a decisl0. (1064)

S 3.° Nos recursos que sobem por traslado se extra­
hirá instrumento de sentença do provimento que se unirá
por appenso aos autos principaes. (1065)

Art. 600. O juiz adquem decidirá o recur'o dentro
do prazo legal. (15 dias) (1066)

SUB-SEC;ÃO II

DA DECISÃO DO RECURSO NA RELAÇÃ')

Art. 601. Apresentado o recurso na Relação o se­
cretario do Tribunal lavrará a competente certidão sob
a sua rubrica. (1067) .

§ 1.0 Conclusos os autos ao Presidente do Tribunal
este os destribuirá a um desembargador que servirá d.e
relator. (1068)

§ 2. o O relator a quem fàr distribuido mandará por
seu despacho dar vista do recurso ao procurador geral
do Estado.

3.° Com a resposta do procurador geral do Estado,
examinará o recurso e o apresentara em mesa na pri­
meira sessão e ahi por sorte e publicamente se escolherão
dois juizes adjunctos, que com o juiz relator decidam o
recurso. (1069)

§ 4° Instruiuos os juizes da materia do processo pelo
relataria e leitura de quaesquer peças dos autos, discutida
a materia pelo relator ejuize proferirão ellessua decisão,
segundo a prova, por dois votos conformes. (1070)

(1063) L. Doz. ar!. 76.
(1064) L. 20 Selo ar!. 17 § 1. 0.

(1065) Aviso 23 de Março de 1 55.
(1066) D. 9 Out. 1850 Bl't. 4°.
(1067) D. 2 Maio 1874. Art. 1l0.
(1068) D. 2 Maio 1874. Arl. 1l0.
(1069) L. 3 Dez. al't. 76-R. 3 de Jan. 1833 art. 14-D. 2 Maio 1814

art. 112.
(1070) D. 2 Maio 1874 at't. 112.

I (1 'Y
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§ 5.° A decisão será lançada por accordão nos autos
na forma estatuida.

§ 6.° Os desembal'gadores que "otarem nns l'e';ul'sOS,
não ficão impedidos para o julgamento final da caUl'1a. (lO71)

Ad. 602. O.~ l'eClll'.·OS do indefel'imento ou dene­
gação do pedido de haueaS-CéJ1'pL6S, seguem o mesmo pl'O­
ceiSO dos recursos elo artigo antel'ior.

SECÇÃO [[

DO AGGRAVO

Art. 603. Dar-se-ha aggl'avo no auto do pt'ocesso,
;;obl'e questões de que dependel'em as delibel'açõe. finaes
rlo Tribunal do JUI'Y ou Oorreccional das decisões de seus
Pl'esidentes :

a) quando a questão for de direito;
b) quando haja duvida em ser questão de facto ou

de direito. (1072)

§ 1. o Das decisões do Presidente do J ury o aggl'avo
sel'a para a Relação.

§ 2.° Das decisões do Presidente do Tri!:mnal OOl'l'ec­
cional sera. o aggravo para o juiz de direito da comarca,

§ 3.° O juizo ad-quem tomara. conhecimentos do
aggravo, se o feito subil' pOI' appellação. (1073)

§ 4.° O Juiz de DiL'eito antes de conhecer da appel­
lação o fara. do ag~l'avo limitando-se a decidir como nos
c-tsos de appellação, (1074)

Art. 604. Nilo se tomara conhecimento da appella­
ção se com o provimento do aggravo annullar-se o pro­
cessado. (1075)

Al't. 605. O aggravo no auto do processo no Tribu~

nal da Relação serà julgado pelo mesmo numero de juizes
e pela mesma fOl'ma porque se ha de julgar as appei-

(1071) L. 6 Ag. 1 71 nrt. l° § 7

(1072) Cod. PI·O. art. 281. L. 20 Setembro 1871 Rl't. 17.
(1073)D. 22 Nov. 1871 art. 22
(1074) § 2.° art. 330 lei 43 A.

(1075) R. 3 J~ll. l833 ar!. 45.
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laçt'íes, precedendo sempre o seu conhecimento ao
destas. (1076)

§ 1.0 Antes de se discutir e votar sobre a mataria.
das appellações, se discutirá e votara. sobre os pontos do
aggravo, que tiver sido legalmente interposto, tratando­
se uns depois dos outros pela ordem, em que se acharem
nos autos. (1077)

§ 2. 0 Quando o aggravo ou aggravos se não julga­
rem dignos de provimento, assim se declarará por sen­
tença lançada nos autos, condemnando-se aos que os ill­
terpuzerão nas custas re pectivas e proseguir-se-ha no
julgamento da appellação em acto consecutivo. (1078)

§ 3. o Se os aggravos se considerarem no C;J.so de
serem providos, conhecendo-se por isso que apezar de
terem sido menos justos os desp~chos. ou sentenças in­
terluctorios, de que se interpuze!'ão, nada comtudo faltou
no feito que fosse essencial, e necessarío para fazer cons­
tar a veI'dade, sobre que se baseasse a sentença definiti­
va, será lavrada a sentença de provimento para o fim
somente de poder a parte aggravada requerer, se faça
efi'ectiva a responsabilidade do juiz pelos meios compe­
tentes, e se seguirá no julgamento da appellação. (1079)

§ 4. 0 Se com o provimento do aggravo ou aggravos
se decbrar, ou a nullidade dos autos, ou de algum dos
termos do processo, proferida a sentença, não se tratará
mais do julgamento da appellação. (l080)

s, 5. o Se com o provimento do aggravo se declarar
a necessidade de alguma deligencia para conhecimento
e decisão da causa, lavrada a sentença sobre o aggravo,
se mandarão reverter os autos para o juizo, cltonde vie­
ram appelIados, para ahi o juiz inferior proceder a de­
ligencia e tornaI-os a remetter ao Tribunal afim de ser
julgada a appellação ; vistos os autos de novo pelos tres
de embargadores jà designados, dando-se nova vista an­
terior ao Procurador Geral do Estado. (1081)

(1076) R. 3 .Tan. 1 33 art. 41.
(1077) R. cit. art. 45.
(1078) R. ci t. al'L. 43.
(1079) R. ci t. art. 4-!.
(1080) R. cito al't. 45.
(1081) D. eit, art. 46.

o
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SECÇÃO III

DO PROTESTO POR NOVO JULGAMENTO

Art. 606. O protesto por novo julgamento, somente
terá. lugar quando a pena imposta ao roo fOl' ele ,80 annos
ou mais. (1082)

§ 1.o Este recurso só será concedido uma só
vez. (1083)

~ 2. o Este recurso deve ser interposto dentro de
oito dias derois de ser notificada a sentença, ou da pu­
blicação dolla na pl'esença do réo. (1084)

§ 3. 0 PÓda ser interposto verbalmente em sesslo do
Tribunal do JUI'Y, oU por p0tição. (1085)

§ 4. o Sera. tornado paI' tel'mo nos autos. (1086)
§ 5. 0 Quando o roo usar do protesto por novo julga­

mento, ficarão sem etreito quaesquer outros recur­
sos. (1087)

Art. 607. Interposto o recurso, se procedera a novo
julgamento no mesmo lugar elo primeiro, salva a impOSSi­
bilidade. (1088)

Art. 608. Do novo conselho de sentença não podera
fazer parte nenhum dOR jUl'ados que tenha intervido no
primeiro julgamen to. (1089)

Art. 609. O protesto pol' novo julgamento não pro­
bibe ao réo usar de qualquer recurso que caiba em novo.
julgamento. (1090)

SECÇÃO IV

DA APPELLAÇÃO

Art, 610. Da-se o recul'SO de appellaç.ro :
a) pua o Juiz de Direito. (1091)

(1082) Arc. 33! da Lei n. ,13 A.
(10 ) Are. 334 cio. Lei 11.43 A.
(1084) Reg. cle 31 tle Ja.nou·o, art. '162.
(1085) Av. de 23 cle março de 1855.
(1086) Av. de 23 cle il1'al'ço de 1855.
(10 7) Lei de 3 de Dezembro. art. 88.
(10 8) Lei de 3 de Dezemuro, art. 87; Reg. ele 31 ele Janeiro, art. 463.
(1089) Reg. de 31 de Janeiro, arc. 463.
(1090) Av. de 18 de Oucubro de 1848.
(1091) Arc. 204 letl'a o da lei )1. 43 A,
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b) para o Tribunal da Relação. (1092)
Ad. 611. Dar-se·ha a appellação para o juiz de di­

reito:
a) das decisões do Tribunal Correccional; (1093)
b) das c1ecisões do Juiz Municipal a favor da pre­

scripção allegada. (1094)
Art. 612. Dar-se-ha a appellação para o Tribunal da

Relação:
a) das decisões dos Juizes de Direito no processo da

formação da cu! pa quando julgarem não criminosos os
..éos, nos casos do art. 27 do Codigo Penal; (1(')95)

b) das decisões dos Juizes de lJireito a favor da pre­
scripção allegada; (lU96)

c) das sentenças dos Juizes de Direito em virtude de
decisões do Tribunal do Jury ; (1097)

d) das sentenças dos Juizes de Direito nos crimes de
responsabilidade. (1098)

ArL 613. As appellações s[o voluntarias, excepto
o caso da letra a do artigo antecedente, que é ex­
officio. (1099)

Art. 614. A appellação ex-officio da lettra a do
art. 612 sera interposta pelo Juiz de Direito no proprio
despacho de sustentação ou revogação do de pronuncia,
seguindo nos proprios autos, na fórma estatuida para as
demais appellações com etreito devolutivo s6mente. (1100)

Art. 615. Os effeitos do recurso de appellação vo­
luntaria das decisões do Jury são:

a) devolutivo e suspensivo, quando interposta de
sentença condemnatoria; confirmada, porém, a sentença,

(1092) Art. 199 § 2.° da Lei n. 43 A.
(1093) Al't· 330 § 1.°da Lei n. 43 A.
(1094) Art.346 § 3.° daLei n. 43 A.
(1095) ArL. 321 da Lei n. 43 A.
(1096) Art. 346 § 4.° da Lei n. 46 A.

(1097) Cod. do Proc., al'L. 301; Reg. de 31 de Jaueiro. art. 450.
(1098) Lei de 3 de Dezembro, art. 78.
(1099) Art. 321 da Lei )1. 43 A.

(UOO) Art. 321 da Lei n. 43 A.

28
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sera computado na pena o tempo em que o réo estiver
preso ou suspensa a uecisão por efi'eito da appella­
ção ; (1101)

b) devolutivo, amente quando interposta de sentença
absolutoria, em virtude de decisão do Tribunal do
Jury;

c) suspensivo e devolutivo, não sendo unanime a de­
cisão do Tribunal do Jury se os réos forem accusados de
crimes punidos 110 maximo com a pena de 12 annos de
prisão cellular, de conformidade com o despacho de pro­
nuncia; (n02)

Art. 616. Os eifeitos da appellação de sentença em
virtude de decisão do Tribunal Correccional são sempre
suspensivos e devolutivos.

Art. 617. A appellação deve ser interposta dentro de
8 dias, contados daquelle em que forem notificadas as
partes ou seus procuradores e o orgão do ministerio
publico das decisões ou sentenças. (1103)

Paragrapho unico. A appellação no caso da lettra c
do art. 615 deve :::er interposta no prazo de dois dias da
publicação da sentença, proseguindo a appellação, porem,
se tiver sido interposta dentro do prazo commum. (1104)

Art. 618. Serão postos em liberdàde os réod que es­
tiverem presos em virtude da pronuncia: (1105)

a) se a decisão fór absolutoria .
b) no caso da letra c do art. 615, se a appellação não

ti,er sido interposta no prazo do paragrapho do artigo
antecedente.

Art. 619. O etreito da appellação de decisão a fa.vor
da pre. cripção allegada e o da nos crimes de responsabi­
lidade é devolutivo sómente. (1106)

Art. 620. O seguimento da appellação de decisão a
favor da prescripção faz-se:

(1101) ArL. 312 da. L i n. 43 A.
(1102) Lei de 20 de Setembro, arl. 17 § 5.°; Dee. de 22 de Jevembro de

1 71, al'L. 61; ArL. 342 e paragrapho ela Lei n. 43 A.
(1103) Reg. de 31 de Janeiro, arL 451; Art. 330 § 1.0 da Lei D.

43 A.
(1104) Dee. de 22 de Novembro, art. 61 § 1.°; Ar!. 342 § 2. 0 da

Lei D. 43 A.
(1105) Dee. de 22 de Novembro, arls. 62 e 61; § 4. o do art. 342 da

Lei D. 43 A.
(1106) Art. 346 da Lei n. 43 A; Reg. de 31 de Janeiro, art. 450.
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a) como das nos crimes communs, se -para a Relação;
b) como das do Tribunal Oorreccional, se para o Juiz

de Direito.
Art. 621. A appellação sera interposta em audiencia

do Tribunal ou do juiz. ou por meio de uma simples peti.
ção assignada pelo appellante ou procurador legitimo,
dirigida ao juiz que proferio a decisão ou sentença de que
se appella.

Paragrapho unico. O mesmo juiz mandara tomar as
appellações portermo assignado pelo appellante nos autos,
sendo interpostas em tempo e della intimada a parte
contraria e o orgão do millisterio publico. (1107)

Art. 622. O recurso da appellação compete: (1108)
a) ao reo;
b) ao queixoso que proseguiu na accusação.
Art. 623. Devem usar do recurso de appellação o

promotor publico e o adjunto do promotor. (1109)
1. o O promotor publico:

a) das decisões do Tribunal do Jury, em toda a
comarca;

b) das decisões do Juiz de Direito em que se da esse
recurso.

§ 2. 0 O adjunto de promotor em seu municipio;
a) das decisões do Tribunal Correccional;
b) das decisões do Juiz Municipal a favor da pres·

cripção allegada. (1110)
Art. 624. Os fundamentos da appelIação não podem

ser senão;
a) quando não tiverem sid0 guardadas as formulas

substanciaes do processo;
b) quando o juiz não julgar em conformida.de com a

decisão dos juizes de facto;
c) quando o juiz não impuzer a pena declarada na

lei. (11 LI)

(1107) Reg. de 31 de Janeiro, al't. 451.
(n08) Disposições citadas.
(1109) Al't. 221 letra D da lei n. 43 A.
(lllO) Art. 222, lei 43 A'
(llU) Ood. do Proc. at't, 301. \ \

~ )
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Art. 625. A appellação pód~ ser arrasoada no juizo
inferior ou no superior, conforme declarar o appellante
no termo rIa appeliação. (1112)

§ 1.° Se o appellame não fizer essa declaração, o es­
crivão dara vista a cada. uma das partes, ex-officio para
arraz arem por e cripto no termo de 10 dias quando se
tratar de apppllação para a Relação, e de 5 quando para o
Juiz de Direito. (1113)

§ 2.° Nas appellações em que o appelIante protestar
arrasoar no juizo de 2" ius tancia, fallara pela justiça pu­
lJlica o orgão do ministerio pubiico que ahi tiver compe­
tencia em razão da residencia.

§ 3.° Findo o prãzo cobrara o escrivão os autos com
razões ou sem ellas, se lIão derem em tempo, e fará re­
messaa in tancia superior com citação das partes. (1114)

Ar·t. 626. Se o réo condemnado e preso fugir depois
de haver appellado, não seguirá a appellação para a su­
perior instancia, nem nesta haverá decisão emquanto
não fôr preso. (1115)

Art. 627. Os autos de appellações criminaes devem,
sob pena de responsabilidade do escrivão, ser entregues
ao correio e ahi registrados dentro dos seguintes prazos;

a) de 30 dias, se a appellação fôr interposta de sen­
tença do Jury ou do Juiz de Direito em crime de respon­
sabilidade ;

b) de 20 dias. sendo a appellação interposta de sen­
tença do Tribunal Correccional de municipio que não
seja séde da comarca. (1116)

Art. 628. As appellações interpostas para o Juiz de
Direito das sentenças do Tribunal Correccional do muni­
cipio, séde da comarca, ser-lhe-hão apresentadas dentro
de cinco dias contados dEilpois de findo o prazo das partes
terem arrasoado ou do termo de appellação . e o appel­
Iante tiver declarado arrasoar nasegundainstancia.(1l17)

(1112) Reg. 3 de Janeiro de 1 33. arl. 26. dec. 2 de Ma.io de 1874,
al't. 117, lei 43 A, art. 330 § l°.

(1113) ReO'. 3 de Janeiro de 1833. art. 26, art. 330 § l°, lei 43 A.
(1114) Reg. cito arL. 25 e 26.
(1115) A viso 23 de Marçó de 1 55.
(11]6) Al't. 339, lei 43 A.
(1ll7) Art. 340 da lei 43 A.
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Art. 629. As appellações criminaes seguirão para a
instancia superior nos proprios autos, sem ficar tl'aslado,
a não ser das peças relativas aos termos essenciaes,
sómente. .

Paragrapho unico. Exceptua-se se houver algum réo
ainda não julgado, ou ausente, ou se protestou por novo
Jury, ou o seu julgamento tiver sido adiado, casos em que
seguirá a appellação em traslado. (1118)

SUB-SECÇÃO I

DO JULGAMENTO DAS APPELLAÇÕES ANTE o JUIZO DE DIREITO

Art. 630. Subindo os processos por appellação ao
Juiz de Direito, este mandará dar vista as partes para
arrasoar, sendo para cada uma deHas o prazo de cinco
dias, caso não tenham sido arrasoadas em primeira ius­
tancia. (1119)

§ 1.° Arrasoando as partes, e o orgão do ministerio
publico, caso o fação no prazo legal, ou não o fazendo
nesse prazo, o escrivãO cobrara os autos e os fará conclu­
sos ao juiz. (1120)

§ 2.° Oonclusos os autos, o Juiz de Direito proferirá
a sua decisão, confirmando ou reformando a sentença
appellada segundo as provas e merecimectos dos autos,
tratando-se da appellação a favor da prescripção aUe­
gada. (1121)

Art. 631. Quando se tratar de appe}lação das deci­
sões do Tribunal Oorreccional o Juiz de Di reito limitar­
se-ha :

1", a conhecer se foram preteridas as formulas
substanciaes do processo para o fim de annullal-o e man­
dar submetter o reo a novo julgamento;

2°, a conhecer se a pena applicada não está de ac­
corda com a decisão dos vogaes, devendo nesse caso, ap­
plicar a que fôr legal, Oll absolver o réo quando for caso
disso, a vista das decisões dos vogaes. (1122)

(U18) Dec. 338 da lei 43 A.
(1119) Aviso 20 de Julho de 1842, !lI", ar!.. 330 da 11'i -13 A.

(1120) ex-vi tl0 reg. 31 du Janeiro de 18-12. art. 26.
(1121) ex-vi art. 67 dal i 3 de Dezembro. reg. 31 de Janeiro. arf.404.
(1122) Arí. 330 § 2° da 1 i 43 A.

lIA
~ .., ./
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SUB-SECÇÃO II

DO JULGAMENTO DAS APPELLAÇÕES NO TRIBUNAL DA RELAÇÃO

Art. 632. Apresentados os autos de appelIação ao
secretario da Relação, este escreTerá nos mesmos autos
sob a sua rubrica a data do recebimento e os fara con­
clusos ao Presidente do Tribunal, que os distribuirã. ao
desembargador a quem competir. (1123)

Paragrapho unico. Então o secretario distribuirá o
processo a um dos escrivães, o qual o fará conclusos ao
juiz relator, depois do pagamento do preparo. (1124)

Art. 633. Se as partesja houverem arrasoado na pri­
meira instancia, o juiz relator mandara dar vista ao
procurador geral do Estado. (1125)

Paragrapho unico. Se porém as partes não houverem
alli arrasoado, o juiz relator lhes mandara dar vista
por dez dias improrogaveis a cRda uma ou seja singular
ou colIetiva. (1126)

Art. 634. Findos os termos serão os autos cobrados
pelo escrivão com razões ou sem elIas e subirão ao juiz
relator que então ordenará que ao Procurador Geral do
Estat!o se dê vista. (1127)

s 1.0 Coma resposta <.lo Procurador Geral do Estado,
subirá o processo ao juiz relator que o examinara e
pondo a nota de-visto-o entregarà ao escrivão res­
pectivo que o passará RO desembargador que se lhe seg-uir
Jla ordem da prececlencia e este ao segui nte. (112)

§ 2.° Os juizes re\Tisores lançarão nos autos a Jlota
de-visto.

§ .. 0 O terceiro juiz que tiver visto o processo o
apresentará em mesa pedindo ao Presidente do Tribunal
designação do dia para julgamento. (1129)

§ 4, ° Do protocollo do escrivão do feito constarão as
cargas e descargas aos desembargadores.

(1123) Dee. 2 de :Maio de 1874, al't. 110.
(1124) Dec. 2 de Maio de 1874, al't. 116.
(1125) Dec. eit. al'L. 19 § l°, aviso de 17 de etembro de 1874.
(1126) Dec. cit.117.
(112í) Dec. cil. a1't. 19 § 1° Aviso cito
(1128) Dec. cito a1't. 118, 119 e 120.

(1129) Art. 307 ela lei 43 A, letras el e b.
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§ 5. 0 O relator e os revisores terão cada um o prazo
de quinze dias para o e'Studo do feito,

Art. 635. No dia aprasado para o julgamento o juiz
relator fará o relataria do feito verbalmente, podendo
lel-o se o tiver escripto. (1130)

§ 1.0 O relataria consistirá na exposiçãO da materia
e termos do processo. (113 i)

§ 2. 0 Discutida a materia por todos os desembarga­
dores presentes decidir-se-ha a causa por maioria de
votos do Tribunal. (1132)

§ 3. 0 Oonforme o vencido, se lançará nos autos
por accórdão a sentença do Tribunal, na fórma estabe­
lecida. (1l33)

§ 4.° Havendo empate na votação prevalecerá a opi­
nião maiR favoravel ao réo. (1134)

Art. 636. Quando na votação sobre qualquer ponto
divergirem os votos, absolvendo uns, e condemnando
outros em crime e penas diversas, sem que uma da' opi­
Jliões tenha pluridade, prevalecerá a condemnação se a
maioria de votos fôr no sentido de condemnar; e em­
quanto ao gráo da pena, seguir-se-ha aquelle que tiver
maior numero de votos, contando-se como favoraveis à
minoração da pena os votos de absolvição. (1135)

Art. 637. Quando o Tl'ibunal da Relação reconhecer
que não foram guardadas a .formulas substanciae' rio
processo, annuHara o processo cle:::de o acto em que a lei
foi preterida, ou para se formar novamente a culpa ou
para que se renove o pl'ocedimento perante o Jur'y, e neste
ultimo caso, mandará submetter a causa. a novo julga­
mento. (1136)

Art. 638. Regressarão os autos ao jl izo inferior para

(1130) Al't. 307 da lei 43 A, lotra /L.-Dce. 2 d Miio de 1874. art.
121-L. 6 de Agosto de 1873. art. lo § 70 •

(1131) Dee. 2 de Maio de 1374. art. 118. lei 20 de SeL de 1 71,
arL. 27.

(1132) Dee. de 2 de Maio de 1874. arL.121. lei de 6 de AgoIto de 1873,
al't. la § 70 .

(1133) Dee. 2 de :Maio de 1874, art. 122.
(1134) Lei 22 de Ago Lo de 1833. dee. de 2 de Maio, art. 122.
(1135) Assento 29 de Abril de 1659.
(1136) Are. I da lei 3 de Dpzpmhl'o, art. 335 e 336 da lei 43 A.
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effectuar-se O 11llVO julgamento, ou para que a sentença
tenha a sua execução, julgado improcedente o recurso.

Art. 639. Quando o Tribunal reconhecer que não
houve conformidade entre a sentença e a decisão do Jury
e exacta applicaçiIo da lei, reformará a sentença appel­
Iada para fazer cumprir devidamente o preceito da lei,
oa impôr a pena legitima. (1137)

Al't. 640. Quando a decisão da RelaçãO fór confiL'ma­
toria da imposiçãO da pena, os feitos depois que a sen­
tença passar em julgado, baixarão ao juiz inferior, sem
ficar traslado dus autos, sendo apenas registrada a sentença
e o accórdão. (1138)

Art. 641. E' dispensavel a intimação às partes das
decisões que não forem susceptiveis de recurso e os autos
devolvidos à instancia superior. (1139)

Art. 642. A devolução dos feitos se fará sempre
por intermedio do registro do correio, sem ficar tras­
lado. (1140)

SECÇÃO V

DO HABEAS-CORPUS

SUB,.SECÇÃO I

MOTIVOS E COMPETENCIA

Art. 643, Fundamenta o pedido de uma ordem de
habeas-corpus :

a) o facto de alguem soffrer prisão illegal ;
b) a ameaça de constrangimento COl'pol'al, embora

não se tenha elie effectuado. (1141)
Art. 644. Podem req l1erer a ordem de habeas­

corpus:
a) todo cidadão brazileiro para si on para ou trem;
b) o estrangeiro para si. (l ~4Z)

(1137) Cod. proc. ad. 303.
(1138) Art. 307, lettra g.

(1139) Art. 307, letra i.
(1140) ~rt. 307, letra j.
(1141) Çod. do Proc., art. 340, 1 i 20 de Selo de ]871, art. 18.
(1142) Loi e arL. cito § 8°.
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Art. 645. Devem requerer a ordem de habeas-
corpus;

a) o procurador geral do Estado; (1143)
b) os promotoees publicos e seus ndjuntos. (1144)
Art. 646. São competentes para concede!' a ot'clem de

habea.s-C01'2.J1,r,S :
a) o Tribunal da Relação, em todo o Estado;
b) O Juiz de Direito, na comarca em que exercer ju­

risdicçãO. (1145)

Art. 647. A competencia para expedir a ordem de
habeas- COl'pUS se e tende a todos o caso de conslran­
gimento illegal por d terminarão de au1ol'idade judicia­
ria, policial, ou admini. trativa em e:ecução de leis
fiscaes. (114U)

Ad. 648. Independente de petição, pode ser pa sarJa
ordem de habelis-coí'PUS ex-atfleio, todas as ,ezes que no
cnrso de um processo chegue ao conhecimento da auto­
ridade competente que alguem soffl'a con tl'angimenlo
illegaJ. (1147)

SUB-SEOÇ.i.O II

DO PROOESSO DE HABEA -COBPU

.-\rt. 649. A peti ão pat'a uma ordem de habeas,co1'­
pMS deve contet' :

10, o nome da pessoa que sofft'e ou e. tà ameaçada
de constrangimento'

2 , o nome da autoridade de quem ed'ella cau a
ou autor;

3°, o conteúdo da ordem, porque foi pre o, ou decla­
racão explicita de que, sendo req uerida, lhe foi dene­
gada ;

4°, as rnzõe em que funda a illegalidade da
prisão;

(1]43) Ar!. 219 du 1 i ·13 A.
(1I~-J) Ar!. 22] du lei 43 A.
(Hn) ,\1't. ]!)!1(> 201 lia h,j 43 A.
(11<16) § 4°, UI'!. 3~7 da lei 13 .\.
(1l-!7) Cod. do Proc. :ut. 311.

29
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5°, as razões em que funda para dizer-se amca­
c:ado;

60
, a signatura e affiemação sobre a verdade de

quanto allega. (1148)
Art. 650. A autoridade que concede o habeas·corp~tS

deve ordenar ao detentoe ou carcereiro (quando a priSãO
se tenha realizada) que em prazo cueto e em dia, hora e
lugar certos, faça apresentar o paciente e dar as razões
de seu procedimento. (1149)

Art. 651. Serão exigidos da autoridade de quem se
ameaça contrangimento illegal os motivos que a isso a
levaram. (1150)

Art. 659 . N<:1o se achando preso o paciente, não ê
necessaria a sua apresentação para se resol ver sobre a
soltura impetl'ada. (1151)

Art. 653. A autoridade que expedir ordem de ha­
bpas-col·'P~tS tem o dever de propugnar pela sua execu­
Ção. (l152)

Art. 654. Quando da petição e documentos apresen­
tados, se j nferi [' con tra alguem prova tal ele de tenção,
que jusLifiq ue perante a lei sua pr isãO, na ordem ele ha­
beas-co1·pttS, incluir· se ha. mandado nesse sentido. (1153)

Ari. 655. Qualquee commissaeio de policia ou ofR­
cial de justiça a quem fór apresentada llma tal ol'dem,
tem oheigação de executaI-a, ou coadjuvaI' a sua execu­
çãO. (1154)

Art. 656. As ordens de habeas-co1'PUS, que levarem
logo o mandado ele priSãO, ser,10 executadas com as for­
malidarles requerida para a priscto dos delmquen­
teso (1155)

Art. 657. \.S simples ordens serão apresentadas ao
detentor ou carcereiro; c quando elies não as queiram

(1148) Art. 341. Coel. Proc. L. 20. SoL. al't. 1 . § 10.
(1140) Cod. proc. art. 3·13.

(lISO) L. 20. et. al't. 1 § 10.

(1151) A1't. 347. RIo da lei 43 !lo

(1152) A viso. 30lub. cio 1835.
(1153) Coel. Proc. al'L. 3·15.
(11-4) Cmd. Proc. al'L. 34G.

(1155) Cod. Proc. art. 3-17.
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cumpl'ir, não as recebendo, serão ellas lidas e affixadas
em sua porta. (1156)

Art. 658. O encarregado de executar a dita ordem
passará então certidão ou atte ta ão de tndo a vista da
qual a autoridade que concedeu a ordem mandara pas ar
oedem de prisão contea o desobediente, a qual será
executada como acima fica estabelecido. (1157)

§ 1.0 O detentor ou caedereiro, depoIs de preso, será
levado a presença do Juiz de Direitoou Tribur:al da Re]::t­
ção e se ahi se obstinar em não responder às perguntas,
'lue lhe serão feitas àcerca do paci nte, em favor de quem
se expedir a urdem de habeas-co?"PUS, se lavrara auto de
flagrante e será processado na forma da lei. (1158)

§ 2. o Neste caso o Juiz de Direito ou Presidente do
Tribunal dar<:\. as providencias para que C> paciente eja
tirado de detenção por meio de buscas nos termos legaes
estando em casa particular ou por quae quer outros
meios compativeis com as leis estando em cf1.d~a publica,
afim de que se effectue o seu comparecimento. (1159)

~rt. 659. Nenhum motivo excusará O detentor ou
carcereiro de levar o paciente, que estiver sob seu poder,
perante a autol'ida.de pl'OCeSSl1.nte do habeas-cor'PMs,
salvo:

a) doença gra\'e .
b) fallecimen to ;
c) não identidarle de pe~soa p1"o\'ada evidentemente;
cI) resposta affil'ltlando ser verdade de qne não tem,

nem jamais teve tal pc soa em seu poder. (11 G())
Al't. 660. O carcereil' , 11etentol', escl'ivão ou offi­

cial de justiça que ele qllalr!llel' modo, LIemol'ar ou diffi­
cul tal' a expec1içilo de uma O1'rl em rle halJects 'CO?"j?US, a
conducção e apre:. entaçuo do paciente ou a. Slla soltura,
alem da, pena~ em que pos a íncol'l'el' Da forma da lei.
soff'rel'Ú p(loa disciplillH pela autol'idade que assigllon a
ordem. (llGl)

(1156) Cou. Pror • o.l't. :~J7.

(1157) Cod. Pl'oc. a,·I. 3J8.
(115 ) Cod. p"oc. art. 34().
(115()) Cod. Froc. RI'I. 3~O.

(LIGO) God. Froc. arr. 351.
(1101) A,·t. 75. D. 22. ~ov. do 1871
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Paragrapho unico. Dà-se recurso para o Presidente
da Relação se a multa é imposta pelo Juiz de Direito e
para a Relação se pelo Presidente della. (1162)

Art. 661. Obfldecendo o detentor ou carcereiro ou
vindo por qualquer outra ma.neira o paciente perante
quem ordenou o habeas-corpus, Sf'rão por elle examinados
os fundamentos do pedido. (1163)

Art. 662. A autoridade processante do habeas-cor­
pus, requizitará de quem ordenou a prisão todos os es­
clarecimentos por escri pto que provem a sua legalidade,
antes de resolver a soltura do preso OLl indeferir o pe­
dido. (1164)

Art. 663, A prisão julgar-se.-ha illegal :
l°, quando não houver justa causa;
2°, quando o 1'130 esteja preso sem ser processado por

mais tempo do que marca a lei;
3°, quando a autoridade que o mandou prender não

tenha direito para o fazer;
4°, quando já. tenha cessado o motivo que justificava

a prisão. (1165)
Paragrapho unico. Não se poderá reconhecer con­

strangimento illegal na prisão determinada por despacho
de pronuncia ou como pena administrativa, qualquer que
seja ã arguição contra taes actos. (1166)

Art. 664. Quando dos documentos apresentado~ se
reconhecer e.videntemente a illegalidade do constrangi­
mento, o juiz, a quem se impetrar a ordem de habeas­
corpus, podera ordenar a immediata cessação desse cons­
trangimento mediante caução, até que se resolva
definitivamente. (1167)

Art. 665. Sempre que o Juiz de Direito ou 'l'ribunal
da Relação conceder a soltura do paciente por ser ilIe­
gal a priSãO, mandarã, na mesma sentença, processar por

(1162) Art. 19·1 e 195 da lei 43 A.
(1163) God. Pro~. art. ::152.
(1164) God. PJ'OC. Mt. 355.
(1165) God. Proc. art. 353,
(1166) L. 20 Set. 1811 al't. 18 § 20,
(1167) L, cito al't. 18 § 50,
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crime de responsabilidade o autoe elo acto illegal, pela
fóema estabelecida. (1168)

Art. 666. A soltura do preso, posterior ao pedido de
habeas-eo?'pus, não dispensa a aut,)ridade que ordenou a
prisão, dos esclarecimentos requisitados no art. 602 nem
a autoridade a quem foi pedido o habeas-eor"p'ttS, de de­
clarar a ilIegalidade da prizão para o efIeito do artigo
antecedente. (1169)

Art. 667. E' reconhecido e garantido o direito de
justa indemnisação e das custas contadas em tres-dobro
a favor de quem soffl'eu O constragimento illegal contra
o responsavel por semelhante abuso ele poder, ISÓ quando
a parte requerer a indemni aç:Io a que tivet' direito. (1170)

Art. 668. Decretada a soltura. do paciente antes da
cul pa formada, cessão com a pronuncia os efIeitos do
habeas-eorpus. (11 71)

Art. 669 A plena concessão do habeas-eo?'pus não
põe termo ao processo nem obsta a qualquer procedi­
mento judicial, que possa ter lugar em juizo compe­
tente. (1172)

Art. 670. Quando n. ordem de habeas-corpus for ex­
pedida ex-offieio o desp2.cho, que determinar a sua expe­
diçãO será autoado com os ducumentos, a que eUe se
referir, para base do processo.

SUB- ECÇÃü lU

DO PROCESSO PERANTE o JUIZ DE DIREITO

Art. 671. Apresentada a petição ao Juiz de Direito
examinará este se ella esta nas condições da lei, fazendo
supprir faltas quando por ventura haja, mandando au­
toaI-a, com os documentos que a acompanharem, ou sem
elles, e passar a ordem de habeas-eorpus, no prazo nunca
maior de 48 horas.

§ 1.0 A ordem de habeas-eorpus, deve ser escripta
pelo escrivão do Jury e assignada pelo Juiz de Direito.

(1168) Al't. 347 § 2° lei 43 A.
(1169) Al't. 347 § 3° lei 43 A.

(1170) Lei 20 Sot. art. 18" 6° lei 43 A. art 347, § 5.
(1171) A"iso 12 Junho 1835.
(1172) Lei 20 Set. 1871 art. 18 § 7°
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s 2. o O paciente póde arresenhr-se acom panhado ele
athogado ou procurador que yerbalmente deduzirit o seu
direi to, fei tas as perguntas ao paciente e detentor. (1173)

f. 0.° :'-Jo ca. o de doença grave do paciente, o Juiz
de Dieeito irá ao lugar vel-o.

§ 4.° Peoccrlidas as deligencias legae o Juiz de Di­
reito proferirá nos aulas a sua decis:l0.

§ 5. ° Se a decisão l'econhecer a pri ão illegal ou a
ameaça de cons trangi menta, mandará passai' no }lei meiro
caso rnandaclo do soltura e no segundo contea mandaclo
de prisão.

§ 6.° Desta rlecis.lo o Juiz de Direito recoereeà ex­
officio pitra a Relação. (1174)

§ 7.° Da decisão que denega so:tura ou não reco­
nhece ameaça. de constrangimento. a parte ou o orgão do
mi~)istel'io publico pode ..1 recoerer para o Tribunal da
RelaçãO no pl'azv de 15 dias juntando razões ou documen­
tos na fóel11a estatuic1a. (1175)

§ 8.° D despacho do Juiz de Direito que indefere
petiç;i:o de habeas-co?'PUS, da-se igual recurso.

§ 9.° Estes recursos sómente tem effeito devolu­
tivo. (1176)

SUB-SECÇÃO IV

DO PROCESSO PERANTE A RELAÇÃO

Ar't. G72. c\. petição que SE" fizer ao Tribunal da Re­
lação para 'e obter llma oedem de lIabeas-cM'1JZ6S, será
ai resentada em qualquer dia ao Prcside~tc do Tri­
hunal. (1177)

~ 1." Se e ti \'ct' ella fOl'lllUlada com as exigencias
legaes, o Presidente mandal'i~ autoal-a pelo secre­
tario. (1178)

(1173) Coel. Pro. al'l.322.
(11i4) ,ide recursos.

(1175) Vide reCllrsos.
(lli6) Vido recursos.

(1177) D 2 Maio 1 /.! Ul'L 81.

(1178) Ielem al'L 82-83.
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§ 2_ 0 Se faltar alguma. formalidade mandarã por seu
despacho suppril-a. (1179)

~ 3.° a primeira sessão do Tribunal dentro do prazo
rle 48 horas, da apresentação da petição, o Presidente
fará exposiçãO à mesa, segundo o exame que fizer do
facto e suas circumstanci'\s. (1180)

§ 4.° Discutida a materia por todos os De embarga~

t1or~s pre'entes e pelo Pl'ocurador Geral do E tado, se
decidirá pela. pluralidade de votos dos juizes presente.."
incl usive o Pl'esidente se tem ou não lugar a ex.pedição
da ordem requerida. (11 1)

§ 5.° Sendo affil'Jllativa a decisão, o secretario do
Tribunal passará a ordem de hobeas-cO?"{J1tS, que será
assignada pelo Presidente do Tribunal. (1182)

6.° Concluidas as df'ligencias cOll,-enientes para o
comparecimento do paciente e comparecendo este apl'e­
sentado pelo detentor ou carcereiro, o Presidente exporá
em mesa o que constar dos esclarecimentos ou informa­
ções obtidos; serão perguntados detentor ou carcereiro
e o paciente, se preciso fàr. (1183)

§ 7.° Depois de feita pelo Presidente do Tribunal a
exposiçãO dos factos, da informações obtidas, abrirá
eUe a discussão sobl'e o requerimento de lIabeas-col'pua.

§ 8.° Ao paciente ou seu defensor dará a palavra se
assim requerer, em primeiro luga!'.

§ 9.° Ao Procurador Geral do Estado em 2° lugar se
assim entender e requerer.

§ 10. Todos os membros do Tribunal tomarão parte
na discussão.

~ 11. Findi!. a discussão da materia resolverão os
juize presentes, inclusive o Pre idente, sobre a legali­
dade ou illegalidade da pl'isão, ou mandando soltar o pa­
ciente, se estiver pra o, ou ces ar o constrangimento e
delle estiver s6mente ameaçado. (1184)

§ 12. As decisões do Tribunal sobre as petições de
habeas-corp~ts, serão lançadas por accórdão nos autos,

(1179) D. 2 Maio 1874 arL. 82-83.
(11 O) Ar!.. 83. D. ciL.
(1181) Al'L. 83 D. citado,
(11 2) D. ciL. arL. 85.
tllS3) Cad. Proc. arf, 322-343.

(1184-) Cad. Proc. art. 352. L. 20 Set. art.18 § l°.
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escripto pelo Pra identa e pJr elle a~sign~dlJ com os de­
llJais.iuiw·, n,L forma da lei. (1l83)

§ 13, .\.s orden~ nece,~arifl' para cumprimento das
deterlllinaçãe' d·, Tribunal. relati\'as a effcctiviolade do
habeccs-COí'lJ'lS, serão expellidas' em nome e com assi­
gllatura do Presldente dl RelaçJ:::> e serii:1) to<uarlis e pr0­
ces ..tdas pen.ntc o seu Pre;id6nte. (1186)

§ 14..\.s fianç l:; que .'e derem nos ca~()s de habeas­
COI'pU. pemnle o Tribunal da Reiaçlo. serii:o t.omadas e
prucessaucLs peranle o seu Presidente, (iI87)

OAPITULO II

Do recurs:J do judiciaria a:l:ninis~rativo

Ad. 67:J. D,u'-se-lU), e te recu!':o, da decisão, des­
pacho ou p:)t'taria IlU impuzar pel a disciplinar ou
multa. (iI S)

~ 1.° E ·tes rec" r. os s:Io tolo voluntario , (1189)
S 2." E'tc~ l'ccue.so' seeií.o int0epostos :

1.° P ra o TI'ibnna: l1a Relaçii.o Cjuunuo de de i::Jera­
ções prof\~ri(!:l,~ pelo Presidente do 'fribunal e Procurador
Gel'al elo E-tado ;

2,° Para o Pre idente do Tribunal da Relar-ã:o
quanrla de deli 1 emçõt3s pl'oferi'1:l.s pelo J uize de Direito;

3.° Para os Juizes de Direito qaando de deliberações
proferidas peios Juizes l\Iunicipaes, de Paz e autoridades
policiaes. (119a)

Ad. 67-1. D.], jeci. ;Ia, cl~ pacho ou podada que im­
puz l' mlllt 1 ou pena disciplinar do .i lldiciario adminis­
trativo, fartL o multado perante a autoridade que as
Ilou ver imposto reclamação circuIUstanciada 6 moti­
vada. (1191)

l118-) AI't. ! D, 2 l\Iaio.
(llflG) R. cil. UI'l. ~O.

(11 7) Al'I. 20) h'i 4:3 .\.

lU ) .\.1'(.193. 1 i 43 \.

(llSO) .\.I't. lO~. lei -11 .\. in fine.
(UHO) .\.l't. 10G. lei -13 .\.
(llOl) 195 lei ·13 A,
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§ 1.° A autoridade mandando autoar a reclamação
manterá ou relevará Il. pena ou multa imposta.

§ 2.° No caso de indeferimento, o multado, por pe­
tição, nos autos de reclamação no prazo de 5 dias, recor­
rerá para a autoridade superior, tomando-se por termo
e sem mais allegações segui ra o recurso.

§ 3.° A autoridade para quem se recorrer decidirá de
recurso, dando provimento ou não no prazo legal.

Art. 675. Quando a reclamação fór de deliberação
do Procurador Geral, sera. esta. a elle apresentada e por
el1e attendida ou não, independente de a.utoação-fazendo
entrega ao reclamante de todo os papeis.

Paragl'apho unico. Do indeferimento, o multado,
em prazo igual aos outros recursos, recorrerá, em pe­
tição, com os papeis da reclamação, para o Tribunal da
Relacão.

Art. 676. Quando a decisão do recurso competir
ao Tribunal da Relação, apl'esen tado elie ao secretario
fará este os autos ou papei conclusos ao Presidente que
distribuira á um juiz que servira de relator.

Paragrapho unico. Examinada a materia do recurso
pelo relator, este apresentará nm mesa na primeira sessão
e com dois juizes sol'teados julgarão do provimento ou
não do recurso, lavrando-se accordão na forma estatuida
em geral.

CAPIT LO III

Do reourso de graQa

Art.677. A attribuição de perdoar e commutar a
pena impostas pelas autoridades do Estado será. exercida
pelo Presidente do Estado e pela Assemblêa Legislativa,
nos casos e pelo modo abaixo estabelecido. (1192)

Al't. 678. O perdão e a commutação 6 tem lugar
quantlo, extinctos os recursos ordinarios, se verificar
alguma das seguintes circumstancias :

a) comportar-se o condemnado de modo a fazer pre­
sumir a emenda ou regeneração'

b) estar completamente reparado o mal causado pelo
crime;

(1192) Art. 1, lei n. 8 de 10 de Agosto de 1892.
ao
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c) Não ser a pena, por sua severidade, proporcio­
nal ao delicto, attentas as circunstancias e o motivo
deste. (1193)

Art. 679. No caso do artigo anterior, lettas a e b,
não podera ser totalmente perdoada a pena· sem que o
condemnado haja cumprido parte della, em se tratando
de crime inafiançavel. (1194)

Art. 680. Tum bem não poderão ser perdoados:
§ 1.0 Os condemnados por crime inafiançavel que e

evadirem da prisão, antes ou depois dá haver impetrado a
gl'aça;

S 2. 0 Os que já tiverem soffl'ido condemnação por
crime da mesma natul'eza, de igualou maior puniç':'ío,
salvo se houverem cumprido, pelo menos, metade da
pena. (1195)

Art. 681. As penas que podem ser perdoadas ou com­
mutadas são:

a) as impostas por crimes definidos no codigo penal
e leis criminaes ;

b) as impostas aos officiaes e pl'aças do regimento
policial;

c) as impostas em virtude de disposições das leis do
processo civil ou criminal, sendo restrictivas da liberdade;

cl) as disciplinares impostas por autOl'idades judicia­
rias ou administrativas;

e) ~s de multa, não sendo fiscaes. (1196)
Ad. 682. Oompete ao Presidente do Estado perdoar

ou commutar as referiuas penas, salvo quando forem
imposta a empl'egados publicas por crime de respon­
sa bilidade. (1197)

Ad. 683. NlLO podem seI' perdoadas ou commutadas
as penas sob nenhum dos seguintes fandamentos :

a) de nullidade de pl'ocesso ou do julgamento;
b) de sentença contraria a direito expl'esso ou ~i

evidencia dos autos;
c) de innocencia do condemnado ou injustiça do seu

julgamento, uemonstradas por provas obtidas de novo.

(1103) Art. 2, lei cito
(1194) Art. 3, lei cito
(1195) Art. 4, lei ci t.
(1196) Art. 5. lei cito
(1197) A1't. 6, lei cito
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P,tragrapho unico. Se a petição de graça tiver por
unico fundamento algum dos caso especificados neste
artigo, o Presidente do Estado, por seu despacho, devol~

ve:'á a. petição e os documento do impetrante para que
requeira ao Tri bunal competente a revisão do pro­
cesso. (1198)

Art. 684, O perdão ou êL commutaçã0 podem ser im­
petrados pelo condemnac1o, por qualquer' pessoa do povo
ou pelo orgão do ministerio publico. (1l99)

Art. 685. As petiçüe de graça para o perdão e
c.ommutação de pena serão apresentada á secretaria de
Estado, que ti ver a seu cargo os negocias da justiça,
rll truidas com os seguintes documentos:

a) certidão da queixa, denuncia ou ordem porque se
houver instaurado o proce o:

b) certidão do cor-po de delicto, quando houvel' ;
c) certidão do depoimento das te temunhas da ac~

cusação e da defeza ;
cl) certidão das sentenças, quesitos e suas res­

postas;
e) certidã, da conteariedade e razões de defeza, se

houver;
f) e todos os mais documentos que aos peticionarios

pareçam convenientes. (1200)
Art. 686. Quando os peticionarios, por sua pobreza

pro\ada não possam juntar as petições os documentos
mencionados no artigo anterior, o secretario que tiver a
seu cargo os negocios da Ju tiça os fara juntar ex~

affieia. (1201)
Art. 687. Ouvidos os juizes respectivos, farão elles

um relatorio circumstanciado, contendo:

a) a narração do facto criminoso e suas circum­
stancias ;

lJ) o exame das provas constantes dos autos;
c) a declaraçã~ das formalidades .substallciaes, que

foram guardadas ou preteridas.

(1198) Art. 7° e seu paragrapho. lei cito
(1199) Art. S", lei cito
(l200) Are. 9& da lei eit.
(120l) Art. 10 lei cito
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d) a exposiçãO da conducta e vida passada 90 con­
demnado e suas circumstancias pc_soae '.

§ 1.0 Quando o relatorio fór feito pelo proprio Juiz
que presidio o julgamen to, deye indicar as provas produ­
zidas e não e~criptas, assim como o~ pontos principaes do
debate, se não constarem dos autos.

§ 2. o O Juiz deve dar parecer acerca da justiça ou
injustiça da condemna ção e se o condemnado merece ou
não perdão ou commutação da pena, analysando minu­
ciosamente os actos do processo, indicando as formalIda­
des <.jue não foram preenchidas e se são de natureza tal
que a sua falta pos:sa ter influido sobre a condemnação.
Outrosim deve informar sobre os pI'ecedentes do con­
demnatlo, se é ou não r8incidente ou soifreu outras penas,
se é criminoso ele occasião ou por habito.

S 3. o A informação elo director da casa de correc­
ção ou do carcereiro da cadêa em que estiver o condem­
nado, deve ser explicita e declarar extensameute qual
tem siào a viela e o comportamento do reo, sua occnpu.­
ç<':o, os sentimentos que tam manifestado e o eneito pro­
duzido pela penalidade. (1202)

Art. 688. A petição de graça, depois de instruida
com os documentos e inro 'mações men<;ionadas nos arti­
gos antecedeutes, sera sllumettida a despacho do Presi­
dente do Estado, com o parecer do Secretario dos Nego­
cias da Justiça e uma minuta contendo os esclarecimen­
tos seguin tes :

a) nome do peticionaria;
b) pena a que foi condemnado ;
c) data em que foi imposta e pOl'que JUI'Y ou Juiz;
cl) o crime que commetteu e em que tempo;
e) se foi condemnado a outras pena ;
t) se e ta preso, alto ou evaâido, e desde que dia;
g) desde quando C0meçou a cumprie a sentença;
h) informação elo Juiz da condemnação ;
i) informações do director da casa de correcção 01.1

do carcereiro da cadêa em que estiver preso. (1203)
Art. 689. O Presidente, se a concessão da gl'aça im­

petrada fàr de sua competencia, dcspacharà a petição

(1202) Al't. ll,loi ai t.
(1203) Art. 12, lei ci t.



DO EstADO DO RIO DE JANEIRO 237

como entender de justiça, expedindo no caso de deferi­
mento, o decreto de perdão ou commutação, o qual deverá
ser fundamentado.

1.0 Se o caso fàr da competencia da Assemblea Le­
gislativa, ordenará que lhe seja presente o processo en­
viando-o ao 10 Secretario.

2. 0 Se pelu exame dos documentos, verificaI' qne
não c' be a conce 'sã da grd. a, mas o re~urso extraordí­
nario da revisão, isto mesmo declararei p r eu despacho
c mandará entl'egar o proce o a impetrante parJ. com
elle relluerel' O Eeu dir ito perante o Supremo Tribunal
Federal. (1201)

~rt. 690. Quando se tratar de recurso de graça para
relevação de multas e penas disciplinares, não sera
observado precisamente o proces:so estabelecido nos
artigos antecedentes; cabe às partes instruil-o com os
documentos que julgarem melhor esclarecer o seu di­
reito, e ás autoridades darem-lhe a fórma mais conve­
niente. (1205)

Art. 691. O perdão on a commutação de penas im­
postas aos olficiaes e praças do regimento policial, mili­
tal'mente condernnados, quer tenham de voltar ao serviço
policial, oepois de cumprida a. pena, quer fiquem deUe
excluidos em virtude de 'entença, deverá. seI' requerido
por intermedio do com mandante, que encaminhará a
petição, fazendo-a acompanhar de um relatario con­
tendo:

a) a narração do facto crimino o e suas cil'cumstan­
cias ;

b) a expl)sição do compaetamento, pl'ecedentes e
disciplina do condemnado, durante o tempo de servi o
policial;

c) certidão da fé de officio do condemnado ;
cl) certidão da sentença de condemnação; (1206)

Art. 69'2. O perdão ou commutação de pena, para
produzir efIeito, devem ser previamente julgados de
conformidade com a culpa. (1207)

(120'1) Art. 1:3 da lel ci L

(1205) Art. 14 da lei ·il.

(1206) Art. 15 da lei ci L.

(1207) Art. 16 da lei ci t.



~38 CONSOLIDAÇÃO DAS LE1S DO PROCESSO Onnll~AL

Art.693. E!'lte julgamento compete:
a) ao Tribunal ou juizo em que tiver corrido o pro­

cesso;
b) ao juiz executor, quando a sentença estiver cm

execução. (1208)
Art. 61H. A con formidade consiste na identidauc

de causa e pes 'ôa. Todavia no caso de perdão ou com­
mutação de pena, verificando o juiz ou Tribunal que
hO,uve ob ou subrepção de alguma cif'cumstancia essen­
cial que poderia influir para a denegação da graça,
devoIvera o decreto, expondo a mencionada cÍl cum­
stancia. (1209)

Art 695. A fárma do julgamento será a mesma dos
recursos crimes, e se haverá sempre como negocio ur­
gente. (12l0)

Art. 696. Nos casos de ob ou su1.Jrepção de que trata
O art. 69:1: decidida pelo Presideu te do E ·tado ou pela
Assemblea legislativa a duvida pr(lposta, seeá o perdão
ou commutação da pena julgada conforme pelos juizes
que suscitaram a duvida. (1211)

Ad. 697. No caso de 110m intel'posição de recUl'SO
jâ indeferido, serão dispen ado" o documentos exigidos
pelo art. 685. mas no processo poequ6 passar o novo
recurso, so fará referencia al)S documentos archivados.

Paragrapho unico. O 110VO recurso só poded. ser
interposto depois de decorrido um anilO, a contar do
indeferimento do anterior. (1212)

Art. 698. A interposiçãO de recurso de graça, ~alvo

o di posto no paragrapho antecedente, tet'ã, lugar a tlldo
tempo, mas não suspende, em caso algum, a es.ecuç~ão da
sentença. (1213)

Ad. 690. A commutação de penas só poJo ser feita
para outras penas previstas no Codigo Penal ou par..
dinheiro com applicação a. obra de in trucção ou ue cari­
dade. (1214)

(1208) Arl. 17 da lei ci f.

(1209) Ar(. 18 da lei ci t.
(1210) A1't. 19 da lei cit.

(1211) ArL. 20 ela lei cil.
(1212) A1't. 21 ela lei ci t.

(1213) A l't. 22 ela lei ci t.
(1214) Arl. 23 ela lei cit.
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Paragrapho unico, Quando houver commutaçiIo de
pena para outra de especie diversa podera o condem­
nado recusar a graça se entendGl' que della lhe provem
aggravo. (1215)

Art. 700. São effeitos do perdão:
a) não ter effeito retroactivo;
b) não poder ser recusado'
c) não offender os direitos ou interesses de terceiro;
cl) ser irrevogavel. (1216)
Art. 701. Na secretaria de justiça havel'a. tlrl1 livro

destinado ao extracto e averbação de todos os recursos
de gl'aça, devendo ahi ficar archivado os fJ.ue forem
decididos pelo Pre idente do Estado. (1217)

Al't. 702. Na pri'õ s e cadêas do E·tado harera um
livro fornecido pela seCl'eta~'ia de ju. tiça, onde os direc­
tot'es ou carcereiros avel'barão assirll1amente a nota
sobl'e.o eompot'tilmento dos condemnado e os effeitos da
penalidade. (1218)

\rt. 703. Compete ao Pre.;idente do E tado exercet'
a facllldarle conferida nos art'. 50, 51 e 5'2 do Codigo
Penal, sobre livramento condicional à Yista da in­
formação e pedido do director da penitenciaria. (1219)

CAPITULO IV

Do recurso das leis inconstitucionaes do Estado

Art.704. O podel' judiciado não cumprira as leis
do Estado que, foram inconstitucionae, as,im como o
regulamentos, actos e deClsõe: do g'overno ou delibera­
ções dc!s municipalidadG:S, contrarias as mesmas e ás
leis. (1220)

§ 1. o Esta attribuiçf10 não póde o poder judiciario
exercel-a ex-otficio. (1221)

(1215) Al't. 24 da lei cil.

(1216) AI'. 25 da lei cil.
(1217) Arl. 26 da lei cito
(121 ) ArL. 27 da lei cil.
(l219) Al'l. 28 da lei ci l.
(1220) Ar!. 395, lei 43 ,L
(1221) Arl, ci l. § lo.
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s 2.° Sómente tem eUa effecti vidada lJor meio de aI·
1e~ação ou provocação das partes DOS proces os submet­
tidos ao seu conhecimento iurisdiccional. (1222)

§ 3. 0 Aos orgãos do ministerio publico incumbI' sem­
pre allegar ou provocar estes recursos.

§ 4. 0 Provocada em autos por allegação, simples re­
querimento ou qualquer forma a materia elestes recur '0'>

elescie que o juiz decida sobra a inconstitucionalidade e
equivalentes, mandara fazer remessa do autos immedia­
mente á Relação, qualquer que seja o valOI' da acção,
para sujei far sua decIsão a. confirmação ou revo­
gação. (1223)

§ 5.° o Trib unal da ReI ação e tes rec ursos ej tão
sujeitos ao pro~esso da appellaçõas crimes. (1224)

CAPITULO V

Dos reoursos das leis federaes

Art. 705. Os recu'rs')s da~ leis federaes são:
a) o de l/abeas-corpu,s; (1225)
b) o de revisão. (1226)

§ 1. ° Da-se o recurso da letra a: (1227)
a) para o Supremo Tribunal Federal'
b) para o Juiz Seccional do Estadú.
§ 2. o Da-se o recurso da letra b depois cie findos os

proce 'sos crimBs, para o Supremo TI'ibunal Fede­
raI. (1228)

Art. 706. O recurso de habeas-co?'PUS para a J usti 'a
Federal, é vaI untaria e tem lugar: oa original'iamente
ou quando já tenha sido denegado pelo Juiz Federal, ou

(1222) Arl. cil. § lo.
(1223) Art. cito § 20 •

(1224) Ar!. ciL § 20•

(1225) N. 4. art. 9,47 c 4D do drc. C('(11'I'al -18 de 11 de Outuhro dr 1890.
(1226) K. 4, ar!. 9, dec. Ced. 8-18 de 11 de Outubro ele 1 90 e Consto

ar!. 81-
(l22i) Art, 9, dee. ~ u. 848 de 11 de Outubro de 1 90.

(1228) N. ° 3, ort. 9, dee. IceI. 848 ele 11 de Ontubro de 1890.
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Juiz de Direito da comarca ou Tribunal da Relação, nos
casos e pela forma e -tabeleCldos Das leis federaes. (1229)

(1229) Habeas-corpus originaria:
A petição deve ser dirigida ao Supremo Tribunal e apl'esell­

tada em qualquer dia a seu Presidente.
A petiçào deve designar:
a) o nome da pessoa que sofTre a violencia ou é ameaçada, e

o de quem é della causa ou autor;
b) o conteúdo da ordem por que foi metLido na prisão ou

declaraçào explicita de que, endo reljuerida, Ihe foi denegada, e,
em caso de ameaça, simple mente as razõe fundadas para temer o
prote to de lbe ser infligido o mal'

c) os motivos da persna ão da illegalidade da prisão ou do
arbitrio da ameaça. (Art. 46 do Dec. 11. 848 de 11 de Ontubro
de j 890.)

A prisão 011 constrangimento se julga illegal nos caso esta­
tuidos no art. 563 desla Consolidaçào (art. 353 do Cod. do Pro­
cesso).

O Supremo Tribunal Federal e os Juizes de sec ão farão,
dentr!.' dos limites de suajul'isdicçào 1'e p ctiva, pa ar de prompto
a ordem de habeas-co1'PUS olicitada, nos caso em que a lei o per­
mitta, aja quaL fôr a autoridade qne haja decretado o cnn trao­
gimento ou ameaça de o f~zer, exceptuada todavia. a autoridade
111ilitar, no C:Jsos de ljuri.c1icçào restricta e quando o constran­
gimento ou ameaça fôr exerCIdo contra individuo da me ma
'Ia 'e ou de cla e dilJ'erente, TIla ujeitos.1 regimento militar,
(Art. 9,7 do Dec, n, 8'~8 de li de Outubro de 1890,)

Indepenl1entemente de petição. ql1aLl[uer Juiz ou Tribunal
Fedeml póde passar uJIla ordelll de habea -CDlpUS e.t;-officio tod;l~

as vezes que llO curso de um proces o chegue ao ~eu conhecimento,
]lar prova instrumental on ao menos deposiçào de uma te'ICll1l1nlJa
JIlaior de excl'pçào, que al IYIIL1l cidadão, olJicial de jll ti 'Ii ou alllO­
l'illade publica tem illegalmetlte alguem sob sua glLarrla ou d ­
tenção. (Arl. q8 do Dee, u. 8i8 de il de Outubro de l8DO,)

O Supremo Tribnnal Fecleral. no exercício da attribuiçào que
lhe é ronferida pelo art. 17 do Dee, !l. 81: , é competente ]Jara
conceLJer orilYinariamente a orLlem de habeas-corpus quando ()
coustrangimell to ou :lo ameaça d te procedeI' de autoridade, cujo.
actos estejam ujeito a juri dicção do Tribunal, 011 fór exercirln
contra Juiz Oll funccional'io federal, on quando l1'atar-s de crime.
'ujeitos a jllrísrlicçfio federal, Oll ainda no 'aso de imminellte
JlPrigo de con5l1mmar-se a violeneia, ;lnte de outro tribunal on
.Juiz poder tomar conbecimento da especic cm primeira in tan ia,

Aos ,Tuize3 seccionae, dentro da sua jlll'isdicçào, compete
ig almente 'on hecer da peti :ia ue !w{;err.s-corpus, ~I inda fi ue Il
lll'isão ou ameaça desta eja feita por autoridade e tadoal, desde
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Art. 707. A revisão dos processos crimes é feita pelo

que se trate de crimes da jurisdicção federal, ou o acto se dê
contra funccionario da União. (Art. 23 da lei n. 221 de :.lO de Nov.
de 1.894,.)

O habeas-corpus origi nario perante o Supremo Tribunal Fe­
deral egue os trami tes estabelecidos por seu regimen to de 8 de
Agosto de 1891.

Habeas-corpus em recurso:
Da denegação da ornem de habeas-co1'PUS haverá recurso para

o Supremo Tribunal Federal, senLio lici to ao rec.orren te iii terpol-o
no pr'lZo de 15 dias, contados da data da intimação do de pacho
em C] ue nào fora attlmdido. (Art. 49 do Dec. n. 818 de 11 de Ou­
tubro de 1890.)

O recurso permittido pelo art. 49 do Dee. n. 8'1,8, pórle ser
interposto Llirectamento para o Supremo TI'ibunal Federall1a de­
cisào do Juiz de prim... ira Illst:mcia que bOllvcr dcnegado a ord m
de habeas-co1'jJUS, independente de deci à s de Juiz ou Tribunaf's
de segunda ia tan ia. (Paragrapho unico do art. 23 da lei n. 221
de 20 de Nov. de 189'1,.)

O mesmo recurso tambem cabe, quando o Juiz ou Tribunal
se declarar in ompetentc, ou por Clnalquer motivo se abstiver rle
conhecer da petiçã.o (leUra a do paragrallho unico do art. 23 da
lei n. 221 de 20 de Nov. de 1.89'1,).

O recorrente devo instruir o recurso no prazo do art. 49 ci­
tado, devendo ser o mesmo Ie pondido em 48 horas pelo Juiz on
Tribunal a quo, que o fará eKp dir sem domora para o Supr mo
Tribunal (fatlra b do paragrapbo uuico do art. 23 da lei n. 221 de
20 de Nov. de 1894,).

Concedida a ordem de habeas-coi'jJtlS ao recorrente, que e
achar solto ou ausente, só será dispensado o comparecimento pe •
soai do mesmo, provado impedimento ou ju UI cau a da au"ell ia
(lettra c do paragrapho unico do art. 23 da lei II. 221 de 20 de
Nov. de 1891,).

No j ulg-amen to do reCLlrso facultado pelo ar[. '19, 'upra di to. o
Supremo Tribunal Federal tambam poderá, de de logo, resolver
delini li vamen te soiJre 3 materia ,d(\ me mo, si, em vista. dos <luto. ,
forem di pen aveis novos e clarecimeuto e o comparecimento ul­
terior do recorrente (loUra d do paragrapho unico do art. 23 da
lei n. 221 de 20 de Nov. de 1894).

Se II ju tiça local negar o recursos de sua deci :lo sobre o
hnbea -C01'jJUS ou de qaalquer modo ob tal' ao seu seguimento,
tem applica ão a. di-po içàe dos §§ 1° a 4° do arl. 58 de 'ta I i
(lettra e rlo par:Igrapbo unico do art. 23 da lei n. 2.21 cl 20 de
-ovo de 189'1,). ,

e a justiça' dos Estado' ou do Di tricto Federal não rece­
herem a appella~ão a parte prejudicacla ou o mini ·terio publico
poderá oliciL:Lr do escri\'ào do feito OH de llualCluer tahellião do
lugar a. expedição de carta testemunhave!, e, rati ficando-a me-
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Supremo Tribunal Federal, nos casos e pela fórma esta­
belecidos nas leis federaes. (1230)

diante protesto no Juizo seccional do Estado ou do Districto Fe­
deral, apre entará o~ dois respectivos instrumentos ao Supremo
Tl'ibunal Federal, que li vista delle", mandará ou não que seja
tomada pOI' tfll'mo a appellaçào e subam 05 autos, conforme fór de
direito. (§ 1° do art. 58 cil..)

Quando não fôl' DO sivel a apresentação dos aut05 originae , o
Tribunal conhecerá da appellaçào á vi ta do traslado, stando e te
devidameuto c.onferido e concertado. (§ 2° do art. 58 ciL.)

Se, pOl' qualfjuer modo, fór ob tada ou impedida a execuçào
das <euteuças do Supremo Tribunaf. o mini 'terio pulJlico apre-
eUlará denuncia con tra o oppo itor ou oPPo'i tOl'O . pelo crime

definido no art. 111 dn Codigo Penal, e taulo elle comO:l partes
interessada poderão pl'omover a execuçào ela mesma entell as
peran te o Juizo federal, recusando-se o local. (§ 3" do art. 58 ci t.)

No caso de ser julgada deserla a appellaçlio. se o appellante
provar fJue o seg'uimenlo foi ob lado por autoridade local, o Su­
premo Tribunal I' ederal poderá I'eleval-o da de erçào e as ignar­
lhe novo prazo, conforme o dispo to no art. 3lj] do Dec. 8(j,8 (§ ~o

do art. 58 ciL.)
Ouvido o appeJlante sobre a materia dos embargos por 2r~

horas, e o Juiz relevar da de erçào o app Ilanle, lhe a ignal'iL
ele novo para a remessa do' auto outro l,lnlo telllpn, quando fór
provado que esteve impedido. (Art. 3(j,7 do Oec. 8i8.)

O seguimento fIo habeas-COt1JUS em recurso obodece ao art. 67
do TIrgimento do Tribunal. (Arl. 5:i da lei n. 22,1 de 20 de Nov.
de 1894.)

(1230) Dcí- e a revi ão do_ proce o crime do de que hou­
ver senlença condemnatoria d finiliva. quail'[uer flue tenha 'ido
o Juiz ou Tribunal. (Arl. 9°, n. 111 do Doc. 8'~8.)

A revisào e tende- e ao' proce sos miIilare, O crá regulada
do moào seguinte:

§ LoTem lugar a remis ão:
1°, quando a senlença condemnatoria. fuI' contraria. ao texlO

expres o lia lei penal;
2°, quando no proce o em quo foi proferida a enlen'a con­

demnatoria nào e gnardaram as form:ilitlaele ubslanciae, de
qne trata o Hrt. 301 do Codigo do Proces o Criminal. (Arl. 62~

d'esta Cou olidaçào.)
3°. quando a sentonça cOlldomnatoria tiver siuo prof rida

por .Tuiro incompelenle, u peito, pilado ou uborllado, ou fJuando
se fundar em depoimento, instrumento ou exame jLLlgados 1'al o :

4°, quando a senten 'a condcmuatol'ia e liver em formal con­
tradlcção com outra na qual forallJ condomnados como autore.
do mesmo crime oull'O ou outros réo ;
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Paragrapho unico. No caso de ser o processo nullo
o reo serà submettido a novo julgamento.

Art. 708. E' vedado ás autoridane judiciarias do
Estado intervir em questões submettidas aos tribunaes
federaes, annullar, alterar ou suspender as ~uas senten­
ças ou ordens, ou deixar de as cumprir. (1231)

5°. qnando a sentença condemnatoria tiver ido proferida na
sUPJlosiça" de homicidio. que posteriormente verilicou-se lIào ser
real, por estar viva a pessoa que se dizia assassinarIa;

6°, rrnando a sentença condemnatoria fôr contraria a evi­
dencia- dos aLHos;

7°, quanrlo. depois da sentença condemnatoria, se descobri­
rem novas e irrel~usaveis prova da innocencia do condemuado.

§ 2.° A revisão pod/lrá ser requi~itada pelo cOlldemnado,
pela familia, por qualquer do povo, peto procurauor geral da
Republica.

§ 3.° Em todo caso, a prova dos factos alleg-ados na revisão
deve resultar neces ariamente de sentença prejudicial em flue
taes factos estejam reconhecidos.

A pruva novamente exhibida será sempre confrontaria com
as que servirem de b~se á condemnaçao, para que o Tribunal
possa apreciar o valor relativo de cada uma.

§ 4.° Quando já fôr fallecida a pessoa, cuja condemn~ ão
tiver de ser revista, o Tribunal nomeará um curador que exerça
todos o direitos do condemnado. Se pelo exame do processo re­
conhecer o erro ou a injustiça da cOllflcmnaçào, o Tribunal,
reformando a sentença revista, rebabilitará a mem0ria do con­
demnado.

§ 5.° Se o Tribunal verificar que a pena imposta ao cou­
demnado não corresponde ao gráo em que se acha incurso, re­
formará a senten a condcmnatoria nessa parte, salvo a disposição
do § 7°.

§ 6.° Se verificar que no processo revisto não foram guar­
dadas as fórmulas substanciaes, limitar-se-ha a julgar nullo o
mesmo processo.

O Procurador Geral da Republica, neste caso, promoverá a
remoçào elo processo no juizo orupetente, se o crime pertencer
ao conbecimento da justiça federal, ou remetterá. a sentença do
Tribunal ao ministerio publica elo respectivo E tado, se o crime
pertencer a justiça local.

. _§ 7.° Em hypothese. alguma poder-se-ha na entença da re­
VI ao aggravar a pena Imposta ao condemnaelo;
. _ § 8.° Na. revi ão serão observadas quae quer outras dispo­

Slçoes elo Dec. 8'~8 e o prodes o estabeleciuo no regimento interno
elo Supremo Tribunal, na parte não alterada por esta lei.
(AI't. 74 da lei n. 221 de 20 de Nov. de :l.89~.)

(1231) Art. 393 da lei n, 43 A.
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Art. 709. Nos casos em que é permittido recurso da
justiça do Estado para a justiça federal, os juizes man­
darão cumprir e executar pelos officiaes judiciarias do
Estad.) as ordens e sentenças profel'Ída por aquella
justiça, respeitando as leis da União. (1232)

SECÇÃO UNICA

DA REHABlLITAÇÃO

Art. 710. A rehabilitação emateria regida por leis
federiles. (12.33)

§ 1.0 A rehabilitação resulta immediatarnente da
sentençl de revisão I,as-ada em julgado.

§ ~.o A rehalJilitaçãll consi"te na reintpgração do
condemnado em tlldos o' tlirailos que houver pe' diolo por
força da conrlAmnação, quando fôr dpciararjo innoceule
l,ellJ SUI,remo Tribunal Fed~ral, em cons<:queucia de re·
VISllll de procps o nndo.

§ 8. 0 ExhilJida ao juiz executor estarlnal certidãll do
acrórdão do Suprem" TrIbun~1 Ferleral que refurlliou a
spntença, mandaJ-a-ha logo jUlItar aos autlls em eXPcllçâo
e elll seu cumprimento haverà. por sentença a pena ex­
tincta.

§ 4 o O Estado é rpspnnsavel pela indemnisação, que
sera lIquidada em execução, por todos os prejuizos sdfd­
dos com a condemnação.

(1232) Art. 39cl. da Lei n. 43 A,
(1233) Art. 86 do Cod. Penal da União.
A indemnisaçio garantid'. pelo art. 86 do Cocligo Penal não será

devida pela Uunifto ou pelo Estado;
1.0 Se o erro ou inju tiça da eondemdação do réo rehabilitado pro­

ceder de aeto ou falta imputavel ao mesmo réo. como a confissão. ou
a occultação da prova em seu poder;

2." e o réo nlio houver esgotado todos os recursos 1egaes ;
3. o Se a accu ação houver sido meramenta particular;
Paragrapho l1nico. A União ou o Estado terá em todo o caso acção

regrellsiva contra as autOl:idades e as partes i nteressadas na. condem­
nação que forem cou venmdas de culpa ou dolo.

Art. 78 da lel n. 221 de 20 de Nevembro ele 1894.
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TITULO IX

Da execução

CAPITULO I

Da exeoução das sentenças em geral

Art. 711. O juiz das exer.uçõe<;; é o Juiz Municipal
do lugar on,le o entenciado foi condemnado ou ,:0 lugar
em que e.te foi enviado para cumpriL' a pena que Ice foi
imposta. (12:i4)

Art.7l2. Logo que a<;; sentenças condemnatorias
tiverem passado em julgado, serão os réos postos adis­
po.ivãodojlliz executor por ordem escL'iptado juiz da
::;entença. (12:.Q

Art. 713. O l'éo condemnado em cL'ime tIe acção par­
ticular póde vo ln Q tariamente recol ber-se a pri ..ão para
cumprir a pena, logo que a sentença passe em julgado,
embora a parte accusadora não promova a prisão do
mesmo réo. (1236)

CAPITULO II

Do oumprimento da prisão

Art. 714. Tendo conhecimento do despacho do
art. 712 o juiz municipal ordenari que sej<1. o réo recom­
mendado na prisão, se jii estiver pre'o, ou que seja rec'l­
1hido á pris;'io quando o deva ser em razão da pena,
expedinrto para esse fim mandado e fazendo proceder as
dQligencia!\ necessarias. (1237)

Art. 715. Se no 1ugar oude Iôe condemnado o sen~

(123-1) Al't. 209 lettl'a. 1. Lei 43 A.
(1235) R. 31 Jan. al't. 400.

(1230) Av. 15 Abri 1 1872-

(1237) R. 31 Jan. art. 41-1.
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tenciado, não existir prisão cellular ou com trabalho, o
juiz municipal o devera enviar ao juiz municipal do mu­
nicípio onde existir a prisão fazendo acompanhal-o de
uma carta de guia. (1238)

§ 1. o O mesmo fará se a pri ão não offl:lrecer segu­
Tança ou houver falta de lugar, para o municipio mais
pt'oximo, salvo se ahi não houver prisão com trabalho e
exi. til' ll'gar \ago na penitenciaria do E tado. (1230)

§ 2. 0 E'tas carta de guias, deyerão conter especi­
ficadamente:

a) os nomes e sourenomes dos 1'eo:::, e os appellidos
porque foram conhecido;

b) a sua naturalidade, filiaçãO, idade, estac10 e modo
de vida;

c) estatura e mais signaes porque physicamenta se
distingam ;

d) o theor das sentenças contra €lHe proferida'3 e a
data em que o mesmo 1'éo foi preso;

e) a liqllinação da multa, se consta da pena imposta
e sua conversão e n dinheiro e em tempo de pris'Io se o
réu não quizer pagar. (1240)

§ .. 0 E~ta ltquidação se fará na fórma dos arts. 722
e seguinte.

4. o O réo deverá ser enviado directamente a
autoric1ade policial do municipio para onc1e fàr cllmprir a
pena devendo esta autoridade comll1unicar o sen recebi­
mento ao juiz municipal do municipio e ao do lugar d'oúde,
o 1'80 veio, não só porque esta autoriúade e quem sabe
se nessas prIEÕeS ha lugar vago, como púrque lhe incumhe
a guarda do senten iado.

§ 5.° O Juiz Municipal que recebeu a guia, man­
dará c1istribllil-a e autoal-a, pelo escrivão das exe­
cuções e expedirá depOIS de examinar e liquidar a
pena, outra carta de guia ao director da Penitenciaria
ou casa de prisã0 com trabalho, onde estiver recolhido
o réo.

§ G.o Se a pena imposta fôr de prisão simples, o Juiz
Municipal expedirà ordem para que o 1'80 seja preso, se

(12.1 ) R. 31 Jan. al'L. 411.
(1239) R. 31 Jan. art. 411.

(1240) R. 31 Jan. art. 41.2.
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estiver solto, ou fique e se conseríe preso e declare o
tem po dessa pl'isãO na forma da sen tença.

§ 7.° O escrivão da execuções fará assento no lu­
gar competente elo lil'ro respectivo da cadea, c m decla­
raçii:o do dia mez e anIlO em que principia o cumprimento
da pena, assignado pelo carcereil'o.

§ 8.° A cópia authentic,a deste a sento serú junta
aos autos.

Art. 716. O director ou administrador da prisão, onde
estiver () 'le!lt13Dciaelo, communicará ao Juiz Municipal e
li au tllrielade policial:

a) a mllle<;tia ;
b) o obita ;
c) a fuga;
cl) qualLl uer interl'll pção que tiver no cum primento

da ppn:l;
e) asoH 11l,rt; (1241)

Arl.. 7l7. O dlreclor ou al1mi'li"trador da prião r1e­
v,'rá com 8 dias de antecclnenci l c m nnnicar;1.' Jui" Mu­
nicipal que lhe enviou o sencenciad I ln o cum"rimento
da pena deste esta a terminar e solicitu o alvara de sol­
tura.

Paragrapho unico. O mesmo Juiz 11evel'a communi­
cal' ao Juiz do termo d'onde veio o sentenciado, a fuga,
obi to ou sol tura. (1:242)

Art. 718. Logo que terminar o cumprimento da
pena será o sentenciado posto em liberdade.

Art.719. o caso ele 11101e tia grave do sentenciado
por solicitaçõe" do directo!' ela prisão ou a requerimento
do o!'gão do ministerio publico e em vista de exame me­
dico, podera o Juiz autorisar a remoção do sentenciado
da prisão onde se achar para outra no Estado e intlicada
pelo clima. como melhol' a saude do sentenCIado e ne'te
caso sel'à eníiada a carta de guia ao Juiz desse iugal'.

Art. 720. Antes de mandaI' passaI' o alvará ele sol­
tura deverá o Juiz no auto ela execução declarar extin­
cta a pena, pOl' ter sido cumprlJa. (1243)

(1241) Reg. 31 ,Tan. ar!. -121.
(1242) Reg. cit, art, 422.
(12-13) Rllg. cito art ••122.
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ATt.721. No caso de fallecimento o director da
prisão, mandará pelo re pectivo em?regado da casa, la­
vrar com as formaliàade legaes, isto Ó, em presença de
testemunhas o auto de identidade do sentenciado, en­
viando ao Juiz do Municipio.

~ 1.0 Em vista do auto e certidão de obito o Juiz
declará extinda a pena.

S 2.° )s municipio onde existil'em simples prisão
ou cadêas, e te auto deve ser lavrado na presença do
Juiz, carcereiro e testemunhas.

OAPITULO III

Da liquidação da multa

Art. 722. O j lliz da execuçfio. no me~mo despacho
em que manrlar cumpt'ir a :-:entença. ordl:ll1ilrá a<; r1eli­
gellcias necessarias para liquidac,;ão da multl, se a hou­
ver. (12-:14)

Paragrapbo unico. Sempre que os réos forem remet­
tidos para cUlllprilllento de sentença, sem se ter liquidado
a multa no juizo que os remette, deu',a liquidi'lção seI' fel la
no juizo das execuções do lagar em que os mesmos réos se
acharem. (1245)

Art. 723. Quando a multa fór de tantas por cento do
valor de qualquer objecto, se este já estiver liquidaria e
conhecido, o juiz mandarâ. fazer a conta e por ella ficará
I iq uidada a multa. (1246)

Paragrapho unico. Quando, porém, o valor desse ob­
jecto não fôr conhecido, o juiz nomeará um arbitrador
para o liquidar, e ter depois lugar a conta. (1247)

Art. 724. Quando a multa fór correspondente a um
certo espaço de tempo, deverá o juiz mandar avaliar pOl'
um arbitt'ador quanto póde o condemnado haver em cada
dia pelos seu' bens, emprego ou industria, para que o

(12'H) Art. lo, dee. n. 593 de 18 de Março de 1849.
(1245) AV! o de 5 de Abril de 1850.
(12-16) Art. la, dee. cito

(1241) Ar!. 2°, clee. cito

32
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contador, regulando-se por este arbitramento, designe a
somma correspondente ao tempo marcado na sen
tença. (1248)

Art. 725. O arbitrador de que tratam os adigos
antecedentes, será nominalmente designado no despacho
do juiz, que em caso algum deixará sua designação de­
pendente do escrivão, nem de qualquer terceiro, nem
mesmo a titulo de informarão. (1249)

ArL 726. No mesmo dia em que fàl' o despacho en­
tregue ao escrivão ou no dia illlmediato, será o arbitra­
dor avisado e prestando compromisso, dará logo, e em
seguida, o seu (lrbitraIY.ento fundamentado, por elle a.­
crlpto e assignado, ou lavrado pelo escrivão e assignado
pelo arbitrador.

§ 1.0 Se, porém, o arLitramento depender de maior
exame, poderá o juiz nomear dous arbitradores em vez
de um e marcar-lhes um prazo improrogavel, que não
exceda de oito dia., para ambos COl1jullctamente.

§ 2. o Sendo ad vogados, terão vi~ta dos autos; não o
sendo, poderão ex.aminal-os no cartorin, onde o escrIvão
lh'os franquerâ emquanlo durar o prazo marcado, (1250)

Art. 727. Feito o arbitramento, irá em 24 horas o
feito ao contador, independente de novo de 'pacho, e este
em 48 horas improrogaveis, liquidará a multa e tornará o
feito ao cartorio. (1251)

Art. 728. Esta liquidaçãO será intimada ao réo, a ao
o~gão do ministerio p,ubl.ico que poder~ dentro de ci.noo
dIaS, ref\uerer nova llqUldação por arbitradores escolhidos
a aprazimento das partes, para o que indicará cada uma
tres nomes, dentre os quaes o juiz escolherá um.

§ 1. o Se es es dous assim escolhidos discordarem, o
juiz indicará terceiro, que será obrigado a concordar com
algum dos Jaudos, ou com o primeiro arbitramento.

§ 2. 0 Quem requerer a segunda liquidaçãO deve fa­
zer as intimações e deligencias necessarias, para que se
conclua dentr'o de 20 dias j e só no caso de impedimentos

(1248) Art. 3, dec cito
(1249) Al't. 4, c1ec. ci.t.

(1250) Art. 5, c1ac. ci t.
(125]) Art. 6, dec, cito
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alheios á sua vontacle poderá o juiz conceder-lhe outros
tan tos dia', além do prazo necessario paea correr
qualquer citação, edital ou por precataria.

Se nos prazos marcauos não se concluir a segunda li­
quidaçãO, subsiste a primeira.

§ 3.° Se, porém, o juiz entendeI' que essa primeira
é evidentemente exagel'acla ou diminuta, poderá ex-offi:Jio
ordenar, que se prosiga na segunda, ou mesmo que
se faça independente de reclamação contra a pri­
meira. (1259 )

Art. 729. Se algum dos al'bitradúl'es escolhidos sob
proposta da parte n~o der laudo, será processado por des­
obediente, e sub·tituido pOI' outro escolhido pelo juiz, in­
dependen te de audiencia do.> interessados. (1253)

Art. 730. O accusaclor pal'LÍcular pótle espontanea­
mente apparecer e interl7 il' na liquidação, qualquer que
seja ú seu estado, se foi queixoso e promoveu a accu­
sagão.

S 1.0 O orgão do ministerio publico intervirá sempre.
S 2.° Nos casos 8m que a multa não f(li applicada ao

Estado, e 'ilt1 a beneficio de terceiro, a este competem os
direitos que acima se reconhecem no orgão do ministerio
publico. (1254)

.... d. 731. Se contra a primeira liquidação não se re­
clamar, e passados oito dia, contados da intimação, o reo
não tiver pago a quantia liquidada, sera recolhido á pri­
são, ou nella conservado até prestar fiança idonea, ou
pagar ou cumprir a pena substitutiva da multa.

1.0 O tempo de prisão não excederá o do art. 735.
8 2.° Se se IJouver ordenado nova liquiàação, os oito

dias contar- e-hão da segunda iutimação.
§ 3.° Quando, porém, essa nova intimaçQ:o houver

sido requerida pejo réo, em vez de segunda intimação,
basta que ex-officio o e.>cri vão as igne em audiencia os
oito dias, que correrão logo, quer tenham estado presentes
o réo e seus procuradores, quer não. (1255)

(1252) Art. 7° do Dec. citado.
(1253) Al'L. 8° do Dec. citado.
(1254) Art. 9° do Dec. ci tado.
(1255) Art. 10 do Dec. citado.
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Art. 732. Conclllido o prazo dos oito dias, se o réo
não tiver pago, o e3crivão fará logo nas 24 horas seguin­
te-o os auLos concluso ao juiz para reduzir a multa a on­
tra pena, segundo as regras dos artigos seguintes. (1256)

Art. 733. Se a multa tiver sido imposta ao réo
condemnado em prisão simples por infracção de um
mesmo artigo de lei, será commutada. em um terço mais
da pena de prisão que lhe tiver sid impo:ita por esta
infracção. (1257)

At't. 7.:l4. Quando não se verificar a hypothese do
artigo antecedente, e a multa impo ta fôr corresp ndente
a um certo e'paço de tempo, a commlltaç:Io será em prisãu
com trahalho por esse mesmo tempo. (1258)

Art. 735. A commuLação da pena de multa que não
fàr correspondente a cert' tempn liunra podet'a exceder a
a tre ·tuno" rle prIsão cellular (1259)

Art. 736. Quan lo não h lU reI' pris1.o com trahalho,
tprá lllgolr a rl3-1ucç<lo des'e tempo á prisão silllples, com
o auglllento da !'exta parte d,) tempo (1260)

Art. 737. Feita a reducção, o roo erá immediata­
mente enviado a cUlIlpr'il' a pena SUl stitutiva da multa,
salvá. e est.iver cumprindo outra pella de maior ou igual
intensidade; devendo me.;mo nei:-.e casn fazer-se as c()m~

illullicações net;essarias para, concluida uma pena, come~

çar lflgo () cumprime~lto da outra.
Paragrapho unico. E,ta dispo.;içao não compre­

hende o ca'o de pagar a multa, deI endo nessa hypothese
conservar-~e em prisão por tempo que nunt:a excederá a
um terço de prisão da pena principal. (1261)

Art. Ta8. A todo o tempo que o réo satisfizer em di­
nheiro a importancia da multa, ou da parte que lhe fal­
tar, para se Iraver p)r cumprida a I"entença, seni po to
em liberdade, não estando por aI preso. Tarnbem poderá
o juiz admittir fiança idonea ao pagamento em tempo

(1256) Art. 11 do Dec. citado.
(1257) Art. 12 do Dee. citado.
(1258) Art. 13 do Doc. citado.
(1259) § 1.0 do art. 343 da Lei n. 43 A de l° de Ial'ço de 1893.
(12liO) Art. 15 do Dec. citado.
(1261) Arl. 16 elo Dee. citado' § 20 do art. 343 da. Lei n. 43 A de 10

de l\larço de 1893.
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razoavel que não exceda de um mez, nas multu~ inferio­
res a 400; 000, de tre' mezes nas inferiores a 1:000"000,
e de seis mezes, nas outras. (1262)

Art. 739. Só sera admittido a afiançar :
]. o Quem hypothecar bens de raiz equivalentes a

multa, sitos na mesma comarca, mostrando que os possue
livres e desem bargauos, e sob sua livre atilllinistração,

2. o Os que deposi tarem na estação fi"cal do E' fado
ou no ,1epo"ilo pulJlico, valor da multa em mnerla,apolit:es
da divida publica, de que mo trarelll ter a plena proprie­
dade, ou trastes de ouro ou prata elividamente aI aliados,
equecubramcolIl spgurança o valor da multa. (1263)

. Art. 740 O Juiz que a·lmittir fiança, que nilo tenha
es~e~ requi~ito~, incorrera na multa de 100-'000 a
200 000. O e crivão, que não tiver informa lo o Juiz
contra essa falta, incorrerei. na ele 20$000 a O, 000. O
fiador, que, sem tel' os meios de fazer eITectiva a fiallça, a
assignar, incorrerá em prisão de um a tre.' meze', e as
testemunhas de abono em prisãO la 8 dias a um
mez. (126-1)

Ad. 741. O' Juizes de Direito nas correições exami­
narão cllm esppcial attenç;lo se os juizes e escrivães,
contadores e at'bilradores tem cumprido c 1m zelo e te
deveres, impondo-lhes multa' d~ 10"000 a 100 '000
conforme a gravidade da:; faltas. (1265)

Art. 742. t\inguem poderà ar recolhido à pnsao,
nella cvnservado a pretpxto de multa, emql1antu não
estiveI' liquiuada. (1266)

Art. 743. Lr1go que as multas estiverem liquidadas o
orgão do ministerio publico ou as pat'te~ interessadal'l, po­
derão requerer contra o, bens do multado as providen­
cias Ilecessarias para se fazer effec~iva a cobrança. (1267)

Ar~. 74-1. As multas da-s sentenças crilllinae (não
endo por infracção de po tura) constituem ren a do

Estado. (1268)

(1262) 1\1't. 17 do dee. itaúo.

(1263) .\1't. 18, dec. eH.
(126-1) ,\it. 19, clec. riL
(1.263) Ad. 20. dee. cil.
(1266) AJot21. d r. cit.
(1267) Art. 2.'3, d c. cit.
(1268) At·l. 38G. lei.J3 A de 1 d!" Maio de 1 93.
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CAPITULO IV

Da exeoução da pena de suspensão e da de perda do emprego

Art. 745. .A pena de suspensão e a de perda do em­
prego imposta a funccionarios publicos por crime de res­
ponsabilidade, começa a cumprir-se clepois ele passada em
julgado a sentença condemnatoria. (1269)

Paragrapho unico. Quando a sentença for proferida
no juizo de direito e houver appellação, só depois de
confirmada a sentença da Relação, deve a pena execu­
tar-se. (1270)

Art. 746. Passadas em julgado as sentenças condem­
natoria~, o juiz executor as fará autoar e intimar aos
réos. (1271)

§ 1. o Intimados os réo!", estes no caso de perda da
funcção a deixarão perpetuamente e no caso de su ·pen..ão
ficarão privados do exercicio da funccão publica, que
motivou a condemnação, bem como de exercer qualquer
outro. (1272)

§ 2. 0 Essa intimação constará do processo da con­
demnação.

Art. 747. O juiz executor communicara ao governo
a sentença f\ sua in timação. (1273)

(1269) Dee. de 5 de Nov. de 1855.
(1270) Dee. de (; de Nov. de 1 55.
(1271) Aviso 2 de Agosto de 1859.
(1272) Aviso 2 de Agosto de 1867-12 ele Alml ele 1872.
(1273) Aviso 5 de Kov. de 1831-23 de Abril de 1834, 24 de Ahl'i I cle

1834.
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TITULO X

Da extincção da acçãrJ e condemnações criminaes

CAPITULO I

Dos diversos modos porque se extingue a acção
particular e publica. e a conde:nnaçâo

Art. 748. A acção pariicular contra o delinquente
extingue-se:

n) peja morte do accn~ado; (1271)
b) pela mode do accu,ador; (1273)
c) pelo lançamen to do accusador ; (1276)
d) pela sentença absolutol'ia do réo ; (1277)
e) pela pre eripção; (1278)
f) pela desistencia da parte offendida; (127~)

Art. 749. A acção puulica contra o delinquente ex~

tingue-se:
a) pela morte do accusado ; (1280)
b) pela sentença absolutoria do réo ; (1081)
c) pela pre ·cripção. (1282)
Art. 750. Extingue-se a pena:
a) pela mlwte do réo condemnado ; (1283)
b) pelo perdão concedido pelo Presidente do Estado

ou \.ssembléa Legislativa; (1284)

(127-1) R. 31 de Jarr.. al't. 162.
(1275) Coel. Proc.. al'L 72, lei 3 de Dez. art. 02.
(1276) Art. 313 da lei 43 A.

(1277) Coei. Proc. art. 327.
(1278) Cad. Proc., art. 329 e 3-16 da lei -13 A.

(1279) Ad. 345 ela lei 43 A.

(1280) R. 31 de Jan. al'L. 162.
_2, 1) Coei. Froc. art. 327.

(12 2) .\rL. 346 ela lei 43 A.
(1283) R. 31 de J ano ar!. 16~.

(1234) Lei 10 de Agosto de 1 n
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c) pelo perdão do offendido no' crimes em quo não
haja acção publica.

d) pelo cumprimento da entença condemnato-
ria; (1285)

e) pela prescripção; (1286)

f) pela revisão, (1287)
Art. 751. A u.esistencia da acção e o perdão da pena

l,ela parte offendida, devem ser tornados por termo nos
autos, a signado pelo proprio offendido para que tenha
valor. (1288)

§ 1.° Quer n'um caso. quer n'outro sempre será.
ouvido o orgão do mini terio publico. (1289)

§ 2. ° N'uma e outra hypothese será julgado por sen­
tença. (1290)

Art. 752. E' competente pal'a julgaI' a desístencia:

a) O Juiz Municip3.l, se manifesta se ella durante o
summario da culpil ;.

b) O Juiz dB Direito, depois elo réo pronunciaelo.(I29l)
Art.753. E' competente para julgar o perdão da

pena o Juiz Municipal. (129Z)
Art. 754 o caso de morte aos a uto.) se cleve j un t:lr

a cerlidão de obito rIo registro uos fallecimento . (1293)

Art. 705. Sendo o crime da competencia da .Jus­
ti a publica, julgada a desistencia ou n lançamento,
pl'oseguirá ° orlZão do ministel'io puhlico. (129"1)

Art. 756. Concedido o p~rdã() pela parte oIftlndidil f

continuara o réo a cumprir a conrlemnação se o crime fôl'
da competencia elo orgão do mini 'terio publico.

(12 -) R. 31 de Jan. al't. 42~.

(1286) Cod. Penal.
(12 7) Dee. 848.
(128 ) Avi o 31 de Dez. 1 ~3.

(1289) Jll't. 3.J.J e 3J5 da lei 43 \.
(1290) Arl. 344 e 3·J5 da lei ·J3 .\.
(1,2<,)1) A,'. Z7 de Abl'ii de 1853 de 2 de Março de 1874.
(1292) Dce. 14 de Outubro de 1854. art. 7 § 2°.
(1293) Reg. 31 d Janeiro. al't. 162 e tl22.
(1294) Aviso27 de Abril de 1853 § 3°.
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CAPITULO II

Da suspensâo da :condemnaçâo

207

A rt. 757. A condemnação uspende.se:
a) pelo livramento condiccional ;
b) pela fiança, nos casos do art. <101 do Codigo Pe­

nal. (1295)
ArL 758. Competo ao Presidente do Estado exercer a

faculdade conf0ricla nos arts. 50, 51 e 52 do Codigo
Penal, sobre o livramento condicional, a. vista lo pedido e
mformação do director da Penitenciaria. (1296)

(1295) Cod. Penal, art. 73.
(1296) Art. 28 da lei 10 de Agosto de 1892.

33
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A NOTA 38

Ao Supremo Tribunal Federal compete:
a) pl'Ocessar e julgar originaria e privativamente.
I-O Presidente da Republica nos crimes communs. (Ar L. 59.

Con Lituiçào-Dec. 8!J,8, art. 9°.)
II-Os Ministros de Estado em todo os crimes cOlllmuns e nos

de resp0l1'abiliclade que não forem conllOXO com os do Pr i­
dente da I\epublica. (Con Lo :trls. 52 § 2° e 59.)

IlI-Os Mini. tros diplornaLico~ nos crime communs e de r s­
pon abilidad . (Con ·t. arl. 59 e Oec. 8'J.8 art. 9°.)

IV-Os membro' do Tribunal no crime' commun . (ArL. 22,
lei n. 221 de 20 de Nov. de 1891..)

V-C) Juiz s Federaes infl'riore , nos crimes de re. pon:ahi­
lidade, inclusil'e os ub tituto e upplentes. (Con t. arL. "i § 2°_
Dec. 84,8, al't. gO-arL. 22 lei n. 221 ciL.)

VI-O Prefeito do nistricto Federal no crime' dI' re ponsa­
hilídade. (Lei D. 85 de 20 de Setembro de :1892, art. 53.)

VII-O membros do Tribunal de Conta !la crimes de res­
pon abilidade.(8ec. n. 1.166 de '17 de Dezembro de 1892. art. iOO).

VlU-A causa. e conllicto' en tre a União o E Lados ou
entre estps uus com os outros. (COJlst. art. 59 lettra C-Dec. 8~,

art. 9°, leUra D.)
IX-O liLicrios e as reclamaçãe!' entre nações estranrreira e

a niào ou os Estados. (Const. art. 59 lettra D-Dec. 8'18 art. 9°
lettra E.)

X-O" conllicto do Juizes ou Tribunaes Federal' entrp i
ou entre e tes e os dos Estados, a sim como os dos Juizo e Tri­
lJl1l\acs de Ulll 1<; t:ldo com m; de outro. (Con t. ar!. 5, lettra E­
Dec. 848 an. 9°. lettra G.)

Xl-A II pnição po ta a qualquer de "cus membro. (O c. 81,8
<lrL. 9°, lettra F,)

XU-A. habilitarõe:; em autos pendentE! e a reformá dI'
auto perdido no Tribunal. (Hegimeulo iuterno do Trilmnal
arts. fi9 e 1.2J.)

XIII-A reclamac:õe de anliguidade do' Juize' Federae .
(Art. 22 da lei n. 221 de 20 de Kovembro de 189~.)

b) Conceder. dentro elos limite ele uajuri dicção re pectiva,
ele prompto a ordem ele habeas-C01"flUS sohcitada. no" caso em
Que a lei o permiua, seja qual fór a autoridade que haja decretado
o con ·tl'angimento ou ameaça de o f:lzer, exceptuada, LOdavia. a
autorielade militar. IJOS ta 'o ele juri dicção restricta e quando o
coo tran"'imento ou ameaça fôr exercielo contra individno~ da
mesma ela se ou de ela '.'e di/forente, mas sugeíto a regimento
militar. (Arl. 4i do dee. 8'18.)

O upremo Tribunal Federal no exercicio da allribnição que
lhe é conferida pelo art. 47 do dec. ~,é competente para coo­
ceder originariamente a ordem de halJeas-corpus, quando o coos-
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trangimento Ou ti. ameaça deste proceder de autoridade, cujos
acto estejam sujeitos a jurisdicção do Tribunal, ou fór exer 'ido
contra Juiz ou I'nnccionario federal, ou quando tratar- l.1 do crimes
sujeitos a juri. dicção federal, ou ainda no caso de imminente pe­
rigo de con umar-se a violencia, Ilntes de outro Tribunal ou Juiz
poder tomar conilecimento da e'pe ie el11 primeira instll.Jlcia.
(Art. 23, primeira parte da lei n. 221 do 20 de Novembro de 189'1.)

IndepQndentemente de petição, qualqllCr Juiz ou Tribnnal Fe­
derai póc1e fazer pa ar uma ordem ele haóeas-C01:LmS, ex-officia,
todas a veze que no curso de um processo chegue ao sou cOllhe­
cimento, por prova in trumeu talou ao menos depo 'ição de uma
te temuuha maior de excepção, que alO'um cidadão, omcial de
justiça ou autoridade publica tem illflgalmento alguem sob sua
guarda ou det n ào. (Art. 48 do dec. 8!~8.)

c) Julgar en ultima in tancia:
I-Os recursos de qualifica :ia dos jurados federaes, inter­

po tos do de pacho do juize seccionaes sobrA reclamacõe de
inclu ão \lU ex.clusão. (ArL. 22, lettra B, n. I da lei n. 221 ciL.)

H-O recursos o appella ãe dos de pachas e sen tenças do
juiz eccional nos processos de r ponsabilidade do. procuradore
da Republica, dos ajudantes e solicitadore . (Arl. 22 da lei n. 221
de 20 de Jovembro de 1894, Jettra B, n. H).

III-As que t6es que excedem á ai ada do juize eccionae'.
(Art. 12 § 3° da lei n. 221 de 20 de Novembro de 1894.)

IV-Por meio de recurso dos do pacho. j nterlocutorio e de­
fini ti vos do juizes feJerae e das deci oos do jUI'Y federal. (Arl. 5i
da lei n. 221 cit.)

V-Por meio de recurso Axtraordinario la sentenças das
justiças dos Estados e do Districto Federal nos ca os e tatuídos.
(Art. 51 da lei cil.)

d) Rever o processos findos, em materia criminal. (Const.
art. 81; lei n. 221 ci t., arL. 74.)

() Exercer as seguintes attribuições:
l-Dar posse ao Pre idente da Bepnblica, si nào estiver re­

unido o Congresso. (Const. art. 44.)
lI-Propor o cidadãos para a Dom ação de magistrado fedc­

raes. (Const. arl. 48 n. 11 e art. 27 da lei n. 221 de 20 do Novembro
de 189'1,.)

IU-Apresen tal' annualmente ao Pre idento da Republica a
estatistica circumstanciada dos trabalhos e relatorio dos julgado.
(Oec. 8!~8, art. 9°, n. V.)

IV-Proceder a revi ão annual da lista de antiguidade elos
juizes federaes. (Art. 22 da lei n. 22i de 20 de Novembro de 1894,
lettra C, 11. L)

V-Censurar ou advertir nas sentença os juize inferiore e
multai-os ou condemnal-os nas custas, segundo as disposiçãe vi­
gentes. ( . 2 da lettra C do al't. 22 da lei 11.221 de 20 de ovembro
de 1894,.)

VI-Advertir os advogados e solicitadores muHal-os nas taxas
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Jegaes, e su pendeI-os do exercicio de uas funcções, por espaço
nunca maior de 30 dias. ( '. III da lettra C do art. 22 da lei n. 221
de .20 de Novembro de 189,.,)

VII-Proceder na rórma do art. 1.57 do Codigo do Processo
Criminal, quando em autos ou papeis de que houver de conhecer
descobrir crime de responsabilidade ou commum, em que tenha
lugar a acção publica federal, devendo nos ca os de sua compe­
tencia ordenar que se dó commullicação ao Procurador Geral da
Republica para promover o respectivo proce!so. ( . IV da lettra C
do art. 22 da lei n. 221 de 20 de Novembro de 1.89!J,,)

VnI-~Iaudar proceder ex-officio, ou a requerimento do Pro­
urador Geral da Hepublica a exame de anidacle dos juizes fede­

raes que por enfermiuade 'e mostrarem illbabilitados para o
serviço da judicatura e propor ao Presidente da Republica qua
ejam aposentados o que excederem da idade de 7" anno • no

termos do dec. n. 3,209 de 3 de Outubro de 1866, ( . 5 da lettra C
do art. 22 da lei n.221 de 20 de Novembro de 189!J,.)

A incapacidade do juiz ou o limite da idade serão em todo o
ca o julgado por enten 'a do Tribunal com citação do intere sado
e audiencia do Procurador Geral da Republica.

IX-Re.olver as duvidas submettida pelo Presidente do Tri­
bunal sobre a ordem do servi o do Tl'Ibunal e execução do seu
Regimento (Regimento art. 15 § 5· lettra E.)

~r -Conhecer dos recursos das sentenças das juntas eleitoraes
das Capitae' los Estados, annullando, ou não, o ali Lamento dos
eleitores, os quaes recursos devem ser interpostos dentro de dez
dias contados da publica ão da senten as. (Lei n. 184: de 23 de
Setembro de 1893, art. ;)', paragrapbo unico.)

Ao Presidente do Supremo Tribunal Federal compete:
I-Informar os recursos de graça, quando a senteu a condem­

:latoria tenba sido proferi lia pelo Tribunal ou te baja delIa
conbecido em gráo de appellação. (Regimento art. 16 § H.)

II-Impor pena' di ciplinares aos empregados da secretaria e
serveutuario de ju Liça, (Dec. 8,.,8, arL. 364:.)

UI-Impor multa até 50 ás parte, que faltarem ao respeito
devido ao Tribunal, e prender o de obediente, fazendo lavrar o
re"pectivo auto para serem I roce adas. (Dec. 81,8, art. 368.)

lfa reeur o de appellação para o Snpremo Tribunal Federal
das Justiça dos Estados e do Di tricto Federal:

I-Quando e que tionar sobre a validade ou applicação de
tra tados e leis federaes e a d ci ão do Tribunal do E tado róI'
contra ella. (COIl Lo arl. 59 § 1· leLtra A; art. 54, n. IV da lei n. 22i
de 20 de Kovembro de 189!J,.)

II-Qnando e conte tal' a validade ode leis ou de acto dos
Governo dos E. lados em fare da Con"LÍtuição ou da leis federae:;
e a deei ão do Tribunal do Estado con idel'ar validos e e actos
ou e as lei' implJO'nada . (Con t. art. 59 § 1· leltra. B; a.rt. ~
n. IV da lei n. 221 de 20 de •'ovembro de 189!J,.)

III-Xas questões que versarem sobre espoho de estrangeiro
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qnando a especie não estiver l1revista em convenção ou tratado.
(N. 2 do art. 61 da Const.; art. 5/1 JJ. IV da lei n. 221 de 20 de
Novembro de 1894.)

IV-Quando a interpretação de um preceito constitucional ou
de lei federal, ou da clan~ula de um tratado ou convenção seja
lJO ta em questão e a decisão Dnal tenha sido contrRria á valid,Lde
do titulo, direito e privilegio ou i"eoçii.o, derivado de preceito ou
ou clausula. (Oec. n. 848, an. 9° paragral bo unico, lettra C ;
art. M n. IV da lei n. 221. de 20 de Novembro de 1894.)

Ao Jury Federal compete o julgamento:
I-Dos crimes deflnidos pelo Codigo Penal, no Livro II, til. I

e s~us capitulo e til. II, capitulo I (Dos crimes contra a inde­
pen<lencia, integridade e dignidade da Patria, dos crimes contra
a Constituição da Republica e fórma de se] Governo, dos crimes
contra o li vre exercicio dos poderes politicos e conspiração-Desde
o art. 87 ao art. 1.17).

H-Da sedicçào contra funccionario federal ou contra a exe­
cução de acto e ordens emallada de leg-itima autoridade federal,
conforme a definição do art. 11.1 do Codigo Penal (desde o art. 118
a 1.23).

III-Da resistencia, desacato e desobediencia a autoridade fe­
deral e tirada de presos do poder da justiça federal, segundos a5
definições dos capi tulo, 3° a 5° do tit. 2° do Liv. 2° do Cad. Penal
(desde o art. 12ft, a 134).

IV-Dos crimes de responsahi lidade dos funccionarios fede­
raes que' nào tiverem I'Ól'O privilegiado (TiL. V do Liv. 2° do
Codigo Penal, do an. 207 a 238 -Prevaricação, falta de exacção
no cumprimento do dever, peita ou suboruo, concussão, peculato,
excesso ou abuso de autoridade e usurpação de Iuocções 1mblicas
e irregularidade de comportamento.)

V-Dos crimes de moeda falsa definidos no Cap. r do tit. VI
do Liv. 2" do Codigo Penal (arts. 239 a 21,'l,).

VI-Dos crimes de [aI illcaç,lo de actos das autoridades fe<le­
raes, ele titulos rIa divida Ilcwional, de papeis de credito e valores
da nação ou de banco au torisado pelo Govel'no Federal. (Cap. 2°
do Lit. VI do Liv. 2° do Codigo Penal, arts. ~h;) a 257.)

VII-Dos crimes de fal idade de depoimento ou outro genero
de prova em Juizo Federal. (Secção IV do Cap. II do tit. VI do
Liv. 2° do art. 261 a 26!~).

VIII-Dos crimes contra a fazenda e propriedade nacional,
comprellendidos no Capi tulo unico <lo til. vn do con trR bando,
art. 26<i e no Cap, r do ti t XII do Li v. 2°-Damno (do art. 326 a 328).

IX-Intercepção ou suhstitll.i ão de corrospol1l1encia postal on
telegrapllica do t;overno Fecleral. (Cap. IV do tit. IV do Liv. 2°,
arts. 189, 192, 193 e 195.)

X-Dos crime contra o livre exerci cio dos direitos politicos
nas elei~,ões federaes ou por occasiào de actos a ellas relativos.
(Cap. I do tit. IV do Li v. 2° do art. 1.65 a 1.78.)

XI-Dos crimes definido no ti tulo 3&. da i a. parLe da lei n. 35
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de 26 de Janeiro de 1.892. (Art. 20 da lei n. 221. de 20 de Novem­
bro de 189~.)

Aos Juizes de secção compt'te processar:
I-As causas em que alguma das partes fundar a acção ou a

defesa em disposição Con tituição Federal. (Const. an. 60.)
II-Todas as causas propostas contra o Governo da União ou

contra a Fazenda acioaal, fundadas em disposição da ConsLi­
Luição, leis e regulamenLos do Poder Executivo, ou em contracLos
celebrados com o mesmo Governo. (Const. art. 60, leUra B.)

IIi-As cau as l)rOvenienLes de compensações, reivindiea ões,
indemniS:lção de prejuizos ou rJuaesquer ouLras proposLas pelo
Governo da Uniào contra partlculare, ou vice-versa. (Const.
art. 60 leUra C.)

I -O' litígio enLre um E tado e cidadàos de outro, ou entre
cidadào de Estado diversos, diversificando as leis destes; caso
em que a decisão deverá ser proferida de accôrdo com a lei do
fôro do contracLo. (Const. art. 60' dec. n. 8lJ:8 art. 1.5 leUra C.)

V-As acçõe que interessam ao fi co Nacional, me mo
aquellas em que é assi tente a Fazenda Nacional. (Dec. n. 8fJ,8
art. 15 leiLra D; dee. n. 1.,220 de 1.7 de Janeiro de 1.8.2, art. 4,0
citado.)

VI-Os pleitos entre EsLado estrangeiros e cidadão b asi­
leiro • (Const. art. 60, leUra E, dec. n. 8"'8, arl. 1.5 leltra E.)

VII-As acç.ões movidas por estrangeiros e fundadas, quer
em contractos com o Governo da União, quer em convenções ou
tratado da União com outras nações. (Con L. art,' 60, leUra F,
dec. n. 8"'8 art. 15 letlra F.)

VfII-As questões relativas a propriedade e pos e de embar­
caçõe , sua cOllstruc ão, reparos, visLoria, registro, alienação, pe­
nl1or, hypotheea e pessoal; as que ver arem sobre o ajuste e 01­
dada do oillciae e gente da tripula ão; obre contractos de
frl\tamento de navio, dinheiro a ri co, eguros maritimo.. sobl'e
naul'ragio e alvados arribada l'orçadas, damnos por abalroa ào,
abandono avaria; em geral a que·tões l'esull.allLes elo direiLo
mariLimo r, navegação, tanto no oceano como 110 rio lago da
exclusiva jUl'i llic ào da Uniào. compreh ndido' nas di po iões
d;), Parte 2" do CodiO"o COllllUercial. (Con't. art. 60, leura G; dec,
n. 8~8, a1't. '15 letLra G.)

IX-As questões de direito criminal ou civil internacional,
(Con t. arL. 60 I Ura II; dec. !l.8"'8, art. i5 lett1'a n.)

X-As cau 'a qlle ver arem sobre marcas de fabrica, privi­
legio de i enção e propriedade liUcraria. (A1't. 12 da lei n. 221. de
20 de Novelllbro de '1894,.)

Xl-A formação da culpa nos crimes da competcucia federal.
XrI-Prep:lrar os proces O' crime para julgamento do Tri­

bunal do Jllry Federal e os de responsabilidade do. procurador s
secciona ,adjnnctos, ajl1dante , soliciLadores e escrivàes. (Con ·L.
'JI'l. 60, lettra i; dec. n. 848, art. 1.5, lettra ij art. 12, lei n. 221 de
20 de Novembro de 1894, art. :12 § 1°.)

34
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Os crimes commeLlidos em alto mar a hordo de navios na 'io­
naes, ou commetLidos nos rios e lago que dividem dOlls ou mais
EstaLlos, no portos, lias ilha que pertençam a União, e, eru
geral, nos lugares de alJsoluta juri 'dic<;;to do Governo Federal, são
julgado pelas justiças locaes, de. ue qne uão revistam o caracter
de crimes politic.os. (Dec. li. S'J,'. art. 15 § 1°.)

Para o eU'ei to de ·ta disposi<;ào, quanLlo o <;rimiuoso não puder
er proces ado e julgado liO lugar Jo drlicto, sel-o-ba per,lULe a

ju ti a local do primeiro porto nacional, em que entrar o navio,
ou perante a mais prox:ima do lugar do delicto onde fór encon­
trado o delinquente, ou, !lua/mOI) te, perante aquella que haja
preycn idll a jllI'isdicç:ão. Igual regra e ob crvara I elati vamell te
aos juizes do secção, quando os crime mencionados forem Je na­
tnreza politica. (Uee. u. 8~8 an. Ui,::> 2 e 3.)

Quando um pleito que, em razào das pessoas On da natureza
do seu objecto, dgva pertencer a <;ompetoll.cia da policia federal,
fór, não oh tante, proposto peran te um .J UIZ ou Tribunal do Es­
tado, e a' partes contestarem a lide SllDl propor excepção declina­
toria, se jn\o-ará lH'0rogada a juri. dicção, Hão poJendo mais a acçào
er sujeita a jurisdicçào l'eder,lI, nrm mesmo em gr(j() de )'ecurso,
alvo llOS ca os semelhantes em que das justir,:a do Estados ha

r curso de appella<;;lo para o Supremo TriJJUnal Federal. (Art. 16
dec. n. 86,8.)

A prorogação da jUl'isrlicção local em relaçào as causa' fede­
raes só tem lugar nos litigio 'obl'o que ó licita a transac.ção ela
llartes. e sendo habeis para transigir. (Arl.. 10 da lei li. 221 de 20
de Novembro ue 189'1,.)

O domici lio em cada E tado e no Districto Federal é presu
roido, rara o eITeitos da romprteneiaojllrisdicção, pclaresitlencia
continua de um anno, pelo menos, c cm qualquer tempo pelo do­
lninio (le hen de raiz e propriedadr de estahelecimento industrial
ou commercial. ou ontro qualquer facto que induza a intenção de
re idir. (Dec. n. 86,8 arl.. 17.)

'I'ambem comp te ao juize d cç:1o:
I-Proceder criminalmente JlO: ca n' sujeitos a juri dicção

federa I. provocada a sua acçào por queixa ou denuncia. (Dec. 8'1,8
art. 50.)

II-Julgar os crimes de respon abilidade dos procuradores
seccionae , adjuntos. ajudaptes, olicitoJores e e crivàes. (ArL. 12
§ 10 da lei n. 221 de 20 de l'\ovembro de 189'1,.)

UI-Julgar em pl'imeira instancia á cau as que versarem
sobre marcas de fabrica, privtlegios de i llvell,ào e propriedade
litteraria. (Art. 12, lei n. 221 de 20 de Novembro de 1894.)

IV-Sujeitar o Procurador da Rrpl1blica a sati fação elo damoo
causado, por haver dei'lailo de prosoguir na accn ar,:ão criminal
nos ca.'o em ql18 cabe a denuncia e esla proceder (le po oa do
povo, arbitrando log-o o me mo damn,), não teoel0 sido justificada
a falta. (Dec. n. 86,8, art. 70.)

V -Ceuceder ordem de hetbeas-C01'lntS nos casos em que igual
attribl1i ão é dada ao Supremo Tribunal Federal. (Dec. u. 848,
arts. 4,7, 4,8 e 49; lei n. 221. de 20 de Novembro de 1894, art. 23.
(Vide a nota Ul29.)
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VI-Ordenar pri ões e conceder fiança difinitiva ou provi­
oria aos réos ujeitos a juri dicç:ào federal. (ArL. 42 11. IV lei

221 ci t.)
VIl-Proceder por si, seu ubstituto ou uppleute em exer­

cicio a corpo de delicto, buscas e apprehen 'ões, na [órma da le­
gisla ào geral; no que não fuI' previ to pelo Dec. 848. (Art. i2 cit.)

VIU-Conhecer da reclama õe obre inclusào ou ex.clu ão
na lista dos jurados fedeme . (Art. 1.5, lei 221 cit.)

IX.-Conyocar o jury Federal, ao menos dua veze no
anno, havendo proce' o preparados e procedendo previamente
ao sorteio do 48 jurados que d vem servir eln cada ses ão judi­
ciaria, de accordo com a lei. (An. Ui n. i da lei 221 cit.)

X-Conhecer das e cu as dos jurados e da te temunhas e
impor-th 5 a multa ou pena em (]ue incorrerem. (Art. 1.5 ll. 2 da
lei 221. ci t.)

X[-Pre idi r o Jury e manter a ordem e policia das. essõe .
X[J-Procedel' ao sorteio do' 12 juizes de facto para cada julga- .

menta. interrogar os accu adas, regular a marcha do processo,
debate e iU1luiriçào das te temunhas.

XlII-Decidir a que tõ s incid lHes que forem de direito e do
que dependerem as delibera ões finaes do Jury.

X[V-Snbmetter aos juizes de facto todas as questõe occur­
rentes que forem de sua ompetencia.

XV-Formular os quesitos a que devem responder os jurauos.
,'VI-Proferir as ntença le conformidade com a lei e as deci­

sões do juizes de facto; devendo, si fór ab olutoria, pôr imme­
diatalll12nte em liberdade o réo preso, si fôI' condemllatoria, pro­
porcionaI' a pena ao crime, conforme a regras estabelecida no
Codigo Poual.

X, H-ilfandar tomar por termo as appella ões interpostas
para o Supremo Tribunal Federai.

XVIII-Jl1IO'ar perempta a ac~ão criminal nos casos em qlle
não cabe a denuncia, quando o a.ccu ador não tiver olTerecido o
libello em tempo, ou tiver deixado de comparecer lia jUl')' por si
ou por procurador. (Oec. 8!J" art. 68.)

XIX-Intimar ao Pre idente da Republiclt, i estiver em lagar
de ua jurisdição,o decreto de accu aç:ão da Camara dos Deputados.
(Lei n. 27 de 7 de Janeiro de 1.892, art. 1.1.)

XX-Dar po se ao juizes sub titutos, e, nos Estados, aos
agentes do mini teria publico, que com elles servem. (Dec. 1.420
de 1891, art. 1.5.)

XX.I-Propor ao Governo os supplentes. (ArL. 3 § 2 lei 221 it).
XXII-Representar ao Governo Federal obre a creaçào dos

Jugare le upplentes do seu substituto, fóra de sua sMe, demons­
trando a nece sidacle da creação e designando os limites das
circum cripçõe:. (Arl. 3°, § i O da lei 221 cit.)

XXIII-Nomear e empo sal' os escrivães, porteiros, continuas
e officiae de justi a, que per'lnte elles tem de servir, não podendo
os e~cri dies ser de ti tuidos, senão em virtude de sentença, e
sendo os demais demissiveis ad.-nutum. (Dec. 84:8, art. 3~.)
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XXIV-Dar uma uma ou mais aUlliencia, só podendo efTe­
ctual-a em casa particular, si lIào houver casa pllblica para
esse Bm. (UE'c. 8"'8, art. :366 e 367,)

XX.V-l\lnlLar até 50;~ as parte, qne faltarem ao reSl)eito em
qualquer audirncia ou acto judicial' e quando os exces os forem
crimino os. farão prender o delinquente para se ver pr'oces ar,
lavrando o escrivào o respectivo auto, (Oec. 8'18, art. 308.)

X.XVI-Su. pender até 60 di:1S os officiae: do Juizo, que com­
meUrrem excesso ou olllisgào, independente de proees~o; e, i,
além da irregul:ll'Idade. com meterem cri me de re ·I.l0n 'abi lidade,
serão punidos 1I0S termos da lei. (Oee. 8lt8, art. 369 e 370.)

XXYII-\InlLar até 100· o adng-ado que não entreg-ar os
autos recebidO'. apezar de cobratlo' por mandado judicial;
fazendo respon 'alJili ai-o por desuIJe<liencia, i peJ"istir. (Dec.8'1,8,
ar!. 376.'1

X""Vm-Resolver a duvida u citada sobre a legalidade do
pedido de e'{tral1ieçii.o de crilnino o', ou sobre a prof renci:t,
110 ca o de cOllcurrencia de ppL1irlo por mai de um Estado.
(Lei n. 39 ele 30 de Janei 1'0 d '1892. (Art. lo n. VI.)

,-X[X-Fazer parte das jnntas eleitoraes que tem de conhecer
dos recursos interpostos das decisõe das com missões mnnicipaes
sobre o alistamento dos eloitore . (Lei n. 35 de 26 de Janeiro lle
1892, al't. 26.)

XXX-Fazer parte da' j nntas ri 'caes nos Estados, para as
quaés cabe recur o das deliber:lções das juntas revisoras do ali ­
tamento para o serviço militar. (Lei n, 39 A de 30 de Janeiro de
1.892, art. 3.)

Ao Juiz sl1b tituto compete:
I-Conhecer e julgar as suspei~õe oppostas aos juizes de

sec ão. (Dee. 848, art. 19.)
lf-Sllh:titnir o Juiz <lI' srcr:io em tOl10. os impedimentos

c1est(' (Dec. 8'~8, art. 19 letr:t D.) •

lU-Auxiliar o Juiz '('('cio It:II uos acto: pr ,paratorin, llog
j11'OCC:sos cri 1I11~S, ci vi: e fisc:w: de . ua j II ri '11 il;ao. não podouuo,
pnréll1, proferir " ut nça deliuitil',1. 011 illlerloclItMia COI1l:t

rorçad definitiva, nem o dr pacbo de pronuncia ou não 1Jr011l111­
eia. alvo o caso de .SUb3titui~à plena el1l UI ou mais feitos.
(ArL. 18 da lei ~21 CIt.)

o upplentes na séde do Juizo et'eional só runcciollam na
falta ou impedimento do Juiz :UlJstitlltO.

Nas oulras circnm.eripçõrs. os supplentes al6m de procede­
rem 3S d.eligencias que lhes forem oIlll1lettidas pelo Jniz seccio­
lIal ou sru substitutO, dov('111 nos ca o urgente~, não estandu
pre enLe nenhulll deste~, tomar e autorizar as medidas as:; cura­
torias de direitos ou preventivas de tlamno ou perigo imminent~,
como illvenlario, e arrecada ,<lo d salvados. ratificação de pro­
testo do arribada, de processos teslemuuhaveis de sini tros, ava­
ria' o C[uaesqu r perdas, embargos Oll an stos. ju tinca ões c
011tro ; hem assim proceder ás deligencias criminaes a bem ela
ju ti a federal,participando ao immodiatamente ao Juiz seccional.
(Art. 19 da lei n. 221 cit.)
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Póde a commis ão er dada, na primeira hypothese, e a par 4

ticipaçào ser feita ao juiz seccional, na seguntla, por om ia ou
telegeamma, sendo este confirmado por despacho nos .tuIOS ou.
omcio da mesma data. (Art. 82 lei it.)

A competencia deste' juize será regulada do modo seguinte:
§ LO Em materia criminal, 'alvo proce o por crime de 1'e'­

pOll'abilidad do procuradores eccionaes, adjunto, ajudantes,
solicitadores e e crivàe, n~o prorerem senteIH'a ondemnatoria
ou abs01utoria siuào de conformidade com as decisões do jury ,~

ti ne presidirem.
§ 2.° Em materia civil julgam as causas de natureza feder::lI,

entre as quae' e comprehendem as qUI) coeriam pelo extincto
jllizo dos feitos da Fazenda Nacional, ,lssim cont lIciosas, como
administraLivas, a que della forem dependente Oll coo titui­
rem medida preventivas e assecnratori::l do direi ta. da mesma
fazenda.

§ 3.° Ex edem empre á aI ad:! de te. juizes a que tõe de
direito criminal, as de direito internacional publico ou privado,
as que se fuudarem em conven ões ou tratados da União COI1l
outras uat;ões, as que derivarem de actos administrativo do Go­
verno Federal, e todas em que rõr parte ::I União ou o Estado.

§ l~.o As rogatol'ias emanadas de autoridades estrangeira
serão cumprilla sómente depois que obtiverl'm o exequalm' da
Governo Federal, sendo ex lusivam nte competente o jniz ec­
cioual do Estado, onde tivel'em de Por r. ecutadas a diligencia'
deprecadas. As cartas de seu tença porém de triblllla6S estran­
gei I'OS, nào el'ào exequi veis sem prévia homologar,ão do Supremo
Tribunal Feder::l1 com aud iellcia das part e tio Pl'ocurador
Geral da. Republica, salvo i outra cousa estiver ·tipulada em
tl':ltado.

§ 5.° Si a\crnma das causas a que se refere este artigo foi agi­
tada entre a União e os E Lados on ntre e teso uns com os ontl'os,
ou entre naçào e trang-eira e a União ou os Estado, deve sel'
1'e peitada a competencia privativa, e tabelecida pelo art. fi9 da
Constituição Federal. .

§ 6.° Nos crimrs de responsabilidade, de que ao Senado da
Republica compete conhecer, tenllam ou não caracter politico, o
processo da competencia do juiz ecci1nal e o julgamento Jacom­
petencia do jury federal para impo ição de outra pena, que nào
seja a perda do cargo e a iucapacidade de exercer qllalquer ontro,
não serào iniciado ante da condemna ão do crimino o a uma
de'ta pena, nos termo do art. 53 da Con ti tui ào l' edera1.

§ 7.° No caso em que ao Supremo Tl'ibunal F deral per·
tence conhecer originaria e privativamente de crime comlllum ou
de respon abilidade. ::lo tambem de ua exclusiva competencia o
proces'o e julgamento dos crimes politico qlle tenham commet­
tido as mesmas pe soa durante o exel'cieio de uas func õe pu­
blicas, salvo a~ atLribuiçõe couferidas á Camara dos Deput::t.dos e
ao Senado da Republica.

§ S.o O crime commnm ou de re pon abilidacle coonexo com
o crime politico será proces ado e julgal10 pela' autoridades
judiciarias competente pal'a conbecer do cl'ime politico, sem pre-



i10 CONSOLtDAÇÃI') DAS LEIS DO PROCE550 CRIMINAL

juizo das attribuições de outro poder .constituido para prévja~
mente julgar da capacidade politica do responsavel para exercer
o mesmo ou qualquer outro cargo publico. (Art. :1.2 lei 221 it.)

Os juizes e tribunaes federaes proce arão e julgarão as cau as
que se fundarem na le~ã(J de direitos individuaes por actos OH
decisão das autoridados administrativas da União. (Art. :1.3 lei cit.)

E' mantida a jurisdic~.ão da au toridade administrativa (decreto
n. 657 de 5 de Dezembro de :1.8"'9) para ordenar aprisão de todo
e qualquer responsavel pelo dinheiros e valores pertencentes á
Fazenda Federal ou que, por qualquer titulo, se acharem sob a
guarda da me ma - nos caso de alcance ou de remissão ou
omissão em fazer as entrada nos devido llrazo, não sendo
admi sivel a concessão de habeas-corpus por autoridade judi­
ciaria, alvo si a petição do impetrante vier in truida com
documento de quitação ou deposito ~o alcance verificado.

São competentes para ordenar a prisão de que trata este ar­
tigo, no Districto Federal o -Mini tI'O e Secretario dos legocios
da Fazenda, e nos E tados -os Inspectores da Alfandega e o
chefes ou directores das deleO'acia fi caes, relativamente aos in­
dividuas que funccionarem ou se acharem no referido Estado.
(Art. :1.4 lei cit.)

Fica pertencendo ao Juiz Seccional do Districto Federal a
competencia conferida pelo art. 50, § 30 da Lei n. 3.129 de ilJ, de
Outubro de 18 2, ao Juizo Com mercia I do me mo di tricto para
o proces:o e julgamento das lIullidade' de patente de invenção,
ou certidã,o de melhoramento, passadas pelo Governo Federal.
(Art. :1.6. lei cit.)

O juizes eccionaes são competentes para a execu ão de todas
as enton a e ordens do Supremo Tribunal Federal qUénão tive­
rem ido attribuida privativamente a outros juizes, ma' nas das
entenças proferidas em grüo de recurso extraordinario das deci­

sões dos juize e tl'ilJl1naes do E 'tados on do Districto Federal,
nos casos expre, sos no arts. 59, :1.0 e 61 da Constitui ão ómente
intervirão, i o juiz do tribunal recorrido recusar cumprira en­
tença superior. (Art. :17 lei cit.)

O § 20 elo art. 60 da Con titllição não pl'obibe aos olftciaes
judiciarios locaes a execução das ordens e smllenças do Supremo
Tribunal Federal, prol'erida. em "Táo de recurso da sentenças
das jll tiças dos E tado ou do Di tricto Federal e em gráo de re­
vi ào dos proce sos crime, as quaes erão mandada cumprir ou
executar pelos mesmos juizes, locaes ou federae , competen te
para o julgamento Oll execu ào das sentenças recorridas, alvo a
in tervençào dos fedéraes, nos termos elo art. 60 n. q, da Consti­
tui :io e do art.:l.7 desta lei. (An. 78 lei cit.)

A intervenção prohibida pelo a, t. 62 da Con titllição não
comprehende a expedição dA avocatorias para re. tabelecimento
da jurisdic ão dos jllizes federal e local nem o au\.ilio r iproco
que se devem prestar a justiça federal e a do estados nas diligen­
cia , ainda de natureza Hecutoria, rogadas ou eleprecadas por uma
a outra, que niio excederem elas attribuições de qllalqurr dl'llas
ou não importarem delegação ele jurisdicção federal, prohibiàa
pelo art. 60 § :1.0 da Constitui~ão. (Art. 7G lei cit.)



A' rOTA iOl

A a.cção penal pelo codigo da Uniào eslá ubordillada ao
art. 407, que se exprime

Haverá lugar a acção pCllal :
§ 1.0 Por queixa da parte oITendida ou de qllf~m ti,rpr quali~

<lade para re!Jresen tal-a.
§ 2.° Por denuncia do ministerio pnbli o em lodo, os ('rim!':,

e contravençõe .
ExCelJLuam-se :
1.0 o crimes de furlo e damno, não tendo havido pri 'ão em

flagrante ;
2. 0 os crimes de violencia carnal, rapto adulterio. parto

supposto, calumnia e injuria, m que sómpnte caberá proceder por
queixa da parte, salvo os c~sos do a1'1. 2í4.

§ 3.° l\Jediante procedim nto cx-officio nos crimes inananr,:l­
veis, quando não J'ôr apreFellUtda a denuncia nos prDZos da IHi.

Comparadas as dispOfi ões sobro a acçiio publica e ta belecida
por esse ~Irti<ro com a do arl. 42 quo coosolidou o art. 221 da lei
1~3 A é patente que nào ha perfeita harmonia entre ella .

A' parte resta o direito de recorrer a ju ti a Federal qner da
pri ão quer da condemna ão nos crimes em que a acçào da ju lir'a
publica estadoal e teja em antagoni mo com a do codigo da UlIiào.

Comparando- e maio a di 'posi õr da ac 'ào publica o ladolll
com a. da j usti a Fedora I egundo ua competcnci:l é conve­
niente atUender empre ao objocti vo de cada um dos crimes cm
relação ao' etIeito porque pertencem á competencia de uma ou
outm, conforme elIes.

As im a sedição directa ou contra o actos de auloridadr.
a resistencia, de acato e de obediencia a autoridad . a tir~da

de pre os do pOller da ju ti a. o crimes contra a fazenda e pro­
priedade, a fal if]ca~iio (le actos, titulo de divida.. papei rle
credito e valore ou ue uan 'o inteq ão ou. ubttra :io do COI'­

l'e ponden ia po lal ou telegraphica, os 'rime 'onll'a o livl'l'
exercicio do direito~ politico, a falsidade de depoimentos 011
de outro geoero de prova o contrabando emfil11 !\ão tl'ill1P-s
da competencia estadoal ou federal conforme os oITei to e tadoar .
ou federaes.

Até mesmo quanto ao crimes politicos convem lembrar di ­
tincçào exarada na di posição seguin te :

A jurisdição privativa da Justiça Fedpr31 em rel3ção aos
crimes politicos não comprehende os praticados contra. a autori­
dade dos Estados, ou contra a ordem e segurança interna ele
alguns delles por naciollaes 011 estrangeiro nelle domiciliado',
salvo nos caso dos crime que forem a causa ou conseqnencia
de perturba ões, ,Que nos _termos do art. 60 da Con, ti Ini :i01
occa 'ioneOl uma lIlterveoçao armada feueral. (Art. 83 da 1~1

n. 221 de 20 de Nov. de 189!~).
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A' NOTA 3~8

Nos crimes punidos no maximo com pena de prisão cellular
equivalente á de seis mezes de prisão simples qualquer que seja
a multa, o réo poderá livrar se solto.

Tal é a unica interpretação, que decorre do art. iDO do
Codigo do Processo, não revogado pelo art. 406 do Codigo Penal,
reconhecida pelo art. :1.2 § 3° da lei de 20 de Setembro de :l.87f,
de harmonia com o art. 408 do Codigo Penal.

Se esta questão não tem importancia em relação aos crimes
da competencia do Tribunal Correccional, para os quaes a lei
orgauica, fl,3 A, no art. 322, consolidado pelo art. 256 e § :1.0, não
exigio a fiança, salva a respectiva excepção determinada, ella
suhsiste para os crimes da competencia do Tribunal de Jury que
cahem nessa penalidade.

E não se diga que essa materia não pertence a espbera do
direito adjectivo, que é estadoal, porque não só é materia de
pror,esso como assim tem sido considf'rada por diversos Estados.



Gabinete do Secretario d'Estado dos Negoci03 do Interior eJustiça

PETROPOLIS, 14 DE 1'i'OVEMBRO DE 1894

Communico-vos que foi approvado o vo so trabalho de Con­
solidação das Leis do P,'ocesso Civil e Criminal do Estado com a
corrigendas que em in tl'ucções vos ão dirigida nesta data afim
de serem por vós attendidas e dar-se a iro Onal execu ào a clall­
5ula 3a do vosso contracto de ;) de Setembro de 1893.

Sr. Dr. Marcellino da Gama Coelho.

João Francisco rBarceUos.

Gabinete do Secretario d'Estado dos Negocios do Interior eJustiça

PETROPOLIS, 18 DE DEZEMBRO DE 1894

Accu o o recebimento de vo so omcio de ta dal,', bem como
dos exemplare que o acompanharam da Consolidação das Leis do
Pl'ocesso Civil e C,'iminal do ESictdo com a corrigendas de que o.
mesmos careciam para preenchimento da clausula final do vosso
contracto com o Governo.

Sr. Dr. Marcellino da Gama Coelho,

João Francisco rBarceUos.
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